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EDITORIAL

LAURA MACHADO DE MELLO BUENO

O desafio de escrever um editorial é escolher o foco: o que há de novo, de importante ou

angustiante para falar, destacar?

Destaco um tema “velho” na área de estudos urbanos, uma reclamação recorrente:

porque continua havendo tantos terrenos, glebas e edificações ociosas em nossas cidades?

o que fazer, e (parafraseando David Harvey, no livro “0 enignla do capital e as crises do

capitalis7n(;') quem vai fazer?

Poupo os leitores: não vou aqui repetir a base legal do assunto no Brasil (Constitui-

ção de 1988, do Estatuto das Cidades, de 200 1 , e milhares de planos diretores municipais

e leis de uso e ocupação do solo decorrentes, nos últimos 13 anos) e a sua inépcia em

liberar para a sociedade brasileira esse latifúndio picotado disseminado no tecido urbano.

Parto deste ponto

É só observar imagens recentes de qualquer cidade, ou seja, área inserida no perí-

metro urbano de qualquer município brasileiro, para localizarglebas e lotes sem nenhuma

edificação. E se descermos do avião (ou do satélite) e caminharmos por nossas cidades,

encontraremos muros e cercas escondendo terrenos “ocupados" por mato, entulho, lixo e

fachadas de edificações fechadas, muitas vezes deterioradas, em colapso

Não é difícil obter essa informação quantificada para 2010. O Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE) <http://www.censo20 10.ibge.gov.br/

sinopseporsetoresOnivel=st> disponibiliza em seu site a quantidade de domicílios perma-

nentes vagos por setor censitário, a menor unidade espacial de coleta. A condição de domicí-

lio vago é diferente da do domicílio ocupado ou fechado, que tem moradores. Eu cometeria

injustiças se listasse aqui apenas alguns dos muitos municípios e metrópoles onde foram

realizados estudos profundos sobre esse problema, geralmente para embasar planos direto-

res e planos locais de habitação. Há informação e trabalhos analítico sobre ela

Destaco o realizado para a elaboração do Plano Diretor de Desenvolvimento Inte-

grado da Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) <http://www.metropolitana.
mg.gov.br/eixos-tematicos-integrados/relatorio-final> pela recuperação e sistematização
de duas definições: vacância imobiliária Gá conhecida no jargão do mercado imobiliário

de venda e aluguel residencial e comercial, como as edificações disponíveis, bem como

nos estudos sobre áreas centrais e históricas, áreas industriais de tecnologia ultrapassada)

e vacância fundiária (diferenciando-se glebas não parceladas dos lotes não edificados). A

quantificação e análise desses dados nos 34 municípios de RMBH (elaborada por diversos

pesquisadores da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) com corpo técnico dos

Oculum ens. 1 CampInas 1 10(2) 1 189- 199 1 Julho-Dezembro 2013



1901 EDITORIAL

municípios e Estado) revelou a abrangência do fenômeno da vacância imobiliária, que

ocorre no core político cultural da metrópole, em seus municípios industriais, bem como

em seus municípios extremos.

A informação concretiza a imoralidade das pressões por expansão de perímetro

urbano para empreendimentos imobiliários – de todas as classes sociais

Como defender que áreas rurais com aptidão para produção garantindo a segu-

rança alimentar não sejam destruídas para empreendimentos de auto-segregação
sustent á\’eis”?

Como defender a sistemática localização dos conjuntos habitacionais – promo-

\'idos em nível local, estadual e atualmente os do Programa N’linha Casa Minha Vida –
nos limites da cidade e mesmo fora delas?

Como explicar que o poder público, que licencia essas obras, promova a progra-

mação silenciosa do aumento de custos públicos para suas obras e serviços e dos custos

sociais da vida urbana decorrentes, contra a coesão social?

Convenhamos que a estratégia de definir como subutilizado o imóvel cujo aprovei-

Lamento seja inferior ao mínimo definido no Plano Diretor ou em legislação dele decor-
rente (cristalizada no art. 5'’ do Estatuto) foi desastrosa.

Por lei, nos municípios com menos de 20 mil habitantes, não há problema em

haver retenção de terras urbanas ociosas? Como não são obrigados a elaborar planos

diretores, os gestores públicos não precisam aplicar esse e outros quesitos da legislação
federal em seus territórios!

Nas áreas metropolitanas brasileiras as necessidades de terra e os parâmetros de

adensamento construtivo e populacional devem ser diferentes entre si, a depender da

política local e em cada município? Ou de fato trata-se de fenômeno e solução diferentes

em metrópoles, em cidades médias ou de menor porte?

O outro aspecto estrutural é que um assunto de interesse público e social –nacio-
IIal –, voltado à democratização e universalização de condições dignas de vida e do direito

à cidade e à moradia, tornou-se tema de disputa que caminha diferentemente em cada

unidade territorial do País. Temos 5 570 municípios, sendo que 2 353 obrigados a elaborar

planos diretores. São os agentes políticos locais, proprietários, incorporadores e constru-

toras atuando a seu favor, sem parâmetros definidos a favor da sociedade local. Apenas o

setor privado consegue então implementar estratégias territorialmente abrangentes em

relação à terra urbana

Os esforços – do Executivo, do Legislativo, da sociedade organizada em mo\'i-

mentos sociais, entidades profissionais, científicas –, em diversos municípios para

desenvolvimento de projetos de lei de planos ou legislaÇão regulamentddora caem por
terra na hora das emendas e votações. O que vale é o poder que eu (representante eleito)

tenho de tornar mais valorizado no futuro as propriedades – minhas, de meus “laranjas’

ou de meus apoiadores.

Oculum ens. 1 CampInas I 10(2) 189-199 1 Julho-Dezembro 2013



EDITORIAL 1191

VIas, me policio, chega de rcclamar. O importante é procurar formas de superação

No município de São Paulo, em momento de revisão do Plano Diretor, foi lan-

çado por urbanistrl s; um l\'lanifestc) <http://cidadesparaquem.c)rg/blog/20 13/8/27/urba-

nístas-pela-justia-social>, que denuncia e, sol)retudo, aponta nccessários avanços, seus

caminhos c instrtlmentos – detalhar o conceito de função social, formas ''auto-aplícar” a

Llrbanização compLllsÓria c o Imposto Predial.-lbrritorial Urbano (IPTU ) progrcssivo a par-

t ir do Plano Diretc)r, a Dação cm pagamento das dívidas de IPTU, a taxa de solidariedade

, exigência de que ncgócic)s do mercado imobilíário ofertem moradia social no mesmo

local. o avanço c011ceit ual cc)ncretizado no l\4llnifesto talvcz não corresponda, entretanto,

à capacidade de influência política, mais que no procc,s,o, no momento cr„cial de Gotação

IIa Câmara l\"lunicipal

De outro h)co da questão urbana mobilidadc , vem uma proposição, por outró

caminho. 'l'rata-sc de uma campanha para mun icipalização da Contribuição de Inter\,en-

ção no Domínio Econômico (CII)E), sobre a gasolina c arrccadada pelo C;ovcrrro Federal,

\inculando-a a aplicação em transporte público, por iniciativa da ONG Nossa São Paulo

<http://www. change . org/pt-BR/pet i %,C 3 %A7%G 3 % B 5es/por-um-transporte-p%C 3 %BA

bI ico-mais-barato-no-brasil-%C39H\9-poss%C3%ADvcl-e-urgente-tarifamaisbarat a>

Não se trata então de municipalizar genericamente, o que ocorreu com o comI)ate

à propriedadc ociosa, mas de vincular os recursos à concretização, no nível municipal, de

uma visão cIc futLlro nacional para a mobilidade urbana

Já sabemos corno levantar os dados territoriais de ocupação, uso, valor histó-
rico, paisagístico c ambiental, relaciorlá-los à base cadastral c fiscal, levantar dados

cni cartórios. Precisamos agora mexer no que é inaccitável para a sociedade brasileira
a vacância imobiliária

Que tal propor uma dcfinição de propriedade ociosa e instrumentos de combate à

retenção no nível nacional para aprovação pelo Congresso Nacional, de forma a libertar

as populações urbanas do jugo dos intercsses locais?

Essa definição não é de peculiar interesse local, mas sim fundamenta1 para a uni-

vcrsalização do direito à cidade saudável e sustcntávcl cm todas as cidades do Brasil

LAURA MAelIADa DE MELLO BUENO Drofcssord Doutc)ra 1 Pontifícia Universidade Católica dc

CanIl)inas l l:aculdadc dc Arquitetura e Urbanismo 1 Rod. Donl l)edro I, km 136, l)arque das
Universidades, 1 3086-900, Campinas, SP. Brasil 1 l(-lllclil. <taII ra !7G1 puc-cunt pi 11us.cclll. br;,
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EDITORIAL

-1-he challenge of writing an editorial is choosing the theme: What is new, important or

distressful that is worth discussing?

I will choose an old subject in the field of urban studies, a recurrent complaint: Why

are there so many idle plots and buildings in our cities? What can be done, and (to paraphrase

David Harvey, in his book “'Jlze enignrcr of capital ami the crises ofcapiulisnr") who will do so)

I will spare my readers, though. I will not exarnine the legislatiorl on the subject in

Brazil ( 1 988 Constitution, the 201 1 City Statutes, and the thousands of municipal master

plans for land use and land laws established over the past 13 years) or the governrnental

ineptitude to free the Brazilian society from widespread landlordism in the urban setting.

I will begin from one point of view.

If one simply ODserves recent images of any city within the urban perimeter of any

Brazilian city, it will be easy to spot land plots with no buildings. And if one would just

gct off the plane (or analyze satellite images) and walk around our cities, it would not be

difficult to find walls and fences masquerading land that is “concealed” by wee(is, litter,

garbage and dilapidated and dangerous buildings just about to co11apse.

It is not difficult to obtain quantified information from 2010. On the Itrstitrtto

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) website <http://www.censo20 IC).ibge.gov.br/

sinopseporsetores/?nivel=st> we can find the number of permanently vacant dwellings

per census sector, the smallest spatial unit of data collection. The condition of a vacant

dwelling is different from that of a closed or occupied home which has residents. I would

be unjust ifl listed only some of the many towns and cities in which in-depth studies were

conducted on this problem, usually to support master plans and local plans for housing.

There is information and analytical studies on that

Ihighlight the Master Plan for Integrated Development of the RegIão Metropolitana

de Belo Horizonte (RWIBH, Metropolitan Region of Belo Horizonte) <http://www.metro-

politana.mg.gov.br/eixos-tematicos-integrados/relatorio-final> that has established the two

following dcfinitions for real estate recovery and systematization: vacant estate (known in

the real estate jargon of sales and rent of commercial and residential buildings as available

buildings, studies on central and historic areas, outdated technological industrial areas) and

vacant land (that differentiates non-parceled areas from unbuilt land plots). The quantifica-

Lion and analysis of the data in the 34 municipalities of Greater Belo Horizolrte (prepared by

several rescarchers from U lrirersidadc Federal de M jybas Gerais (UFMG, Federal University

of Minas Gerais) in association with the technical staff of the municipalities and state)

Oculum ens Campinas 1 10(2) 189-199 1 Julho-Dezembro 2013



1941 EDITORIAL

revealed the extent of the phenomerion of real estate vacancy that occurs in the political-cul-

tural core of the metropolis, as well as of the industrial and the outskirt municipalities.

Information brings forward the immorality of pressure for expansion of the urban

perimeter for real estate development, from all waIt<s of life.

How can one argue that potentially producti\'e rural areas that ensure food securit}

be protected from real estate developments of “sustainable” self-segregation?

Ho\\ can one defend the systematic location of housing developments – pro-

moted by local and state programs such as Alilrlln Casa XII IIIIa \ ’ida – within the city
boundaries or outsldrts?

How can one explain that the government, which iicenses these housing develop-

ments, promotes the silent increase in costs for public works and sen'ices and social co';ts

arising from urban life against social cohesion?

\Ve must agree that the strategy that defines a property whose use is less than the

minimum set in the Master Plan or legislation be considere(1 as underutilized (cnacted in

Article V of the Statute) \\;as a disappointment

Bv law, municipalities with less than 20,000 inhabitants, is there no problem in

retaining idle urban land. As thev are not obliged to prepare master plans, public managers

are not required to sanction these plans and other federal la\vs in their territories!

In Brazilian metropolitan areas, must the land requirements and parameters for

densitv of building construction and population density be different and dependent on

local policies or municipalit ies? Or is the phenomenon and solution different in metropo-
ises, medium and small-sized cities?

The other s[ructural aspect is a matter of national public and social interest to\yard

democratization and universalizatiorl of decent li\,Ing conditions and the right to housing

and access to the city, which has became the subject of dispute as the considerations are

different in each territorial unit of the country. There are 5.570 municipalities of u'hich

2,353 are obliged to develop a master plan. The local political agents, landou’ner';, deve 1-

opers, and construction companies act in their own favor and there are no parameters set

in favor of the local population. Only the private sector can implement comprehensive
territorial strategies concerning urban !and

The efforts that the Executive, Legisla tive, organized social mo\.’ements, and pro-

fessional and scientific organizations have made in many municipalities to develop bills

or regulatory plans fall fIat at the time of voting and creating amendments. What really

matters is that the politician (our elected representative) has to make his/her, his/her sup-

porters'property become more valuable in the future ,

But, 1 beg, enough compldining. The important issue is to find ways to overcorne

the problem
In São Paulo, when review'ing the l\,laster P ldn, a l\’lanifesto u’as written by urban-

ists <http,//cidadesparaquem.org/blog/2013/8/27/urbanistas-pela-justia-social-' to
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denouncc, and particularly point out neccssary advances, so]utions and instruments – it

provides details on the concept of social function, ways to “auto-apply" compulsory urban-

ization, progressive tlllpostci Predial -Ferriloriai Urbano (IPTU, Urban Land Property Tax)

from the Master Plan, property tax deduction, and solidarity tax, requiremcnt that real

cstate business offer social housing in the same location. The conceptual breakLhrough

achieved by the Nlanifcsto may not, however, be able to overcomc the political iníluence
at the crucial moment of voting at City Hall

Mobility, on the other hand, offers a different proposition on urban issues, This
is a mobilization for the municipalization of Tax for Intcrvcntion in the Economic
Domain (CIDE), which is chargcd on gasoline and coliectcd by the federal govern-

„„„t, with th, p„,p„se „f as,ociati„g it t. p„1,li, t„,„,po,t in,p,ove,„cr,t, a„ initiative

of the NGC) Nossa São Pa 11 Irt <http://www.change,org/pt-BR/peti%C13%A7%C=3%B5es/

por-urn-transporte-p%C 3 % BAblico-mais-barato-no-brasil-'%C13 gO\9-poss%C 3 %ADv

el-e-urgente-tariftlmaisbarata>.

The idea is not to municipal ize in general, wh ich happened with the question

against idle property, but rather to associate the resources to implement nationa] urban

mobiiity at the municipal level

We know how to collcct territorial data on occupancy, use, historical valuc, land-

s;cape design and environment, rclatc them to the fiscal and cadastral tax records, and

co11ect data from notary offices. Now, we need to chance an inacceptable reality in the

Brazilian society: real estate vacancy

H„,„ ,b.„t p„,po,i„g a defi„iII,. f„, i,11, p„.p„ty „nd prepare national instru-

ments to fight against real estate retcntion for approval at the Congress to free the urban

population from the oppression of local interests?

I'his definition is not of singular local interest, but it is imperati\,e for the universal

right to a healthy and sustainable city in all the Brazilian cities.

LAURA MAt:HAna DE MELLO BUENa Professora l)outc)ra 1 Pontifícia Universidade Católica de

Campinas I Faculdade dc Arquitetura e Urbanismo 1 iiod. 1)om Pedro 1, km 136, Parque das
Universidades, 13086:9(>0, Campinas, Sl>, Brasil 1 L-nlail: <lullrull«1\puccurnpillns.elln.111>
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EDITORIAL

El desafío de escribir un editorial es cscoger eI foco: cIo qué hay de nuevo, de importante

o angustiante para decir, destacar?

Destaco un tema “viejo” en el área de estudios urbanos, una reclamación recur-

rente: dpor qué continúan existiendo tantos terrenos, glebas y cdificaciones ociosas en

nuestras ciudades? ,:Qué hacer, y (parafraseando David Harvey, en el libro “0 enigma do

capital e as crIses do capitalistlro") qu ién Io va a hacer?

Ahorro los lcctores: no voy a repetir aquí la base legal del asunto en Brasil (Cons-

titución de 1988, deI Estatuto de las Ciudades, de 2001, y millares de planes maestros

municipales y leyes de uso y ocupación del suelo, resultantes, los últimos 13 allos) y su

inepcia en liberar para la sociedad brasileóa ese latifundio seccionado diseminado en

el tejido urbano.

Parto de este punto

Es sólo observar imágenes rccientes de cualquier ciudad, o sea, área inserida

en el perímetro urbano de cualquier municipio brasiieóo, para localizar glebas y lotes

sin ninguna cdificación. Y si bajamos del avión (o de 1 satélite) y caminamos por nues-

tras ciudades, encontraremos muros y cercados escondiendo terrenos “ocupados” por
matorral, escombros, basura y fachadas de ed ificaciones cerradas, muchas veces deLe-

rioradas, en colapso

No es difícil ob[ener esa información cuantificada para 2010. E 1 Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) <http://www.censo20 10.ibge.gov.br/

sinopseporsetores/?nivel=st> deja disponible en su sitio la cantidad de domicilios perma-

nentes vacíos por sector del patrón, la unidad espacial más pequefra de recolección. La

condición de domicilio vacío es diferente de la del domicilio ocupado o cerrado, que tiene

habitantes. Yo sería injusto si Iistara aquí solamente algunos de los muchos municipios

y metrópolis donde se realizaron estudios profundos sobre ese problema, generalmente

para basar planes maestros y planes locales de habitación. Hay información y trabajos
analíticos sobre eIIo

Destaco lo realizado para la elaboración deI Plan Maestro de Desarrollo Inte-

grado de la Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH, Región Metropolitana
de Belo Horizonte) <http://www.metropolitana.mg.gov.br/eixos-tematicos-integrados/

relatorio-final> por la recuperación y sistematización de dos definiciones: vacancia
inmobiliaria (ya conocida en el mercado inmobiliario de venta y alquiler residencial

y comercial, corno las edificaciones disponibles, así como en los estudios sobre áreas
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centrales e históricas, áreas industriales de tecnología ultrapasada) y vacancia fundiaria

(diferenciándose glebas no parceladas de los lotes no edificados). La cuantificación y

análisis de esos datos en los 34 municipios de RNIBH (elaborada por diversos in\-es-

ligadores de la U 11 ir’crsi dade Federal de Nlillas Gerais (UFNI(1, Universidad Federal de

Ali nas Gem is) con cuerpo técnico de los municipios y Estado) reveló la ex[ensión del

fenómeno de la vacancia inmobiliaria, que ocurre en el core político cultural de la metró-

polis, en sus municipios industriales, así como en sus municipios extremos.

La información concretiza la inmoralidad de las presiones por expansión de perí-

metro urbano para ernprendimientos inrnobiliarios – de todas las clases sociales

dCómo defender que áreas rurales con aptitud para producción, garantizarrdo

la seguridad alimentar, no sean dcstruidas para emprendimientos de autosegregación
sostenibles'’?

iCómo defender la sistemática Iocalización de los conjuntos habitacionales –

promovidos en nivel local, estadual v actualmente los del Programa NII Casa I\li Vida
en los límites de la ciudad v mismo fuera de ella s;?

Como explicar que el poder público. que licencia esas obras, promue\'a la progra-

mación silenciosa de 1 aumento de costos públicos para sus obras y ser\'icios y de los costos
sociales de la vida urbana, contra la cohesión social?

Convengamos que Ia estrategia de definir como sul)utilizado el inmueble cuyo
aprovechamiento sea inferior al mínimo definido en el Plan NIaestro, o en legislación de

61 resultante (cristalizada en el art. 5'’ del Estatuto) fue desastrosa

Por ley, en los municipios con menos de 20 mil habitantes, áno hay problema en

haber retención de tierras urbanas ociosas? iCómo no están obligados a elaborar planes

maestros, los gestores públicos no necesitan aplicar ese y otros ítems de la legi!,lación
federal en sus territorios!

áEn Ias áreas metropolitanas brasileflas las necesidades de tierra y los parâmetros

de condensación constructiva y poblacional deben ser diferentes entre sí, a depender de la

política local y en cada municipio? iO de hecho se trata de fenómeno v solución diferentes

en metrópolis, en ciudades medianas o de menor porte?

El otro aspecto estructural es un asunto de interés público y social – nacional –

dirigido a la democratización y universalización de condiciones dignas de vida y del dere-

cho a la ciudad y a la vivienda, se hizo tema de disputd que cdmina diferentemente en cada

unidad territorial del País. Tenemos 5 570 municipios, siendo que 2 353 cstán ot)ligados

a elaborar planes maestros. Son los agentes políticos locales, propietarios, incorporado-

res y constructoras actuando a su favor, sin parámetros definidos a favor de la sociedad

local. Sólo eI sector privado consigue entonces implementar estrategias territorialmente
amplias con relación a la tierra urbana.

Los esfuerzos – del E=jecutivo, deI Legislativo, de la sociedad organizada en movi-

mientos sociales, entidades profesionales, científicas –, en diversos municipios para
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desarrollo de proyc’cLos dc ]ey de planes o lcgislación rcglamentadora son echados por
tierra a la hora de las enmicndas y votaciones. Lo quc vale es el poder que yo (rcpresen-

tante elccto) tengo, dc hacer más valorado en el futuro, las propiedades – mías, de mis

t estaferros” o de mis apoyadores

Mas, me vigilo, basta de reclamaciones. Lo importante es buscar formas de superación

En el municipio de São Paulo, crl el momento de revisión del Plan Maestro, se

lanzó por urbanistas url IVlanifiesto <http://cidadesparaqucm .org/blog/20 13/8/27/urba-

nistas-pc’la-justia-social>, que denuncia y, sc)bretodo, apunta avances nccesarios, sus

caminos e instrumcntos – detallar cl concepto de función social, formas “autoaplicar

la urbanización compulsc)ria y el Impucsto Prod ial Tcrritoria] Urbano (IIYj'U) progresivo

a partir dcI Plan l\'lacstro, a Dación en pago de las dcudas de IPTU, la tas;a de solidari-

dad – exigcncia dc que negocios del mercado inmobiliario oferten vivienda social en el

mismo local. El avance cc)nccptual concretizado en el Manifiesto tal vez no corresponda,

sin embargo, a la capacidad de influencia política, más que en el proceso, en el mornento

crucial de votación en la Câmara Municipal

De otro foco de la cucstión urbana – movilidad –, vine una proposición, por otro

camino. Se trata de Lilia campafla para municipalización de la Contribución dc Inter\,’ención

en Dominio Económico (CII)E), sobre la gasolina y rccaudada por el gobicrno federal, vin-

culándo]a a ]a aplicdciÓn cn transporte público, por iniciativa de la ONG Nucstra São Paulo

<http://www.change .org/pt-BR/pet i% C3%A7%C 3%B 5 cs/por-um-transportc-p%C 3% BA

blico-mais-barato-no-brasil-%C3%A9-poss%C3%ADvcl-e-urgente-tarifamaisbarata>

No sc trata cntonccs de municipalizar gcnéricamentc, lo que ocurrió con el corn-

bate a la propiedad ociosa, pero de vincular los recursos a la concretización, cn nivel

municipal, de una visión dc futuro nacional para la movilidad urbana

Ya sabemos c(')mo levantar los datos territoriale'; de ocupación, uso, valor histórico,

paisajístico y ambiental, rclrlcionarlos a la base catastral y fiscal, levantar datos en nota-

rías. Necesitamo!, ahora trabajar en lo que es inaceptable para la sociedad brasileóa: la
vacancia inmobiliaria .

(Qué parece proponcr una definición dc propiedad ociosa e instrumentos de com-

bate a la retcnción a nivel nacional para aprobación por cl Congreso Nacil)IIal, de forma a

libertar las poblaciones urbanas del yugo de los intere';cs locales?

Esa definición no es de peculiar interés local, mas sí fundamental para la univer-

saiización del derecho a la ciudad saludablc y sostenil)Ic en todas las ciudades dc Brasil.

LAURA MACHADO DE MELLO BUENa Professora Doutora I Pontifícia Universidade Católica de Cam-

pin„ I 1;„.. Id.d, d,' Arq„ it.t. ,. , Urb„„i,„x, 1 R.d. bom P.d„, I, km 136, P„„1„. d„, U „ i„,„id,
des, 13086-900. C:alnpinas, Sl), Brasil 1 E-111iIi/= <!ullrcllrC'Oprlc-ctlnlpillns.cdll.br-,
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Desenho de Silvio Soares Macedo Bufões e Rua Medieval.
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SILVIO SOARES MACEDO

Arquiteto pela Faculdade de Arquitctura e Urbanismo da Universidaclc de São Paulo

(l;AUUSI)), paisagista, professor titular de Paisagismo da FAUUSP e pesquisador sobre

paisagem urbana c projeto paisagístico da FAU USP desde 1976, cantor e produtor musi-

cal, viajante invctcrado, nrorador do Rio de J:lneiro por quatro anos, apreciador de dese-

nhos aninltldos c Arqucologia

Dcscnhar para mim significa poder criar e viajar por mundos e tempos impt)ssíveis,

com liberclílde ampla para criar o que quiser e representar o que sonhei

Sig11ilica ta lrrbém LIma lcrramcnLa que ajuda a dar aulas, montar mapas de cs;pe-

táculos côlricos, ilustrar projctos, e uma possibilidade de entrar em devaneio, cnfim dc

mc divertir, c muito e ainda uma fuga do mundo real para um contexto dc cor e fantasia

Além dos desenhos prontos os croquis c desenh€)s em fase de acabíllrlento, muitos

ainda em l)ranco c preto, são todos importantcs e mu itos são guardados para um dia talvez

serem pul)licados. Alguns dcs;ses são LILilizacl(>s como ilustração de meus textos c ]ivros,

outros viram estampas de camisetas e de cartões de Natal, programas e cartazes de slto it's

Inicici a dcscnhar mais ou menos aos sete anos e desde então nunca mais parei,
tanto comc) Irobl7\ , foram \árias horas diárias durantc minha infância e adolescência e

depois umtl prática constante pela vida afora. A cada rcunião que participo ou ainda audi-

ção de musica instrumental novos desenhos são gerados pois são a única forma de mc

concentrar c ouvir o que falam, tocam e discutem, sendo que nada disso mc impossibilita

dc ouvir, discutir e opinar, ao contrário colabora na minha concentração

o desenhar me ajudou em muito como arquiteto e professor, pois, dc\'ido aos

longos e prazerosos anos de prática fui desenvolvendo um estilo próprio, inspirado pelas

histórias em quadrinhos e desenhos animados, pelas pinturas barrocas, românticas c
renascentistas, por Eschcr, Toulose Lautrec c seus posters, pelos desenhos e gravuras

Art No trail , pelos surrealistas e pela observação contínua e apaixonada de fatos urbanos,

tanto nas ruas como em toEos de livros de viagcm, de geografia e de variedades, desde a
escala do avião, até o cotidiano das ruas.

A minha paixão pela História c pela Arqueologia me levou a uma observação acu-

rada da arquitetura, mobiliário e vestimentas de épocas diversas, de M icctrns e ( ; nossos ,

Ale}las, Ro}llc 1, Pí)+llpéia , (cm especial), dos Mttias e Incas , da cortes dos Lrbizes e da Belle

É poLIlle , do mundo A rt Deco e das prospccções de um futuro próximo e distante

Esta paixão e uma certa possibilidade financeira me levaram a viagens aos lugares

admirados, dos templos de Karrrac ao Dubai , de Angkor Vhf a Paris , por todo Brasil, ilhas
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Desenho de Silvio Soares Macedo
Beira Rio e ''paesino" italiano,

tropicais e naturalmente parque, praças, calçadões e parques temáticos, pelo Vietnã e

muito mais, fatos que naturalmente aumentaram meu repertório de imagens e sonhos

Por anos desenhei em branco e preto, com incursões experimentais com a cor, mas

nenhuma me satisfazendo, e somente lá pelo ano 2000, comecei a mexer com Photoshop ,

o que me fez encontrar a textura e a homogeneidade de cor sonhada. Na realidade bus-

cava a qualidade de textura da animação e penso a ter encontrado, ainda faltando muita

pesquisa e trabalho para uma melhoria efetiva do meu trabalho e a descoberta de novos
efeitos e nuances.

Os desenhos aqui apresentados se focam especialmente em paisagens e espaços

urbanos e se constituem em um conjunto de imagens que mostram espaços e paisagens

urbanos de cidades medievais contemporânea, art decor e se focam em imagens de um

cotidiano possível e impossível e aprendido por meio de leituras, estudos de quadros de

época e andanças pelas cidades do mundo.

Estes não representam realidades, mas sim supostas realidades, pois são frutos de

imaginação, estilizações e composições sobre lugares reais e ainda criações livres, que

buscam uma interpretação mais ou menos onírica dos tempos passados e do presente

SILV10 SOARES MACEDO Professor Doutor Unl\,ersidade de São Paulo I Faculdade de Arquitetura

e Urbanismo 1 R. do Lago, 876, Cidade Universitária, 05508-900, São Paulo, SP. Brasil 1 E-nlail
«srtrduck@11 sp.br>
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Desenho de Silvio Soares Macedo 1 Cidade Medieval
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Desenho de Silvio Soares Macedo I Comunidade em cidade tropical, quem sabe no Rio de Janeiro?
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Desenho de Silvio Soares Macedo Uma alegoria a Xangai

Oculum ens Campinas 1 10(2) 200-215 1 Julho-Dezembro 2013



208 1 PAISAGENS DE LUGAR NENHUM E DE TODOS OS LUGARES 1 S.S. Macedo

Desenho de Silvio Soares Macedo l Prédio "art deco''
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SILVIO SOARES MACEDO

Architcct from the Sch(x)1 of Architecture antI Urbani s;m of the University of Sôr) Paulo

( 1:AU US 1)1, landscape dcsigncr, professor of 1,a ndscapc design at l;AUUSI) a nd rcscarcher

of urban landscape and landscape dcsign at l"AUUSI) since 1976, singcr and music pro-

duccr, lifclc)ng travclcr, a rcsident of /3;o de ftllle ito f€)r four years, fond o1 cartoons and

Archacology.

1)raw'ing to mc mcillrs being al)Ic to create and travel through impossiblc worlds

and times, with frccdom to create what I want and rcprc’sent m\' dreams

It also mc;lns a tool that hc»lps tcaching, dcsigning maps c)f scenic spcctaclcs, illus-

trating projccLs, and for lu11 an opporturlity to 1)e lost in rcvcric, as well as an cscapc from

the real n’c)rld to a \\c)rld ol coInr and t’ilntasy.

In addition [o the drawings I have prcptlrcd, I have unfinished skctchcs and draw-

ings, many still in black alrcl white, which are all important and many arc reserved for a

day when thcy might be pul)lished. Somc of these are have 1)ecn used to illustratc my texts

and books: others used in t-shirt printing, Christmas cards, programs and concerl posters.

1 started dra\\ing when I was more or ]css seven and 1 ha\’c never stoppcd. At first,
when I was a child and acIolcscent, it was just a hobby that wou]d often take up several

hours every day; then it became a constant dct ivity throughout lil’c. New clrawings come

to my mind whcncvcr 1 ain altending a meeting or listcning to instrumental music as by

doing so I can focus on what they mean, which does noI mean that when I am doing this

1 am not able to listen, diSCLISS and share my ol)inions. 011 the contrary, mv concentration
is at the highest

1)raw'ing has hclpcd me as an architcct and prolessor because due to long and

enjoyablc years of practice, I have developed a unique style inspired by cc)mics and car-

toons, Baroque, Romantic and Renaissance prlintings such as those by Eschcr, 'l'oulose

Lautrec and his pc)stcrs, Art Nouveau drawings and engravings, Surrealist artists, and the

simple and continuous obscrvatiorl ol urban events, both on the streets in travel photo
books, gcography and variety books, during a flight layo\'cr, or just the daily street life

My passion for flisLorv and Archcology has led mc to closcly observo architecture,

furniture, clothing of diverso cras and culturcs such as those from l<nossos and Myccnae,
Athens, Rome, Pompeii, especially the Mayans and Incas, and the court of Louis, the

Belle É 1)oque, the world of Art Deco, and prospcct'; of a near and distant future
1-his passion and financial freedom have enabled me to travel to places such as

the Lernples from Karnac to l)ubai, trips from Angkor Val to Paris, throughout Brazil,
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tropical islands and natural parks, wallis along side\talks, in public squares and theme

parks, trips to Vietnam and many more. which naturallv have increased mv repertoire
of images and dreams

For years I have dra\vn in black and white, experimenting with colors, but I was

never s,ltisfied. Itu-as onjy around 2000 when I started using Photoshop that I n’as able

to find the texture and color homogeneity 1 desired. In fact I was seeking high resolution
texture used in animations and I believe to ha\e found it, but further research and \york is

required to achieve a real impro\'ement in my work and disco\-er ne\\ effects and nuances

The preserlt drawings focus on !andscapes and constitute a set of images sho\\-ing

spaces and urban landscapes of medieval and contemporary cities, art decor and focus on

images of everydaY life possible and impossible and seized bv readings, study time frames

and \\-alks through the cities of the \\’orld

constitute a set of images showing spaces and urban landscape s; of medieval and

contemporary cities. art decor and focus on images of e\'er\dav life possible and impos-

sib]e and seized bv readings. study time frames and wallis through the cities of the \\orld.

These do not represent any reality, but alleged realities as they are the fruit of

magination, stvlization and composition of real places and free creations of the mind in

an endeavor to represent an oneiric interprctation of the past and present times

SILV10 SOARES MACEDO I)rc)fcssor 1)t 1u tor 1 LTni\crsÊdade dc São Paulo I Faculdade de Arquitetura
c Urbanismo 1 R. do Lago. 876, Cidade Uni\crsitária, 05508-900, São Paulo, Sl), Brasil 1 l{-lllail

«srlldrtck© it sp.br>

Desenho de Silvio Soares Macedo
Rua de cidade brasileira
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Desenho de Silvio Soares Macedo 1 Favela nos morros
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Desenho de Silvio Soares Macedo " Central Business District
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PAISAJES DE LUGAR NINGUNO Y DE TODOS LOS LUGARES

SILVIO SOARES MACEDO

Arquitccto por la l;acultad de Arquitectura y Urbanisimo de la Universidad de São Paulo

(FAU USP), paisajista, profcsor titular de Paisajismo dc la FAU USP e invcstigador sobre

paisaje urbano y proyecto paisajístico de la FAUUSP desde 1976, cantante y productor

musical, viajante invcterado, habitante de Rio de Janciro por cuatro aflos, apreciador de

diseóos animados v Arqueología

Discõar para mí significa poder crc’ar y viajar por mundos y tiempos irnposiblcs, con

libertad amplia para crcar lo que se quiera y representar lo que soõé

Significa taITll)ién una herramienta que ayud II a dar clases, monEar mapas de

espectáculos escénicos, ilustrar pr(>yecLos, y una pos ibl liclad de entrar cn devaneop

en fin, de divertirnlc, y mucho y aún un cs;cape del mundo real para un contexto de

color y fa nt asía ,

Adcmás de los diseóos listos Ios croquis y diseõos en fase de finalización1 mucho:s

tc>davía cn blanco y ncgro, son todos importantes y muchos son guardados para que un día

quizás scan publicados. Algunos de esos son utilizados como ilustración dc mis textos y

libros, otros se transforman en estampas de camisetas y dc tarjetas de Navidad1 programas
y cartelas cIc shot\' s

EmI)ccé a discüar más o menos a los s;lote aIIos y desde cntonces nunca más pdré7

tanto cc)mc) Irobl;) , fucron varias horas diarias durante in i nióez y adolescencia y dcspués
una prácticrl constante por toda la vida. A cadrt rcunión cIc que participo o aL'In audición dc

música instrumental, nuevos diseõos son gcncrados puc's son la única forma de concen-

trarmc y oír lo que diccn, tocan y discuten, sic'IIdO que nada de eso me imposibilita de oír>

discutir y opinar, al conLrario co]abora para mi concentración

El diseóar mc ayudó en mucho como arquitecto y profesor, pues deI)ido a los lar-

gos y placcnteros aIIos de práctica, fui dcsarrollando un estilo propio, inspirado por las

historietas y diseõos an imados, por las pinturas barrocas, románticas y rcnacen[istds7

por Eschcr, -Foulose Lautrcc y sus posters, por los diseãos y grabndos ArI N (nica l1 1 por los

surrealistas y por la obser\'ación continua a apasionacJa de hechos urbanos> tanto en las

calles como en fotos de libros de viaje, de gcografía y de variedades> desde la escala del
avión, hasta el cotidiano de las caIIes.

Mi pasión por la Historia y por la Arqueología me llcvó a una observación cuidadosa

de la arquitectura, mobiliario y vestuario de épocas diversasy de 1\-1 icellas y C nossos . Ate72as2

Ro}na, Pon1 pea , (en especial), de los N1 aTas e lllcas , de la corte de los Lrlices y de la Belle

É-pr)que , del mundo /\rt Deco y de las prospecciones de 11n futuro próximo y distante
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Desenho de Silvio Soares Macedo
Aldeia Amazônica

Esta pasión y una cierta posibilidad financiera me Ile\'aron a viajes a los lugares

admirados, de los templos de Kclrllac a D llbcli . de AIlgkor \IIt a ParIs . por todo el Brasil, islas

tropicalcs y naturalmente parques, plazas, peatonales y parques temáticos, por Vietnam y

mucho más, hechos que naturalmente aumentarorl mi repertorio de imágenes y sueóos

Por afIOS dibujé en blanco v negro, con incursiones experimentales con el color,

pero ninguno satisfaciéndome, y solamente por el afro 2000, comencé a usar cl Photos-

hop, lo que me hizo encontrar la textura v la homogeneidad de color soóado. En realidad

buscaba la calidad de textura de la animación v pienso haberla encontrado, aún faltando

mucha investigación y trabajo para una mejoría efectiva de mi trabajo y la descubierta de
nuevos efectos y matices

Los diseóos aquí presentados enfocan especialmente paisajes y espacios urbanos

y constituyen un conjunto de imágenes que muestran los espacios y paisajes urbanos de

Oculum ens. 1 Campinas I 10(2) l 200-215 1 Julho-Dezembro 2013
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Desenho de SIlvio Soares Macedo 1

Aldeia Amazônica

las ciudades medie\'ales, contemporâneo, art decor y se centran en las imágenes de la

vida cotidiana posiblc y lo imposible y sc aprenden a través lecturas, tiempos de estudio y

paseos por las ciudades del mundo.

Estos rio reprcsentan realidades, mas sí supuestas realidades, pues son frutos de

imaginación, estilizaciones y composiciones sobre lugares reales y aun creaciones libres,

que buscan una interpretación más o menos onírica de los tiempos pdsados y del presente

SILV10 StIARES MACEDO Professor Doutor 1 Universidadc de São Paulo : Faculdade de Arquitetura

e Urbanismo 1 R. do Lago, 876, Cidade Universitária, 05508-900, São Paulo, SP, Brasil f E-nlnit

<ssrlt ctI lck@usp.br>

Oculum ens. 1 Campinas I 10(2) l 200-215 1 Julho-Dezembro 2013





+

\'

[ P

+





CONDIÇÃO METROPOLITANA: ARQUITETURA
E CIDADE CONTEMPORÂNEA NO RIO DE JANEIRO

METROPOLITAN CONDITION.. ARCHITECTURE AND THE CONTEMPORARY CITY IN

RIO VE JANEIRO/ BRAZIL \ CONDICIÓN METROPOLITANA.. ARQUITECTURA Y CIUDAD

CONTEMPORÂNEA EN RIO DE jANEIRO, BRASIL

GUILHERME LASSANCE

RESUMO

O Rio de Janciro está hoje confrt)nt:Ido a novas dinâmicas urbanas csLimuladas

pelo crescimento econômico da cidade e do I>ars. Apesar de reunir um importante

acervo de obras pertencentes à história da arquitetura brasileira, a cidade, que

esteve relativamente ausente das páginas do jornalismo cspccializado, sc oferece

hoje como um território cada vez mais cobiçado por grandes firmas internacionais

Neste texto, pretende-se argumentar, no entanto, que é possível encontrar, na

metrópolc carioca, uma série de rcalizaçõcs pcrtcncentcs a diferentes momentos

de sua história urbana, incrivelmente alinhadas com os rumos que tem tomado o

debate arquitetônico e urbanístico internacional. Refcrências que, atualizadas e

divulgadas, podem nos ajudar a construir uma visão e uma atitude mais afin,lda

com a condição mcLropolitana das nossas cidades, assim como a reorientar a pró-

pria formação do arquiteto e urbanista.

PALAVRAS-CHAVE: Arquitetura conLcmporânca. Mctrópolc. Referência projetual, Rio de Janeiro.

ABSTRACT

Rio de jancha is fa('ing yzc’tu urban dTna7rÚCS stinrtrlated bY the econonüc gro\\'th of the

city atILl the Coulltry. Alt+tor Lg11 it has a rtimportartl collection of 11'orla that belong to the

histoty of Brazilian Architecture, the city, which 11415 relath'ely absevrt from the pages of the

special izect media , is at present a terrilc;ry increasingty a7u.bitioned tT large i-nternational

$rms. 111 this -paper u'e intel'Id to aTgue, hcnuever, that it is possible toFnd in the metropolis

o/Rio n series ofacconrpíishments belonging to different m.omeyrts of its urban history that

aTe incredibty iII atigwvnerü u'it}1 the direction that the interrrcüionat urban and arc+ritec-

ttbral debate has recently talwn. Refercnces uz}rich , once updated ami published, canhelp

us en 1'tsi(m and. develop a-rr attitude more in tuue with the metTopobtan comlition of our

cities as ulcII as rectirect architect%rat amI urban desigvz education,

KEYWORDS', Colrtclllpí ir,irI' clrclritect zl rc. Nlelropo lis. l)esign reference. Rio dc Jarlciro
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RESUMEN

Rio de Janeiro se enfrenta a ltora com r21Leuas dinánricns 11 rbar tas estinruladas por el

CTecimie%to econónrico de la ciudad v dei País. A pesar de reunir una importante co-

lección de obras peTtenecierrtes a la historia de la arquitectura brasiteüa, la ciudad, que

estar'o relativamente ausente de las págitras det periochsrlro especializado, se preselrta

hoy conto u.71 territorio cada vez lmás codiciado por las gmncies eur.presas i7rternacàonales.

En este texto, se intertta argu.merrtar, sin emIl)argo. que es posibte encontrar en el área

metropolita]la de Rio. u.1'la serie de reati=aciones pellenecielrte a diferentes 11rorne}rtos

de 511 historia urbana irrcreíbtenlerrte abltendas con ladireccióu que ha tonrado eI debate

arquitectónico y urbmtístico interrracioual. Referencias que, actrtati:ctdas y divulgadas,

nos pueden aTUdar a construir lula visiÓn T luta actitrld más nlirrenda con la corrdiciór'1

nretropolitana de nuestras ciudades, así conto a reorientar la forllración del propio ar-

quitecto y urbanista

PAUIBRAS-CLJIVE, .Xrclrlitcclll nl colrteltlpílr,inca. Xlelrópot is. Referellcia provcct 11111 . Rio de janciro

INTRODUÇÃO

Este texto apresenta uma discussão sobre o acervo de referências de projeto hoje disponí-

vel para lidar com os desafios da metrópole contemporânea. Essa discussão é oriunda de

uma pesquisa a respeito do papel da arquitetura como elemento do planejamento urbano.

especialmente em contextos em que há flagrante resistência às ações planificadoras con-

vencionais que se acredita serem uma condição tipicamente metropolitana
Para tanto. o estudo toma como base o atual momento de redcsen\olvimento

urbano e econômico da cidade do Rio de Janeiro, tendo-se em vista a situação rclati\'a-

mente privilegiada que a capital fluminense vem conquistando, tanto cm nível nacional,

quanto no cenário mundial. graças a uma excepcional conjunção de fatores que Ihe são

muito favoráveis .

De fato, por todos os ladc)s, percebem-se os sinais evidentes desta retomada dc

crescimento. Nas partes mais centrais da cidade, nota-se a ocupação de vazios urbanos,

inclusive em áreas que permaneciam desocupadas há mais de meio século, afetadas por

severos processos de desvalorização (Vaz & Silveira, 1999), mds que são hoje al\'os de

novas dinâmicas por possuírem localização cstratégica, atraindo um fluxo cada vez maior
de investimentos

Aproveitando essa nova dinâmica do mercado e o calendário de grandes eventos, as

iniciativas públicas voltadas para a criação de novas infraestruturas de transporte, assim

como as grandes operações de remodelação urbana. vêm sendo promovidas em parceria
com as três esferas de governo, mas, sobretudo, com consórcios empresariais do setor da

construção. Dentre elas, o dcstaque vai para a operação consorciada "Porto Nlara\’ilha",
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cjtlc visa rcurl)ilnizar toda a zona portuária, cstcndendo-sc da Prilça l\.lauá 1116 a península

do Caju. 'I ’rota-sc dc LIm \IIStO território, de área dez vczcs sujJcrior à dc tc)cIc) o projcto

urbano ''J\lclssc'1111 HiIt' (;ír irc/IC' ” cm Paris, l;rilnça, idealizado por C;hristian cIc Portzamparc

U ina outra comparação penn ILc constatar que o linear cIc orla ejLIe sc prctcnclc remodelar,

com seus cjLltlSC 61<m, CqLliVtllC a praticamente todo o litc)raI quc 13arcelon:1, na Espanha,

\cm paulrltilrilmcrltc rcLlrl)ilnizancl(>, há mais t)u menos 25 anos, da /3írl///2/a del Mar ao

11(>vc) Fórtlm projctildo pcIos arquitetos suRos Jacques llcrzog c Pierre 1)c Nlcuron na

c.\trem idadc marítima cla /\\-cn ida Diagonal

Nessc inrcnsc) tcrrit(Irio, ainda hoje ocLlpado por ant igos armazéns cm parte apr(>-

\citados bc 111 cconl)111 ia do carnilvil] c habitilclo por uma popu lilção há m LI ito esquecida

pelas pol ít icils públicas, a aIn l)icic)sa opcraçã(> consorc iilda plalrcjêl uma grande Lransfor-

nração. Ela será prt)porcionada, cntrc outros, pela dc11rolição cIo viaduto cIa pcrimetral,

cl uc deverá ser sul)st itu íclo por túneis rod(>viários e dLlas novas vias expressas paralelas

à oria – (IS chamildos “t)inários’'–, concctildas aos viadutos remancsccntc.81 como

também pela clcvação d(> gabariLo das futurils construçõcs dc 30, 40 c até mesmo 50

p;lvimentos cm determinados sctores e, ainda, pela criação de grandes cquipamentos
ctllturais – in us;elis c aq Llário

Ent rctilnto, c d ifcrcntcmcntc do que aconteceu nos dois casos curopaus men-

cionados, css;c programa cIc importantcs transformações urbanas que, sc executado na

íntegra, deverá alterar radicalmente 1> FIc les da cidade, 1)arc'ce estar desamparado de refc.-

rC’ncias, talrto cni nível teórico-conceitual, quanto projctual, que permitiriam dcbatê-lo à

luz de expcriC’ncias ptlsstld ils, fc)ss;em clas bem ou mal sucedidas. No afã para conseguir

capturar os fluxos de investimentos, agentes públicos e privados cximem-se da d iscussão

sobre o projcto, blindando seus respcctivos canais de comun icação com o áli bi dos prazos

tIm postos 1)clos comitês dos})ortivos c a alegação dos “interesses maiores'’ da cidade, que

há tanto temp(> espera por esta espécie de “rcnascimcnto" econômico

ORIGENS DA ATUAL CONJUNTURA

Dc fato, desde que a cidade perdera seu estatuto de capital federal e, portanto, toda

a economia político-administrativa a cIc relacionada, ela atra\,css;ou várias décadas de

declínio ccon(")mico e social, com graves conscquênci ils para a produção e conservação

de sua arquitetura e infraestrutura urbanística. Desprovida dos recursos e das po]íticas

públicas qtlc outrora pronrc»'eram uma procILIÇão de recorlhecida importância, a cidade
ficou literalmente entregue às únicas lógicas de um mcrcado imobiliário sobrevivente

às sucessivas crises políticas, econômicas e financeiras que assolararr! o País no último

quartel do século passado, buscando assim o lucro mais ágil e imediato graças à reprodu-

ção ad illfillit 11111 das mesmas fórmulas. A concepção dcsses “produtos” im(>biliários privi-

legiou os princípios da rílcionalização c repetição de um padrão construti\'o c espacial> no

qLlal foram al)olidas todas as avançadas e ainda hoje celebradas experiências do passado.
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A legislação urbanística acompanhou este processo, conforrrldndo a transformação da

cidade à lógica dessa produção

Nas escolas de arquitetura, órfãs dc grandes mestres cuja obra pudesse servir de

modelo ou referência (Fa\’ero, 2009), os professores que mantiveram alguma atividade

profissional inculcaram em seus alunos os princípios das técnicas e normas operante'; no

mercado e que permitiriam a estes encontrar trabalho, rejeitando qualquer debate teórico

que pudesse contrariar tal objetivo

É, portanto, nesse contexto. e com as condições herdadas deste passado, que o
meio profissiona} carioca da arquitetura e do urbanismo olha hoje para o presente e tenta

vislumbrar um futuro possível. Sua'; convicções amparam-se em dois grandes paradigmas

O primeiro deles diz respeito à reivindicação, por parte dos arquitetos, de uma compe-

tênc ia técnica propaga(la pelo modelo dos grandes escritórios norte-americanos, que Ihes

permitiu (Nlachado, 2009) e ainda permite conquistar um reconhccimento profissional

mais condizente com as novas exigências de qualidade e eficiência dos processos e pro-

dutos, desvinculando-os da velha e tradicional imagem do artista criador. Esta foi. em

todo caso, uma postura compatível com o momento de fechamento intelectual do País

imposto pela ditadura militar. O segundo paradigma estabelece-se de acordo com a ótica

de uma visão romântica e saudosista da cidade histórica e pré-industrial, respalc]ada pela

crítica pós-moderna e pelo urbanismo participativo. Esta visão foi grande aliada das políti-

cas e ações de valorização do patrimônio (Lima. 2007). Ela esteve também politicamcnte
alinhada com o processo de redemocratização do País e com os projetos dos programas

Rio-Cidade e Favela-Bairro que, na última década do século passado, tornaram-se ícones

da urbanística carioca, Ambos foram promovidos pela instância pública e permitiram o sur-

g{mento de um novo campo de trabalho para o arquiteto. Incorporando cada vez mais sua

atuação enquanto urbanista, este se libertou, enfim, das amarras produtivistas do mercado

imobiliário, conquistando assim um novo espaço para o debate e o pensamento crítico

Nesse sentido, é preciso atentar para o fato de que esses dois programas focali-

zaram-se. acima de tudo, no projeto de espaços públicos e infraestruturas urbanas, tra-

balhados para além da arquitetura do edifício, com exceção dos poucos equipamento';
públicos projetados corn pequeno orçamento nas operações do Fa\’ela-Bairro. No caso

do Rio-Cidade, as cdificações ficaram fora do escopo por se tratar da remodelação de

espaços públicos da cidade existente e consolidada; no caso do Favela-Bairro, porque

isso fazia parte, como se sabe, das próprias premissas do Programa, que apostou no efeito

induzido pelas melhorias da esfera pública sobre a esfera privada (\hz & Jacques, 20031

Lemt)remos que. se a década de 1990 foi um momento de intensa experimentação formal

por parte de muitos arquitetos pelo mundo, no Brasil e, em especial, no Rio de Janeiro, ela

pra[icamente inexistiu no campo de atuação profissional

Com que conceitos. rcfcrência'; e experiência podem então os arquitetos rcspon-
der às atuais e crescentes demandas em termos de arquitetura, principalmente aquelas
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qLlc estão hoje associadas tl dclicadas c complcxas intcrvcnç(-)cs nas áreas mais ccntrais

da cidade cxistcntc? Conrc), em resumo, rcconectilr a produção do cspaÇO Llrl)ano à

cc)nccpção do cclifíc io?

REFERENCIAIS DE COMPETÊNCIA

1\ valorização da pura colupctôncia técnica 1)clos cscritÓrios quc estão acostLlmaclOS a

traI)11l]lar para o mercado imt)1)iliário tcndcrá naturalmente a favorecer a reprocILIÇão de

SIlas IÓrmulas ])ilril agilizar c)s proccssos cIc projeto c assegurar o lucro clt)s invcstic]orcs.

1’lsL:1 l)arccc scr a \ iiI adottlcla pcIos princil)ilis atorcs, tanto públicos quanto pl'ivados1

1lojc cnyol\’idos nil l-cpaginaçãí) da árca porLLlária c suas tlcljacências, cí)mo demons;Eram

os no\’os cmprccnclinlentos colncrciatizadc)s lrils imccl i lições do ccntro da cidade (Lapa
A\'cnida Prcsidclrtc Vargas c São C:risLovão).

O rcccntc c011curso par iI o PortoC)IÍm pico, orgtl lr iztlclo pela scçãoca rioca do 1 115;tituLo

cl(>s Arquitetos cIc) 13rilsil, ilustra talvez com nriIÉor clare/a ainda o rnomen(o parado\aI pclo

cjLltll a arquitetura cilrioca está l)tlssandc). AnLlnciado pcIo 1 115;t itut(> dos Arq LlitCtOS d(> Brasil

llc) l tio de Janeiro (1,\Fl-RJ ) c01110 LIma oporlunidac]c histórica dc resgate', 1)clos arquitctosp

cIo cIo pcrdido coiii a fabricilção dll cidade, o concurso ilc111)ou rc\’clando 11 dificuldtldc do

nlcií) para lidar cc)111 os desal-ios tILLltlis. lssc) fiCOLI evidcnciado, por cx(,'mpIo? nos equívocos

c conLrad iq-ões do l)r(3prio cci 11111. os cxagcrilclos índices cIc ocu Ração exigidos rcsuILaram

cllr prop(>stas nit iclamcn tc inconIl)at Í\'cis, ttllrlo em dclrsidacJc quanto cm gabaritc), com a

naLu rc’za do cntorno cdificaclt) e sua inscl'ção ira paisagem urbana, scm faltlr nos prejuízos

para a “qualidddc allrbientill", cxigôncia que se tc)rnou, conscqucntemcntc> inat ingR,cl e

incxccluÍ\,'cl nos ICI’nIOS do ccI IIdl. Uma anális;c dos pro.jeLos premia(Jc)s, 115s;im c01110 dos

demais concorrentes, todos c):1)ostos c rcccntcmcntc pLll)lica c.ios ('I-aulois, 20 1 1 ), ref’(>rça

o retrato dc) atual estado de atitudes cIo canIl)o profissic)nal na abordagc111 deste ti1)o de

tcnra: sul)missão act’ítica às clcmandas c]o nlcrcado> rc1)rodução de fórmulas consaqrac_las

pela cspcculação inrobiliária, Lcx ios puramente dcscrit ivos c dcsprovidos cIc argumentação

tcí’>ricc)-conceitual, Irc’qucntc tlusência dc rcfcrências projctuais atua]izadits> com exceção

dns propostas quo sc benefici;lrllm dc parccritls internacionais

E nesse conLcxto quc mtlitas firmas dc arquitctLlrtl dcscmbarcam hc)jc, no 11io de

Jalrciro, atraídas pela perspectiva de contratação para realização de proj €_'1os associados à

nova dinâmica pela qual o Rio dc Janciro está passando. Alguns dcssc_.s proj(3tos são de

grande visibilidadc c cstão vincLlla(Ios às estratégias de +lILlrllC’ti IIg da cidade. Exemplos disso

sãt) os projetos do 110\'o Museu da Imagcm e do SomF quc está sendo construído na /’\vcnida

Atlântica, c do 1\'1 usou do Anrllnhã no l)íer rvlauá> respectivamente assinados pelo cscritó_

rio norte-americano l)iller + Ser>fidir ) c 1)cIo arquiteto espanhol Santiago Calatrava. Este

úILinro foi diretanlcnLc convidado e aprcscntadc) pelas instâncias municipais para desenhar

a c)bra-farol da operação Porto Maravilha. Essa escolha está certamente relacionada ao fato

dc tratar-se dc um autor de reconhecida importância mundial? detcntor dc um vasto acervo
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de obras de grande impacto Usual; ela ilustra, no entanto, um descompasso deste con\tre

com a atualidade do debate crítico internacional que já questiona fortemente a produção do

chamado star s\stelll internacional ao qual cstá vinculado o mestre espanhol

HORIZONTE DE ATITUDES

É justamente neste redirecionaIncnto que se pretende aqui propor argumentos em defesa

de um imprescindível e já tardio reconhecimento de algumas realizações arquitetônicas

c urbanísticas que, apesar de presentes em nossas vidas quotidiana!, e altamente cficien-

tes como soluções aos problemas e desafios tipicamente metropolitanos de uma cidade

como o Rio de Janeiro, são simplesmente ignoradas e até mesmo desprezadas enquanto

possí\’eis referências para projetar. Entende-se que. se a severa crise que tem afetado os

tradicionais mercados da arquitetura internacional é um dos aspectos da redistribuição

da economia mundial, não se trata, no entanto, de uma simples redistribuição geográfica

desses mercados, mas sim de uma redefinição geral dos papéis dcscmperlhad05 pelos

arquitetos em função de suas estratégias ou atitudes projetuais.

Essa redefinição faz eco à teoria do "anti-objeto" de Kengo I<uma, estruturada jus-

tamentc a partir de uma crítica à arquitetura como produção de edifícios-ícones (I<uma

20081. Para fundamentar sua tcoria. KLIma re traça a linha genealógica dessa tradição,
do Renascimento italiano dos grandes mestres do NIovimento l\Ioderno, mostrando o

quanto o entendimento que se propagou sobre a arquitetura ocidental tende a separar

sujeito e objeto, matéria e consciência. -A dicotomia, nos diz ele. entre a consciência e o

objeto é exposta, expressa na disparidade entre o espaço retratado através da perspectiva

c o espaço realmente \'ivenciado pelo sujeito'’ (Kuma, 2008, p.7). Evocando o trabalho

de Beatriz Colomina, Kuma sublinha o quanto o consumo das arquiteturas de Le Cor-

busier c Nlies van der Rohe, enquanto referências, foi dependente dos meios de difusão

fotográfica da época e, portanto. da produção de imagens fixas e monocromáticas, sendo
assim percebidas como objetos facilmente reconhecí\eis à distância (Colomina, 1996).

A essa tradição "formalista" que. mais tarde, assumiria sua versão monumental trans;for-

mando-se num grande referencial para a arquitetura icônica internacional, Kengo Kum,1

corltrapõe as qualidades de abertura e de ausência do espaço proposto pela arquitetura
tradicional japonesa1

Percebe-se, assim, o quanto essa postura nos distancia do paradigma do objeto

autônomo e isolado para nos aproximar da ideia de uma arquitetura de tipo infraestrutural.

espacialmente contínua e de limites ambíguos com o seu meio

NIo\'idos por essas questões, jovens arquitetos estrangeiros têm visto em nossa

arquitetura estratégias projetuais para screm recicladas e novamente incorporadas. Não

é apenas coincidência se as recentes ou rc’editadas monografias da obra de Lina Bo Bardi

frequentam as mesas de jovens escritórios parisienses e se a Bienal de Veneza de 2010

dedicou uma sala exclusiva a dois de seus projetos menos icônicos e mais "invisívcis": o
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Sc’sc Pc)mI)cia, vaIorizado pc)r uma enormc nrilquctc, c o l\'lUSCLI de Arte 1)opular, no Soltlr

dí) Unhao, cm SaI\-ador

Acrcdita-se que clr1 nossas cidades, que funci01111m irrc\'crentes à fotc)gc11 iiI de suas

arc 1u i[cturils, no compassc) frcné[ico do Lcml)o prescntc, 6 pobsb'el deparar-sc, aqui e a]i,

cí)m situilçõcs c realizações que se tornaram dcspcrccbidas porque inconsciclrtcmentc

ntILLlralizllcltls ou ainda frillrcrllncntc clcsprc 2',IIdas pcIos arquitetos. Criaclrls à rcvclia dos

padrões c critérios csLélicos estabelecidos 1)elas mídias especializadas, estas situações

rc’vclam, 110 cnt llnlo, “lições invisíveis" sobre uma séric dc conccitos cxLrcmamcn te prt’-

sent cs no debate i11tcrIraci011111 da arcluiLcturil c do url)ilnismo contcmporâncos. /\ atitude

cogn itívtl CI uc pcrnr ito o rcct)nhcci monto dcsslls situações e realizações e11cjuilnto rcferên-

cias projct Ll llis implica em Lllna dcsnatura]iz:lção dos 1)rr)prios conceitos do bc]o OLI de feio,

indispcnsil\’cl à ttLiLudc ct)gniLiva dc rccollllc'c iltlelltí) . CI uc visa 11 transccnclcr a aparênci il

cxtcrna l)ilra acessar um lrí\-cl cIc ICitLll'il nlais estrutural e ditlgrilmático.

Foi inrbuíclc) cIc uma atitude scmclhdntc que o 1lolanclôs criado na Inclonósia> atual

Pill)a da ilrcluitcturil cc)ntclnpc)râncil internacional, olhou para as '' lições invisívcis” de

Netl' York c cscrc\t’u seu fIlmoso nlalrifcsto rctroa[ivo ( Koc)Ihaas? 1978). N’lais recente-

nIc’nte, cat)c citilr c) incrÍvel guia " \ILltlC’ ; 11 -li)lorI" dos jilponc’sos Kaijima7 Kutoda c ’1-sul<a-

Int)tc) (Kaijinra ef LIl .. 200 11. o mapa de LI mII ’I-óqu it) reaprc'sentada por meio de suas

ill’cjLlitctul'as ''invisÍvcis" revela, assim, Lima “outra” ciclildc. os aLltores do gLI ia acI 111 itiram

s;Lia dívida 1)tIra coin KazLlc) Shinoharil, importilntc dcI’ens( ir de uma relcitLlra da tradicão

jul)one’sa como meio para comI)iltcr a rilcionillidadc dll arquitetura modcr11tl. Suas ideias,

mais tarde, c\'oluílilm no sent icIo de Lima \’alt)rizaÇão cla natLII’c/d ca(3[ict1 da u rbanidadc

nil3(")nica (Sllinolrilra, 1 98 1 1, inilugurilndo Ll 11111 séric cIc tcxLc)s de divc'rsos autores que

apontaran1 Dara a 11cccssic-lado de se estudar ils cspccilicidlldcs cla cidade japoncsi1 c sua

arquitetulil (NussaLlm(-’. 2004 J. llsst’s tcxtos muito contribuíram para o dcscnvol\imento

dc 110vos lnétodos dc conccpção que \iram IIO uso do diagrama cspacitll tlm mc,io para

ultrapassar 11 quest:lo da apllrêncitl cxlcrll:1 c, como oI)scr\,ado por ’lt)vo Ito cm sua famosa

análise do tl'abalho cIc Ka7,Llc) Scji ma, ''/\1)striltilmentc clcscl’ever as atividddcs mu ndanas

prc'ssuposl115 pela estrutura" (Ito, 1996, p. 18). Numa clrtrc'vista concedida a llans Ulrich

Ol)rist paul a Bienal de Vc11cza dc 20 1 o, os ill'quitctos \t)shiharu Tsukamoto e l\lomoya
Kiliji ma cIo /\telier /iotr- \4+;11', coa utorc's do " A/rIde ;// ' 11)Inl;' , \,a 1(>ram a crítica at) forma-

lisnro que permeia esta nc)\11 atitude, Eles citÉlm o " /\ rc 1l11oct 11 re u,i 1l1(1111 /\rcllitccts" 1 dc

Bernard lqLldOfSl ty (lludofsl<y, 1 964). confcsslllrdo que um de seus objeti\1)s é o dc c.once-

her LIm cdil'ício que não teria sido projctado por arquitetos

REFERÊNCIAS CARIOCAS

Nas descol)crtas dc lições ilrvisí\'cis pela cidilc ic do Ri<) tIc Jane irc) 1 descobrimos arranjos2

programátic€)s inusitados que remetem ao milnifestt) rctroativo de Rem Koolhaas, mas

trlnrt)ém a estudos sobre os edifícios híbridos como o qLIC ft)i publicado., há cluase 30 anos,
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pela re\1';ta Pa 111 FIIIal A rcllitect tIre (Fenton, 1985). Além disso. obsen'am-se edifícios que

desempenham um importante papel para a cidade como articuladores de fiuxos intcn';os

caso dos terminais de transporte que tiram partido de desní\'eis topográficos, remc tendo

a conceitos como o da ''obliquidadc" (\ririlio & Parent, 1967)

O reconhecido " pLl1-l111’Ll\" do Aterro do Flamengo c até mcs;mo as praias, como

a famosa Copacabana, podem ser vistos como verdadeiras plataformas de e\-cntos que

lidam com as “condições de campo" estudadas por SEen Alien (. Allen & NlcQuadc, 2011 )

Podem ser consideradas altamente relevantes por sc tratarcm dc estruturas abertas capa-

zes de !idar com o fenômeno das apropriaç(-)cs informais, imprevistas c efêmeras. que sub-

\'ertcm a lógica monofuncional e especializada do espaço c\istentc, chamando a atenção

para a necessidade de se projetar espaços rept-ogramá\-ei';, muito mais sintonizados com o

temperamento oportunista das nossas cidades globalizadas

O cs;tudo também abordou a questão da otimização do solo urbano impulsionado

pela conccntração de atividades que Bem Kooihaas e sua equipe chamaram de -cultura

da congestão" (Koolhaas ef tIl ., 2000), justificando c possibilitando a criação de novos tcr-

ritórios em áreas de difícil ocupação, como encostas íngremes e até mesmo sobre a água

Finalmentc, a questão da imagem da qual se procurou escapar não pode ser igno-

rada, porque ela tem um papel muito importante nos processos de mercado que estão

atualmente em curso na cidade contemporânea. Este trabalho difere, no entanto, da

compreensão que os arquitetos normalmente têm de seu tratamento como um mero meio

dc adjeti\’ação da aparência externa dos projetos. A composição da imagem metropo]itarla

do edifício contemporâneo incorpora. ao contrário. uma dimcnsãc) própria, como um pro-

jeLo autÔnoIno, comportando-se como uma vcrdadcira interface de comunicação em que

a “pele" se transforma em "tela" (Scoffier. 2009\. Essa autonomia sc justifica, sobretudo

por uma necessidade de ajuste e compatibilização conteItuttI no sentido do desempenho
comunicacionai

CONCLUSÃO

Sllí)ppillgsi . praias, parques, edifícios-garagcm, condomínios transformam-sc, por meio

deste tipo de leitura e interpretação. em referências projetuais e\tremamen te p(}[entes

para inter\’irmos em cidades complexas como as nossas. A potência delas vem, acima de

tudo, do fato de ser possí\tl vivenciá-las em nossas cidades e não apenas consumi-las nas

páginas impressas ou eletrônicas do jornalismo especializado internacional

Contribuir com a construção de uma informação que esteja efetivamente rclacio-

nada à natureza das situações e dos problemas de concepção em arquitetura, significa,

hoje. dar acesso e possibilidade de efetiva experiência espacial às referências utilizadas,

Imbuída do propósito de amparar essa ação de reconhecimento do patrimônio que

possui, a pesquisa pretende preencher a atual lacuna criada pela ausência, no Brasil, de

iniciativas como a do '-l\lacle in Tokyo" que, valorizando o que a capital japonesa produziu
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de mais lILltêntict) c cspccíf-icc), acal)ou sc trilnsformillrclo cm LI ma das mais importantcs

fontcs cIc referências projcLutlis nas cscolas europeias, mas também para alguns jovens

cscritórios cm destaque que têm 1)uscado cvitar, em suas abordagens dll mct r(31)(}]e con-

tcmporânca, o que podoria scr a imagem silnplista dc um IIIocIclo idea]. Essa decisão é

rcsuILtlntc cla obsclvação cIc quc a mctrópoIc constitui, antes de tudo, uma conclição cut-

tural g]ol)lllizada dc Lima red licltldc múltipla o que sua lcição dc amatrhã corrc’spoIIde, em

grandc l)ill'Lc, à cidildc que já cxisLc c ao quc scrá, em locIo caso, produzido por l)rocessos

a lheios 11 cjLlalquer modcIo imposto ou contr(>lc normilt ivo.

NOTAS

1 ( ) 111110r cIc t 1111 i -1 )1 >jec 1 cvocil, l)ilril isso. iI \’isita cIc 13rtllro 'lllut il V’ila Inll)criill cIc l<ilts11ra ondc

scgtl11tlí) r 1c. 1111l} 1l:1 llcnlrulnll tcntati\iI tIc se cri lir 11111 í}1)jeto. 1)n)sscguc' c\1)canclc) (> fato dc que

11Int 11 ccilnlrtlra .111 lralc(} tlc um tciltl-t) 1111 iII- livre, (jllc Ó csscnciill11rcnlc um lugar cIc iltlsôncia alô

t ILIC a dtliçãí) cIc l)cssc)as, rt>tIras c illnlt>f'ittlas cr)lori(lils gerem tlivcrsí>s cspaçc)s - Cl11L' 'l:1111 chama

tIc intc'l-rcldÇÕcs illcjLlitct urilli/ilclils" ( 1(lt11111, 2008, p.22 )

2 Esses ill'ril11jos ilrtcrrogilln fortc11rc11tc' iI l(’)gica dil csI)cciillização fu llcionalista c0111 11 cltlal ai11da

sc cslruttlrrlnr os tcnrits tIas disciplinas cIc projcto nil grl111(lc milil>riil dos cursí>s cIc gr11tluiuão cm
'\r(jtlitct tlril c Url)illrislrlo cIo l)ilís
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A CAMPINAS DE FÁBIO PENTEADO: PROPOSTAS
nHl

ARQUITETONICAS DE TRANSFORMAÇ AO URBANA
THE CAMPINAS OF FÁBIO PENTEADO.. ARCHITECTURAL PROPOSALS FOR URBAN

TRANSFORMATION \ LA CAMPINAS DE FÁBiO PENTEADO.. PROPUESTAS ARQUITECTÔNJCAS

DETRANSFORMACIÕN URBANA

IVO RENATO GIROTO

RESUMO

l)ilri1 il cicltldc cIc C:ilmpi nas foram iclcillizadas :llgumíls das mais cmblcmáticils obras

e prt).lott)s cIc 1: 111)io N’lou 1-il l)cntcilclo, rcflcxt) cIa intclrsil relaçãc) vital cIo ilr(luitcto

coIn o ILlgar onde ntrsccu. Nil ciclilclc intcriorillra quo, cspccialmcnLc a pilllil- da sc-

gunclil I)IIlle do século X\. rilpidamc11tc sc tril11st'ormoLI cm metrópoIc, seus projet(35

rct'lctclu uni rclc\antc esfol’ço 110 cxcrcício cIc pensar e preparar C;ampinils para a

no\’a clinrcnsão url)111111 c hLlmillra q Llc adquiriil. IEste 1111 igo apresenta projc'tc)s e obras

do ilrcjklilclo cm SLltl ciclitclc lriILtll, if le IIS dc sig11ií'icat i\’-11 pilrte do tlccrvc> cIc sua obra,

c(>111 ôlllllsc nas lrês mais omI)lcnláticits delas, o ’lbaLrc) dc Ópcra, o Cc.111 ro cIc C011-

\jyônciil C:uILul’111 c a residência pitril idosos l)ill'quc clos /\nciãos, lodas prt>cluzidils

entre 1 966 c 1 968. /\Iém cIc citar a c\tcns.;a protlução do ilrquitcLo na cidade, o tc\to

1 raIa. iIÊ11clil, dc aprcscntill- cIc lc)rnlll sintética t > 1)cnsil111c11to esLruturildt>r cIc seu tra-

l)alh€> c SLli1 rclc\ âncÍa IIO ccnário ilrcluiLcLôn icc ) nilci011111. 1)e forma cíimplcmcntar.

a illrálisc' l)rc)CLll'rl l’csgtltill- SLi:1 l’claçãt ) vital c0111 11 ciclilclc, IIa qual residem SL111s; raízcs

Êilmililll-cs, culturais e ccc)llôlrlictls

PALAVRAS-CHAVE: C-,lmpinils,. (’l(l,lclc. ('ultura. l’ál)ií} l)cntciKlt1.

ABSTRACT

SonIC o.1- ! llc 1110st c}llblcnlatic u’orh\ tI llcl projects r)j' l;á[]}í] Ntoum Pelltcado lucro cte\'iscd

for tIlt’ city of- Campinas, mflcctillg tIte irrtellst’ \’itcll rclíllirJllSlrip of tIte urcllitc'ct u'it 11

llis l7irtlll?lclce. 111 t Ile prol'illcic II 1 VtI ’// u'itich , pclrticulnrly si lice the scc011d pclrt of 2(Yl1

ce//1111) . cjllickly t ltr lted tItI(i cl lllctrt)píl lis. his }tr(ijccts rcylcct a siglli_t’lcclllt cI-fr>rt iII tlre

exercise of’ tlritlkillg clnd prctJt tri lig C:ilmpinas 11>r lltc llcu' llrbülz CItId lltt111all dinlcn-

si011 lllcll il llas nccjltired. \\t’ prt'Sc’IiI t)rojects nllcl u'orla r)[ the arcllitect i;ál7i(> N’lotlrcl

Pelltc’adr> iII Campinas, t tIC city wllc’rc he u’cis Ix>rlz cllrd dcreloped a siglrif-lcclllt pclrt of

11 is u’ctrk. c’111 pItt'tsi:ilzg oil tIte tllrec nIt)st enrblellltllic of llis \rr)rIa. the Operu 1 it)11se.tllc

(=ltltllrLll (:cllt cr alld tIre resitlcllcc .B)r se+2iors llc1111cd 'l’llc l IIder tv Park, aII c<>llstrttctcd

l7ctrrL’cII 1966 allci 1968. III llcicliliolt ki preselltitlg IIla extcllsive\rorlct)j-tlle ürcllitect iII
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the clt); ive also briep} discusstlte structural thinking of 11 is b’orka lrd its releralrce to the

national architectural scene, À'loreoreT, tIre nrralvsis seelu to recor’er his Tital reIcH ion-

ship u’ittr the cItI’ of Campinas u'here his famijy, ctlttuml and economic roots reside .

KEYWORDS Campinas. City. Culture. Fábio Penteado

RESUMEN

Para la ciudad de Campinas fuerolr idenli:adas algttlras de las lilás eurblenráticas obras 1

proyectos de Fábio N'loura Penteado, rejejo de la irrtensa relaciólr vital del arquitecto con

el lugar donde nnció. En la ciudad del interior qrLe, especiaLmente a pmlir de la segunda

nritad det sigto A, rápidanrente se trmlsfornló en llretrópolis, sus pro\'ectos re$ejc 111 1112

releralzte es/llelio eII el ejercicio de pellsar ) preparar Campinas para la nuera dinzelzsión

urbana y hurllana que ndquiría. Este anículo preselzta proyectos y obras del arquitecto em

s-u ciudad natal, locus de signiFcuth’a parte det acert'o de su obra. Com énfasis en las tres

más entbtelnáticas, el Teatro de Ópera, el Celttro de Conrivencin Cultural )' la residencia

Parque de los Ancianos, todas producidas eltt re 1966 v 1968. Adenrás de citar la extensa

producción deI arquitecto en la ciudad, el texto trata azílz de presentar de Jenna sintética

el pensauriettto estructurador de su trabajo y su relernncia en el escenario arquitectónico

nacional, De forrna colm.plementar, el análisis procura rescatar su relnción vital coli la

ciudad, en la cIInt residetr sus raíces familiares, cuLturates l econólnicas,

PALABRAS-CLAVE-. Campinas. Ciudad_ Cllttum. Fábio Pelrteado

UM ARQUITETO METROPOLITANO

Nascido na cidade de Campinas em 1929, formado em 1954 e falecido em 2011, o tempo

de vida de Fábio Penteado coincide com a consolidação de uma nova ordem mundial, a par-

tir do ponto de vista de um país que sofreu agudamente as dores de um crescimento rápido,

desigual e descontrolado. O início de sua carreira profissional se confunde com a mudança

de perspectivas que marca a passagem do otimismo desenvolvimentista, cultivado na pri-

meira metade do século, à constatação da realidade de um país socialmente assimétrico,

submerso em um descontrolado processo de urbanização e explosão demográfica.

Tais eventos influenciam a construção do olhar crítico de um arquiteto que par-

ticipa, desde o princípio, da maneira renovada de entender o Brasil e sua arquitetura,
representada pelo surgimento da Escola Paulista. Em suma, vive a transformação de um

país que abandona o campo em direção às cidades, que deixa atrás o “arcaísmo’' rural e

elege a “modernidade” industrial, que traslada seu centro nevrálgico do Rio de Janeiro
para São Paulo

Autor de obras e projetos paradigmáticos no contexto da arquitetura moderna pau-

lista, como a sede social da Sociedade Harmonia de Tênis, de 1964, o Hospital Escola da

Santa Casa de NIisericórdia – atual Fórum Criminal Ministro Mário Guimarães –, de

Oculum ens Campinas 10(2) 229-241 1 Julho-Dezembro 2013



A CAMPINAS DE FÁBIO PENTEADO 1 l. R . Giroto 231

19687 ambos em São Paulo, c o Monumento de Playa (;;Mw , em Cuba, de 1 962, para citar

apenas exemplos? Fábio Penteado desenvolveu uma arquitetura notória pela sua dimen-

são cívica c de profLlndo potencial comunicativo e simbólico no contexto das cidades, que

então sofriam acelerado processo de dcscaracterização promovido pela intensa atividade

especulativa. A simplicidadc, a diversidade dc usos e a plena utilização dos edifícios é

uma verdadeira obsessão do arquiteto, calcada na realidade metropolitana de carência

generalizada de ser\’iços e espaços públicos e da contínua perda de referenciais urbanos

Cada projeto seu parte de um relativo vazio formal e organizativo, liberado de pre-

conceituações? cluc se matcrializa a partir da convergência de ideias e propostas relacio-

nadas à especificidade do caso. O inusitado c surprccndente de seu trabalho, no que

se refere à sua realização material, é a liberação do ângulo reto defendido por Artigas,
resultdndo em um repertório arquitetônico variado e livre. Para Penteado ( 1 998, p.32):

Se o Niemeyer é o poeta das curvas, Artigas é o prolcssor das linhas retas. Muitos

dos meus projetos não tin ham linhas paralelas. pareciam confusos, c até o deixavam,

às vezes, meio aborrec idc), Para mim, ele foi durantc muitos anos uma referência

marcanLc’ dc vida, mais quc dc arquitetura

A climcnsão simbólica de sua obra, espccialmcntc nos grandes projetos, estabelece

pontos de contato clrtre sell trabalho c o de Oscar Niemeyer, no qual as formas esculturais

e figurativtls salvam o protilgonismo da arquitetura na configuração do entorno urbano.

Essas obras aceitam referências variadas, fruLo da experiência diversa e da abcrtura do

caráter dc l)cnteado. Nelas convivem tanto a beleza rigorosa apreciada pcIo grupo paulista

quanto a sensualidade da arquitetura carioca, além de ill)arcarc’m a diversidade proposi-

ti\il e formal do cenário internacional da época

A proposta arquitetônica de l"ál)io Pcntcado ofcrcce complexidaclcs que exigem

uma análise mais detida sobre seu pr<)ccsso cIc ideação. Sua obra pode c dcvc ser cnten-
dida no â1111)iLo da pI’OdUçãO paulista cluc se dcscnvolvc a partir de meados dos anos 1950,

da qual participa at i\-tlmcntc' desde (> princípio, mas a liberdade propositi\’11 que se cncon-

tra em seus projett)s sugere Lim olhar atento ao contexto dessa produção. A cI iticuldade que

leva a eng Llildrá-la ac) pacolc dc)gmát icc) que sc criou ao redor da "Escola Paulista", da qual

foi parte integrante iltiva, denota uma diversidade propositiva c formal no contexto dessa

pre)dução maior que 11 supcrl’icialidadc’ das sistcmatizaç(-)cs permite enxergar.

Os três principais projc’Los aprcsentados neste artigo, fcitos para s;LIa cidade natal

entre 1966 c 1968, sintetizam as características quc rcgcm o trabalho do arquiteto e

pre)põem uma reflexão sobre o alcant’c da arqLlitetura c sua função urbana. Residindo

cni São P lluIo desde 1935, 1)enteado sempre marltevc uma intensa relação com Campi-
nas, onde estão fincrldas suas raízes familiares c para onde alguns de seus projetos mais
enrbIemáticos foram concebidos.
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TEATRO DE ÓPERA DE CAMPINAS (1966)

Apresentado em concurso público com a colaboração de Alfredo Paesani, Teru Tamaki

e Aldo Calvo, e sendo classificado em segundo lugar, esse projeto precede e prepara a

criação do Centro de Convivência Cultural de Campinas dois anos mais tarde. O projeto,

premiado com a Grande Medalha de Ouro da I Quadrienal de Teatro de Praga, em 1967,

seria implantado às margens da lagoa do Taquaral, situada no parque urbano mais impor-

tante da cidade, e previa a criação de um grande teatro de ópera, outro menor de comédia

e um terceiro, ao ar livre

A argumentação geral do projeto baseia-se na ambígua realidade de uma cidade ainda

provinciana, que vivenciava um destacado crescimento econômico e populacional e que já

era, então, um prelúdio da metrópole atual. Assim, a proposta extrapola os limites do edifício

e trabalha com as escalas da cidade do presente e do futuro. Com a criação de um Parque

do Teatro e da Música, revela-se a intenção de imprimir um caráter urbano por meio de um

forte símbolo imagético-comunitário. O teatro procura o parque, que procura a cidade.

A proposta se resolve com a separação física entre os edifícios, criando uma trian-

gulação de teatros independentes e conectados, que estabelecem um intenso diálogo
entre si e com o entorno natural. A volumetria e a dimensão de cada um deles definem

claramente a hierarquia, colocando o Teatro de Ópera de 1 500 lugares como vértice orde-

nador da composição espacial (Figura 1).

FIGURA 1 – 08 dois volumes principais do Teatro de Ópera

Fonte: Penteado (1998, p.94)
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A cc)ncciILlaÇãí) geral cIo -Fc 111 l’o dc Opcra bas;citI-se na busca da csponlllncidadc

'\ organizilção funci011al rc'corrc à idciil dc praça, trilttlndo o palco coino se fosse uma

pcq uc'na praça, c)lrcic são iclcntificávcis cam ilrhos c IIS pcssoas. num ponto determinado

cIo cspctácu lo, sc dirigem à c 111 cc)mc) sc sc cncontrasscln. Para l)cnLcado, 11 mai(>r força c
cllrtlcterÍsLicil cla prt)1)osta é SLlil sinrplicicladc "cluasc ilrlantil'’.

Ess;iI busca cIc si mplicÊdadc CIICOnt ra SLlll i magIC 111 metaióricíl no cilco, síntese art ís-

Lica, fest i\il c populi1 I-, de ontlc retira t tIm IJém conccitos de orgiln i7.ação espacial e l-ormill

Nlisturar Limit rclcrC'lrcia dc conot IIÇÕes tão pc)1)LI lares ct)mo a aac circclrsc* ao ilrraginário

C\cILISiViStll quo cn\'ojyc 11 Opcm é Lima inccILIÍ\’oca demonstração do dos;cjo tIc apagar

IrILliÇÕCS l)r<)il)iti\ils c ampliilr o alctlncc da CLlltura. ICs;sc c011\-ile tio público é lcforçtldo

pcIo posicionillnc»nto de u111 ilccs;so Ir;111co e iII)crto 110 tciltl'o, \oILad(} 1)IIra o l)rincip tIl

cllllrinho tic cllcgllclil iIO colrrl)lcxo Lciltr 111 (FigLlril 2).

C) 'IL'ilt rc) dc C:omédia cilracLcri/11-sc pclil l-lcxit)ilicltlde c ilclal)Itll)iliclllclc dc 5;cLI cspttÇO

11 OLltras 1110clalicliltlcs teatrais: illôm clit comôdiil, ttcolhcria cspcticulos dc ltrena, clisal)cta-

11 cis, intcgrilis c clássicí>s. /\ ct )llcxão c0111 o -Feat 1-(] dc (31)era sc'ri 11 1-cita por nlcio cIc tlma pas-

silgcn1 SIII)tcrrânctl c)IItIO estariam sit LltlCIOS cqtlijJamclrtc)s c :Iml)it'nIc’s de scrviços dc apoio

cc)lrruns. No tciltro 110 ltr li\'l'c a princil)111 l-utrção seria levar a ilrlc cIc) [edIro c d t1 111úsictl ilo

pc)\1), de fc)I'mil nrtlis ;lccsshcl. lqcjcitil il cc)llcllit ilcÚsticil. c011rLln1 cm instillilÇ(-)cs 110 ar livre,

c111 I-:Ivor cIc u 11111 nm l)iclrtaÇ llc ) iII)crt 11 011clc a pr(31)ria niltllrcztl scriil o ccnárit ).

/\ c)})ção pc)r scparill' tisictlmclr Lc os tcilt I-OS CI'iiI ulntl composiÇi-lc> que c\1)cd e se

t'Lllrclc c0111 11 ÊrtltLlrc/il circtllrcl:lnLc, 1lor meio cl lls for111 IIS c)rgâlric1 is c sclrsLlais cluc dialo-

gilllr COIn c> cnt (>rno lliltural ilrtcgrati\il mente. /\ constrLIÇão cIc tIm símbolo dc Llrl)1111 idade,

c01110 o tciltro, parlc tIll proc\istôncia locaI ac) sugerir lima rclilçã(> dialética entre o cons-

tl'LIÍCIO c o lriltLl1-111, c dela reI iril seLI rlrgLlmc]1lo cssclrciill. 1 €ssd I'clação semântica com a

cslbril dll 11111 UI-t’za lrroporcit )1111 u]1111 I'ornrali/IIÇãO figllrtlti\'a i11CILI s;iva, cILIC abro cspaçc) a
cIi\crsas intcrprcttlçõc’s lll011Lilnlrils, vulcões, f lor. tcnda, circ’o ctc. – , cstill)clccc11do

Lllll jogo IÚclico entro os cclifícios c os LISUários

As linhas que consLI'ocm a ft)1-mil dos cclifíc ios c mcrgcm cIo tcrrc'110. c011cctam os

clois cdifíc i(>s que ''nilsccm" d(> solo vert icillnlclr Lc c rcl'orçam tl relação da ilrquitctura com

PLATE dL,'P4#»#Cqf
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FIGURA 2 – A referência popular ao circo
na concepção formal do Teatro de Ópera

Fonte: Penteado (1998, p,95)
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a realidade topográfica do local. o declive transforma-se em arquibancada ao encontrar a

margem do lago onde está situada a “ilha" do teatro ao ar livre, elemento chave na composi-

ção da relação entre os dois teatros maiores, na configuração da grande praça que se forma

entre eles e na fusão entre o construído e o natural. /\geometrização do terreno evidencia

a manipulação do natural pela técnica; retifica o delineamento da natureza em seu favor;

afirma a natureza como ponto de partida e a apropriação humana como fim

Ao aproveitar-se da tensão entre o meio natural e o artificial, o projeto surge inte-

gralmente como solução paisagística, retirando dessa dicotomia seu centro de gravidade-

A natureza recriada, evocada e ordenada que configura o monumento reorganiza também

o entorno natural e cria um símbolo. um ponto referencial imageticamente forte e atrativo-

Exteriormente, o conceito de praça, que norteou a concepção interna do teatro de

Ópera na busca da simplicidade, une-se à naturalidade do terreno para criar um grande

espaço aberto de encontro e convivência que permite a aproximação e a interpretação da

cultura de maneira espontânea. O grande complexo cultural transcende sua destinação

funcional primária porque é parque, praça, símbolo urbano e comunitário. E, sobretudo,

um amplo espaço público e de lazer que se pretende um marco único no contexto da

cidade, capaz de reunir os cidadãos em torno de seu significado.

CENTRO DE CONVIVÊNCIA CULTURAL DE CAMPINAS (1967/1 968)

A concepção do teatro popularizado. ensaiada nas formas do Teatro de Ópera, se materia-

liza no Centro de Convivência por meio da subversão da hierarquia compositi\’a esperada

Encarregado pela Prefeitura da cidade a Penteado e elaborado com a mesma equipe do

teatro anterior? o projeto? situado no então tranquilo e horizontal bairro do Cambuí, suge

ria outras conversas com o entorno, agora essencialmente urbano (Figura 3).

A implantação do edifício no grande terreno circular – formado pela integração das

áreas do antigo Passeio Público e da escola Cesário N’lota, então separadas pela Avenida

Júlio de N'lesquita –, cria um amplo espaço público que abriga em seu centro um grande

edifício-escultura. Esse marco referencial transmite claramente, pela forma, as intenções

do projeto e o ideário central do arquiteto: é praça pública, espaço de encontro comunitário

e multitudinário, ponto de referência urbanístico e centro cultural aberto e espontâneo

Penteado afirma que ''N'’Iuitas vezes, o espaço que se abre para o encontro das pes-

soas, para o contato com as coisas da cultura e do teatro, é mais importante que o desenho

do edifício" (Penteado, 1998, p. 100). O que o arquiteto parece querer dizer é que o fim é
mais importante que o meio, e que a arquitetura e o desenho devem servir como instru-

mentos na construção de espaços que representem e agreguem a sociedade

O projeto resguarda a praça aberta ao localizar sob quatro grandes volumes inde-

pendentes as instalações teatrais constantes no programa e colocar sobre eles arquiban
cadas1 que configuram um teatro de arena ao ar livre, simbolizando uma espécie de demo

cracia construída. O desenho ergue na paisagem um conjunto arquitetônico escultural
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FIGURA 3 – Foto aérea do Centro de Convivência à época da inauguração

Fonte: Penteado (1998, p.101).

cc)roado pc>r uma lorrc cIc ilum inação à maneira de lotem que constitLli uma I)otente

referência imagét ica da cidade.

Os cspaços teatrais fechados invcrtenr pocticilmcntc a composiçã(> esperada cm

rilzão dos clcsígn it)s da própria cidade. o complexo colrstitu i-sc como espaÇO qLIC busca

reconstruir a consciência espiritual c política do cidadão por lucio de um símbolo da sua

liberdade. l)cntcado volta a subvertcr a hierarquia ao colocar em segundo plano a pre-
scnça material do teatro principal de 500 Iugarcs prcvisto pelo programa, tIO pcrccl)cr uma

ncccssidaclc Iate’nIc da cidadania e ao aproveitar a potcncialid;Idc urbanística do local>
inicialmente oculta

Ao conjugar praça c teatro, a obra insere a cultLlrtl na rota do co Lidia]lo, surpreende o

tnlnseuntc com ati\-idades várias c inesperadas, incita nrlturalmcnte à part icipaçã t). A con-

ccpção privilcgia a presença do cspaço público inclusivo, dotado de sentido cultural. Essa

iclcntificação popular instintiva, proporcionada pelo esp:lço e simbolismo d 11 praça, permite

e incentiva uma inlinidadc de usos: "Um espaço at)crt(> para o cncontro c o convívi(>, orldc

sc pode ficar à VOntLtdC, \'adiar, ler, descansar, namorar, assistir a espetácutos artísticos ou

esportivos, participar de manifestações públicas [. . .]” (1)cnteaclo, 1998, p. 1 oo)

Tal como no 'l'catro dc (')pera, IIS formds que compõem o conjunto rcmctc’m a uma

espécie dc natureza gcomctrizada, sensação reforçada tIO contemplar a praça-palco desde

as arquibancadas c luc a conf(>rmam. Novamente a ideia de rclcvo, avi\,ada pelas linhas

à maneira dc curvas de nívcl marcadas no pis(>, permeia certa pcrcepçãc) geográfica que

aceita uma infinidade de intcrprctaçõcs subjclivas.
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A praça-teatro externa desenvolve-se de maneira completamente autônoma em

relação aos equipamentos interiores, de tal modo que se perde a referência de um quando

se está no outro, tendo na praça circundante o elemento de conexão entre si. Enquanto

a praça aberta é monumental e eloquente. a parte interna é discreta desde as entradas

ao nível da praça, incluindo-se o bar. A abertura escultural a partir do centro desdobra-se

em coberturas periféricas acolhedoras que se voltam para as ruas circundantes. Além de
propor uma nova interpretação programática, essa característica dá forma a um espaço

com duas cscalas marcadas e distintas, que convi\em harmoniosamente com as ati\lda-
des do cotidiano; acolhe tanto a dimensão comemorativa, cultural, multitudinária quanto

a esfera comunitária, íntima, diária

O acesso ao teatro, situado sob o maior dos quatro volumes, volta-se externamente

à prdÇa e procura atenuar o obstáculo psicológico que representa a entrada. ao localizar-se

sob uma cobertura que avança mais baixa, como um avarandado, acolhendo e dirimindo o

possível retraimento. Internamente, a conexão entre os quatro volumes pelo sul)so]ocon-

figura um grande passeio público circular, pontuado ao longo de seu trajeto por cspaços

expositi\’os diversos. O posicionamento e a forma dos acessos sugerem a entrada e. ainda

que fosse para pegar um atalho em seu caminho cotidiano, o cidadão se depararia com

exposições ou outras atividades ao longo da passagem.

Apesar da beleza da concepção e do desenho, a realidade acabou por deturpar os ide-

ais originais do projeto e obstaculizar o pleno alcance de seus objetivos. A]ém da patente má

execução da obra, o arquiteto atribui a um erro de projeto a sul)utilização do espaço c afirma

que se equi\'ocou quando não levou em consideração a explosão urbana que o entorno sofre-

ria: Para Penteado, a proposta errou pela incapacidade de prever que a cidade iria se transfor-

mar da maneira como se transformoLI. Em um duro exercício de autocrítica, considera\a que

se tivesse feito um "teatrinho" con\cncional, ainda que inexpressi\’o, haveria sido mclhor1

A afirmação de Penteado re\'ela uma dose de autocrítica somada a outra de dcscon-

tentamen to e decepção com o rumo urbano trilhado pela cidade. O tamanho e a ousadia da

proposta. que incluía a delimitação do gabarito e uso das cdificaçõcs circundantes à praça.

são proporcionais ao justo desapontamento do autor. A verticalização do entorno imediato

oculta o conjunto e enfraquece sua mensagem, apesar de não a neutralizar, pois o Centro

de Convivência segue sendo uma importante referência da cidade. A realidade truncou

seus objetivos, obstruiu sua \’isibilidade, abalou seu poder simbólico. porém emoldurou sua

condição de represcncarlte da sociabi1 idade oprimida da metrópole

PARQUE DOS ANCIÃOS (1968)

A sugestão espacial integradora que soluciona a formalização do Centro de Convivência

marca também a proposta de um abrigo de idosos, feita com Teru Tamaki e José Ribeiro,

a pedido da Federação das Entidades Assistenciais de Campinas (FEACI. No\amente
o programa tradicional foi rcdiscutido c rc’lido, a fim de negar qualquer conotação de
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isolamcnto entre os moradores e a população do entorno. Uma série de blocos longilí-

neos contém os apartamentos quc convcrgem radialmcntc a uma praça cc)nformando um

dcscnho SLlgCStiVO c atraente

''Cc)mo arquitetura, resultou num projeto muito boniLo: cIc surge na paisagem como

uma grande llor’' (Penteado, 1 998, p.68). A uniticação desses vo!umes abol)adados, tangen-

ciando a fí)rma do \’ilzio ccntral, cria uma grande varanda circular e configura um espaço

aprazível c espontâneo, estimulante para o cstilbelecimc11to dc contatos inLcrpessoais. Na

abertura criada pela interrupçãodas alas de habitações, ergue-se o \'olume csc u Itórico de uma

igreja dominando a entrada da praça, aberta aos moradores das adjacências como elemento

dc atração, a poiando o ol)jct i\1) dc dissipar a sensação de solidão dos habitantes da residência

por meio da integração do parque ao bairro. Além de abrir cspaço no tecido Llr1)ano, o projeto

soluciontl dois probIomas de Lima sÓ vez: dota o bairro de um equipamento público, sempre

escasso, e inclui os anciãos na convivência coni os habitantes locais (Figura 4)

Neste projeto transparece a preocupação do arquiteto cm solucionar os programas

da maneira mais simples c nrcnos cus;tosa possível. Visando à viabilidade c à Facilidade cons.

truti\'a e de manutenção, esses projetos consideram as limitações explícitas c implícitas pelo

programa, apresentando como resultado final uma simplificação sistemática em relação a

técnicas c materiais escolhidc)s que poderia ser identificada como uma atitude “brutali';ta

sempre qtlc entendida como combinação idônea entre expressividade e funcionalidade

De acordo com Penteado: ''São abóbadas feitas de tijolos, usando uma técnica antig,1 e

1 1 l4 b !

;qi
&#&8'

FIGURA 4 – Maquete do conjunto idealizado para o Parque dos Anciãos
Fonte, Penteado (1998, p.67)
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que – como comprovou o engenheiro Falcão Bauer – não cus[ariam mais do que um

galinheiro – que é mais ou menos o que foi depois construído” (Penteado, 1998, p.68).
Compartilha, ademais, da solução organizati\’a e material a eleição, constante na obra

de Penteado, da praça como espaço social preferentc no intuito de despertar a vida cidadã. A

organização edilícia em torno à praça da igreja evoca, diretamente, imagens de um modelo

de convivência idealizado que se de';fazia dia a dia, representando uma aposta e um protesto

por parte do arquiteto à desagregação social que a dureza da cidade impunha (Figura 5)

Segundo o arquiteto, o projeto foi preterido pela entidade mantenedora, pois seria

'"Bonito demais para a feiura dos velhos’! Eu, mesmo já habituado a me sentir indignado,

nunca havia ouvido nada tão revoltante" (Penteado, 1998, p.68).

ACERVO ARQUiTETÔNICO CAMPINEIR8

Outras duas propostas para instituições culturais reafirmam a opção do arquiteto pela

configuração arquitetônica como instrumento de integração e atração social. Para o con-

curso público nacional de ideias do Teatro Laboratório de Artes Cênicas e Corporais da

Universidade Estadual de Campinas (.Unicamp), realizado em 2,002 com 'I-cru TamaIJ.

César Sampedro e Va11andro Keating, aproveita-se o desnível longitudinal de 4m que o

terreno apresenta para criar um edifício em dois níveis, permeado por pátios internos

ajardinados (Figura 6)

A proposta concentra o foco na espacialidade interna, definida pela integração visual

entre os desní\'eis, e na continuidade com o exterior proporcionada por diversos fecha-
mentos móveis e pela extensão dos níveis externos para dentro do prédio. Internamente, o

edifício é marcado pela presença de grandes corredores abertos ladeados por pátios cobertos

com vidro serigrafado, a modo de quebra-sóis. Exteriormente apresenta-se sóbrio e regular,

concentrando na fachada principal uma composição formada por módulos de vidro encaRa-

FIGURA 5 – Perspectiva artística da praça
central do Parque dos Anciãos,
Fonte, Penteado (1998, p.68),
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FIGURA 6 – Perspectivas artísticas do projeto para o Teatro

Laboratório de Artes Cênicas e Corporais da Unicamp
Fonte, Arquivo pessoal (2002).

dí)s cm clclncntc)s vilzados. 1\ I'tlchada sc movimcntaria c(>rn a c)casional abertura dos grandcs

painéis que, cm colrjunto c(>m concxõcs diretas com 11 rLla, cstaIJCICcem csptlços rnultifun-

cionais, prt)mOVC11dO rnomontos de convivêncitl c congraçtlmcntt) das classcs2

llm OLItro projcto dc cunho cultural idealizado 1)ara Campinas, o 1\'1 usou d €) Café
– do qual se dispõe de escassas informaç(-)cs –, dcscnhado com José llibciro cm 196 1 ,

aI)resenta-se como Lima grande forma circular pura, elevada sobre um tradicional terreiro

cIc café convcrtidc) cm cspaço público al)crLo. Urna rílmpit cm cspiral define o pcrcurso
nruscístico c funcioIra como o elemento cstruturaclor da idciil, elabortlclil a pedido da

l)rcfeiLura ( l;igura T),

A relaÇão Lllrrl)ilictll dc l)cntcado com Cit mpinils Ihe ofcrcccu a possil)iliclactc dc ela-

borar divcrsos outrc)s projctos na cidildc, cuja cxtcnsa lista não permite que se tlprcscntc’m

toclos no lilrritado cspaço des;Lc artigc). /\ citação dc todos clcs, no cntantc), sc faz rclcvantc

por demonstrar uma rclação que atravessa gcrilções, colrro compl'ova seu primciro projeto7

a I'csidêncirl para 1)t)mingos SoIIla, cIc 1948; a proposta vcnccclora para a sede dt) Clube

Cilmpi noiro em 195+; a Lstaçã(> dc -ll'iltamcnto cIc Água Campinas 11

c c) projeto l)ilÇO l\,ILlnicipal –- classificildo cm 5'’ lugar –, amb(>s de

19561 t) grLlpo escolllr Vila Stilnislau c a Esco]a ’l'écnicil dc Química

Cc)nsclhcirí) Antônio Prado. dc 1960; a l<stação de 'l’ratamcntc) de

Agua Cam 1)i nas 111 c o 1 loLcI Palácio dos /\zu lcjos, cm 1 968; a reforma

do 'l-ênis C lkl1)e de C:alnpi nas, em 197 1 ; o Lotctlmento cIa l"tIAG c o

Condc)mín io lguatcmi, dc 1972; os cdifíc ios residenciais 1\4 ichcltln-

gelo c l,conardo cId Vinci, ambos dc 1973, O I lotel Erlnitagc 11, de

1 982; a url)ilnização cIo l)ilrquc brado, dc 1 986: í) CenLn) dc Con\'cn-

ç(-)cs c Exposiçõcs, cIc 1988: as propostas para a Estação Ferroviária

Central da Ihpasa c o colnplcxc) de cclifícios rcsidenciais Parque Guanal)tIra, em t 989; 11

escultura dc Ulisses Guimarães, dc 1 993; o edifício Comcrcial Club e a escultura de Joá

Penteado, seLI pai c fundador cIa Dako, em 1996: co Hotel Lagoa do Taquaral, de 1998.

FIGURA 7 – 0 volume

circular puro idealizado
para o Museu do Café
Fonte, Penteado

(1998, P.194)
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A CAMPINAS DE FÁBIO PENTEADO

Fábio Penteado enxergava na cidade de Campinas o mesmo intenso processo de explosão

urbana verificado em quase todas as grandes cidades brasileiras, cujas consequências
deixaram a marca da deterioração dos centros e a perda dos referenciais urbanos. Em
artigo de 1984, o arquiteto já reconhecia e alerta\'a para os efeitos nefastos da falta de

planejamento que a entrega da política urbana aos loteadores causava no espaço público

e na vida da sociedade. No texto, ressaltava-se a potencialidade da arquitetura histórica e

da paisagem de Campinas, já então perdidas em uma cidade cada vez mais desconectada,

na qual o todo se desfragmentou em inúmeras partes marcadas pela improvisação e pela

especulação do solo urbano (Penteado, 1984, p.11).

Seu desapontamento transparece no relato feito a Ricardo Trevisan3, no qual diz
'qtre chegou a recolyrettdar ao filho , residente na cidade , que saísse da cidade, pois Calllpinas

Itm,ia se cotu,eHicio eur 11117 iuferrto. fielevados o radicalismo e a acidez da opinião, o arquiteto

recoyrhece nas consequências da pobreza e da falta de planejaurento as principais mazelas cIa

cidade, que não oferece qualidade de vida urbana a seu.s cidaciãos. Sua proposta arquitetônica

Tente dessa realidade, da necessidade de se criar espaços -públicos de encontro 7zos quais a alle

e a cltltr Ira Tossarn entrar espoutaneamrente rio coücliano das í7zassas que pera«’r.bulmn pelas

gralrdes cidades

Propor esses espaços significa, na realidade, propor uma cidade outra. Não que a
arquitetura de Fábio Penteado queira negar a existência da metrópole, ou que reconheça

nela um malefício inerente, Ao contrário, quer fazer aflorar a riqueza da vida diversa que

ela contém, mas que se esconde sob a deturpação causada pela falta de planejamento, de

oportunidades, de fruição – de humanidade, enfim. Por isso seu trabalho é feito para a

metrópole, lugar das multidões, e somente nela encontra seu verdadeiro sentido
Em seus projetos, Penteado se esrrlera em perscrutar as possibilidades do lugar e do

programa oferecidos, por meio de uma atitude crítica que não se furta em propor outros

usos possíveis, que se agregam aos originais, Nessa busca pelo que define como "renta-

bilidade social" da arquitetura, a formalização expressiva atua como elemento de atração

social. O pensamento arquitetônico de Penteado resume-se, portanto, no esforço pela

criação de espaços e marcos urbanos capazes de restabelecer o diálogo perdido entre as

cidades e seus cidadãos. Seus projetos apagam a linha divisória criada entre a arquitetura

e o urbanismo, separação artificial que, na realidade prática, não existe

No conjunto de sua obra, as propostas idealizadas para Campinas figuram entre

seus projetos mais emblemáticos e reconhecidos, especiaimente no caso do Centro de

Convivência, única das três propostas efetivamente levada a cabo. No que tange à sua

intensa relação com Campinas, fica evidente que a cidade guarda uma importante parte

do acervo arquitetônico de Penteado, da mesma forma que o arquiteto seguramente levava

consigo experiências e lições a ele ensinadas por esta cidade
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PATRIMÔNIO ARQUITETÔNICO: CONCEITOS

CONTEMPORÂNEOS NAS CARTAS DO ICOMOS

ARCHITECTURAL HERITAGE.. CONTEMPORARY CONCEPTS iN IGOMOS

CHARTERS \ PATRIMONIO ARQUITECTÓNICO.. CONCEPTOS CONTEMPORÂNEOS

EN LAS CARTAS DEL fCOMOS

YACY-ARA FRONER

RESUMO

o objetivo deste estudo é investigar a história e descnvolvimc11to do conceito

contctnporânco do patri111ônio cm rclação aos edifícios históricos, monu mcnLos c

sít ic>s: a evolução dessas ideias e princípios e sua contribuição para uma abordagem

internacional na prcscr\'ação do piltrimônio arquitetônico. O estudo ccntrou-sc

na tcoria moderna da conservação baseada cm uma avaliação crítica e histórica,

sua influência nas cartas interntlcionais e nas políticas do llllerllatiollcll (;entre

for tIre Study of the Presen'ation and Restorat ion of (:rtltural PTo}7crty e Conselho

Intcnlacic>nitl dc Monumentos c Sítios, por meio de uma visão contemporânea do

patrimônio cultural no século A

PALAVRAS-CHAVE: Cartas internacionais. l)atrimônic) arquitetônico. Política de preservação

ABSTRACT

The aillt of the sf 11dy 11 Irs to invest igat c the history and development of lhe co+rtctnTorcul'

collcept of: heritage regnrdillg historical bu.itdirlgs;, lrr071unleuts and sites, the evottrt ion

of tltcsc’ ideas a lld principles, and its cí>+rtTibutií>}1. towards cin internal ir>unI approach to

ctrclritectttral Ireritage CoII sen'at ioll.'t ’he strrdvf’octrsed oil tIre moderll co'nserrat i(m the-

OlI', r\:llic it is based ou a critical-historical ei'cIIIIa lion, all d its inpuer'lee OII interllatiorlat

chürters arrd pot icies of the Inter llat i(inat Centre for the StrLcll’ of the Presen?ation a nd

liestortlt ion of C ttlttçral Pro party cl lld Internat it>rIal Cou11cil on iVlolltlnrents and Sites

by ++ICons of n colltelnporíl ry uytderstallcliwg of the cultural heritage in the 20tl1 centtu), .

KEYWORDS= llttcrllntiollal chnrtcrs_ Àrcllltcctumt herituge. COIZsen’cnioH polic)

RESUMEN

El objetivo de este estudio cs invest igdr la historia y el desarrollo del co'ncepto c(yntern-

porã neo de pat rilrlonio , en relüciÓ Il tI los edifícios históricos, urouunlentos v lagares;

pcrcibir ta e 17oI ltcióu de estas ideas, principios y su cotztrtbución n 1111 elIIotjllc inter-

naciollal para la preservación dcI pcltriutonio arquitectónico. El estrldio se cer2tró
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en la teorín tllodertta de la conserruciÓn eII base a tItIa etatunciÓrr crítica e ltistÓrica

su ilrFuencia en las cartas iuterllacio}tales 1 las políticas del (:elztro Internacional

para el Estudio de la Prcsen'aciótl } Restcrrlrclción de Bienes Cultrlra tes v del Co+rsejo

Interlracionat de Nlo1111111errtos } Sitios, a traI'és de rlrra \’isióll cotrte+llporánea del

putrilllotrio cult rlrat eli el siglo ,\\

PALABRAS-CLAVE: Nor 111uI iras ilrter+tdciotz,IIes. PatrinlQuio ürqttitectÓtrico. Polít tcu de

p Tese F 1’aci o 11

NTR8BUÇÃO

Para a Arquitetura, o patrimônio edificado contrai, no campo de definições conceituais,
os paradigmas relacionais oriundos das asserções históricas e arqueológicas: assim. para

o reconhecimento do Patrimônio Arquitetônico, as identidades do Patrimônio Histórico

e/ou Arqueológico se sobrcpõem. Dessas categorias. das ruínas aos centros históricos;

das edifIcações urbanas aos testemunhos rurais, independentemente da grandeza ou im-

portância da edificação, o que abaliza sua preservação é a condição inerente da memória

agregada ao sentido de monumento. Se monumental nos leva. erroneamente, a avaliar um

bem cultural pelo crivo da monumentalidade, a etimologia da palavra re';guarda aquilo

que realmente interessa quando se considera as bases que definem a categoria de Patri-

mônio Arquitetônico.

A palavra latina ''71zouzlnrelzfzinl’' remete para a raiz indo-européia "tnelz", que exprime

uma das funções essenciais do espírito (nze7zs), a memória tntenrirril , o verbo "rllo-

llere'' signiflca "fazer recordar", donde "avisar", "iluminar", "instruir". o ''nlolllilllc n-

tal 1111" é um sinal do passado. Atendendo às suas origens 61ológicas, o monumento

é tudo aquilo que pode evocar o passado, perpetuar a recordação, por exemplo. os

atos escritos. Quando Cícero fala dos ''lllolrulltelr ta tIll.i us orditlis" designa os atos co-

memorati\’os, quer dizer, os decrctos do senado. Alas desde a Antigüidade romana o

'nI01111111et1l11111 " tende a especializar-se em dois sentidos: 1 ) uma obra comemorativa

de arquitetura ou de escultura: arco de triunfo, coluna, troféu, pórtico etc.: 2) um

monumento funerário destinado a perpetuar a recordação de uma pessoa no domí-

nio em que a memória é particularmente valorizada: a morte (Le Goff, 1 984, p,95)

Desta estrutura nominal, a arquitetura reflete um modo de vida público e pri-

\’ado próprio, esteticamente identificável, porém apoiado no sentido utilitário de ordem

e permanência em oposição à transitoriedade da rlrbis. Assim, ocorre a transfiguração da

memória em condição documental histórica, e é dessa maneira peculiar de ver o espaço
construído que a cultura ocidental forja seu conceito de monumento.
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Na era modcrna1 o resgate dos textos antigos reforça, poróm, os vÍncLllos do monu-

men to ao monu mental, além de pontuar a c(>rrclação entre os princípios arquitetônicos e

urbanos. os conccitos abarcados no termo dc’cr)111111 , utilizado por Vitruvio 110 scu tratado

" I )e /\rcllit ec 111 m". são rc'produzidos cm inúlrrcros discursos c iníluenci:1111 a percepção

dos princípios básicos – llf ;/iI as (uti]idade), rcllttstas (1)cleza) eji r 111l1 as (sc)lidc’z) –, agora

apI icados ao panorama dos grandcs centros ((:onzálc’s, 200 1 >

OclCL-,11-11111 . segundo ViLruvio7 cc)nsistia na tlclcquaçã(} do edifício, ou em ú]tima

instância, das regras da arquitetura, às particularidades clos lugares, dos costumes

ou dos seus c)cupantc's. o termo cril o equivalente ao prcpí>11 grego, cluc estava vin-

culado à ciltcg(>ritl ótica cIc fazer as c(}isas com prc)pricdtldc’. Esse colrcciLc), resgatado

no l{cnascimc11to c considerado cn1 toda a tradição clássica adqLlirc, sob o termo

'cr)llrcllclllcc" c no âmbito dos qucstit)namclrtt)s da beleza como princípio absoluto

defendidas pt)l l)crrault, clcsLilquc lundamc11tal no século XVll. No século XIX,

Quatrcmõrc cIc Quincy, c\-ocando largamente c) termo "caráter", considcra tI “pr( i-

pricdlldc" c ''çolrvcniência" da dit-crcnciaçãc} entre a silnples moradia c os monu-

mcntos citaclinos, entre o pri\'ado c o público c Camilt) Sitte, poLICOS anos antes

dc) [órlrlintl dc) século, declara a ncccssidadc cIc alguns clcmentos dll cidade scrcm

al)rosen[ilclc)s ct 1111 "rouprls dc traI)ttlho” c outros com "lrdjcs domilrguciros’'’ (Con-

zálcs, 200 l , p.50)

Por meio dos paradigmas que tratam de ;ldequação ao lugar, e neste caso ao lugar

urbano – 110s seus dois sentidos, do acomoclação c rtdcquação ética ou atuação com

propricdadc c decoro –, podem-sc cncontrilr as raízes das discussões rclacic)lradas à

rc\italizaÇão, rcstauraÇão c LISO do ptltrimônio cultural arquitetônico na 61)oca moderna

o reflexo e a rcflcxãt) desses paradignlils nas discussões contemporâncas condu-

zicltrs ao longo do século XX cIomonst ram que os;tcg conccilos – nlonumcnlo, lrrcmória c

dOCLI mcntc) –, ainda que mLltáVc’is c ajustáveis ilo tempo histórico, mantêm cstrcita corrc-

ção com as 1)ases originais, cIomonstrilndo princípios de lc)lrga duração. Agregados a eles, os

prilrcípios cItI propricdadc (IX)sse) c do patrimônio (hcrillrça) se sí)l)rcpõem, sc comp]ctam

e sc contrap(-)cm, cnvolvcndo a demanda de princípios Ic${dis c n(>rmativos cada \e/, mais

espccíficos, q LIC gtlrantcm , pc)r um laclo, o dire ilc) à posse, c cIc ouLro o dever dil preservação

Pelrsilnd(> nessa catcgc)ria de análise c na que$;Lão específica da construção arqui-

tctôlr ica, podc'm-sc pontuar as cartas patrim011 tais adotadas pela Organizaçã(> das Naçõcs

Unidas partI il [{ducação, a Ciência e a Cultura (UNES Cio, Ullitc'd Nat iolls l:dllCLllir)llal,

sc;c/11 ;r;c allci (:llltllrcll o rg,IIli all i0111 c mais pl-ccisamcntc pc]o Conselh(> Intcrnacional
dc \”’tc)nLlmcntos c SÍLios ( ICOM OS. /l/fell/írr/on6i/ (Jrillllc;/ í>11 /Vlor7zlrllc’///s ír17(/ Sites),

comc) l)asilrlrcs à formulação do conccito de }rLltrilrlÔlli(t. 1)essas cartas, clcgcu-se como
mais sjgn ific-111 i\’as
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10) Carta de \'\’ashington: carta para a conservação de cidades históricas em áreas

urbanas, Assembleia Geral do ICC)MOS, Washington, outubro de 1987

11 ) O Documento de \Tara: Conferência de Nara sobre a Autenticidade em ReIa-

ção à Convenção N’lundial do Patrimônio. Nara, Japão, novembro de 1994

12) Carta sobre o Patrimônio Vernacular Edificado Assembleia Geral do ICO-

N'IOS, N’léxico, outubro de 1999

Em todas essas recomendações é possível perceber que a condição dos bens patri-

moniais na sociedade contemporânea é colocada no centro dos debates, mesmo quando

estes se direcionam para as técnicas de restauro ou exploração, a questão social da memó-

ria material ou o sentido da preservação da cultura.

Quando se trata de pensar em uma política de preservação do Patrimônio Arquite-

tônico, os problemas de degradação e a iminência de destruição parecem sofrer um pro-

cesso de sinergismo: isolado, cada problema parece fácil de controlar: reunidos todos em

um mesmo segmento, potencia]izam o grau de complexidade no escopo da preservação

PATRIMÔNiO ARQUITETÔNICO, O CAMPO EXPANDIDO

DA MEMÓRIA E OS VESTÍGIOS DA HISTÓRIA

Um dos critérios de preservação mais difíceis de estabelecer, que possam ser seguidos

efetivamente, são aqueles para com o Patrimônio Arquitetônico: quando localizados
no perímetro urbano não suportam, muitas vezes, a pressão econômica do crescimento

industrial; a demanda de moradia, espaços públicos e comerciais; a ampliação de vias
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de acesso e as necessidades próprias da cidade, Sofrem a poluição inerente às grandes

cidades e, portanto, alterações químicas e físicas em sua estrutura. Suportam a des-

caracterização e a incomprecnsão histórica de sua existência. A crise da cidade, como

dos;agregação histórica da sociedade, é relacionada por Argan ( 1998, p.7) à crise da arte

e à crise do objeto

A des;agregação dos mármores romanos nada mais é que uma cnlutada alegoria da

raclicnl ilrcompiltil)ilidadc daquilo q uc resta da cidadc com a vida da metrópole – a

angtlstiantc consciência de poder assísLir à consumação de uma catástrofe cultural

scm paI-illelo pc)ssívcl, à perda, nc) breve transcc)rrcr dc poucos anos, de todo o patri-

luônio histórico e artístico que não pc)de ser imediatamente conservado em museus

Os objetos, as o1)ras de arte – numa sociedadc’ cuja estrutura cultural não seja mais

a história, como corre o risco de acontccer com a sociedade atual – são fragmentos

de unI passado não mais rclacioná\'cI ao presente, são quase ilhas, resíduos de um

continente submerso

Na sociedade capitalista, a destruição da memória é apenas mais uma consequên-
cia da necessidade cada \'el. maior do novo, do imediato, do descartável, do consumível,

do cspetácu]o e, porLanto, daquilo que silencia, porque não deixa marcas. Sob esta ótica é

que a Carta de AtclILls de 193 1 pontua pela primeira vcz7 como documento internacional7 a

dcnranda da prcscr\'ação de monumentos e sítios históricos na sociedade contemporânea

a partir de um c(>ntcxto especíFIco modulado nessa sociedade: os princípios legais que

garantem a manutenção do edifício; as bases técnicas e tecnológicas da restauração e o

princípio da ocupação e do vinculo social com a comunidade como premissa fundamental
à sua valorização.

O regimc dc exceção da ] 1 Grandc Guerra e os acontccimcntos que a antecederam
dcLcrminaram um hiato nas discussões conceituais sobre esse tema nos anos 1930 e 1 940

do século XX. Apenas nos anos 1950 discussões intcrnacionais7 sob os auspícios da UNESCO1

voltam a acontcccr; a mesma Conferência Geral que formalizou a “Recollre11dclcão 1 nt er-

mrlc forza7 dos Princípios Al7licLlclos à Escavação ,\rqr.teol(}gicü’' , em dezembro de 19567 ern

Nova Délhi, aprovou o doc u mcnto denominado “Recorlle12c{ações Re lat iI'as às (qolu pela.11-

cius lltterllclcioll dis ellr A rqriitctrlrcl e Plctlrejarllelrto U rl7a tio" , determinando o vínculo dos

especialistas em 1 listória da Arte, Arquitetura, Arqueologia e Conservação-Restauração.

Os princípios balizadores de ambos os documentos foram a formalização c a construção

de modelos rcgul:lnrentares dc conduta nas ações relativas à preservação. No caso das

recc)mendaçõcs conccrnentcs à Arquitetura, o planejamcnto urbano e a própria estrutura

arquitetônica forj IIra m a tônica dos debates

Encaminhado como ponto de discussão único, c) acordo proposto em 1956 admi-

tc a organização de competições internacionais como forma de impulsionar a qualidade
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dos projetos técnicos de restauração e conser\'ação de edifícios antigos. bem como o

planejamento urbano dc cenLros históricos. As normas respecti\-as a essas competições

são abordadas em tópicos específicos, quais sejam, organização, preparação dos pro

gramas, registro c admissão dos competidores, preços. reprodução, organização do júri

e exibição dos planos

A carta seguinte, que deu margem à fundação do ICOI\'lOS como um organismo

específico voltado para a proteção de sí tios, monumentos c edifícios históricos. foi a C:a 11 ,1

tic \’elle:cl dc 1964. Os a\anços deste documento em relação aos anteric)res consistem

na definição do conceitc) dc monumento histórico abarcando não apenas simplesmente
as construções arquitetônicas, mas também os espaços urbanos e rurais nos quais esses

testemunhos se encontram . A questão da proflssionali;,/.ação do arquiteto-rcstaurador ou

do restaurador de monumentos hca implícita na oricntação quanto à prática cspecíHca da

conscr\ação e do restauro

Xlmejando uma maior part icipaçãc) social e do intercâmbio internaci(>nal, as Nor-

llILIS éie Qzrifo de 1 967 propõem a reconciliação entre a demanda do crescimc’nto urbano

com a proteção dos bens patrimoniais por meio de regulamentações go\-ornamentais

projcto!, internacionais c, principalmente, pela educação e participação da cc)mun idade

Em confIrmação a este critério, o documento trans;crc\-c o seguinte parágrafo do Informe
\1/c’iss de 1963

É possível equipar um país sem desfIgurá-io: prcparar c scrvir a(> futuro sem des-

truir o passado. ,\ cIc\-ação do nível de \'ida não de\e se limitar à rc’ali/açãí) dc um

bem-estar miILcriaI progressi\1): dc\’e ser associado à criação de um quadrl) dc \ida

digno do homem (Organização dos Estados Americanos. 1 967. p.3 ).

A procura dessc ideal ocorre também pela percepção do espaço e pela sua com-
prcensão integral

O intere!,sc social e a ação cívica são as bases de qualquer atitude referente à pro-

Loção de bens culturais. Anos de negligência oficial, conforme relatado no documcnto. c a

ncgação das origens de cada nação geraram lacunas irrepará\-eis. Associadas a este desca-

so, a falta da elaboração de uma política educacional e a pressão exercida pelos meios de

comunicação produzem uma indiferença social aos temas culturais: patrimônio, cultura,
memória, história, documcrItO são categorias circunscritas ao meio intelectual e que não

dizem respeito ao habitante da fa\-ela, da \iIa ou do bairro

De acordo com Le Goff l 1 984), o monumento tem como característica o ligar-se

ao poder de perpetuação, voluntária ou in\'oluntária, das sociedades históricas; é um
legado à memória coletiva, principalmente nos espaços onde o acesso ao documento

escrito é restrito – quer pelas normas. quer pe]a forma. O monumento surge como um

elo possível de ligação do presente com o passado cm um contexto social, no qual a me-
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111(Iria parece cadu \cz mais cronologicilmentc limitilcla. Porém, o monLlmcntc) l)recisa

dizer 11]go. f:llllr ilo c)u\'ido das pcs;sous tlccrca cIc suas histórias, senão, m ucIo, pcrmanecc
llc) caIn po do intocrí\'cl

11)IIte lille pílrt , et lcI 1)IrIS }i(lssiolllltlllte salls (lotlte de 110tre trat'clil d'lristoriel,1, llc

COllSiStL’-l-CIIC pus dnns u11 cIf’orI collstcrnt poIIr faire parler tes CtIOSes ltlltc'IIes, lerlr

faire dire cc qll t’IIes llc disc’111 pas d'el Ics-nlôlllc’s stlr les llollrnles. sllr Ies soc iétés qI ti

les out PF(iditiics – ct co+tstilllerjlltllemel’It c’111 re etios cc vaste résc’au de s(]{idaritós

c 1 cl't’lltrllidc q IIi SII ptJlt;e à I'tIl?SetlCC c/11 clocltlllellt c;cri/?í l;cI)wrc, 1953, p.+28),

As questões in llis alnplas relativas ao l)atrimôn io Arquitetônico são tratadas no

registro de 1972, "C-,(>nvençãc> sobre a proteção cIo 'pütritllônio tllulrclicll, culturat c 11tItIlruI",

agrcgilndo conceitos como paisagem, o que geroLI a \A/or Id HeritLlge List (\v FIL, 1,isLa do

l)illrilnônio N'ILlndilll) e os cí)nlitês cspccíflcos dc avaliação. A rcpresent11tividacIc desta

lista, 1-ocada 11(> pat rimônio cdificado, dcmonsLra a força cIo iCON'lOS nas estratégias

globilis dc prcscrvilçã(>

Depois des;tn C;c)nvcnção, a Dcclclruçãí> LIC A trIste rda dc 1975, a cxcmplo cla Cal'hr

dc StIll SrllrLldOr e das Nortllas de Qllilí>, volta-sc para o patrimônio ocidental como reflexo

cia C;ucrra l"ria c dd Fratura intcrnaciona i. o clocumcnto gira em torno de dois eixos tc-

nráticos: a intcgração dos nlonumcntí)s à socicdade c 11 recomendação aos governos dos

Estaclos-mc’nIl)ros ptlra attlarc’m c(>mo promotores das ações prcscrvacion istas relaciona-

das ao Patrinlônio /\rcluitetônico Europeu

A conti nuação des;sc cncontro ocorrc l o anos depois, com a reunião do (:omseího

dcI E 11 rr)pa cm C;ranrlcla, em outubro de 1 985. Com a formalização da (.'.01111111idadt_) L’comô-

llliccl Eu rí)pcicl na dC’ctlda dc 1 980 c a c(>ntinuid tIde das ações propostas em 1975 1 por meio

tIc recomendações aprovadas 110 PcI rILl\rleltto É/o Cons.el Ilo da E llropcl> a (JonveIIÇão Turn

SLllVClgllClrdCI ílo Pulritllôn io Arq llitetô11 i cr) da E 11 roTa t a exemplo dos documentos elabora-

dos accrca da definição de l)lILrimônio Cultural c Patrinlônio Naturalp constrói a 110ção dc

Patrimônio Arquitetônico de maneira mais delineada

1 ) Nlonumc’ntos: todas as ct)nstruçõcs particularmente notáveis pelo seu interesse

histórict), arqueológico, artístico, cie]rtííico, s(>cial ou técnico, incluindo as instalações

ou os clcnlentos dec(>rativos que fazem parte integrante de tais construções;

21 Conj Llntos arquitetÔnicos: agrupamentos hc)mogêncos de construÇÕes Llrl)anus

ou rurais, notáveis pclo seu interesse históricc), arqucológico, artístico, cicnLíficop

social t)LI técnico, c sulicicnLcmenLc coerentes para st'rem objctc) de uma dclimi-

têlç tIo top<>gráfica;

3) SÍLit)s: obras combinadas do hOInem e da natureza, parcialmc'nte construí-

das e ct)nstituindo csI)aços suficicntcmenLC característicos e homogént'os para
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serem objeto de urna delimitação topográfica, notáveis pelo seu Interesse hi';tó-

rico, arqueo]ógico, artístico, científico, social ou técnico (Conselho da Europa,

1985, p.2)

Cabe lembrar que a Declaração de Alllsterdã de 1975 , a Carta Europeia sobre o Patti-

môtzio Arquitetônico Et.tropeu de 1975 e ConTenÇão para a Proteção do Pat rimôrrio Arqui-

teLÔtr ico Europeu de 1985 fazem parte dos esforços de integração implementados após

a criação do Alertado Colllt 1111 E 111-open e foram patrocinadas pcIo CaHselho dúEtlro'pa ,

sendo apoiadas pelo ICC)MOS e pela UNESCO e incorporadas às propostas básicas
dessas instituições

A representatividade da \\’orld Heritage List expõe as políticas de valoração dessas

instituições: a Europa Ocidental e suas edificações são as mais representadas, enquanto

Ásia e África são menos reconhecidas. O monumental se sobrepõe às identidades locais;

o triunfo das muralhas, palácios, igrejas e sedes administrativas demonstra uma visão

particular de cultura e memória

Como complementação da Cana dc /\letras de 193 1 e da C:alta de Vb77e za de 1964, a

C=d 1la de Florença de 1981 amplia a compreensão do espaço do monumento para além de

suas estruturas arquitetônicas: o entorno torna-se preponderante, principalmente quando

se refere aos jardins e praças que partilham o espaço e, com a edificação, compõem uma

estética e uma identidade local. A inclusão de complementares às construções faz parte

de uma percepção maior do espaço e reflete a busca de uma integração homem-natureza

que ocorre nos grandes centros urbanos. É na década de 1980 que a recuperação dos rios

europeus, dos parques e jardins urbanos e das campanhas de reflorestamento com mata

nativa ocorre em várias partes do mundo. As palavras de ordcm dessa década são ecoiogia,

ecossistema, equilíbrio ambiental, desenvolvimento sustentável e. principalmente, inte-

gração social no que se refere à proteção do patrimônio naturai e cultural

Para além das questões regionais. nacionais ou continentais, a questão do pIa-

nejamento urbano e da integração dos monumentos arquitetônicos ao cotidiano da

comunidade é matéria primordial para a construção do conceito de proteção. Como
abordado nos tópicos anteriores, os documentos relacionados ao patrimônio arquitetô-

nico que mais defendem o modelo acima descrito são a Carta de \Vaslt i ngtoll de 1987 e

as recomendações geradas no Pri lllei ro Sclllirrário Brasileiro de Rer'it cII i:ação dos Ce77flos

H islóricos em 1987, O principal objetivo de ambos os documentos foi o de formalizar as

ações práticas de um planejamento urbano consciente e integrado à sociedade e cobrar

dos poderes legislativos a formulação de leis efetivas que protejam os centros históricos
em áreas urbanas

A proposta apresentada pela Caltl de \vclslrington , esquemática e objetiva, estrutu-

ra-se em torno de questões específicas de planejamento urbano: definição dos lotes e ruas;

intercâmbio entre os edifícios e as áreas verdes e abertas; aparência formal do interior e do
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cxlc’rior; rclaçãoentre o cent ro urbano c scu entorno; e as várias funções que o cent u) e a área

urbana dcscnvol\,cm com o Lcmpo. Além disso. a opcrilcionalidacÊc do trânsito, as relações

sociais c econÔmicas com os IIdl)itêlntcs rcsidentc's nas áreas históricas e o apoio do cquipcs

multidisciplinares com arq LICÓIC)gos, h istoriilclores, tlrcluitetos, técnicos, sociólogos c eco-

110mistas –. são farc)res indispensáveis a<)s plalros dc conservilção adotaclos. Apesar dessa

estrutura mais l-CChLIClrl, a C',,lrtcl de \\-llsllillqtí)ll irá inÍILlcnciar uma séric cIc docLlmcntos

cluborados postcriormc’nte. como a (:ctrltt pclrcl 1/ Proteção de (:icltldt’s Histí’)rictls 1/os Estudí)s

U llidí is. a qual vaI(>ri/ilrá, dc) mc$;mo mocIo, as cjLlestÕCS técnicas cIc planc'jrlmcnto Llrf)ano

c111 áreas históricas. No cntalrto, a qLICStãO do LISO dc grupos de edifícios dIrt igos 6 co]ocada

clrl pauta já cm 1972, em 13Llclapc’ste. cjLlando o St 111 p(3siíi llltcrllclciíilrcll de .-\lzjllilelllrcl . pa-

tII)ci nado 1)cIa 'li’rct’i rLI Asse lllt7lclcl (lcrLll do IC 10MOS. expressa 11 ncccssicltldc cIc adaptar

os préclios históricos cIo pc)nIc) cIc vista da arquitetura colrtemporâlrca

Cc)nIC) rcsLlltllclo dcs;sc cncontro foi gerilclc) o clocumcnto " I>,esolltÇÕc's bull re ír il?fro-

ci lição dcI /\rqtlitetrlrLl colttetllporâllea clll C;rtt p(is de Edifícios /\IIt igos” , o tILI 111 dará suporte

ao clocumcnto scguintc elal)ortldo 1111 (_)11clrlcl ..-\sscl11171 ci cl CanIl . realizada em 1 975 n 1 c]

dildo de 13ruxclils. lis;tc docLlmcnto ap011l8 a ncccssiclilclc dc 11 Ian utenção da vida cconã-

111 ica das pcc]ucnils ciclildcs Iristc’)ricas colrro mcctlnisnro indispc11sável à l)crlnanôncia clos

hill)iLanLcs, c\'itandc)-sc. assilrr , o abanclono dos cd ifícic)s históricos

A(> expressar o tlpoit) 110 uso de técnictls modcrlrils arquitetônicas na restauração

dos cdifícic)s ilntigos, não partilha, porém. ditcluilo (ILIC a ArqLlitc[ura (lon[cml)orânca
ct)s;lum 11 chamar hojc cIc rc f lupI 2: a lrltlnute11ção das Itlchadas externas, com iI rccstru-

tLlrrtção cIc) csI)açí) interno cl11 função clils de11rilncIas específicas dos c]icntes

No 13rtlsil, cs;til prática Lornou-se comu111 com 11 vinda dc llrultinacionais como

nuncos c CIn 1)rosas cIc 'l-CICCOIII LIn icaÇÕcs –, para as grandc’s cidades 110s airos 1 990 do

séc LI 10 XX, inr pLllsit)nilndo <) mcrcaclo imobiliá rio dc’sst’s grandes ccntros; como não ha

\'cri t1 tc nr po c cspaÇt ) ill)rolrriilclo para 11 constrLIÇão, CSS;IIS cm prcsils com l)raram cd ifíc ios

illrLigos c c)s klclílpttll'tlln às SLltlS ncccssicladcs; esta aclilptação cnvol\’cLI 11 malrLl[cnção

das t-achadils, a rc\iLlllizaçãc) cIo cntorIro, mas garantiLI rcformtls internas do c'51)aço de

acordo com a d inânr ica da cnI presa : int rodução de elevadores, divisórias, paredes falsas;9

rir czíl n inos ctc

Como nem scn1 pre css;cs préd ios são t01111)tIdOS c ils legislações brasileiras –muni-
cil)ais, cstddutlis c fcclcr íris –, não são claras cm rclaçãt) aos lim iLc*s da prática cIc rcstau-

raÇão arquitetÔnica, Irão ht)tlvc cmpccilho a es;sc tipo cIc proccdinrcnto.

Contuclo, como compiILil)ilizar o uso de cdifícios tlntigos c0111 as demandas de s;cus
usLlários? Comc) reestruturar scm dcsctlrtlctcrizar?

o Esttlc lo nãc) é capaz cIc preservar edifícios históricos scm ocupação7 como tam

bC’111 não podc c)cupd r todos os edifícios antigos que existem . Porém , cada caso é um caso

c. nesse debate, só há uma posição a tomar: ils qucstõcs éticas não devem ser subordi

nilclas aos assuntos comercirl is, Lampouco dc\'cm fIcar alheias às mudanças c trans;for.
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mações da sociedade. O texto de Carlo Argan duvida da possibilidade de compatibilizar

o crescimento urbano com a ação preser\;acionista(Argan, 1998)

Em 1994, o Doc ultlelrt o de Nara propõe urna revitalização dos conceitos de preser-

\'ação; concebido no espírito da CaNa de \t77enI de 1964, discute o papel do patrimônio

cultural no mundo contemporâneo. Autenticidade e origindlidade são sistemas vincula-

dos a processos sociais de construção de valor.

A consen'ação do patrimônio cultural, sob todas as suas formas e em todos os seus

períodos históricos, está enraizada nos valores atribuídos ao próprio paLrimônio. A

nossa capacidade para compreendcrmos estes valores depende, em parte, do grau a

que podem ser reconhecidas as fontes de informação sobre cs';es valores, como sendo

credí\’eis ou verdadeiras, O conhecimento e a compreensão destas fontes de informa-

ção, relativamente às características originais e subsequentes do patrimônio cultural

e do seu significado, são requisitos básicos para a avaliação de todos os aspectos da

autenticidade (Conse]ho Internacional de Nlonumentos e Sítios, 1994, p.3)

O conceito relativo e a abrangência do conceito determina uma visão ampliada

porém a abertura do documento é. ao mesmo tempo. sua condição contemporânea e as

restrições operacionais. O esforço para determinar a autenticidade demandd ferramentas

apropriadas, pautadas pelo compartilhamento do conhecimento, documentação e acesso

à informação relacionada aos bens culturais. A percepção do valor relativo do bem cultural

permite a introdução de uma discussão que incorpora os valores locais na construção do

significado desse bem, Como desdobramento de Nara, em 1999, no 1\'léxico. realizou-se

um encontro para discutir o Patrimônio Verrlacular Edificado, que resultou numa carta

que assIm se InICIa

O patrimônio \,-ernacular edificado ocupa lugar privilegiado na afeição e é moLho de

orgulho de todos os povos. Ele foi aceito como um produto característico e atrati\’o

da sociedade. Ele parece irregu]ar. mas. ainda assim, ordenado. Ele é uLilitário,

além de possuir interesse e beleza. Ele é um foco de vida contemporânea e, do

mesmo tempo, é um registro da história da sociedade. Embora seja o resultado do

trabalho do homem, ele é, também, uma criação do tempo. Ele mereceria integrar

o patrimônio da humanidade se houvesse cuidado na conservação desta tradicional

harmonia que constitui o cerne da própria existência do homem. O patrimônio ver-

nacular edificado é importante; ele é a expressão fundamental da cultura de uma

comunidade, de sua relação com o seu território e. ao mesmo tempo, a expressão

da diversidade cultural do mundo. A construção vernacular é o modo tradicio-

nal e natural das comunidades se abrigarem. É um processo contínuo que inclui

as mudanças necessárias e uma constante adaptação em resposta às limitações
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sociais e ambientais. A s<)brcvivência dcsLa tradição é mundial mc’nte amcaçada

pelas forças cIa homogencização cconômica, cultura] c arquitetôlr ica . A nrancira dc

fazer frcnLc a essas forças Ô Ll m prt)1)lema fu nclamcntal que necessita scr cncarado

pelas co mu11iclildcs e tam l)óm pcIos governos, planejador, arqu itctos, conservado-

res c por um grupo multidisciplinar de espcc’ia]is;Las (Clonselhc) Internacional de

N'lonumc’ntos c Sítios, 1999, p. 1 )

Nesse documento, c\pande-sc o conceito de Patri m(”)nioArquitet(")nico, deslocando

o cL\o de :ILcnção dos grandes monumcntos, da -pr)lis. da vida urbana dos grandes centros

ou das áreas arqueológicas que indicavam uma conccntração social para árc’ils isoladas, na

maioria das vezes rurais, qLIC preservam técnicas constrLltivas cxccpcionais. A h(>mogcnci-

/ação das técnicas dc construções arquitctÔnicas gerou Lima perda substancial dc métodos

dc construção únicos. A perda de memória c 11 desagrcgação dcsscs sistenltls construtivos

também significam a perda de possibilidade de aprendizagem da própria ilrclui[etura con-

tcmporânctt, com as soiuçõcs gcrad trs pelas necessidades c pelo conhecimcnto do amI)icntc

dc regiõcs cspccítlcas. Por sua vez, a cliSSOILIÇãO de mótodos tradicionais cIc construção

SLlbordina IIS comunidades nltlis carentes às imposições do mercado corlstruti\'ot à dcpen-

cIência do capital ou, então, à total exclusão, como os “sem teto" das grandes cidades

Para o Patrimônio Vcrnacular constru ído, valor técnico é associilcl(> ao valor dc

uso : “ El Pat ri 1110II io Veryráclt Io no sólo obedece tI los elet}lerrtos 111ateriales, cdi+cios, est+-uc-

tllras y espLlc.ios, sillo tclnl.bié+1 at lnodo en qlle es usado e interpretado por la conlttlridad7

asÍ c(nllo CI las tradiciolles y ex-presiones intangibtes asoci claus ai lllisru.o" (Cons;olho Inter-

nacional dc Monumentos e Sítios, 1999, p. l ). A manLltcnção desse til)o dc constru-

ção, incentivada pela Educação e por progranras multidisciplinares conjuntos, tem por
objetivo manter vivas as técnicas construtivas tradicionuts diante da m;lssihcacão dos

métodos c(>nstruti\'os: ao reconhecer a importância de LIm vocabulário tccno lógico pró-
prio dc certas conrunic lados, reafIrma a competência e a capacidade d(_.ss;a comunidade
dc encontrar seus caminhos

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O conceito contemporâneo dc Patrimônio Arquitetônico é um conceito de]incac]o a

partir de trilnstorlnações cc)ntcxtuais c culturtlis, Se a modernidade do século XIX mo-

dela uma percepção especííica do culto ao monumenLo por meio da gestão de sistemas

vinculados ao valor da história, do documento, da estética e da memória, a partir do

século XX questões políticas e econômicas dcLerminam outras variáveis indispcnsáveis
aos protocolos de prcservação.

No início do século o monumenLo histórico é uma criação da sociedade moderna1

um evento histórico localizado no tempo e no espaço, cuja atribuição depende da fenc)mc-

nologia, ou seja, do relativo circunstancia1 potcncializado pela percepção contemporânea
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de seu significado. Na segunda metade desse mesmo século, o idealismo hegeIianoF do

qual Riegl partilha, sucumbe diante de duas guerras, fazendo com que premissas cultu-

rais vinculadas à posição central da subjetividade tornem-se paradoxais em um contexto

marcado pelo funcionalismo.

Em uma sociedade capitalista impulsionada pela pressão imobiliária, o conceito

de bem cultural ou patrimônio não sobrevive sem uma função social efetiva. Diante da

expansão econômica, do crescimento urbano e dos sistemas industrializados de constru-

ção, o valor do monumento não resiste sem uma base de proteção política.

Função social e proteção política são sistemas que demandam a articulação da

sociedade. Desse modo, a noção de Patrimônio Arquitetônico no mundo contempo-
râneo, para além de seus significados históricos, estéticos ou de rememoração, passa

pelo cri\’o político de reconhecimento de identidades, ação comunitária, função social

e educação patrimonial.

Diante do campo expandido da memória na sociedade atual, o mérito do Patrimô-

nio Arquitetônico não está em congelar o passado, mas potencializar os tempos e se firmar
na teia dos valores culturais,

Organismos internacionais como o ICOI\IOS, o 111 terllatiollcll Council of Nlltscrlllls

(ICC)Nl) e o lltternatioltal Centre for tIte Presen'atiolr alta Restorati012 of (=ultrlrül Propeltl

(ICCIROM) são promotores indispensáveis dos debates, atuam como interlocutores de

demandas e de reflexões sofisticadas, como também estabelecem diretrizes indispcnsá-

reis à atuação legal dos poderes públicos

Os fundamentos intelectuais, políticos e legais são, no mundo contemporâneo, para-

digmas exemplares para a compreensão de ações de preservação. Se, no século XIX, os

conceitos são construídos por meio de uma base fi]osófica, as cartas patrimoniais do século

\\ agregam às relações éticas e conceituais as bases operacionais necessárias à preservação

do patrimônio em um contexto funcionalista de uma sociedade capitalista. Ao revisitar esses

documentos em suas fragilidades, competências e potencialidades, torna-se possível repen

sar os fundamentos que suportam as ações políticas e legais da presen'ação.

Finalizam-se as análises com a última carta do século XX sobre patrimônio ver-

nacular. No início do século XXI, inúmeras recomendações continuam o debate da pre

servação, como a CaNa de C racória sobre os Pri12cí'pios para a Colrsen'nção e o Resta111-o do

Patriulôlr io Construído de 200 1 : a Declnração de Btlctapeste sobre o PatTiurÔ1rio NtrLlldiat

de 2002: a COlt\'€?11ÇãO de Fan) de 2005, a Declaração de \leIla de 2009 e as Orie11tL1ções

Técnicas para Aplicação do Pat rilllôllio À JilIId;a/ de 2010. Esses documentos revisitam e

fortalecem o debate promovido na segunda metade do século XX e ampliam as discussões
sobre as novas tecnologias e o mundo globalizado.

Oculum ens. 1 Campinas I 10(2) 243-255 1 Julho-Dezembro 2013



PATRiMÔNiO ARauiTLrôNico Y. A. Froner 255

NOTAS

U 11111\c1. quc a "('clrtu clfl Pcrfl-;ll/ô17io/\rc/lr;refô17ico’' fc>i adc)lada prIo Comitê cIc Nlinistrt}s do Con-

sclhcr d.1 1 Europa em 26 dc sclc11rt)ro dc 1975, c a l{cscilução n'’ 28 dc 1976 aclotitdd cm 1 + tlc abril

dc 1 ->T€1. inlcrnamcntc, catIa pilís; propôs leis c rcgulillrlcntaÇÕcs necessárias d nmd açÕt) integrada

dc prcscrvtlção cIc) patri mf)nio ilrcluitctôniço curc)pou. Além clcssils ações, a Rccc)mc nclação ll' 880

( 1979 ) tIll Asscnrlrlcia l)arlalnclrtar cIo C=c)nsclho da Eur( iI)a: a lqccomcndação n'’ 13 1 6 ( 1980) do Co-

mitO cIc ,\linistrc)s dos Lstacl€)s-lncnrt)rc>s sol)rc o trcinllmcnLo dc arquitetos, pIa lrcjaclorcs urbanos
cngc'11lIL’iros ci\'is c paisagistils, c 11 lqccolrrc11dação n'’ 11 1 3 cIo C:onritê de NIinistros acIotadíl CIn 1 dc

ju Ihí> tIc 1 98 ] contribuíram pura a efetiva realização tIas propostas de 1975

2. ( ) l\c'l rr If-11 difere da rcslituritçãc>, que consiste na rcstiLuiçõc) clt) imÓvel à sud condição l>rigina],

c)LI da roll irma, gnr visa à inlcrvcnção nc) imóvel scm compromisst> com a m:lnulcnçãci cIc suas

cilrilctcrÍsLicas anteriores. ( ) n’1 rr 4/iI tem lx>r c)bjcli\’o revitalizar os edifícios antigos, m:lnlcnd(> suas

cilritctcrísticils estéticas e cstilísticas, porém incorporalrclo tccnt)ll)gÊas modernas c materiais a\'an-

çaclt)s. N(>rmalmcntc sc aplica na pilrtc intcrna da cdilic-ação
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RECONSIDERAR A HISTÓRIA DA AMÉRICA:

ARQUITETURA, MITO E UTOPIA

RECONSiDERING THE HiSTORY OF AMERICA: ARCHiTECTURE, MYTH AND UTOPIA

RECONSIDERAR LA HISTORIA DE AMÉRICA. ARQUITECTURA, MITO Y UTOPÍA

MARIA ISABELVILLAC

RESUMO

À luz das teses de Walter 13cnjarnin , o texto discute a importância do discurso sobre a

reconsidcração cla llistória da América na arquitetura dc Paulo Mcndcs da Rocha, a

partir dc duas qLICSLões: a tlisposiçãt) histórica marxista, enquanto responsabilidade

pela ct)nstrução dc um dcstino próprio, e c) ilpreço pela América, aqui entendida

como in ito e utopia. Para Walter Bc'njamin, o arquiteto propõe a dimensão histórica

como fundamento de qualquer possível con hccimento c convoca uma reflexão crí-

Lica sobre o discurso, ama]gamado a uma determinada prática e a uma determinada

intenção de projeto que, em última instância, é política. Nas palavras do arquiteto se

aclamln o problema da liberdade, da autodeterminação pela criatividade, da gestão

de qucsLõcs polÍticas quc, cin última instância, desejam reparar um equívoco e são a

fonte q ue permitirá transformar a h istória sofrida em história querida: um substrato

a IIi lila –, para o projcto da arquitetura e da cid,IdC na América.

PALAVRAS-CHAVE: América. l)itulc) Mendes da Rocha. Walter l{cnjamin

ABSTRACT

Based on the \Valter Benjanrin's philosophy, tre ctiscuss the importance of the discou.rse

of the rec(ntsideration of American l listory iu th.e architecture of Paulo Mendes da

Rocha . based on tIro issues: the Matxist historical propcnition about the resTo+tsibihty

for the deveLopment of one’s ou7rz fate and the valbbation of America, lteTe %nderstoo(1 as

utyt}1 atzd utopia . The thesis of Walter Benjamin proToses that the historical dimension

is the f(ntndcüi012 f(rr any possibLe krr0%'tecige and the foundation for CTitical rejtexi(m

of the discourse united to a particular place and a particular intention of the project,

the tati er being ultinzateLy pohücrIl. 'l'he ideas of the arclritect ehtcidate the problem

offreed(nn, self-dctermimat i(m thTOuglr creatiTiíy, and the organization of poIIcy issues

b'+úch , ultiutately, endem’or to clari.fT vrÚsuvrdcrsta%ding and they are a source that

int ends to transform str#erect history into esteemecl history: a substrat e – amirnü–for

the arcllitectural project alta the city i n America

KEYWORDS: Artlerica . Paulo N'lclldes da 1 incIta. Walter t3enjatlrilt
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RESUMEN

4 1a 111: de las tesis de \Valter Belljamin, el texto nllali:a ta inrpoHnncia det discurso

sobre la reconsideracióll de la historia de Alllérica eli la arquitectura de Paulo Nlelldes

da Rocha, desde dos prltztos de rista: la disposiciólr histórica llratxista, qrle precolzi:rl la

responsabitidad Irncia la colrstrucciólr de 1111 destilro propio, T la aprecitlciólr por ,àuré-

rica, entendida aquí conlo mito ) utopía. Consotralrte con el pelrsamicllto de Walter

Beltjclllriu, el arquitecto propolzc’ la dillletzsión histórica, conto in base de todo coito-

cilllte tItO posible, 1 collroca a ulla reFexiólz crítica sobre el discrlrso, aI+lcllgantalZdo a

IIIIa deternrillclda prúct ica } a rllla deterlllitlada illtetzció+1 de prorecto tItle, en últillla

installcin, es política . LII las patabrds del arqrlitecto sc actaralr el problet IILI de la libennd

y de la autodeterIIli11aci611 porta creatividcld, de ta gestiólr de crlestiones pol íticas q 11e, en

de_fillit itu, deseall reparur url eqllh'oco ) sotr la fueltte que perltt it irá coltreN ir ta historia

sufrida eli historia desecldcl: ruI srlst rato – nllillra –, para el prolecto de lcI clrqrlitect tira
T de la ciudad, en Anlérica

PALABRAS-CLAVE 1 Antériccl. PaIIto Xleltdes du Roclru . \Valter Belt ja lllill

INTRODUÇÃO

A luz das teses de \Valter Benjamin, o texto discute a importância do discurso sobre

a reconsideração da História da América na arquitetura de Paulo Nlendes da Rocha, a

partir de duas questões: a disposição histórica marxista enquanto responsabilidade pela

construção de um destino próprio, e as considerações sobre a América, aqui entendida
como mito e utopia.

A proposição, no tempo presente, de uma revisão histórica por meio do discurso do

arquiteto libera o irreversí\'el dos fatos, quer atualizar o tempo, fazer surgir a experiência

de um acontecimento originário. Para Nlcndes da Rocha. rever a História da América

significa evocar a memória no sentido benjaminiano: compreensão das esperanças não

realizadas e indagação pela transcendência da aventura existencial contemporânea para

inaugurar uma promessa de felicidade e de desejo. Na incompletude neutra e objetiva dos

fatos históricos, é possível resgatar ''As centelhas da esperança" (Benjamin, 1994, p.224)

que alimentam a imaginação emotiva e a importância antropológica do conhecimento.

A DISPOSIÇÃO HISTÓRICA MARXISTA, O HOMEM
É CONSTRUTOR DE SEU PRÓPRIO DESTINO

A genealogia da imaginação em Nlerrdes da Rocha instaura uma trama significativa que

é, conjuntamente, um caminho comum que alimenta uma ideologia e um conceito soli
dário e aberto da história: ''[. . .] a história, ela não existe. Ela só existe entre os viventes

Se a espécie fosse extinta, não há nada que você possa chamar de história. Portanto. a

história somos nós, e o próximo passo da história virá em função das nossas ações a cada
momento" (Rocha, 2012a, p.53).
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A c011ccpçãc) dc história se afasta do tempo linear, holmogêneo c vazio. Seu tempo

é "agora'’ (13cnjamin, 1994, p.229). Para o arquiteto, a história não está fixa a uma imagem

eterna do passado (>u a um progre s;sí) futuro, mas dcpcnde exclusivamente da ação, da

experiência: “1 . . . ] a história somos sempre nós, os vivos. Ela 'dc’ }lersi' não há. Ela há entre
os vivos. o rccurso da estrutura histórica se dá sobre nosso entcndimento e nosso conhc-

cimcnto, q uc é Ll mil visão marxista cSt i nla'’ ( Rocha, 20 1 2a, p.68)

A disl)osiçãí) histórica marxista, que sc identifica com a consciência das ações,

roc]ama um comprolrlisso CIuc, segundo N'”lcndes da Iiocha, define o sujeito e funda o

cspaço da mc)dcrn idade: “[ . . . ] um nc)vo pacto universal sobre o destino da hur11an idade,

que cu vislumbro como um momonto da Modcrnidadc [ . . . ] . É cste momento, cm cluc o

homem assume a rcsponsabilidadc por seu próprio destino" ( Iqocha, 1986, p.28) .

Assumir c> próprio des;tino é ilrclilgar o prcsentc, olhar a realidade do ponto de vista

histórico para quest ionar sobre o projeto de um iuturo clcscjado. o olhar para a rcalidadc

orienta que "[ . .. ] nós temos que observar o mundo coIno ele 6. as coisas como elas são.

Não podemos Lranstormar o mundo cIc uma hora para outra'’ (11ocha, 20 1 2b, p. 1 35)

o materialista hi';t(')rico, para 13cnjamin ( 1994, p.231 ), "Não pode renunciar ao

conccito dc um presente quc irão é transição’'. Diferentemente do historicista, “Ele
deixa a out ros a tarc’la de se c’sgotar no bordel do historicis;mt), com a mcretriz ''era uma

\c-/T . Ele fica s;cnh(>r de suas Iorças, SLllicicntcmerltc viril para í’azcr saltar pcIos ares o
co/zf ;UtI.1111/ dll história".

A disponil)ilicladc rcill dc unId cstratégia quc interrompe o co-171 iIZZ lur17 da his;tó-

ria, para o ilrcluitcto, afirma-sc nas fc)rmas do habitar, c é, ao mesmo tempo, história c

cclcbraçãí) cIa forma humana de existir: ''O 1lomem cc)mprccndcu que seu dcstino é

com toda contradição que isso possa implicar, constru ir seu csI)aço habitado" ( Rocha

1998, p. 3 ] ).

O olllar construtivo é partc dll estrutura cxistcncial partI o llrquitcto Paulo Nlcndc's

da Iiocha. 11, ainda, uma refcrênci il onLológica que abre a dimcnsão dos sentidos e que

se propõe c01110 parte da gcnclllt)gia cIc sua imaginação – que sc compartilha como uma

ani pliação cIo scnticlo de humtlnidadc. Uma vez que ''[ . . . ] nÓs SOInOS providências c fruto

dc uma possil)ilidaclc de habitar, viver. l\'’lesmc) as coisas prosaicas como cantar, dançar7

amar, a partir de uma cngcnhosidadc que colrstrói, constitu i – nós constituím05 –
nosso próprio 1111l71 t tIl" (Rocha, 20 12,11, p.28),

Esta gcncalt)gia a iinhagcm cxcmpl ltr e significativa que inspira as ideias e as

imagcns do llclbit nt –, é uma trama c011tcmpc)rânea à comprccns;ão dos fatos. Não exclui

"A experiência ind i\’idual'’; congrega, dc forma problemática, a "I nterlocução entre indi-
víduo e sociedade, entre indi\-íduo c tc)taiidadc" ( Rocha, 20 1 2a, p.68) e, no cntanto, exige

participaçãí) plural. É uma modalidadc cxistcncial do social c condição dc coexistência,
uma \' c/. que " 1 . . . ] não é mais uma questão do indivíduo. Nós tcnrl>s mais que nunca cons-

ciência que somos o gênero humano" ( 11ocha, 20 12a, p. 49).
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A coexistência se mantém aberta a um princípio de permanência, que reúne

todos os seres humanos ao mesmo tempo, pois se tratd do propósito e da necessidade de

garantir a perenidade de um mundo em eterna mudança:

[ . . .] a dimensão histórica sobre toda esta experiência [da habitabilidadc do planeta],

assume uma posição talvez nunca antes pensada com tanta clareza, qual seja, dc ima-

ginarmos, como espcrança, como ânimo, como animação pra nossa vida, uma ideia de

participar de uma aventura que scja garantir, preservar, providenciar um eterno inacaba-

mcnto da própria existência humana ( Rocha, 20128. p. 491.

o olhar que o arquiteto propõe, como construção dos sentidos da habitabilidade,

situa a dimensão histórica como o fundamento de qualquer possível conhecimento: con-

\'oca “Um andamento lógico no seu próprio raciocínio. que en\’ol\'e memórias e a com-

plexidade toda do seu psiquismo, do estado que \ocê está diante de tudo isso na \-ida"

( Rocha, 20 12a, p.72) e propõe uma reflexão crítica sobre seu discurso formal, discurso esse

inseparável de uma determinada prática que. em última instância. é política, e diz respeito à

" [. . . ] compreensão de em que âmbito, em que circunstância, com que política havercmos

de conviver com as chamadas diferenÇds" ( Rocha, 2012a, p. 49).

o sentido de coexistência que o arquiteto confere à genealogia da imaginação tem

sua tradução no conceito de história aberta, inconclusi\'a, cujo não acabamento \\’alter

Benjamin discute em "0 Nclrmdor" ( Benjamin, 1994). A exemplo do historiador, “A história

mesma é uma construção, E essa visão, cujo caráter é aparentemente um tanto quanto

autista enquanto discurso, é uma visão, entretanto, da monumentalidade de nossa própria

existência" (Rocha, 1998, p.32)

AMÉRICA, MITO E UTOPIA

A mesma genealogia, compartilhada pelo conceito de história aberta, coloca-se como

possibilidade de conhecimento e temporalidade da existência em um determinado lugar:

"Nós somos monumentais de origem. Origem de qualquer pensamento, sobre qualquer

pensamento’' (Rocha, 20 12a, p.63).
O arquiteto tece considerações acerca da América Latina. como uma história com-

partida, e quer estabelecer um sistema de significados coletivos com relação a este tema
fundamental, para uma ideia de pro\tdência e responsabilidade, por meio de um caminho

comum, que oriente o futuro da humanidade e da experiência da civilização

[ . . . ] solidariedade hoje tem sentido [. . .] enquanto solidariedade humana [ . . . ] . Quer

dizer, a grande perspectiva de caráter revolucionário é dar caráter humano a essa

passagem, a essa compreensão de que. a partir do nacional, do particular, nós temos

que abordar a questão universal do gênero humano ( Rocha, 2012a, p.60)
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A tcmporalidadc, para o arquiteto, é tanto um olhar centrado sobre o passado,

conforme clucidado na passa}{cm ''[. . .] cm países atrasados como os da América Latina,

é prcciso rever e compreendcr todo um pass IIdO colonial” (Rocha, 1988b, p. 124), como

sobre o tclnpo em cluc “Começa a aparecer a possibilidade rcaI da realização de alguns

sc)nhos da modernidade. [. . ,] algumas utopias sobre as possibiIidades do homem nesta

'l'crra comcçam a sc dcsluml)rar possíveis. Sem dúvida alguma [. . . ]. Cada vez mais [. . .]”
(Rocha, 1986, p.27)

A moderniditdc, “Que dcscncanta o lrrurido sol) os impcrativos da racionalização

dc todas as esferas do real" IChauí, 1 990, p. 19), exige ter o destino nas próprias mãos. A
modern idade exige u in projcto no qLlal o des;cjo é vontadc consciente, nascida da delibe-

ração (Clhauí, 1990 ) c, para o arquiteto, é um estado revolucionário permanentc

A questão da modcrnidadc caracLcriza-se por um es;Eado do espírito, dc comprcen-

são, qtlc aflorou com toda a exuberância no princípio dcstc século, com as revolu-

çõcs sí>cialistas no México e na União Soviética, que abriram para o mundo urna

perspectiva de solidaricdadc, de dcf'c’sa da irmillrdade mundial, de repúdio às formas

colonirllisLas de exploração do homem pclo 1lomem, de construção dc um mundo

rcalnlcntc moderno, posto que dedicado à aplicação dos recursos em l)cncfício do

honlc111 c da sua realização plena (13ocha, 1987, p.33)

Na América, a lnodernidadc se confunde com o desejo porque o projeto ainda não se

rc'velou dc forma íntegra. Para o arq LI iteto, o olhar moderno, como crítica que dcscongela

qualquer visão contcmplati\n c ideal da utopia, aponta, na realidade mutável do presente?

a visibi]idade da história como uma ação transt-ormadora1 e inclui a América Latina

[. . . ] não se devia jo}{ar fora nenhuma parcela cIc experiência humana, nos$sc "pro-

jato da humanidade", digamos assim [. , . ] . o momento, por exemp Iol latino-ame-

ricano clt)s últinros 500 anos, é um momento cl uc> com certeza 1 o mundo inteiro vai

reconsiclcrar, não só quanto à América Latina, mas quanto a toda forma de colonia-

lism(1 f . . . ] . A reconsidcração disso é uma questão belíssima (Rochal 201 2a1 p.60) .

A história, qLIC tem momento, lugar c l)usca a responsabilidade compartida pela

existência da condiçãt) ''latinoalnarga" (Campos, 1988), é um estado de ânimo que admite

a contradição, pois cncontra ncIa seu alimento e sua fundação. Essa história representa 7

na obra dc) tlrquitcto, um núclco radiante cluc oscila entre o risco c a tarefa: “Temos sobre

nós uma carga contraditória de tragédia e dc alegria nos projetos que imaginamos sobre

nc)ssa própria existêlrcia no universo" (Rocha, 1 993a, p.22).

Rccc)nsiderar a história da América é recuperar o que se deixou para trás. 1)ar voz

aos seus despojos, Lima \' el que o materialista histórico sabe que “[. . .] o passado tr'az
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consigo um índice misterioso, que o impele à redenção. Pois não somos tocados por um

sopro do ar que foi respirado antes? [. . .] esse apelo não pode ser rejeitado impunemcnte

(Benjamin, 1994, p.223).

Para I\’Iendcs da Rocha, é imperati\o rever a história da América para a compreensão

dc) não realizado (Benjamin, 1994), para a indagação pela transcendência da aventura

e\istencial contemporânea que se atualiza cm esperança no presente: ''o que nos espera

é a marcante condição que haverá de caracterizar a dimensão americana dc contribuição

ao conhccimento universal: construir nos escombros do colonialismo uma hipótese plau-

sí\’el de futuro para nós mesmos. Para a América Latina" ( Rocha, 1993b, p.335>.

Para NIendcs da Rocha a história não está encerrada. O passado terá que ser rea-

berto e narrado de outra maneira, a partir de sua relação com o presente. E voltar ao pds-

sado só tem serltido se este cstá iluminado pelo presente e pelo que virá, Assim, a:

[. . . ] revisão crítica do colonialismo, da sua miserável e destruidora prepotência

quanto à questão da arquitetura e do espaço habitado é fundamclrLal hoje para

o estabelecimento da integridade do que possa querer ser um homcm contem-

porânco, para todos c)s povos do mundo e para os colonizadores principalmcntc

ÇRocha, 201 2c, p. 1 ++ ).

Reconsidcrar, reconquistar. rc-memorar para "Salvar o passado no presente porque

este se revela como sendo a realização possí\-cl dessa promessa anterior, que poderia ter-se

perdido para sempre, que ainda pode se perder se não a dcscobrirmos, inscrita nas linhas

do atual" (Gagnch)in, 1994, p. 1 6), é aceitar a evocação da América

A América surge diante da história associada a uma proposta de revisar o cosmos e a

concepção do indi\'íduo. à "Constituição. sem mediação da teologia, da dimensão singular

humana, o humanismo, [ . . .] equip&Irá\’el, na época, a novas relaçÕes interpessoais, como

uma amizade nova de cada homem consigo mesmo" (Nlartins, 1993, p. 154).

Para o arquiteto, o descobrimento da América é um fato monumental que marca

uma origem histórica e um princípio imaginati\’o na genealogia de sua arquitetura. ,\mó-

rica é. para o arquiteto. urna imagem moderna e utópica. América reúne discurso, cidade

"Beleza como utopia irrenunciável" (Zamf)ranD, 1993. p.9). Em seu entendimento Rocha

(20 1 2a. p.63)

[ . . .] os arquitetos mais inteligentcs, que antes de ser arquitetos são homens, são

poetas, são artistas. são pessoas que querem fazer um discurso, devem saber clara

mente: que, se vamos fazer pela primeira vez aqui. nesta paisagem límpida – tudo

isso. que é a cultura universal. histórica, antiqüíssima –, enquanto intelectuais,

antes de mais nada. tendo essa consciência da necessidade de fazer belíssimo

aquilo, já que aqui se faria por primeira vez,
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A ação renascentista que inatlgura o ''Novo Mundo” faz com que a América tenha,

desde sua c)rigem, a função de animar as marcas do modcrno, outorgando-lhe um novo

alento à tradição e possibilitando um novo campo de cxl)crimerltações (Rodrigues, 1996) .

Enquanto memória, é uma origem renovadora, já que a ideia de “Novo Mundo" gera

u in novo processo de d iscussão sobre o significado da civilização e da ideia de Europa;

enquanto futuro e projeto, a América é uma experiência visiorlária: radicaliza a surpresa

do novo e participa da inauguração do mundo moderno, com novas linguagens e novas

gcografias c, principalmente, ampliando o conceito de al1,eridadc (Rodriguc’s, 1996). Esta
experiência dcvc scr compartilhada e considerada parte do conhecimento universal

O arquiteto comprccnde quc " No alCLllrzarllOS fo bt 11 ir'ersa 1 aba+rdottalrdo liaestréz

pcI rticularidnd , sino lttilizándota couro m.e(ilo de Lltcü7rzar ias otras,cnvirtud cte esta 111.isteriosa

aji 11 idad q II e llclcc qI 1e /as sit lILlcir)nesse crirrlprc IIdar 1 eH 1 rc sr" (IVlcrlcau-Ponty, 1977, p. 148)

O maior rclato que o arquiteto toma e prolonga como sua visão sobre a história objetiva,

pc)rtanto, que contribui para a gênese das obras humanas, é a apropriação dc uma ação

histórica que precede ao próprio arquiteto, na qual, cm sua opinião, encontra-se o germe

de universalidade comparLida desde uma situação muito particular:

I lá uma ideia inaugural na questão, cnquantí) questão erudita [. . .]. Oray se você

tonI c 6 I'ácil tcr –, a consciênci il cIc que vai inaugurar isto, aqui, nc' s;tc lugar c luc

cs;tava lão línll)ido c belíssimo por si, a ideia do cxemplaridade, a mesma ideia que

dove perseguir qualquer arquiteto, em qualquer lugar do mundo, se aguça tanto aqui

1 pc)rc luc você está Énaugurando a própria civilização no lugar. E faz isso7 como

quem faz dc um modo já prcmeditatlamentc monumental (Rocha, 20 1 2a, p,63)

A monu mentalidade na América é uma possível visão do nltlravilhoso7 ideia des,en-

volvida no século n/l que adjetiva não as descobertas, mas “Ao próprio mundo infinito

dns ideias c ao conhccilncnto que o homem tem de si" (Rodrigucs, 19937 p.84). /\ América
se projeta no horizonte do desejo do ilrquiteto e se mantém como território afetivo? aberto

aos impactos da modcrnidade. Assim, viver na América orienta, dc forma determinante 1 a

ext)rcs;são particularmente inventíva c revolucionária dc sua arquitetura. A ideia do “Novo

1\'1 LIndo” ou “América” é uma matriz que deve conservar-se em movimento: a singulari-

daclc é insisLcnte, imune ao tempo, mas mutá\'cI. Para lqocha ( 1988a, p.8 1 )

[ . . . ] LenIos que sat)cr andar passo a 1)as;so nc'sta América, mesmo porque cIa scmprc

viveu de rupturas. A gcnlc tcm procurado não estabelecer rupturas+ mas uma re-

conrl)osição histórica capaz de fazer da expcriõ11cía humana uma sublime "cantata

c "andtlntc" cm relação ao nosso destino de pleno gozo da vida, de abolir a misériap

t) sofrinlcnto. A Arquitetura não resoIve essas questões, mas é uma grande coa(]ju-

vantc, dá found aos “artct-a Los" [original entre ilsl)as], ao abrigo7 às instalações que

Lcrcmos que fazer para realizar a avc11Lura existencial de sermos num certo lugar.
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A América exige, segundo Rocha (20 12c, p. 148), que se pense a arquitetura como

a composição de um movimento que, ao mesmo tempo, realiza a existência e especula um

futuro de paz e "Onde cabe a cidade para todos". E a ação, a imaginação e o desejo, que

obedecem a uma determinada aspiração artística e política de realização, reiteram tam

bém um sentido que se compreende como originário, uma força seminal, mítica, quc se

sobrepõe e potencializa a utopia. É. também, ao mesmo tempo, uma realidade imaginária

operante que incentiva a criação e a presença das estruturas objetivas porque exibe ''[ . . . ]

uma dimensão humana, digamos assim, que ainda não estava totalmente revelada, porque

emanou da América. [. . .] a inauguração de uma cultura ';/7 llatura , desde a descoberta da

América- (Rocha, 1999, p.37).

A mítica e utópica América é, na \’isão dc Rocha ( 1999, p.37). instrumento de

transformação. Ela simboliza o desejo e a imaginação que logrou reunir todo o mundo

ocidental em um único empreendimento: ''[. . .] estavam todos esperando, como se

fosse uma cultura adormecida, a experiência desses que chegaram a uma parte do

planeta. a América, como se fosse um planeta novo, de cuja existência, por muito

tempo. nem se suspeita\'a

A América é multidimensionat para o arquiteto. É, portanto, territorialidade e iden-

tificação imaginária; matriz centrífuga e centrípeta; raiz arcaica e modernidade transfor

madora, pois reúne o antigo e o novo, a memória e a utopia, o conhecimento objetivo c a

abertura a uma ação em movimento. A América ensina, por seus inícios como natureza

virgem a ser transformada e pela dimensão de todo um território a ser ocupado, a nutrir

uma magnitude imaginati\’a nova. A novidade América, que contribui à genealogia da ima

#nação do arquiteto, ampara a ação construtiva como condição fundacional: “Somos nós

que teremos que tocar a Terra, de forma nova, de maneira inaugufal'’ (Rocha, 1986, p.28)

CONCLUSÃO

A contribuição do arquiteto ÀIendes da Rocha, aqui investigada como marca crítica e

esperança histórica de emancipação, está na força de expressão de uma arquitetura que

se constrói não como produto, mas como discurso e ação que esboçam uma autonomia de

sentido ético e regem o proje[o social como atividade de criação

Na arquitetura, a relação discurso e obra é um sistema aberto. O arcabouço das

palavras é caminho de acesso aos desígnios da prática e constitui um nexo comum, arbi

trário e de duração temporal, no qual se apresenta uma trama de relações significativas

que agrega discursos e imagens da memória e da imaginação
Da tensão de sua própria experiência no mundo se desprende, nas palavras do

arquiteto, o problema da liberdade, da autodeterminação pela criatividade e da gestão de

questões políticas que, em última instância, desejam reparar um equívoco, e são a fonte

que permitirá transformar a história sofrida em história querida: um substrato – clrllllla

–, para o projeto da arquitetura e da cidade na América
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RESTAURO ARQUITETÔNICO: O CERNE É A FORMAÇÃO'
THE ARCHITECTURAL RESTORATÇON: THE CORE IS PROFESSÇQNAL EDUCATiON

RESTAURAC\ÔN ARQUIIECTÓN\CA.. EL CERNE ES LA FORMAC}ÔN

ANA PAULA FARAH

RESUMO

o drtigo aborda a formação do arquiLcto-urbanista contemporâneo para atuar no

patrimônio construído c cm construções dc interesse para prcscr\,’IIÇãO, lcgitimando

a importância do mcsmo como sendo o proíissional responsável para elaboração do

projeto de restauro arquitctôrrico, Enfatiza-sc clue esse nrcsmo profissional deve ter

base acicquada c conteúdo suficiente no âmbitc) de sua formação acadêmica, pois a

consequência dd falta do ensino tem tido por rc 1, uILado a dcturpação ou destruição

de doculncntos históricos que são a base para memória coletiva, afetando, assim, a

transmissão do lcgado das gcraçõcs passadas para as gcraçõcs futuras. Serão expostos

os l)cnstlmcntos dos principais teóricos do território italiano, ambiente: que tem larga

tradiçãt) cIc discussões relacionadas ao campo discip]inar do restauro, por ter sido o

pümcit-o a criar a disciplina l),cslalt rf > rIos Mf]lrltlllc17lí)\ iio âmbito da formação do arqui-

teto c pclo fato de o pcnsamclrtc) oriundo desse ambiente fundamentar os documentos

intcrnilcionais mais rclcvantc's do campo em questão,

PALAVRAS-CHAVE: Ensino. ]"ormêtção. Restauro arquitetônico.

ABSTRACT

The ailn of the articte is to address the professicmal edtlcation of the coutemporary

a7chitect b'ho al-e caLled to work on buiLt heritage and the conservcllioyr of buildings

of interest, Tatidclting the intporta7rce of the professi(maIs as those respoyrsible for the

preTa rülion of the architectrrrat restorclnow, Furthermore. u'e emThasize that the pro-

fessior tals reqtli re pro+7er tra i7úwg and acteqttate crcadertric lutcnvtedge , since the lack of

educational background has ccIUsed the degradatiovr or destruction of historical doca-

ntertts, 1\'lúch. are the basis far collective menroll', tlmts njfecti ng the transmission of the

legacy front püst generations to future ones. TherefoTe, u'e u'111 ctiscrtss the thought of

leading ILclbau t}leorists because Italy has a Long Fraditiotz related to dIe field of restora-

bon, silrce ü 11%15 the first to offer to the archilect!, the traiuivlg coltTse in Restornti0% of

Mon ul11ents. 111 uttctiti0%, ive show that the ILatin n thought inpuetr('ed th.e ml.ost relevavit

interlra ti(mal doc 11’t71ewis in the field.

KEYWORDS'.Edrtcat ion .'Frai n'iI lg. Arc+útectr{ratrestorat ion
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RESUMEN

El presente artículo itrterlta explicar la forntación íiel arquitecto-tnbauista cowtempo-

ráneo para actuar en el patriutortio construido y en corqstrucciones de ilzterés para la

-presen'aciÓn, legitinr rIndo la im-porta7rcia de ese pTOfesionat , como siendo el respousnble

para la elal?oración deI projecto de restmtTO aíquitectÓnico } Iraciendo hincapié en que

ese lnisnzo profes{ovrcll, tenga tItIa base adecuada y el contem.ido suficiente en el áurbito

de su formacióu acadénrica , porque Ia consecueyrcia de la falta de eíiucación ha temido

corno resultado la altera('ión o destrrrcción de docuurevttos históricos que sou la base

para la mentoria colectiva, afecta tIdO así, la transurisión deI legado de las generaciones

pasadas paTa las generaciones futuTas. Con todo, vmnos a urostrar et perrsmnieuto de los

principates teóricos del territorio italiarro, amzbiente en el que tieuen Ima larga tmdi-

(3611 Los debates relacionados at campo disci-planar de la restauTaciÓw, por babar sido el

primero en crear ta discipliwa de la Restaumción de los Monumentos en el âmbito de

la forntación det arquitecto } por el heello det perrsanrievtto que surge de este mnbiente

fundautentar los docuntentos hrterl.mcionales más relevantes del campo em cuestión

PALABRAS-CLAVE'. Ettseüalr:a . Forulaciólr . Restauraciórr de los utorrrulrerrtos

iNTRaBUÇÃa

A salvaguarda do ambiente construído, a atitude de respeito em relação à estruturação

de ambientes urbanos e de obras arquitetônicas, a contínua interlocução, a pesquisa, o

levantamento dos traços de antigos testemunhos do passado e o respeito pela estratifica
ção do fabricado são, em grande medida, o resultado de uma atividade formativa contínua:

grande parte da consciência do arquiteto-urbanista a respeito do antigo e, mais veemente

mente? sobre operar no preexistente, estrutura-se nos anos de sua formação universitária,

constituindo um substrato fundamental para as futuras orientações e com repercussões

diretas nas soluções projetuais (Fabrri, 2004).

No mundo contemporâneo, tem-se novos paradigmas da arquitetura, maneiras
novas de atuar na cidade em que se vive e nas formas de sua percepção . Para introduzir um

novo artefato num ambiente consolidado, deve-se, portanto, atuar segundo as mudanças

estruturadas no modo de pensar e de agir diante do campo da Arquitetura. Para que isso

ocorra, existem instrumentos disponíveis, que são os princípios norteadores cuja análise

crítica deve permear as soluções projetuais, colaborando para a conservação da paisagem

existente e dos espaços cultural e socialmente consolidados, legitimando, assim, o dm-

biente construído preexistente

Nesse sentido, a constatação da falta de conhecimento (histórico-crítico e técnico)

e de clareza por parte dos proflssionais arquitetos-urbanistas ao atuar para enfrentar as

rápidas transformações do mundo contemporâneo, em que a economia e o consumismo
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elcment os que desempenham , muitas vczcs, um pdl)el preponderante. em detrimento
da cultura –, impc'rilm dc modo inccssantc no cotidiilno. o resultado mais visí\'cl tcm

sido o ani(luilamcntí), distorçõcs c dcstruiçõcs dc documcntos históricos e do ambientc

construído prccxislcnte, que são bases fundamcntais cIc transmissão do conhccimcnto,

CIn várias IIrc ils do s IIber, c de suporte para a memória cc)letiva, afetando a transmissão do

lcgaclo das gerações 1)assadas para as futuras

Os proí'lssiolrili'; cIc\'criam, como cvidc11cia Kühl (2009, p. 1 o), ter plcna colrsciên-

cia das responsal)ilitltldcs CI Lie Ihes cc)mpc tcm, cntre cltls, “Assegurar o dircito ao conhec i

monto e à mc móriil cIc que os bens sãc) porEadores’', mecanismos css;cs cntcndidos como

ncccssidadc humillril c social, scm os cluais a comprccnsão c aprccnsão cItI realidade fic 11

prcjudicaclrl, lilnitalrclo a c(>nstrLIÇão cIo próprio presente e, principalmenLc, rest ringindo

11 c011strução do fLlt LI ro

A PROBLEMÁTICA DO ENSINO NO TRATO DOS BENS CULTURAIS

;\ lornração no ctllnl)o disciplinar do rcslauro2 ttrquitctô11ico é fundamental para o 1)apel do

profrssion tIl arquitcto-urb;llrista na socicdadc contemporânca (Para}l1 2012). Atualmente.

há uma exigência significat i\-a para a rcílcxão sobre a R)rmação do profissiotlaI al-qui[cEo-ur-

1)anis;ta no 13rasi l. nc) que se refere às clucstõc's voltadas aos bens culturais. As principais

questões cnvo]vidas têm várias condicionantes c detcrminantcs, porém a (lucstão central

é a tormaçãt). Dcpilrrl-se COIn fatores concorrentes para a atuação criteriosa no campo: a
força do mcrcado inrí>biliário, como "oI)ortuno dcsconhccedor” (Run noni1 2009? p. 1 88) das

prioridades de uma intervcnção com princípios e critérios cocrcntcs1 e a atuação por parte

dos própri(>s profissionais ilrquitctos-urbanistas, pautada por interpretações falhas e a falta

de um conhccimcnto de fato do campo disciplinar do rcstauro al’quite[ônico3. O problema

q uc se coloca é elevar a qutllidadc das intervenções;1 que têm aumentado considera\,cI mentc

no nosso País, mas com rcsLlltados danosos (muitas vc'zc's desas trosos) e1 ainda? adoLando

posturas pu)jctuais c)l)soletils em relação ao contcxto contcmporânco.

Paolo -l'orscllo, ao analisar as questões supracitadas! cxpõe que o cam1)o das

intervenções no prccxistcnte é extremamente complexo, e há um núme ro considerável

de profISsionaiS com competências, concepções e linguagens totalmente diversas c
distanciadils entre si. Esse fat(> resulta na perda da percepção do campo, que assume

signifIcadOS genéricos e ambíguos. Uma das causas7 que resulta nesses cfcitos maléfi-

cos, é o pro1)lema da formação, não somente clos arqu itctos-urbanistas1 mas dc lodos os

prohssionais que atuam no campo cm questão4 (Lum iay 2003).

Os princípios nortctldorcs para atuar nos bens culturais referentes ao patrimônio

construído, a saber, as construções de interesse para preservação e a cidade preexistentc>

dcvcm ou deveriam, c)brigiILoriamcntc, ser pauLados nos instrumentos teóricos. Esses ins_

trumentos não são regras í'l\as: são princípios e critérios que constituem um mecanismo

regulador para que conduzam as sol uçõcs adcquadas dc intervenção c para que, de fato,
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possam promover a efetiva preservação dos aspectos documentais, materiais, formais, me-

moriais e simbólicos das obras. Ou seja, para que os profissionais tenham instrumentos

adequados para o deserrvoh'imcnto de um projeto coeso, lógico e ético, e para que sejam \-a-

lorizados todos os aspectos supracitados, é necessária uma formação apropriada ao campo

A Itália é o ambiente cultural em que as discussões e reflexões sobre o campo

disciplinar do restauro são mais consolidadas, repercutindo numa amadurecida metodo-

logia de aproximação às obras, de sistematização do projeto e de formas de intervenção,

visto que tem larga tradição de discussão de problemas relacionados à preservação, o

qual assume papel de grande relevância no cenário internacional, principalmente a partir

da atuação de Gustavo Gio\.’annoni na Conferência de Atenas, que deu origem à Carta

conhecida como Carta de Atenas, de restauração, de 1931. O papel torna-se ainda mais

e\’idente com as discussões originadas pelas dcstruições do segundo pós-guerra, em que

se destacam as atuações de numerosos teóricos, entre eles Cesare Brandi, Roberto Pane,

Renato Bonelli e Piero (;azzola. A Carta de Veneza – que é o documento-base do Conse-

Iho Internacional de l\,lonumen Los e Sítios (ICONIOS), órgão consultor da Organização

das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) nos temas de

preser\ação do patrimônio cultural –, é devedora desse contexto de discussões, sendo

notável a repercussão dos teóricos italianos. Desse modo, é importante salientar a ênfase

maior aos teóricos italianos, pelo fato de o pensamento oriundo fundamentar os documen-
Eos internacionais mais relevantes

Em outros países existem discussões de grande relevância sobre temas ligados

aos bens culturais, mas o debate sobre os princípios teóricos do restauro é mais limitado,

sendo a ação voltada prevalentcmente aos aspectos práticos e operacionais, que, muitas

vezes, resultam em extensos refazimentos, como é o caso da Inglaterra. Na França existe,

em âmbito universitário, em especial nos cursos de humanidades, uma produção da maior

importância tratando do patrimônio histórico e sua relação com a historiografia, com

memória etc., mas a repercussão desse debate na prática de restauração e na formação

dos arquitetos na graduação é praticamente inexistente, sendo o ensino concentrado,
essencialmente, na pós-graduação, pois os arquitetos que ambicionam ao título de "AIr/1;-

tecle dll pat rinloi ne", para depois seguir as carreiras de Estado no campo (cujo ápice da

progressão é chegar aArclzi tecle eli cIteI des Nloltrllllelrts A istoriqrles) . nas quais elaborarão

ou julgarão os projetos em bens de interesse cultural, devem seguir a formação no Cellt re

des Halltes EtrILtes de C=llaillí>t . o processo é muito centralizado, ao contrário do que ocorre

na Itália, ou no Brasil, em que o conteúdo é obrigatório na graduação e pode. ou não, ter

desdobramentos na pós-graduação (DetrT & Prunet, 2000: Campdnelli, 2009).

No Brasil. há uma dificuidade em entender a importância desse campo disciplinar

na formação do arquiteto-urbanista, principalmente no âmbito da graduação. É essen-

cial salientar a importância dessa formação de base – na graduação em arquitetura e

urbanismo –, para atuar na cidade contemporânea, ou seja. operar no pree\istente. Não
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se discute, atuillmcnLc, Lllrla formação basililr adequtlda e um con[eúdo cficicn te; cvi-

dcnciíl-sc que, se não houver essa abordagcm dos princípios fundamentais que regem o

calm po disciplinar do restauro na formação cIo ;lrquiteto, os profissionais não terão instru-

mcnLos tcórico-crítict)s, tanrl)ouco técnico-opcraciona is, para quc os bens culturais scjam

prcscr\’ados com(> clocunlcntos fidcclignos c, assim, pc)ssam atuar com o efetivo suportc

do conlrccimc’nto e cIa nrclrr(’)rill coletiva. Por meio dcssc aparato teórico, é possívc1 obter

unI rctcrcncial crÍtico c colrceitos fundamcnttlis para ils ações cIc salvaguarda dos bens

CLllturais c para a sua [ransnrissão para as gerações futuras.

Carl)onara (2009, p.31 ) esclarece a importância cIc uma boa formação cIo arquitcto

no trato dos bens culturais, ao cluciclar que IIS várias profissões cnvolviclas – gestores

pL’l1)licos, políticos, ilrquiLctos-urbillrisLas, cngcnheiros. sociólogos, hi!,tori:tclorc»s, gcólo-

gos, lísicos, qu ín1 icos, ou seja, uma gama clrormc de proíissic)na is que opcram no campo

, dc\’cIn tomar consciôncia dc que trabalh llr na área é sc'mpI-c ''Pesquis:l1 cuidado na

exccução c um conLÍnLlo :lprofuncltlmcnto'’. Nesse sc11tido, é prcciso cnLcndcr que os

proccd imclrtos il sercm acIoLados não poc]cm scr conduzidos apenas por meras soluçõc.s

técnicas, mas devet11, si in, ser emI)asilclos em preceitos cicntíficos, por meio dc estratégias

integradas, nas quais estão cntrclaçilclos vaIorcs culturais, sociais, ccon(")micos, políticos.

fUlrcioIra is c de uso, para tItle a ação resulte nLI ma real e autêntica sobre\'ivc)ncia do bem
e llão cm seLI congclamcnlc)

Um tIltor rcc(>rrcntc nil maioria dos pII Ís;cs, mas cin particular no ccnário brasil(3iro!

qLlc Carbonilra considera LImas das principais cauç; irs cIa degradação dos bens culturais,

é o al)andOIIO c :1 ausência de manutenção, ainda mais cIo que as guerras í)L1 (>s desastrc.s

nattlrais. Nc s;sa linha dc rtlciocínio, expõe que, em mLliLOS casos, além das dcgradaçõcs

sul)racitadas, existe uma dinâmica llill)itual nils imposições de funções não compatívcis
com a naLurc'7.a física c a vocilção do I)cm, resultando em ''ccltti\'i rest clt lr i" (rcstauros ruins) 1

lanlcntavcllncntc frcqucntcs. Aflrmil, ainda, que todos os proíissionais qu(_' atuam no

caIn 1)o neccssitam dc fornldÇão correta? ética c coesa 1 pautada cm princípios cicntíhcos c

mctodológicos do res;tau ro, para que se ChCgLlc a uma st)luÇão pl'c)jetual crítica, capaz dc

responder às diversas exigências contcmporânc.as.

Notc-se que a responsabilidildc ao se atuar ncssc camp(> é grande. Ao arquiteto

cabe papel rclc\'ante na articulação das várias competências envolvidas. É de suma impor-

tâlrcitl que (> arquitcto tenha, pois, consciênciil da responsabilidade envolvida, que seja

sensil)ilizado na gradutlção (h)rmação superior)> e que tenha noçãí) do tipo de instrumen_

Los cl uc deverá dominar dc pc)is, preferencialmente med ia nte formação de pós-graduação1

para atuar no campo, tanto nas intervenÇÕes CIn obras isolada s; quanto em qualquer tipo
de intervenção feita no contexto urbano.

A responsabilidade da formação no campo do restauro não compete apenas aos

cursos de cspccialização, ou seja, aos cursos feitos após a graduação (como o próprio
nolnc o revela): esses cu rsos são de caráter complementar, devendo acrescentar conhe-
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cimentos a um determinado profissional já formado, capaz de manifestar, por meio

de orientações e do conhecimento, as próprias instrumentalizações de um arquiteto

contemporâneo, É indispensável que o conteúdo do campo disciplinar do restauro seja

abordado na graduação, visto que o profissional “Deve aprender corretamente a con

frontar a relação com o preexistente, e, sobretudo considerar a específica 'forma mentis

do arquiteto” (Campanelli, 2009, p.50), pois os profissionais têm dificuldade – e isso é

essencial –, em dominar as matérias que dizem respeito à História da Arquitetura e do

Urbanismo, Teoria e História do Restauro, Planejamento Urbano, entre outras, que são

contempladas nos cursos de Arquitetura e Urbanismo. Se esses conteúdos não forem

oferecidos nos cursos de graduação, os profissionais serão privados dos meios indis-

pensá\.'eis para atuar, de maneira coesa e coerente, sobre arquitetura contemporânea
É necessário enfatizar que, para atuar nos bens culturais, é necessário, obri

gatoriamente, pautar-se nos instrumentos teóricos – que não são regras fixas, mas

princípios e critérios, mecanismos norteadores –, que conduzem as soluções ade

quadas de intervenção, para que, de fato, seja efetiva a preservação dos aspectos docu

mentais, materiais, formais, memoriais e simbólicos do nosso patrimônio. No âmbito

brasileiro, essa percepção do campo como sendo autônomo, com seus princípios
teórico-metodológicos e técnico-operacionais, tem ainda vários pontos a serem apro

fundados; existem ainda muitas percepções equivocadas sobre o tema, resultando
em ações pautadas num empirismo pedestre, ancorado em concepções oitocentistas,
sem grandes interesses nas pesquisas aprofundadas sobre o tema. Para superar essa

situação deve-se primeiramente ancorar na instrumentação [eórica (caráter concei-

tual) do campo
Segundo Kühl (2008, p.354)

Convém enfatizar que os princípios teóricos utilizados no campo não convergem

para um único ponto, existindo urna necessária e saudável pluralidade de formula

çõcs. Há, porém, aproximações em determinados temas e divergências em outros

que ajudam a circunscrever o campo – que é necessariamente amplo – permi

tindo identificar aquilo que de fato é pertinente à preservação, separando do que

exorbita completamente de seus motivos, temas e objetivos

Carbonara (2004, p.4) evidencia que a elaboração teórica tem rebatimentos na

prática, ou seja, “Se permanecesse somente no mundo das ideias, não serwiria para nada,

muito menos para o campo do restauro, visto que é matéria operativa". As escolhas feitas

por meio do aparato teórico darão uma ''Autoconsciência que representa a maior garantia

de bons resultados"; no entanto, nem tudo se desenvolve num único sentido – se a teoria

não sabe reportar os resultados na prática, isto por sua vez, conduz a um mero exercício de

abstração intelectual. Portanto
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Não se chama de práxis q Llalqucr ato, mas somcntc aquele que efetiva um objetivo,

que é pensado cm rclação il certos princípios de sua condução, representados na sua

generalização, isto ép a tcc)ria, cuja relação com a prática existe como “ato dc juízo

por meio do qual o homem prático distingue sc o caso condiz, ou não, com a rcgIra

Vice-\crsa, “a teoria [. . .] pode ser incornplcta c pode ser que para compIctá-la sejam

necessárIas pesquisas e experiências que ainda devam scr feitas. De todo nlc)do “ni n-

guém [. . .] pode querer parcc*cr vers;ado numa ciência qualquer apcnas do ponto de

vista prático c ao mesmo tempo desprezar a Lcoria, sem revelar ser um ignorante no

seu ramo; teoria que, mais além, é definida como uma "série de princípios scguros

c comt) reflexão unitária (Carbonara, 2004, p.4)

No ambiente europeu, a partir de finais dos anos 1950 (Jokilehto, 1987), princi-

palmente na Itália, o ensino de restauro arquitetônico tem sido discutido em publicações
e eventos cientílicos, tanto no âmbito da formação técnica e de graduação, quanto nos

cursos de pós-graduação, como especialização e aperfeiçoamento e, mais além, mestrado

e doutorado . Um dos temas recorrcntcs é a preocupação com o aprimoramento da discí-

plina de restauro arquitetônico, tanto no conteúdo quanto na prática, principalmcnte nas

questões rc]ativas ao “novo’ confrontado com o tecido preexistcnte

Todavia, RaI)bi ( 1998) cxpõc que houve, em 1933, a segunda Rérllrirnr in.tcrlltlt ü)male

d'Arc+ritcc Ies, organ izada pela revista L'Arclli lecture ci’Alljourd’l1 IIi . o objetivo foi a discussão

do ensino de arquitetura, na qual foram apresentadas várias e diversificadas experiências

didático-formativas dos diversos curopcus, analisando criticamcntc o papel das instituições,

norteando os sistemas didáticos para resultar num método de ensino coerente com a profis-

são do arqu iteto. As “novas raízes antigas”, como a própria RaI)bi as colocam, para formação

do arquiteto contemporâneo, consistem em algumas posturas COIn uns que permanecem em

várias escolas europeias: estabelecer, de maneira mais vcemente, uma matriz histórico-cul-

rural; persistir em temas e questões que necessitem de constante redefinição na formação

dos profissionais dos campos artísticos, das humanidades e da tecnologia, tanto no ensino

artístico quanto nc) técnico: abordar questões referentes aos conceitos tradicionais e moder-

nos, a relação profcssor-aluno e a capacidade da escola de se confrontar com a realidade

profissional. Estrutura-';e, assim, a presença desses instrumentos, no currículo didático e

no ensino para a sociedade contemporânea. Contudo, cm 19985, as questões discutidas

foram as novas cxigências da socicdade e do mercado de traDa]ho com uma prcparação

profissional que sintctize o saber artístico, técnico-científico, das humanidades e histórico

com referências ao contexto de cada nação. Nesse sentido, é necessário reformular o modo

de pensar cada um desses problemas supracitados, para que haja uma reestruturação no

currículo básico na graduação em Arquitetura e Urbanismo. Essa redefinição deverá ser

tomada principalmente no que se refcrc ao conteúdo, sempre cnfatizando o estreitamento

entre teoria e prática para o aprirnoramcnto do campo disciplinar
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A Itália, desde o final dos anos 1990, passa por uma reforma universitária, derivada do

processo de articulação dos currículos europeus, principalmente após o Tratado de Bolonha,

em que houve mudanças brutais, principalmente, no que concerne à formação universitária

de b,tse: introduz a graduação trienal e a succssi\'a graduação bienal – inapropriadamente

chamada de especializada, segundo Carbonara. O mínimo de estudos para se obter um

diploma superior (na área de atuação da Arquitetura) passou de cinco anos para três, com a

introdução de formação de base de três anos, a ''ltIltrecl trielllrtlle pritllo tl\'eIIo" . Após esse

ciclo, pôde ser desenvolvida a "larl rea spccitrlisticc1 – secondo lirello’' de dois anos, hoje com

a denominação de "ltlurea llltlgistrclle – secolldo 11l’eIIo". que forma arquitetos com um ende-

reço profissional mais restrito e "especializado'’ (projetista do novo, urbanista, restaurador

etc.). O intuito dessa reforma foi uma harmonização europeia dos títulos de estudos para os

setores do Ensino Superior (Cdrbonara, 2002). Carbonara faz uma crítica contundente em

relação a essas mudanças, porque a graduação especializada resulta num “falso diploma",

demagógico e desvalorizado, pois, ao mesmo momento em que se perde conteúdo nos estu-

dos, os profissionais assim formados saem como especialistas na área em questão

Após 20 anos da reforma universitária, segundo Carbonara, essas modificações

estão sendo rea\'aliadas, pois no mercado de trabalho há um novo profissional, que não

sabe ao certo como atuar no campo teórico e no prático. Ao mesmo tempo em que essa

mudança na graduação foi positiva, pois, pelo menos, o profissional adquiriu o conteúdo

de restauro no curso de graduação, C;arbonara (2002) afirma que a alteração resultou

danosa em relação à formação da pós-graduação: cria-se, assim, uma ''confusão" entre o

conteúdo oferecido na graduação (graduações especializadas em restauro) e nos cursos

de aperfeiçoamento, especializações, mestrados e doutorados.

Esse é um dos principdis problemas no ensino de restauro arquitetônico: a defini-

ção do seu conteúdo programático nos vários níveis de formação. No âmbito da graduação,

não é possível transmitir todo o conhecimento dessa disciplina, que exige conhecimentos

aprofurldados de vários temas que não são adequados, por serem complexos e exigirem

base de conhecimentos consolidada previamente a uma graduação. Daí a importância de

haver uma pós-graduação nesse campo específico.

Tomando-se por base as colocações existentes na publicação de Lumia (2003,

p.89), a maior dificuldade apontada é a formação do arquiteto. Lumia realiza várias entre-

vistas com os principais professores e teóricos de restauro da atualidade italiana, abor-

dando a questão da formação do arquiteto no campo do restauro arquitetônico. A pergunta

formulada foi: “Em relação à formação, qual é o perfil, irIstituciorlalizado ou não, que
vocês aconselhariam a quem queira se ocupar de intervenções no construído, também em

relação às reformas que atualmente se estão concretizando?

Segundo Carbonara (2002), o problema da formação do arquiteto no âmbito do

restauro arquitetônico requer trabalho mais aprofundado: compara com a formação no

campo da medicina (Treccani, 1996), em que se necessita de uma formação de base e de
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uma espccialização, ou sc’ja, formação na graduação de cinco anos e um “sério’' trabalho

cspeciali;',IIdO com pclo menos dois anos de curso. O idcal seria três anos na pós-gradua-

ção, como hoje acontece nas escolas de espccializações e nos doutorados cm conservação

existentes na Itália. A formação do arquiteto-rcstaurador exige, antes de tudo, a formdÇão

de um arquiteto-uI-banisLa c, depois, especialização nas áreas específicas, não relegan-

do a responsabilidade sonlcnte aos cursos de rosi la 11 rec1111 para tal formação. Deve-se

amadurecer esse tipo de discussão no contexto brasileiro, evidenciando, ainda o número

reduzido dos cursos de pós-graduação no País.

COnI base na lrlinha experiência, além de considcraçõc's de caráter gcraI, o restau-

rador deveria ser formado, antes de tudo, cc>mo verdadeiro arquiteto, não como

arquiteto incompleto ou simples conservador, c, depois, especialista no campo es-

pecíhco; dc\'cria Ler seguido um curso de arquitetura de cinco anos (c não de três

anos. como se pensa), que Ihe colríira bases culturais ampIas, bom conhecimento

histórico, conlpcLências técnicas c, segundo L.uigi Parc)'son, a capacidade ''formati-

va", excrciLada no projeto do novo. Somente depois, tal\'cz seguido de uma intcrme-

diária experiência prohssiouaI, de\'cria aproximar-se mais decisivamente do campo

de restauro, rcstal)clccendo cm nova forma, propriamcnte conscrvativa! todas as

compcLências l)rojctuais adquiridas, cnriqucccndc)-as corn as outras especialidades

relativas aos materiais, às tecnologias, às qucstõcs dc princípio c de métodos. Estc

e não outro deveria ser o passo succssivo, baseado num aumento da escolaridade e

não cn1 impro\á\,'cis abre\iaç(les ou antccipaçõcs dc especialidades, como vemos

nos cursos de graduação em bens culturais (Lumia, 2003, p.89)

Intcrcssantc observar as questões levantadas por Carbonara (2002) no que diz
respeito à graduação em bens culturais, prática esta que está começando a se desenvolver

no contextí) brasileiro. Não se sabe ao certo, no cntanto> qual profisslona] scrá formado c

dc que forma será inserido 110 mcrcado de trabalho

Seguindo o mesmo viés de pcnsamcnLo, Sal\,aLore Boscarino (Lumia> 2003) le-

\'anta outro Lema importante a ser discutido c analisado: a formação dos responsáveis no

â]nl)ito do restauro arquitctônico, que não pocIc ser resolvida com alguns cursos fora da

universidade. Isto significa que são neccssários cursos de graduação em Arquitetura e Ur-

banismo qLIC abranjam conteúdos condizentcs ao campo disciplinar em questão, e cursos

de pós-graduação, tanto nas especializações quanto nos mestrados e doutoradosp sendo o

arquiteto o responsável pelas atividades do patrimônio construído. Todas as intcrvenções7
de qualquer gênero, referentes a edifIcações de relevante caráter artístico e aos edifícios

contemplados na Lei n'’ 1 .089/1939 são de exclusiva competência do arq u itcto> descrito

no Regio l)ecreto 2.537/1925. Portanto, a responsabilidade da sua preparação compete

aos cursos de arquitetura.
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Boscarino chama a atenção para outro problema muito danoso à formaÇão: d introdu-

ção de disciplina de restauro em outros cursos como os de Letras. Engenharia e o de Bens Cui-

turais, que Carbonara já ha\'la mencionado. Esses outros cursos, não são, "Na verdade, úteis à

formação dos responsáveis peld tutela e pelo restauro arquitetônico, tendo este último, mesmo

na unidade de base do pensamento, uma peculiaridade no campo profissional, que o caracte-

riza dentro da arquitetura. por ser imprescindível a presença do homem" (Lumia, 2003, p.90)

De acordo com Amadeo Bellini, é necessário ter uma graduação especializada em

restauro arquitetônico, que permite introduzir todas as disciplinas cabíveis ao campo dis-

ciplinar do restauro. para superar a distinção entre os monumentos (bens culturais) e os

bens de menor valor (Lumia. 2003). Na mesma linha de pensamento de Carbonara, Bellini

mais uma vez enfatiza a preocupação com os outros cursos, que não os de arquitetura, para

a formação de profissionais que trabalham no campo do restauro, como foi mencionado

acima por Clarbonara. Destaca também a questão da práxis do arquiteto, principalmente

no que se refere aos procedimentos da atuação. Segundo ele, o profissional necessita de

uma experiência prática no campo do restauro para que haja um conhecimento maior que

fundamente essa atuação. Enfatiza a importância de uma formação de base referente aos

conceitos de restauro arquitetônico para o arquiteto, não permitindo, assim, uma distinção

entre profissionais que queiram ocupar-se somente do novo e daqueles que deverão realizar

intervenções no precxistente. Ou seja, o arquiteto deverá ter uma formação, na graduação,

no campo disciplinar do restauro, para que tenha instrumentos e repertório ao projetar o

novo ou intervir em algo já existente (Lumia, 2003).

Para Paolo Torsello, assim como enfatizaram os outros autores, restauro é um campo

disciplinar altamente especializado; por esse motivo requer preparação cuidadosa teórica,

técnica e prática, trinômio esse a que, muitas vezes, o profissional, assim como os próprios

cursos de arquitetura, dão a devida importância. Torseilo critica a crescente demanda do

mercado", à qual corresponde grande oferta de trabalho e baL\a qualidade profissional

Destaca que, ao mesmo tempo em que se disponibilizam cursos de alta qualidade para a
formação dos arquitetos, também se deve pensar na formação dos outros profissionais que

atuam no campo (Lumia, 2003).

Outro ponto importante na discussão é a questão do âmbito técnico da disciplina para

além da preocupação com a formação do arquiteto. Ternos o dever de preparar corretamente

os outros profissionais que atuam na área. como historiadores, químicos, físicos, geólogos,

arqueólogos, engenheiros, mestres de obras, pedreiros, eletricistas, encanadores etc., numa

gama de atuação interdisciplinar. Infelizmente, no Brasil, não há esse tipo de preocupação,

nem mesmo por parte dos órgãos responsáveis que respondem pelos bens culturais

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir dessa discussão que acon[ece atualmente no âmbito italiano, e tentando trazer

essas vivências e experiências par,1 o contexto brasileiro, é necessário discutir a importân
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cia da formação do arquiteto-urbanista para a área do patrimônio arquitetônico, Nota-se

que a responsabilidade para atuar nesse campo cabe primeiramente ao profissional com

formação em arquitetura, que deve ter papel como articulador das demais competências
envolvidas no campo disciplinar do restauro.

Contudo, verifica-se que a ausência do ensino da disciplina referente ao restauro

arquitetônico no ânlbito da formação do arquiteto urbanista resulta em profissionais que

não possuem consciência em relação à responsabilidade que é trabalhar com bens de
interesse para a preservação e no ambiente prcexistente, não tendo instrumental teóri-

co-crítico c técnico-operacional necessário para atuar no campo. O resultado mais visível

tem sido a constante deformação e destruição de obras arquitetônicas isoladas e do tecido

urbano, que são base importante de transmissão do conhecimen EO e suporte da memória

coletiva, tendo por consequência um instrumental limitado para as gerações futuras.

NÜTAS

1 . Artigtl elaborado a partir da tese dc A. P. l ’'AlIAH, intitulada ''lqcstauro arquiLctÔnico: a formacão

do artluiletourballisLa no Brasil para preservação do })atrimônio I':dihcado o caso das escolas

do Estado de São 1)nulo", Universidade de São Paul( 1. 2012. Financiado pelo Conselho Nacional

de l)cscnvolvimc'n to Cicntíf Ico e 'l-ccno lógico (CNI>cl)1 sob a orÊcntação da Profa . 1)ra. Beatriz
N Tuga\a r Kühl

2. A conformação do restauro como campo disciplínar autônomo é algo consiclcradc> moderno

(Carl)Olrilra, 19971, c se caracterizar corno ta], quando as ações sol)rc os bens cu Iturais afc1(..m razões

afastadas do pragnratismo c assume características particulares,regulamentando princípios c critérios

próprios (rc!-crcnciais teÓricos. mcLodológicc)s1 técnicos c operacionais)7 e passa a ser entendido como

''Ato cIc cultura de um presente histórico’' (13orlclli, 1959, p.3; Pancp 19871 p.23; Carl)onara1 1997,

p.271 ; KuIrl, 2009, p.59). o restauro é ação cultural, dc nature7a cuItural1 como c><põem 13onclli e

Carl)onara. A intcrvcnção não pt>dc prescir]dir – além dos critérios c métodos próprios ao campo

da rcgul;lmentação, das normativas exisLcnLcs, tdml)én1 no que respeita a planos diretores e outros

insLrunrclrIos do 1)Idncjamcnto urbanop c tampouco pode ignorar os aspectos s(tciais1 econômicos e

jurídicos. Portanto, o campo disciplinar do restauro abarca todas ds aÇÕes quc sc rcfcrc,m aos tratos

dos i)cns culturais como fornra dc manutenção, conservação, restauração, reabilitação c revitalização.

Esclilrccc que o sentido da palavra restauro é cntcndido por mcio dos conceitos estabelecidos por
Ccsarc 13randi em que todas as ações em rotação aos bens culturais estão sin[cttzadas no processo

mctodológico por meio dos instrumentos teórico-crítico e técnicos operacionais (Kühl1 2008)

3 . A restauração de bens culturais passa a assumir características próprias a partir do início c](> século

XX – l)ilscada un princípios c criLÓrios próprios a esse campo disc iplinar, então em constituição.

Salienta-sc que não sc trata cIc um campo isolado de outros campos do conhecimento; polo conLrá_

ri(>, é incvita\'cImento multidisciplinar ( Ku h 1, 2009)

4. o artigo cin (lucstão trata-se da fornlilção do arq u iteto-urbanista para atuar no arcabouço
constrtll-do precxistcntc, porón1 a atuação dos profissionais (]uc opcran1 no canlpo disciplinar
do restauro não somcntc o arquitetourba11istal como foi suprilcitado , é mu]tidisciplinar
neccssitlllrdo da articu]ação dos vários calnpos do sal)cr ep por consequência> de unla formação

adequada. Contudo, os l)rohssionais que atuam no campo disciplinar do restauro precisam de

um conirccimcnto, de fato, do campo, part1 quc suas respectivas formações sejam pauladas nos

insLrulncntos teóricr)-críticos c técnico-operacionais q ue Ihe são próprios
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5 . Houve um Congresso I ntencional. --LrÊ fortll,l:ií)Ile tlcll-,lrcllitettrr del Dllenlila ", entre 27 c 29 de

maio de 1998, na sede da Po/;feet7;co ck ,\ IiI,IUri – Calllplls Leonardo ( RaDbi, 1998, p.74)
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SIMULAÇAO URBANA COMO FERRAMENTA DE ANALISE
DAS ZEIS 3: O PROGRAMA URBANSIME AS DIFICULDADES

A•l

DA MODELAGEM NO CONTEXTO URBANO DE SAO PAULO

URBAN SIMULATION AS AN ASSESSMENT TOOL OF THE Z[fS 3.. THE “URBANSfM” PROGRAM AND

THE OBSTACLES OF THE URBAN SIMULATION /N SÃO PAULO, BRAZIL \ SiMULACIÓN URBANA

COMO HERRAMÇENTA DEANALiSIS DE LA ZEIS 3.. EL PROGRAMA “URBANSÇM”

Y LAS DIFICULTADES DE MODELAJE EN EL CONTEXTO URBANO DfSÃO PAULO, BRASIL

PATRICIA RODRIGUES SAMORA, JOÃO PEDRO SALVA GEDDO

RESUMO

InstiLuíclils CIn JC)02 pelo 1)lano l)irctor Estratégico dt) municípic> tIc Sãt> 1)aulo. as

Zonas 1-151)cciais cIc Interesse Sociill são inslrrlmcnlí)s urbanís[icI)s que t)1)jc tiram

garantir 11 rccLll)crtlÇão c rcgulil1-l2’ação fundiária cIc assentamentos precários, bem

como lc)nlclrtilr il produçãc) cItI 1 l:ll)itilção dc 1 nIc’rc'sse Sí)cial em l)oils !(>calizaçõcs>

caso tlils ZOIr ils l:sl)cciais tlc 1 lltcl-cssc Social 1 ipo 3. No cntan to, 111)c,sar da dc_-mar_

caçã(> cIc pcl'ínlctros dc Z011:IS l':spcciais dc llrtcrcs;sc Soci:l1 3 cm divcrsc)s distritos

centrais cItI cicladc, a oferta cIc 11101’tItI ia social continui1 inFcrior à dc111i111di1 na região

1:sIc dcscnrpclrhc) das Zt)llils l:spccÊilis dc ] nIc'rcssc St)rial 3 nt>s m(>t ivou 11 bus

car nrótoclos tIc sc prever o c(>mportilmento dc instru111c11tos urba11ís ticos 11111(_.s de

sua inrjllilntação. 1'Isto trill)1111lo aI)rc'senta a a\illiação da lbrramenti1 cIc nlt)dclagem

urbana U rlILlllSilll cluantc) :1 SLlil \illl)ilidadc partI simLllação do imp11cto das Zonas

EsI)cciilis cIc l11tc'rosso Sc)ciill 3 cm São Pau]ot eset)Ihidt1 devido à sua capacidade

de dcsclrvol\'cr 1110dele)s csI)ilciilis colrsidcratlclt) diferentes aspccltts clt) ust> do solo

c suas ilrtcl'aÇ(-)cs ct)m transl)ortc, economia c alrll)ionIc. o métoclí) ct)mpill-ou os

dadc)s rlrl)11110s c\igidos pcI(ISO/ lrlkrlt'. dcscnví)lviclí) nos ICs;Lados Unit.It)s, com os dis_

poní\-cis 1)11 ra São 1)aulo , rcsultilndo cm uma a 1111 liso crít ica da prod LIÇão cIc 111(>dclos

neste ct)ntcxto tlrl)ano, nrilrcilclt) 1)cIo uso informill clt) solo! agrcssivc) dinamismo

imobiliiil-io c nrLltlilnÇas rc'coIItes dll lcgislaçãc> Llrl)anI’sI ica

PALAVRAS-CHAVE: 1\ lodclagcm url)ana. São Paulo. Ur/7anSiu/. Zonas especiais cIc interesse

social

ABSTRACT

The SIx’ci aI Zollc’s of Soclni Interest . est ablis Ited i n 2002 by the strategic tu nste+' plan of

the cify oI- São Pau\o, are urltall i-IISt rlt+nents that uitn Io s11.p IIon the legal u rld phjbical

Oculum ens Campinas IO(2) 1 279-290 1 Julho- Dezembro 2013



280 MODELAGEM URBANA DA ZEIS 3 PAULISTANA 1 p. R , Samora & J . p.s. Geddo

regulari:ation of iufornlal setttellle llts as u’eU as.foster the derelopment of'social honsing

in good locntiol-rs, srlcl1 as the Special Zolres of Social lllterest 3. Hou'erer, ereu after

tIre perinleters of lllírl?1 Special Zolles of Social lllterest 3 had been defillcd in tIll cell-

traI districts of the cif); social horlsillg suppl\ is still less than tIre regiolr s delllalld, Tlle

petfornrn t lce of the Special Zolles of Social Interest 3 leads 215 to search ,for nretlrods to

forecast the results of these urban i}rstru+rlelrts before their impIe-nretttat ion , in the paper

Ive present tIre results ojtlre“Urba+rSinl" 1 11rl7all sim ulat ion tool ) regarding itsfeasibility

to forecast tIte irlrpact on the Special Zolres of Social Interest 3. TIre software tras

selecteddue to itscapacitTtodetelop a great lzuulbero_fspatial nlodelscotlsidering nIall)

aspects oflalld tlse mId the irttemct ion \ritlt tmnspoltat ion , ecottonry alta etzriroltnleltt .

The ntethod compared the tirball data required by the tool, deI’eloped in Ullited States,

u'itlr those arnilable for São Paulo. result ing in a critical anaIYsis of the derelopntetrt of

models u'ithin this urban context , nrarked bT in_forlllal land use, akqressire real estate

rltarket dl'tlnulics aIIa recent ChOI lges in tIre legal rlrl?an franrerrork.

KEYWORDS: Url7ult sint ul,it ion, São Paulo. UrbclllSinl. Speciclt :olles of social illterc’sI

RESUMEN

Instituidas eli 2002 por el Plan Director Estratégico del nlulticipio de São Paulo, las

Zonas Especiates de Itrterés Social solrinstrrllnentos tlrbanísticos que visan gtlrattt ilarIa

recuperclció+1 1 regulari:aciórr agraria de los aseutunrientos precarios, nsíco1110fonrerrtnr

la producciólr de la rivielrda de ittterés social eu buelras locaciolres, conto eli el caso de

las Zonas Especiates de Irrterés Social tipo 3. Sin el11bargo, a pesar de ta de131Llrcaciólr de

períntetros de Zonas Especiales de lllterés Social 3 eli diversos distritos centrales de la

ciudad, la oferla de vivienda social sigue sielrdo 11'leitor a la dellralrda de la región . Este

desenrpeõo de las Zonas Es’peciales de Interés Social 3 nos IIa llerado a buscar métodos

para predecir el conlportarniertto de instrullrentos urbanísticos antes de su irlrplartta-

ción . Este trabajo preselzta ta eraltlaciólt de la herrcurrienta de urodelaje urbano "Urban-

Sinr" en cuanto a sl 1 rinbitidad para sinrular el ilnpncto de las Zotií15 Especiales de

Irtterés Social 3 en São Paulo, elegida deI?ido a su capncidad de desarrollar nlodelos

espnciales teniendo e3r cuet-Ita diferentes aspectos de! uso del suelo y sus ilrteracciolres

com traxsporte, econolltía y avrbie IIte. El nlétodo courpaTÓ Ios datos urbanos exigidos

por el sopu'are, desarrollcrdo crl Estados Unidos, com aquettos dispon!bles en São Paulo,

resultando en un alrálisis CTÍtiCO de la prodrlccióu de lttodelos en este contexto urbano,

nrarcado por-. el uso informal de la tierrn, el ngresir'o diuanIismo irtnlobiliarios y las

111 udatr:as recielrtes eli la legislncióll urbanística .

PAUBRAS-CLAVE'. Nlodelaje urbano. São Paulo. U rbcutSirlt . Zonas especiüles cte iltterés social
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INTRODUÇÃO

Es;tc trabalho apresenta os resultados dc uma pcsquisa que uniu as áreas dc) conheci mcnto

d<) planejamento, desenho e modelagem urbanos para avaliar a viabilidade da aplicação da

fcrralnen ta Pltll ufrir 111 for UrJ7í/17 Si717.21/élf;o'n (o PUS Url)anSim) na elaboração dc ccnários

dc desenvolvimcnto das chamadas Zonas Espcciais dc Interesse Social (7:EIS) 3 da cidade

dc São Paulo, instiILlídas pclc) Plano Diretor Estratégicc) ( PDE) dc 2002. Buscava-sc, com

istc), te.star o uso desta ferramenta na análise’ dll qualidade urbana resultante da aplicação

do instrumento Llrl)anístico da ZEIS, objeto cIc estudo de urna pcsquisa mais ampla que

trata de estabelecer critérios cIc dcscnho urbano da I laI)itação dc Interesse Social de

alta densidade popLllacional c construída, considerando as variáveis humanas, urbanas e
ambientais dos distritos ccntrilis de São Paulo

Com o oI)jcI ivo de ampliar o accsso à tlabitação para famílias de baixa rclrcla em

divcrsos pontos da cidade, assim como a rcgularização urbanística e fundiária dc ilsscn-

tamcntos precários, o PDE estabeleceu a figura das Zonas Especiais de Interesse Social

1)cntrc elas, as ZLIS; 3 foram assim definidas no artigo 171 do PDE:

. . l áreas com predominância dc tcrrcnos ou cdificaçõcs subutilizados situados em

árcas ctoLada!, de infra-estrutura, scryjço!, urbanos c oferta de cmprcgos, ou que este-

jam recebendo investimentos dc s;La natureza, c)nclc haja intercssc público, expresso

por llrcio desta lei, dos planos rcgionilis ou dc lci cspccifica, em promover ou alnpliar

o uso por Habitaçãc) dc Intcrcsise Sc)cial – l IIS ou do NIcrcado 1)opular – 11 MP, e

mclhc)rilr as condiçõcs habitacionais cIa população moradora (São Paulo, 2002, p, 13 1 )

Por terem sido gravadas nos distritos centrais, em áreas com disponibilidade de

infraestrutura url)ana, trans;portc e oferta de empregos, considcrou-se, nas discLISSÕes

do PDE, que as ZLIS tornar-se-iam mais eficientes se pudessem usufruir de um maior

C(>cficientc dc Aproveitdmcnto, definido como 4. Considerando-se o potencial de aden-

samcnto construtivo c populacional destes territórios, tais planos teriam o papel de propor

cond ições de qualidade considcrando-se o dcscnho urbílno final resultante, em oposição

à prática de se construir torres isoladas no lote, sem concxão com a cidade que as rodeia

Contudo, 1 1 anos após a implantação das ZEllS, dados levantados pela própria pes-

gLI isa (Samora & llirata, 2012) e outros que avaliaram o desempenho das ZFllS na cidade

(Caldas, 2009) constatam que as ZEIS 3 tiveram o pior desempenho dentre todas elas,

não tendo sido praticamente incorporadas pela municipalidade como um instrumento

para ampliar a oferta de moradia na área central. Não cabe a este trabalho discutir as

rtl>'.ões, muitas dc ordem política, pelas quais as ZEIS 3 praticamente não tenham saído

do papel. Esta constatação scrvc apenas para demonstrar outra aplicação da ferramenta
OPUS U rbn-llSilll a\-cntada, que seria a antecipação dos resultados das ZEIS na ocasião

das discussões do PDE, tendt) em vista que aIg{uns cenários urbanos, quando modclados
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corretamente neste programa, poderiam apontar possíveis equívocos na sua formatação

Assim, outro objetivo deste trabalho foi o de testar o U rbarr Sí777 quanto à sua capacidade

de fornecer dados sobre detalhes relativos à ocupação futura das ZEIS 3, tais como a den-

sidade demográfica e domiciliar resultante, impacto na infraestrutura, principalmente de

transporte e mobilidade, bem como parâmetros para a avaliação do conforto ambiental

Para verificar a aplicabilidade da ferramenta, foi estipulado um método que partiu

da análise de seu funcionamento, identificando quais os dados de que se utiliza, con-

siderando seus modelos preexistentes, e qual a correspondência desses dados com os

disponíveis nas bases de dados brasileiras, considerando apenas aquelas de acesso aberto

e gratuito, mais especificamente, os Censos de 2000 e 2010 do Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística (IBGE).
Inicialmente, o método incluía ainda a execução de um estudo de caso na ZEIS 3

C-016, como forma de aferir a precisão da ferramenta. Porém, os dados necessários para

o desenvolvimento de modelos no programa Urban Sin 1 são muito mais desagregados

do que aqueles de que dispõem-se, sendo praticamente inviável o seu uso no contexto

urbano brasileiro sem incorrer em uma significativa imprecisão oriunda de um maior

agrupamento de dados

Com a constatação da impossibilidade do uso dos modelos já programados no

U rballSilll , o trabalho prosseguiu enfocando a possibilidade da programação de outros

modelos na plataforma. Para isso. foI realiz,IdO um estudo teórico sobre a modelagem

urbana e a produção do espaço nas cidades brasileiras, suscitando reflexões sobre as iimi-

rações técnicas da modelagem a partir da leitura de autores das Ciências Humanas que

discorrem sobre a formação do espaço urbano do Brasil

Como resultado, foi possí\,el desenvolver uma análise comparativa cntre o uso de

sobn’ares de modelagem urbana em ambientes para os quais é possível se obter dados

com maior desagregação e o contexto urbano brasileiro, marcado por uma dinâmica de

desenvolvimento no qual a informalidade urbana é fator relevante a ser considerado nos

estudos de modeiagem

O PROGRAMA OPUS URBANSIM

A atual versão do Urban Sirlr consiste em um programa de modelagem urbana desen\'oI-

\'ido por uma equipe liderada por Paul Waddell na Universidade de Washington e que

foi inicialmente aplicada na cidade de Eugene-Springfield, Oregon, em 2000 (Waddell,
2002). Inicialmente pensado para fornecer dados para simulações de projetos de tráfego

de forma relacionada ao uso do solo urbano, o programa se modificou possibilitando a ava-

liação de ocupações futuras da cidade. Isso foi feito por meio da inclusão de ferramentas

capazes de alterar e incluir novos modelos na plataforma e de fornecer dados específi-

cos requeridos para diversos campos de pesquisa, como a ocorrência de inundações em

determinadas áreas, resultado da modelagem da permeabilidade do solo e escoamento
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dc águas pILlviais, OLI o nÍ\'cl cIc ruído nas ruas e avenidas (W;lddell, 2002). Com essas

c;lrilctcrístictls, o U rltcnlSilt 1 tlilcrc muito dos (>LItros programas dc modclrlgcm usados no

13l-tlsil, que. no gcrill, rcalizrlm uma simulaçãc) mais simples e pouco dcsagregada, para

csLI luar o crcscilncnto da nrtlncha urbana, por cxemplí). o U rbtlllSiln foi cscolhiclo para a

pcs;qu isa dcvidt) à SLI 11 capaciclildc de forncccr informaçõcs mais específicas, que seriam

ncccssárias par:1 a a\-;lliação das ZEIS 3, corn grtlnde dcsagrcgação espacial e flcxibilidadc

qtltlnto à programação de 110\'os modelos

InicioLI-sc Llllrtl análise cIo fu ncionamc11to do programa, sua estruturação c modc-

Ic)s usados, dc 11)rnlil que Lum l)ém 11)i ncccssário um estudo sobre a disponibilidade c
qLlillidade clos clild<)s sobre a ocLlpaÇão Llrbanil no Brasil

O pIr)gr lIIna fLlnciona I)cIa platilforma al)crEa op('ll PILltclf-íJr111 fíir U rba ll Sillllltut io1'1

(01)US) e é c(>mposto por cli\crsos m(>clclos colnplemclrtílres, que simulam de forlua des;a-

grcgilcla a atividade lILlmana sc)1)rc a cidtldc, csI)ltcialmcnlc dividida em zc)\rirs.gric is ou loIcs

o Url)LI llSilll conta com moclclos separtld(is partI difcrcntcs dinâmicas urbanas: existe um

nrt)cIclo para o mercIldo imol)iliário; escoIIra cIc locaI dc clomicilio c traballro; mudanças Iro

uso c preç(> do soIc): além de tILilizar lnodcIos cxternos cIc simLllaÇão macroeconÔmica c

dclnanda dc transporIos. Existc m dados que devem scr I'ornccidos para o fulrcionamcn to clos

mc)cIclos e outrc)s que são resultado das opcraç(-)cs realizadas por outros mocIclos (l"igura 1 ).

Sistemas de modefos

de demanda
de tráfego

Modelos Externos

V
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Habitação
e Emprego
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FIGURA l – Fluxograma: funcionamento do 0PUS.
Fonte: C3pen P\ataform for Urban Simulation (0PUS). Available from,
<http://urbansim.org/downloads/manual/latest-stable-release/

opus-userguide/node14.html>. (;ited, Feb. 22, 2013.

Dados

Modelo do UrbanSim
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A simulação de cenários futuros é feita a partir de repetições desse ciclo de alimen-

tação e comunicação entre os modelos. Informações específicas [ais como quantidade de

ruído causada pelo trânsito, permeabilidade do solo, entre outras, podem ser obtidas com

a programação de novas variáveis e modeios.

A mais notável característica do programa é sua proposta de modelagem. C) U rbalt-

Silll se propõe a fornecer dados muito específicos, baseados em uma grande separação entre

modelos. Isso faz com que também seja necessária uma base de dados mais ampla

SELEÇÃO DE DADOS DAS ZEIS 3 PARA O FUNCIONAMENTO

DOS MODELOS NO URBANSIME RESULTADOS

Posteriormente à análise do programa, a etapa seguinte consistiu no levantamento de

dados necessários para o funcionamento dos modelos. A desagregação espacial necessá-

ria para as variáveis pôde ser encontrada nos dados do Censo 2010, realizado pelo IBGE

separados por setores censitários, o que poderia alimentar uma simulação por zonas no

Url9a lrSillr . Foram levantados todos os dados requeridos pelos modelos para compará-los

com os disponibilizados pelo Censo.

Como resultado desta etapa, constatou-se que os dados relativos à demografia

são fornecidos pelo IBGE. Entretanto, algumas outras informações como o número

de automóveis por residência –, são levantadas de forma amostral, e não censitária, de

modo que não possuem a desagregação espacial suficiente para alimentar o programa

O resultado dessa etapa pode ser verificado por meio da análise das Tabelas 1, 2 e 3, que

apresentam uma comparação entre alguns dados necessários para o funcionamento de

modelos do UrbalrSilll e sua disponibilidade no Censo 2010. A maior defasagem entrc as

variáveis requeridas pelos modelos do U rba11Sillz e os dados fornecidos pelo Censo estão

nas informações relativas ao trabalho, como o número de pessoas trabalhando em casa e

número de postos de trabalho por lote. O Nlinistério do Trabalho apresentada dados gerais

para estados, capitais e regiões metropolitanas, utilizados para o cálculo de desemprego e

emprego formal; entretanto, não apresentam o detalhamento espacial necessário para o
funcionamento dos modelos

Outro ponto importante é a diferença de definições nos dados do Brasil e Estados

Unidos, país de produção do U rl7alr SiI-11 . Um modelo urbano corresponde a equações
matemáticas e métodos computacionais que descrevem um fenômeno urbano. Utilizar

um dado que não corresponde à variável para a qual o modelo foi elaborado certamente
afetará seu funcionamento. A grande desigualdade e péssimas condições de habitação no

Brasil requerem urna coleta de dados sobre a moradia diferente dos Estados Unidos, como

apontado por Al\'ez e C=avenaghi (2005, p. 1 1 1 )

Para o IBGE (2000), Domicílio é o local ou recinto estruturalmente independente,

que serve de moradia a fdmÍlias, formado por um conjunto de cômodos, ou por um
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c(")modo só, com entrada independc’nte, danclc) para logradouro ou terreno de uso

públic'( 1 ou para local de uso comum a mais dc LIm domicílio. Considera-se também

como domicílio o local quc, embora não atendendo àquelas características, sirva

dc moradia na data do censo a pes;soas ou a LIma sÓ pcs;soa, tais como: prédios em

construção, embarcação, vcículos, barracas, tendas, grutas, pontos, galerias, banco

cIc praçtl, pátio do cstação. marquise dc edifício etc. [. . .]. Nos Estados Unidos sc

pcrgunta para todos os domicílios ocupados c>u não ocupados os scguintcs tipos dc

dc)micílios: domicílit) mó\’cl, casa inclcpendcnLc t"detucllcd frí;+II any otltcr llorrse" l .

casa gcm i nada ç'clllclchcd f o one or lllílre hrirlscs"l , prédio cc)m 2 apartamentos, prédio

com 3 ou 4 apartamentos, prédio com 5 a 9 apartamentos, prédio com 1 0 a 1 9 apar-

Lamentos, prédio cc)m 20 a 49 apartamentos, prédio con1 50 ou nrais apartamentos,

barco, llV (trailers), van etc

TABELA 1 – Habitação. TABELA 2 – Emprego

Dado requerido

Número de habitantes

Número de trabalhadores

Idade do responsável

Renda

Número de crianças

Raça do responsável

Número de automóveis

Disponibilidade no Censo

Sim

Não

Sim

Sim

Sim

Não1

Não

Dado requerido

Postos de trabalho em casa

Postos de trabalho fora de casa

Disponibilidade no Censo

Não

Não

Fonte, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2010).

0 Censo disponibiliza informações referentes à raça dos habitantes,
mas não do responsáveÉ pelo domÊcílio,

Fonte, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2010)

TABELA 3 – Pseudoconstruções

Dado requerido

Unidades residenciais valor por posto de trabalho

Tipo de construção

Postos de trabalho

Capacidade de unidades residenciais

CapacÊdade de postos de trabalho comerciais

Capacidade de postos de trabalho industriais

Capacidade de postos de trabalhos governamentais

Disponibilidade no Censo

Sim

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Fonte, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2010)
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Existe uma diferença na definição de domicílio, o que afeta substancialmente o
funcionamento dos modelos do U rbavrSI 111 c, como consequência, seu grau de cficiência

quanto à previsibilidade

A pesquisa explorou outros pontos em relação às diferenças entre Brasil e Estados

Unidos e a forma como isso se reHete no funcionamento do programa. Um dos modelos

do Url?a lrSilll . por exemplo, é o de "escolha de local de domicílio". Este, por sua \’ez, utiliza

como variável o tempo de viagem da residência ao aeroporto da cidade. Isso demonstra a pre

ponderâncía de \’dlores culturais americanos sobre a elaboração dos modelos do programa

Tal variável, por exemplo, certamente não é significativa para a maior parte dos habitantes

da cidade de São Paulo, na qual uma parte importante das viagens é feita à pé, conforme a

pesquisa Origem e Destino do Rletrô (Companhia do N'Ietropolitano de São Paulo, 2008).

Polidori e Krafta (2005, p. 1 56) publicaram um estudo no qual faziam uma avalia-

ção sobre problemas recorrentes na modelagem urbana, entre os quais estavam

[ . . .] atores urbanos [. . .] têm inclusão limitada, pois precisam se ajustar à pré-clas-

sificação dos modelos, dificultando a consideração das peculiaridades locais, [. . ,]

alguns modelos são inclusive restritos a um determinado local, não sendo apI icá\’eis

em outras situações. quer reais. quer abstrata; [. . .] normalmente os modelos são dis-

poníveis apenas nos países e instituições de origem, acumulando com exclusividade

suas vantagens tecnológicas e culturais

A diferença entre o cenário brasileiro e estadunidense se manifesta tanto nos tipos

de modelos e variáveis usadas no U rbar2Si111 . quanto nos dados requeridos pelos mesmos

que, corno apontado anteriormente, são insuficientes para o funcionamento dos modelos

para o território do Brasil. Com base nesta diferença, concluí-se que não é possível usar os

modelos já programados na plataforma para o estudo das ZEIS 3 do centro de São Paulo,

o que requer modelos específicos para o contexto urbano brasileiro. Esta questão leva a

outros desafios, conforme se apresenta

DIFICULDADES ENFRENTADAS PARA A MODELAGEM

URBANA NO CONTEXTO URBANO BRASILEIRO

A Impossibilidade de se usar os dados brasileiros de acesso aberto e gratuito no programa
U rbnlzSilll , como forma de se obter cenários de desenvoh’imento de ZEIS 3, não exclui, a

princípio, a possibilidade de seu uso, uma vez que o programa permite a inserção de novos

modelos e variáveis. O U rbanSinl conta com uma comunidade na llrterlzet para troca de

experiências com a plataforma, permitindo uma construção colaborativa tanto dos mode-

los quanto das ferramentas do programa, o que pode ser feito por qualquer usuário da

plataforma, uma vez que esta é aberta. A flexibilidade do UrbclllSilll é uma característica

muito relevante, já que não restringe seu uso para uma única região ou propósito
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A pesquisa \1)Itou-sc, ncssc ponto, p;Ira viabilidade da programação cIc outros

mt)dclos nil plataforlrra, o qLIC CXigiLI urna análise sohrc peculiaridades da prodtlção do

espaço nas cidades t)lilsileirils, seus agentes c a possibilidade de modelagem dos nrcsmos.

PaI-tl nrodclal’ IIS ZEIS, 1’dz-sc ncccssório, de in ício, a elal)oração de urna base de

dados cspilcirll da região a ser simulilcla, o (luc poderiil scr feito pt)r meio de um pI-ograma

clramado Sistema de 1 ntormaçãc) C;ct)gráfica IS;IG), mas, antes dc LucIo, é neccssárií) defi-

nir essa árctl – OLI soja, escolhcr ulrr rccortc. Modelar ilpcnas a área das ZEIS resultaria

cnI LIma sinrulaÇãc) l)tlstantc inrprccisa, uma \cz que o resto da cidade cxcrcc influência

sobre o qLIC ocorre lies;se local. o mercado imc)l)iliário, por exemplo, é sensível a mudan-

çils nos locais dc in\'csLimcnto c no prcço da lcrra, dc forma que a criação dc LIm polo de

investimcnto imobiliário exerce muita influência sobre o dcsloctlmcnto dc capitais para

c)LItros ponLos da CiLlilCIC. Como demonstrou l Itlrvey ( 1989), a cidade é pautilcltl cm um

clcscnvolvilrlcnto desigual, cc)m m L'IIt ip]as cclrtralidaclcs, o que exclui a possi liilidildc dc

cntendinlc11tt) da nrcslna a partir da ot)servação de um 11 única rcgião. OLitro ponto impor-

tanto é a c011 url)açãt}. As cidades vi7.iII has se colrrportam como uma extensão de Sãc) Paulo,

por vezes fII ncionanclo como 111 un icípios dormitórios, cxcrcendo cnormc influê11cia sobre

as dinâmicas da cklpittll, de forma que Lima boa simulação deveria 111)arcar toda a mcLrópolc'

A grande c\Lcnsão territorial nccc s; s;úria para a simuiação cxcluiu. portanto, a possibilidade

cIc coleta cIc dados c111 campc)

Scriil nccessiírio criar uma I)asc de dados espaciill da grande Sã(> Paulo, cc)m infor-

nrilçõcs suficientes 1)ara alimcntar os modelos que scrillln programados. Antes cIc tudo,

portantc), deveria-sc cstabclcccr quilis modelos, bascildo s, no método da simulação da

cidade a partir da scparação cIa atividade hu11rana em múltiplos fatores, como modelos

para o mercado inrt)l)iliário. escolha de domicílio por parte da população e cscolha de

locaI de cnrprcgo, deveriam scr adotados para simular stItisfatoriarrlente a cidadc de São

Paulo. A partir dos 1110cIclos cscolhidos seria necessária a verificação da disponibilidade dc

variáveis já coletadas c a proposição cIc coleta cIc novos dados em pesquisas ccnsitárias. A
clílboração c cscolhll cIc tais mocIclos, cntretant(>, representa um enorme de!,ario

O território cIa cidade dc São Paulo aprcsenta uma grande área ocupada por favo-

las, que não particil)aIn do mercado forma] dc habitação, mas comportam grande parte

da população da cidade e infILlcnciam muiro nas dinâmicas urbanas, {’azendo necessária

a nlodclagcnr da ocupação clcs;sas áreas para a simultlção de São Paulo. Como apon-

Lado por N’ltlricato t ] 977). o dcscnvolvimento das favelas a partir de meados do século

E\ não se clcu apcn ils por moradores cxcluíclos das atividades formais da cidadc, mas

também por traba]lrilclore!, do mercado formal, que recebiam baixos salários e não eram

contemplados por programas habitacionais, Lendo que utilizar a autoconstrução para
conscguir nroradiil. 1 loje, os moradores das Favelas cc)ntinuam representando grande

parte dos trabalhadc)rcs do mercado formal, o que rctorça a importância da moclclagem

desse tipo de ocupação.
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O U rbclllSI nr apresenta modelos desenvolvidos para os Estados Unidos, país no

qual quase a totalidade das habitações é produzida pelo mercado formal cenário com-

pletamente diferente do brasileiro, cuja principal característica é ter boa parte do esto-

que construtivo urbano, sobretudo habitacional. originado na autoconstrução. NIaricato

(2005) mostrou que o mercado privado de habitação naquele ano atingia apenas 30% da

população. Esses fatores apontam para a necessidade de elaboração de modelos de pro\’i

são de habitação não restritos à atuação do mercado privado e formal
Além dos fatores relacionados à autoconstrução, a informalidade no desenvolvimento

das cidades brasileiras é um ponto central para o estudo da modelagem urbana no País

Enquanto, nos Estados Unidos, pode-se contar com a conformidade da ocupação das cidades

com as regulamentações urbanísticas, o mesmo não pode ser dito para o Brasil. l\laricato

( 1995, p,9) afirmou que o "Uso ilegal do solo e a ilegalidade das edificações em meio urbano

atinge mais de 50% das construções nas grandes cidades brasileiras, se consideramos as legis-

lações de uso e ocupação do solo, zoneamento, parcelamento do solo e edificação". A lei não é

muitas vezes, obedecida, uma vez que existe no País uma contravenção sistemática.

Para modelar a cidade usando regulamentações urbanísticas, deve-se saber, por-

tanto, quais são as situações para as quais a lei é ou não é obedecida. Para isso, seriam

necessários estudos sobre locais que apresentam maior conformidade com a lei e quais são

as semelhanças entre eles, de forma que seriam criadas na simulação áreas para as quais

a regulamentação poderia ser considerada um parâmetro confiável de desen\’olvimento

urbano. Como apontado anteriormente, entretanto, grande parte da cidade se situa na

informalidade, mas está sujeita à ação de leis. Com isso, conclui-se que modelar a cidade

com esse nível de desagregação deveria passar pela modelagem da informalidade, com sua

lógica de produção interna descolada, na maioria das vezes. da legislação, levando-se em

conta a diferença do peso de aplicação da lei para classes e grupos distintos.

Nesse ponto, apresenta-se o principal desafio para a modelagem urbana no Brasil

Não é possível, por meio de simulações, definir com precisão adequada todas as situações

para as quais a lei é ou não é obedecida, uma vez que isso seria modelar a sociedade e suas

disputas políticas. Problemas de não conformidade com as leis que regem a ocupação

do espaço também ocorrem em países centrais, como os Estados Unidos, mas em escala

menor, a ponto de tal problema não ser considerado, na maioria das vezes, na modelagem

Aqui, como viu-se, tal fator é uma questão com peso importante
Outro ponto que difere a situação das cidades nos Estados Unidos e no Brasil

e que afeta significativamen[e a modelagem é a variação do modelo de planejamento
Enquanto naquele país a situação urbana é mais consolidada e, portanto, não apresenta

grande variação nas legislações. o Brasil se encontra em definição de seu modelo de

planejamento. Existem muitas indagações quanto ao modelo de desenvolvimento das

cidades brasileiras referentes à inclusão da cidade informal no planejamento, elabora-

ção de planos para cidades sustentáveis, entre outras. Tal período de definição se carac
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tcriza por grande \ilriação na legislação, políticas públicas e diretrizes para o descn-

volvinlcnto da cidddc em geral, o CILlc torna a simulaÇão url)ana em lc)ngo prazo mais

difícil. À primeira \'isLa, soju'cl res dc simulação como o U rbcIllSI tII poderiam ser usados

para auxiliar a dCfiIriÇão dc tais polít icas públicas, mds, além de todos os probIomas já

citados antcriormcntc, a situação e\trcmamcnte imprcvisí\'cI do desenvolvimento das

cidades brasileiras Lorna muito mais difícil a simulação url)alla. O Ur/7ílmS;11/ 6 usado

nos Estados Unidos para cidades que não aprcscntam variações tão grandes nos modos
de dcsenvo]viment o urbano

CONCLUSÃO

Considerando os mocIclos já programtldos 110 U rl7cl rl SiII l . concILli-se quc os mesmos não

se aplicam ao contexto urbano no qual as ZEIS estão inseridas. /\lém dc precisar de dados

que não csLãc) disp(>níveis para o cc11ário brasileiro c OLI Eros com desagrcgação espacial

nsuficientc, possui diversos modclc)s que não corrcspondcm à realidade urbana bras;i-

loira. 'l'ampouco existe descnvo]vimcnLo de 1110c]elos cdpazes cIc operar na desagrcgação

proposta pclt) l)rogrilnra para pI’ever c) clcsenvolvimento cIa cidaclc informal e outras pecu-

liaridades locais. Assim, os 1110cIclos cIo U rbu liSt 111 , se aI)licados acriticamcn[e1 levariam a

rcsuILados pouco confiáveis .

Utilizdr, no 13rtlsil, pliltaformtls que vis;IIm à s iIll LllaÇão urbana por meio da sepa-

rat;ão dos produtorcs dc espilço em diversos agentes, rcgicIos por equações e algoritmos

scparados, rccluer a clêll)oração cIc novos modclos, capazes de prever o dcscnvo]vimcnto dc

faye]as c ocupações irregulares, assim como a lógica da irregularidade urbanística e edi]í-

cia q uc vigora mesnro nas áreas ditas tormais tIas cidades. A grande mudança no modelo

dc planejamento das cidadcs, relacionada não apenas a fatores técnicos, mas? sol)retudo1

políticos, coIocd dúvidas quanto à validade dc) descnvolvimcnt€) de modelos desse tipc)

para a simulação das cidades l)rasilcitrls.

O uso de í’crrillrlcntas cIc simtlldÇão com grande scparação de mc)cIclos ncccssita1

além de um ccnário COIn maior estabilidade 110 planc'jilmento urbanop maior amplitude

na coleta de dados. /-\lém disso, nunca será possíve! atingir um bc)m grau de precisão com

essas tcrramcntas para um cenário 11(> qual a rcgulaçãc) urbanística não é? grande parte

das vezes, atendida, c a legislação pc)ss;ui pcsos extremamente diferentes para classes e
grupos sociais distintos

Nessc scntido, o desenvolvimento dc plataformas de simulação que tomam como

base as múltiplas ccntr,llidaclcs da cidade e tendências de crescimento a partir das
mc:;mas é muiro mais condizente com o cenário brasilciro. 1)essas ferramentas não é

possível, enLrctanto, cxtrair informações detalhadas, como se espera de plataformas tais
como o Urba+lSirll
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RESUMO

Este dll igo bus;cil contribuir para uma análise crítica sobre a produção da habitação

cIc bai\11 rcnda I)cIa iniciativa privaclil cm cicliltlcs médias no Brasil , no perú)cIo entre

1 999 c 2008, c seus efeitos nt) cspilço uri)ant). Aborda o papel dos municípios, após

a Consliluiçãt> lt'clcral dc 1 988, tc11clo como estudo cIc caso Presidente l)rudcnlc,

municl’pio localizado no ocs;tc do I':stud(> cIc São Paulo. 1)is;cute 11 rciaçãc) entre as

políticils urbanlls c hal)itacionais c 11 implantação de cnrprcendimcntos cxccutaclos

pela iniciativa privada c fi nalrciadc)s pela Caixa Econômica Fcdcral, pol- meio do

l)rogrilnla de /\rrcndamcnto licsidcncia i, instituído em 1 999 pelo (;ovcrn(1 l’cdcraÉ

Vc'rificil s;cus mccilnismt)s c cfcitos IIII produção do cspaç(> urba11t), c as açõcs púl)li-

cas locais volt:Idas à produção de hal)itação socia] e a legislação municipal quc apoia

OLI controla essa produção. l':videnci21 a ausô11cia dc dircLrizes cslrccíficils voltadas

1)tIra a pt)lírica h:ll)itacionill nc)âmbilo da política urbana deste mun icípic), induzindc)

11 uma iltuação direta do caI)ital privildo, que contribui para a proclução cIc espaços

url)ant}s scgrcgildos e cxcluclc11tes.

PALAVRAS-CHAVE: I':\pilnsãc> urbil11il. Hal)itilção dc intcrcssc social. Políticas urbanas. Scgrcgit-

ção s;octocspaciill

ABSTRACT

'l'he a i lll of the pa per isto co 11 tribute t (] IIte criticctl analysis (m the lol\'-inconr e housing

derelopnlents bT the prirate sector iII nredil111t-si:ed cities in Bra:il, hein’cell 1999

and 2(JÍJ8, and its effects on the url7cln space, We discuss the role of mu n icipcltitia';,

posl- 1 988 Fedor,11 ( lr>uslitlllioll, by cf Jlldrlct iIlg a case st ltd)' in Presidente Prudente,

a city l(tcnted i it the Wcsferrz region (>f’ São Paulo State. \Ve also disct ISS lhe relaticn2,-

sh ip between the urban alld llc/using poticics tI nd tIte ini ptemtentüt i(m of' prirate ini-
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tialire e31lerprises ftlllcled by tIlt' Caixa Econômica Federal th rorlgll tIte Residential

Lease Program establislred 111 1999 bY the Federal Goverrtnrent. \Ve studied tIre

nreclrarrisnls and effects ofhousilzg policies on the derelopnle trt of url?ou space nlrd

local public act ionsfocusedotl Irottsittg derelopn'relrt , as u'eII as tlte mult ici pal legisla-

tiolz tlrrrt supports or controls dereloplnerlt . TIte absellce o.f specific guidelilles tou’ards

lzollsing policies in fIle urban pojicy of Presidente Prudente is eriderzt, u’lliclr leads

to a direct action of tIre private capital and contribrltes to the productiolr of urban

segregatiolr nlld excltlsiolr

KEYWORDS', U rbclll expultsioll, llüerest iII social llollsi ng. Urbutl pol icies. Sociospat inI segregtaiolr

RESUMEN

Este allÍcrLlo pretende contribuir a un anãlisis crí{ico de la producciórr de ririelrdns

de interés social por el sector prirado en las ciudades de talrraüo tlredio eII Brasil, en

el período com prendido entre 1999 y 2008 )' sus efect(n en el es DaCtO urbnrro. Aborda

el papel de los nrutriciplos, después de la (:onstitución de 1988, tomando colllo caso

de estudio Presidente Prudente, 1111 1111111 ici pio sitrlclclo en el Oeste det estado de São

Paulo, Describe la relación entre las polÍticas ÜTbarras y de ririelrda y la ejecución de

los provectos ejectlfados por la i17iciatit’a privada ) filzalrciada por CaRd Econômica

Federal, a través deI Programa de Arrendnllrierüo Residencial, estabtecido en 1999 por

el Gobierl'to Federal, COlIIprrlebü srls nlecallisnros } los efectos en la prodtlcctólr del

espacio urbano 1 lus acciotres públicas destinadas a la producción local de la viriellda

social 1 in legislaciÓ it nl unicipal que apola o controla la producción . Destaca lafalta de

di rectrices específicas para la política de vivienda dentro de la política urbana de este

nruttici-pio, dando lugar a IIVIa acción directa de capital privado, lo que co+2tribuyc a la

produccióu de espncios urbanos segregados ) excluyelltes.

PALABRAS-CLAVE’. E)cpu+tsií3lt urbana. \’irlanda social. La pol ít ica urbana. La segregaciótl espacial.

INTRODUÇÃO

Este artigo busca compreender a produção da Habitação de Interesse Social no espaço urbano

de cidades de porte médio, focando na produção promovida por agentes privados, por meio

do Programa de Arrendamento Residencial (PAR) da Caixa Econômica Federal, em interface

com a política urbana municipal. Tem-se como estudo de caso os conjuntos habitacionais

construídos pela iniciativa privada no âmbito do PAR, em Presidente Prudente, município de

porte médio do Estado de São Paulo, e sua relação com o plano diretor municipal então vigente

Nos últimos 40 anos, o intenso processo de urbanização das cidades brasileiras ele-

vou, ao mesmo tempo, a demanda por moradia, empregos e serviços públicos, colocando
inúmeros desafios às questões relativas às políticas públicas e à gestão e organização
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do território municipal. o cnfrcntamcnto dos graves problemas que atingem as cidades

requer soluções articuladas dc plancjamento urbano e gestão urbana. Ncsse contexto, a

í’ormulação de políticas públicas urbanas adequadas é fundamcnta1, e deve contribuir

para a construção de ambientes urbanos equilibrados e justos

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988 c o fortalecimento do muni-

cípio como principal ente federativo, a política habitacional passou a ser estratégica para

a resolução de problemas locais. A partir dos anos 1990, as iniciativas em programas

hal)itaciona is, por parte dc administrações municipais, disseminaram-se, e foram tam-

bém apoiadas pelas novas políticas dc financiamento cm curso no Brasil. Novas linhas

de financiamento foram promovidas pelo Governo Federal, a partir da Caixa Econômica

l;cdcral, que incluíram a iniciativa privada na implementação das políticas habitacionais

para a população de baixa renda

Nesse contexto, destaca-se o 1)rograma de Arrendamento Residencial (PAR),
criado pela Medida Provisória no1 .823/1999, com a finalidade específica de oferecer

moíndia à população de baixa renda, por meio da celebração de contratos de arrendd-

monto residencial (art. 1 '). Após várias reedições, foi convertida na Lei no 10, 188/2001

(13rasil, 1999, 20011

Em sua proposta original, o 1)AR destinava-se à fixaçãc) da população em áreas

ct)m infraestrutura c acess(>, buscando contribuir para a redução dos vazios url)a-

110s, da especulação imobiIiária c do cspraitlmcnto das pcrifcrias. No ârrlbito deste

Programa, o papel do município, como gestor municipal, mos trava-sc essencial na

regulação da atuação do mcrcado imo1)iliário, na busca de cidades mais justas e inclu-

s;tras, por mcio da lixação da população mais carcntc na estrutura urbana corISo]idada

c com oferta de infraestrutura e serviços públicos, em consonância com a política

dc desenvolvimento urbano e com diretrizes que vão ao enconEro dos propósitos da

fLlnÇão s(>cial da cidade

Presidente Prudente, município do Estado de São Paulo, situado no cxtremo

Oeste, foi um dos beneficiacl€)s pelo programa habitacional. Elrtrc 2003 c 2006 foram

executados cinco empreendimentos com características distintas. O projcto e a execu-

ção dos conjuntos foram realizados por construtoras privadas, seguindo as propostas

e diretrizes do próprio programa c, conforme recomendado no âmbito do Programay

dcvcriam scr implantados CIn áreas prioritárias para a localização das habitações! com
base no interesse social, definidas pcIo Poder Público municipa], em consonância com
a l)olítica urbana municipal

No entanto, evidencia-sc, no âmbito da política urbana deste município, que a
aLISência dc diretrizes espccíficas voltadas para a política habitacional de baixa renda

induz a uma atuação direta do capital privado de forma inadequada segundo os preceitos

da função social da cidade, que contribui para a reprodução de cspaços urbanos segre-
gados e excludentes
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Diante do exposto, busca-se neste artigo contribuir para a discussão sobre
a produção da Habitação de Interesse Social em cidades médias, particularmente
aquelas implementadas pela iniciativa privada, com recursos advindos desse impor-

tante programa

ESPAÇO URBANO: PRODUÇÃO E POLÍTICAS PÚBLICAS

No contexto das políticas públicas, é crucial a análise e avaliação das políticas urbanas

pois estas podem ser identificadas como políticas públicas voltadas às demandas e práti

cas sociais locais, produzidas no território, sendo um conceito baseado na sociedade e sua

legitimidade, com controle pelos cidadãos e constante adequação da gestão; podendo ser

observados, ainda, direcionamentos imprevisíveis, cujos rumos impõem reformulações
(Cunha & Cunha, 2002; Alvim et al., 20 10-).

Villaça ( 1999) afirmd que as políticas urbanas estão baseadas nas ações reais

e propostas de ação do Poder Público sobre o ambiente urbano, diretamente reiacio

nadas com a gestão e o desenvolvimento urbanos, refletindo no processo de produção

do espaço urbano segundo incentivos à expansão, à reprodução, ao ddensamento e à
segregação do espaço urbano, entre outros aspectos. Alvim et al. (2010) apontam que

são várias as áreas passíveis de atuação do Poder Público local, por meio de políticas

urbanas específicas. como a política habitacional, embora esta seja concorrente entre

os níveis federal, estadual e municipal.

Segundo Rolnik et aí. (2004) a política habitacional passa, obrigatoriamente, pela

esfera municipal, e apresenta grande importância na reprodução do espaço urbano. Assim,

seu direcionamento deve ser dado com foco na sociedade à que se aplica, na satisfação de

suas necessidades, passando obrigatoriamente pela esfera municipal.

A produção do espaço urbano, no entanto, pode ser vista por meio da ação de

agentes que produzem e consomem espaço, com jogos de interesses (Valladares, 1983;

N”Iarques, 2005). Nessa cadeia, o Poder Público age direta e indiretamente na produção

do espaço urbano; e, mesmo se apresentando como imparcial, indica, por meio de suas

ações, o beneficiamento a certos grupos, podendo resultar na manutenção da segregação

no espaço urbano (Lefeb\'re, 1969)

Caldeira (2003) afirma que a segregação socioespacial é uma característica bas-

tante relevante nas cidades, pois as normas e legislações que organizam o espaço urbano

estão baseadas em padrões de diferenciação e de separação. A atuação do Estado, por
meio de políticas públicas, também pode estimular condições para processos de acumu
lação e de especulação, que podem levar à segregação socioespacial urbana, uma vez que

segundo Santos (2005), o poder público, incapaz de resolver o problema da habitação,

empurra a população com menos recursos para as periferias.

O processo de produção do espaço urbano no município de Presidente Prudente
revela a existência de grande segregação socioespacial, principalmente quando se analisa
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a sua estrutura url)aIIa e a distribuição dos conjuntos habitacionais de baixa renda produ-

zicIos, desde a década de 1960, por agentes públicos e privados. Os empreendimentos ha-

bitacionais produzidos por lucio do PAR, pela iniciativa privada, contribuem para reforçar

essa lógica, mesmo no contexto de um novo Plano Diretor elaborado à luz das diretrizes
do Estatuto da Cidade

POLÍTICA URBANA E A PRODUÇÃO DA HABITAÇÃO SOCIAL

A cidade de Presidente Prudente está localizada no Oeste paulista, sendo quc sua coloni-

zação apoiou -se na produção agropecuária e na implantação da estação ferroviária no início

do século XX. A definição de sua estrutura urbana relaciona-se diretamente com a abertura

de duas áreas: Vila Goulart c Vila Marcondes. A primeira, já nos primeiros anos, assumiu o

papel de centro comercial e bairro das lamílias mais abastadas, enquanto a última passou

a atrair empresas de beneficiamento agrícola e área residencial das classes de menor poder

aquisitivo. Em 192 1. o município de Presidente Prudentc foi criado legalmente.

Sua expansão urbana scmpre ocorreu de forma mais dinâmica na direção sudoeste,

como prolongamento da Vila Goulart . Até início da década de 1960, a cidade apresentou

significativa cxpansão territorial, sem planejamento e regularização legal. A estrutura

política da cidade se formou baseada no coronelismo, apoiada inicialmente nas figuras

dos 'Coronéis’ Goulart e Marcondes, c foi reproduzida ao longo dos anos. Em 1964, a

partir da mudança do sistema de Governo Federal, e havendo possibilidade de maior

arrecadação municipal, o Podcr Público local iniciou a regularização de loteamentos e
lotes (Spós;ito, 1 990)

Em 1 968 foi construído o primeiro empreendimento de habitação social na cidade?

financiado pelo Banco Nacional de FIabitação (BNH), o Parque Contincntal? locali-

zado na franja urbana da cidade (Silva, 2005). Nesse mesmo ano> o município foi objeto

do primeiro Plano I)irctor, denominado Plant) Diretor de l)esenvolvimcnto Integradc)

(PI)Dl), com metodologia especificada pelo Serviço Federal de Habitação e Urbanismo

(SERFH/\U). Como decorrência do Pl)DI, foi instituído o primeiro zoneamento urbano
Ambos ficaram em vigor até meados da década de 1990

Durante a década de 1970, Prcsidentc Prudente apresentou grande expansão

territorial urbana, com o surgimento de grandes vazios no traçado da cidade por longos

períodos de tempo. A malha urbana praticamente dobrou nesse período. Em 1978>

foi aprovado o segundo empreendimento de moradias sociais na cidade, por meio de
financiamento do BNH

Nos anos seguintes, lnanteve-se o processo de crescimento da malha urbana> com

a dbertura de vários loteamentos na pcriferia, a maior parte implantada na região Oeste

da cidade. Na gestão municipal 1977–1982, houve incremento na produção de conjun-

tos habitacionais na cidade, com dez conjuntos aprovados e implantados. No entanto! a

maioria desses empreendimentos não causou a expansão urbana, pois foram implantados
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em loteamentos previamente aprovados e abertos na cidade no limite da malha, embora

suas localizações tenham servido para estimular a incorporação privadd em novas áreas

na periferia urbana, além de incentivar a segregação espacial, por meio da exclusão da

população para áreas carentes ou sem infraestrutura

A partir de 1983, com novo governo municipal, ocorreu uma mudança no processo
de oferta de lotes e loteamentos, assim corno em relação à construção de habitação social

com poucos investimentos públicos e privados no município. Nota-se, também, que no

final da décadd de 1980 a proprieddde do solo urbano apresentava alto grau de concen-

tração, agindo diretamente na dinâmica do mercado, direcionando a expansão urbana e

incentivando a segregação socioespacial (Spósito, 1995) .

Entretanto, na década de 1990, após a criação da Companhia de Desenvolvimento

Habitacional e Urbano (CDHU), da Secretaria de Habitação do Estado de São Paulo, em

1989, e do novo Governo Federal ( 1990–1992), foram aprovados e financiados 1 1 conjun-

los habitacionais no município, na franja urbana, num total de 4 698 unidades. Na gestão

municipal seguinte ( 1993–1996), houve concessão de Direito Real de Uso de 4 013 lotes

urbanizados, sem participação de Governo Federal ou Estadual, sendo que todos os lotes

se localizam em loteamentos no limite da malha ou do perírnetro urbano.

No ano de 1990, foi aprovada a Lei Orgânica do município de Presidente Pru-

dente. Com base nessa lei, e em decorrência da obrigatoriedade definida pelas Cons-
tituições Federal de 1988 e Estadual de 1989, em 1996 foi elaborado e aprovado o

novo Plano Diretor municipal. Embora nesse plano fossem incluídas diretrizes gerais

da política habitacional, as ações eram vagas. Não consta definição de áreas ou regiões

prioritárias para habitação social, ou passíveis de aplicação de instrumentos urbanís-

ticos indicados para assegurar a função social da propriedade, ou reduzir a segregação

socioespacidl urbana. Em 1998, foi aprovada legislação que permitiu ao proprietário

imobiliário a possibilidade de solicitar a definição de Zona Especial de Interesse Social
(ZEIS) junto à Prefeitura, o que auxiliou na inclusão de áreas desvalorizadas no mercado
voltado à construção de habitação social

Durante a gestão presidencial 1995–2002, a Política Nacional de Habitação visava

à descentralização da execução dos programas habitacionais, com incentivo a ações dos

governos municipais como agentes promotores de habitação social. Em Presidente Pru-

dente, na gestão 19972000, cinco empreendimentos de habitação social foram executa-

dos na cidade, sendo quatro com financiamento do CDHU e um particular.

Em 1999, foi editada a I\'ledida Provisória n') 1.823/1999, que criou o Programa

de Arrendamento Residencial (PAR) pelo Governo Federal, nova forma de agenciamento

da habitação. Esse programa veio beneficiar Presidente Prudente com a construção de

habitações de interesse social entre os anos de 2003 e 2006.

O Estatuto da Cidade (Lei Federal n'’ 10.257) foi sancionado em 2011. O muni-

cípio de Presidente Prudente optou por não revisar o Plano Diretor de 1996. Em 2003,
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uma nova lcgislação de zoncamcn to do uso c ocupação do solo urban(> foi sancionada,

incorporando em seu texto a possibilidadc dc criação de ZEIS por meio da solicitação do

proprictário imobiliário

O PROGRAMA DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL E SEUS EFEITOS

Em 1998, a Política Nacional de Habitação (1)NH) em vigor visava ao atendimento das

cd mudas de baixa renda e a(> aumento do controle social na gestão com descentralização

dos programas de Irabitação para o âml)ito m Llnicipal c o incentivo da participação da

iniciativa privada na implementação desses programas. Nessa perspectiva, foi criado,

clrr 1 999, o Programa de Arrendamento Rcsiclcnciai ( P/\R), para financiamento hal)i-

tdcional para popLllaÇão com rcnda dc até seis salários-nrínimos, por meic) da aquisição

sc’gu ndo arrcndamcnto.

O Programa dc Arrcnclamcnto Residencial podia aprcscntar diversas modalidades

dc cmpreelrdimcntc)s, mas cc)m preferência para implantação dc emprccndimentos na

malha urbana, com urbanização consolidada, buscandc) redução de vazios urbanos. A

clill)oração dos projc’Los e a execução das c)bras eram ÍLlnçõcs das construtoras contra-

tiltlas. Foram definidos dois patamares para financiamento do PAR, cuja diferenciação

base:Iva-se na faixa de renda do público destinatário como arrendatáric): o PAR- 1 para

rc nda de até scis salárIos-mín imos; c o PAR-2 para renda de até quatro salários-mín imos

O Prc)granrtl dc Arrendamento Rcsidcncial foi criado como resposta ao não aLcndi-

mcnto da população de menc)r renda no financiamento de habitação nos demais progla-

mas implemcntacl(>s até entã(>, com aquisiçã(> por meio do arrcndamentc). A definição de

prioridades para inlplantação do Programa deveria ser feita pelo Poder Público municipaly

baseado no Plano Diretor aprovado, segundo as áreas caracterizadas como prioritárias ou

Zonas de Interesse Social (Zl:lS); ou seja, a rc]ação com a política urbana local era css;cn-

c inI, incentivando a implantação de conjuntos menos cxcludentes e scgrcgildores. Apesar
disso, em Prcsidc’nte Prudcntc essa dcfinição não ocorreu

Como destacado, o cntão Plano Diretor vigente Irão indicava os locais prioritários

paIn a implantação de Habitação de Interesse’ Social, dcixando para a iniciativa privada a

localização dessas áreas. Além disso, a candidatura da cidade no Programa foi iniciativa

d(>s agentes privados (construtoras, imobiliárias e proprietários dc terras), interessados
em investir no mercado de habitação social

Entre os anos de 2003 e 2006, cinco empreendimentos foram aprovados e construí-

dos no âmbito do PAR, com características distintas, e c)s dois patamares de renda foram

estipula(Jos pelo Programa. Em novembro de 2003 foi iniciada a construção do Conjunto

Residencial Bela Vista e, a partir de então, mais quarto cmpreendimentos foram apro-
vddos: Conjunto Residencial Atalaia (dezembro de 2003); Conjunto Rcsiderlcial Laura

(dc;,’,embro de 2003); Conjunto Residencial Esmeralda (setembro de 2004); e Conjunto

Rcsidencial Monte Carlo (outubro de 2006). Tais conjuntos diferem quanto à tipologia

Oculum ens Campinas 1 10(2) l 291-300 1 Julho-Dezembro 2013



298 1 POLÍTiCA HABITACiONAL E o CAPITAL PRiVADO 1 s.c.A.L. H,„d, & A. T.B. AI„im

construtiva, área de implantação, quantidade de famílias beneficiadas, valores de finan-
ciamento e relação com a estrutura urbana

A pesquisa apontou que a localização dos conjuntos na malha urbana está baseada

na disponibilidade de áreas privadas e baratas, sem relação com déficit habitacional seLo-

rizado, disponibilidade de serviços e/ou equipamentos urbanos, ou outro levantamento

elaborado, assim como a faixa de financiamento liberada, relacionada ao padrão de aca-

bamento da obra, não foi definida por carência de habitação no referido patamar, mas por

disponibilidade de liberação de verba do banco financiador.

A Prefeitura N,'Iunicipal de Presidente Prudente, nos processos do PAR, participou

apenas com aprovação dos projetos junto à Secretaria de Planejamento, e colaborou com

parte dos cadastramentos de interessados. Pode ser observada a reprodução das caracte

rísticas de implantação da habitação social nas áreas periféricas da cidade

Em 2003, o Governo Federal alterou o perfil do PAR e, em 2009, reduziu o inte-

resse por esse Programa a partir do lançamento do Programa Minha Casa Nlinha Vida;
que relegou o PAR ao segundo plano.

Em 2007, ocorreu o processo de revisão do Plano Diretor municipal de Presidente

Prudente, que foi aprovado no início de 2008. Da mesma maneira que o Plano de 1996.

o novo plano não define ZEIS. Àlesmo com a definição de instrumentos urbanísticos

voltados para a “justiça social da propriedade e da cidade", o novo Plano Diretor não

busca reverter o processo de expansão urbana da cidade. A manutenção de grandes vazios

urbanos e a construção de Habitação de Interesse Social nos limites da cidade têm sido

reforçados também no âmbito do Programa Nlinha Casa Alinha Vida. resultando em uma

produção segregada e excludente do espaço urbano, dirigida pelo capital

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise dos conjuntos habitacionais executados em Presidente Prudente por meio de

financiamento do Programa de Arrendamento Residencial possibilitou compreender a

ação do Estado e da iniciativa privada sobre a produção do espaço urbano deste município,

parte do percurso histórico de implantação dos vários conjuntos habitacionais na cidade

Por meio da análise dos Planos Diretores pode-se verificar que o município carece

de uma política urbana inclusiva, voltada para orientar a produção de habitação social para

a população de baixa renda. Entrevistas com técnicos municipais apontaram que o Poder

Público municipal não tem intenção de definir áreas para Habitação de Interesse Social

ZEIS. pois considera que haveria diminuição da oferta de moradia popular pela iniciativa

privada, além de considerar restrita a sua capacidade de atuação frente ao problema.

É válida a comparação entre essa afirmação e a análise de que os problemas url)a-

nos não são decorrentes exclusivamente de questões políticas, mas são seus principais

obstáculos. sendo eles \’iabilizados por meio da capacidade dos grupos e classes dominan

Les em impor sua ideologia, inclusive aos próprios técnicos.
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A pouctl clareza tIas pc)líticas urbanas clcixa em tlbcrtc) muitos calninhos de açãc)

púl)lica, c01110 acontccc, taml)ém, com a polít ica habitaci011111 municipal, cjLlc não se mostra

inclusiva, e atualmente tem 110s agentcs pri\'ados a base para provisão e ge’stao da hilbitação

social que, 1)or sua \'cz, rcproduz espaços urbillros segrcgados. 1)essa forma, o Int)delo dc

emprccndilrrcnto conLril)ui pilril a expansão c fragmentação url)alla do tcrritÓrio mLlnicipal,

pc)is vi nculíl-se às loctlliztlçõcs mais dis;l1111 tes do centro, iLllrto à franJa urb:11111

Ncs;sc scnticlo, podc-sc afirmar qLIC a fiIIta de at LlaÇão do I)oder PL'II)lico c\idencia

uma OIn issãt) CIn rclação à prática dos agcnLcs privados, ocorrcndoclcscaso so1)rc a pr<)dução

hill)ittlcic)na! para a população de baixa renda, cjLIC tem iltlxiliado no processo dc scgregação

e clcsigualclilclc sociocspttcitll. IEnI scnt icIo i n\'crso, sua ;lçãí) deveria ser pr(ltlliva, l)uscando

nr ininliztlr css;cs cfc’iII )s por nrcio dc pí)lílicas clt'Livas dc ilrtcgrtlção espacial c socidl

1)a lrrcs;ma fc)rnra. a inclusão de instrumentos url)rlnÍsticos no Plano 1)ireIor N luni-

ciptt I, apro\utIos na ColrsLiLLliÇão Fedcrill dc 1 988 c no IEstatuto da Cidade, possi IJilita sua

aplicaÇão lrí) cspaÇt) Llrt)aIro, o que tluxiliari;1 na gestão c plalrcjamento cIo território, sc

efctivilmcnLc implcl11clrttlclt)s, dim inLI inclo o clcscquilíl)ri€) social urbano

A análise dos cnlprccndilnentos residenciais finltnciados pelo PAlq, cm Presidente

Prudcntc, possibil itoLI vcrific;Ir a ausência de políticas l)úbliclls – urbana e hal)ilacional

, voltaclas ilo cum})rinrcnto cIa função soc id 1 da cidade, reforçilndo o pr(>cc'sso dc produ-

ção cIc) cspaço urbano cada vez mais oricntado pelos interesses do capital, o q uc contri])ui

para a ext)ilnsão da lrrillha url)IIna de fc)rma scgrcgada c fragmentada. PorLllnto, colrclui-se

que a produção do espaÇO Llrl)ano ncs;lc município é produto direto do capital, sem inte-

rosso dc c(>nt role ou d irccionilnlcn to pcIo Podc'r Público, fruto da ausência cIc uma política
url)aIIa socid 1 mentc jLls;ta e inclusiva
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PROJETO DE HABITAÇÕES FLEXÍVEIS DE INTERESSE SOCIAL
FLEXIBLE SOCIAL HOUSING PROJECT \ PROYECTO DE VIVIENDAS

FLEXIBLES DE INTERÉS SOCIAL

MARCELE SALLES MARTINS, ANICOLI ROMANINI, ANDRÉA QUADRADO MUSSI, DAIANE FOLLE

RESUMO

o acc'sso à rnoíndia dignil c cloLild iI de hal)itill)iliclilclc configura unI dos mais

im1)c>nantes dirciLos do cidildão c é um dcscjc> intrínscnco ao ser humano. É uma

concliç1-10 básica para a promoção cIc sua dignidade, c) qLIC faz dclil um iml)€)rt IInte

[aLor cIc csLabilidadc sociill c política. As cclificaçõcs nem scnrprc corrcsl)on-

clcm às reais necessidades dos moradores. Essa premissa fomc11La as pcsquisas

clcscn\c)lvidas pelo Núclcc) tIc Estudo e Pesquisa cm l':dificaçõcs SusLcntá\’cis cIa

l' aculdllc lc hlcrid ic)n 111, quc propôs um projctc) dc 1 la!)itação dc Interesse Social

flcxí\,'cI. 1:sse projcto foi dcsclrvolvitlt) a partir clos princípios da construção cvolu-

Liva, e prevê a cc>nsLrução cIc 2 1 0 IritÊ)itaÇÕcs, iI scrcnr ilnplantad ils IIO LotcllmcnLo

Canaã, situado no bairro S;â€] José, cm Passo 1 '’undo, 110 ICstado dt) Rio C;randc cIo

Sul. /\ partir de uma cnLrcvisLa scmicstru[urilda, com 11 técnica dc preferência
dcclarilda, realizada com t)s lutu ros moradc)rcs;, foram lcvantadas as necessidades

cIa comLlnidadc cm rclaçãt) ils pcrspcctivas cIc ampliações de suas rcsidô11cias. o

pro_icIo colrLcmpla sala de estar, c07.inha c lavirndcriil conjugados, banheiro c dois

clormi[clrios, distribuídos cin 45,63 mz, permitindo ampliação cm grlrt\gcm, dormi-

tr)rio, cozinha, ou sala para iltividildcs de comércio. 'l'ilis possibilicladcs cIc amplia-

çãc) foril111 solici[açõcs ap011ttlclils pelos futuros 1110raclc)res durantc as entrevistas

Entende-se que, levando em conta a real ncccssidadc c interesse dos habitantes

desta comunidade, pode-se garantir maior qualidade de vida aos moradorcs locais

com as soluçõcs propostas. tanto dí) ponto de vista ilnrl)icntal quanto dos aspectos

sociais, culturais c ocon(")micos

PALAVRAS-CHAVE: Arquitetura sustcnlávcl. Flcxil)ilicltldc dc prt)jeto. Habitação cIc inter

esse soc till

ABSTRACT

//\ccc'55 to dignifiect housing, u’FItch is endob'ed u'IIII Irabitabitity, is (me of tIre llrost

itm portaIIt citize It S rights antI it is a Irlnnan intri nsic desire . It is a basic cundition for

the pr01310tjoyr of his or her clignity, ulrich rnalws it cm int portant factor of social awd

potit tca 1 stabitit} Buildings saIdom nIc’et the chvelters' real lleeds. Th is prem ise srITports
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the research developed bY the Centerfor Studies and Research in Sustainable Buildings

from Facut tx N’Iaridionai, 11'hic/2 proposed n social$exible interest housing project , This

Project u'as developedfrour the principles of the evolviug cortstructiom cura itforesees the

construction of 210 buildings that 1\'iII be irnplanted at Lot Canaã, located irr District

São José, 117 Passo Fundo, in Rio Grande do Sul state. Front a sem i-strrlctrired illter-

1'fell', according to stated preferer-lee nrethods, acconr-phshed u'ith the future db'ellers,

the connl-runitr' needs 11'ere sIIm’eyed 111 relation to the perspectives of tlre residences

extension . TIte project iscorrsisted of a living room together u'ttk a kitclrert anda laundry

room , batllroonl and tIro bedroouls distributed in 45,631112, aIIou’ing tIte extension of

the garage, bedrooul, kitchen, or a room for business activities. Sllch extension possibiti-

ties u'cre Tequests pointecl by the future d\relteTS during the ilzten’feu’s. Tlterefore, by

taking into account the real needs and interest of the du’eUers in this conti lIImit}, it is

possible to guarantee qualitY of life to local db'ellers front the solutions proposed under

the elm'ironutental point of view as IreI! as social , cultural and econoruic aspects.

KEYWORDS'. Sustainable arclritectrrre. Desiglt Hexibilitv. Social Itotlsiltg

RESUMEN

El ncceso a una tirierrda digna 1 Irnbitnble es un deseo intrírrseco aI ser Irullrano, se

establece couro uno de los dereclros lilás irlrportrurtes de los ciudadanos, condició it

básica para ta pronroción cte sil dignidnd , y un inrpoTtarde factor de estabilidad social

y política. HoT por hOT los proyectos Irabitaciorrales no sienlpre correspolrden a las

necesidades renles de los residentes. Bojo este indício se prolnueve in ilrvestigación

desarroltnda por el Núcleo de EstrLdios e Inrestigaciólr eli Edificacioltes Sostelribles

de la Facrlltad l\Ieridional, eII la que se propuso 1117 -proyecto de rit'iellda de il?terés

social Pexible, Pro\'ecto que ha sido desarrollado a partir de los principios de coustrrtc-

ción evolutiva , T q lie pret’é la colrstrucciÓrI de 2 10 r’ivielrdas, qrle se i111plantarán eII

el !otemlrieltto Canaán, ubicado en el barrio São josé, en la cirldad de Passo Fundo,

estudo de Rio Grande do Sul. El pro\c'ct o i77c/zr)'e liIIa sala de estar. cocilltl )' tarclderc

contiguos, IIn barro 1 dos habitaciones, todo repaltido en IIn área de 45, 63 ll 73. A pnüir

de lula errtrerista senli estructurada coli la técnica de preferencia declarada , reüli:adn

a los futuros residentes, se identificaro+1 las rrecesidades de la conrurridud con relnción

a las perspectivas futuras de antpliación de sus residenciás Previéndose alu pliaciotres

para la construcción det garaje, habitaci012es, cocilta o local destinado a actividades

conrercinles, lo que (;aTantizarÍn una rlrnl,or calidad de vida desde el punto de vista

social , ctbltural , econóurico T anrbienta i de los residerltes locales en base n 1 as solucior les

propuestas. ecouóulicos

PAIABRAS-CLAVE-. Arqrlttectura Sostelliblc'. Flexibilidad de diseüo. \lrienda SocIal

Oculurn ens Campinas 10(2) l 301-310 1 Julho-Dezembro 2013



PROJETO DE HABITAÇÕES FLEXÍVEIS M .S. Martins ef 8/. 303

INTRODUÇÃO

A questão da qualidade de vicIa da população deveria ser o conceito prinlordial para qual-

qLlcr ação cIc plancjamento. As especificidades ambientais ou até mesnlo paisagísticas,

bem como as identidades dos bairros e o caráter das cidades, devem scr scmpre ot)jeto

dc preocLll)aÇão, com análise de caso aprofundada, visto que esses aspccLos influcnciam
d iretarncnt c no cotidiano dos cidadãos

Este último fator 6 intimamente rclaci011ado c0111 a ncccss;idade tlc dl)rigo e protc-

çãt) para o indivíduo. o referencial de qualidade de vida depende fundamc11talmentc das

cc)ndiç(-)cs cIo local onde sc \i\'c, das cond içõcs do lar, da casa, da moradia , da habitação.

Hal)ilar consiste ctrl o indivíduo situar-se em determinado espaço onc]e se sinta
scguro e Olrdc seja propicitlclo o seu repoLISO, a rcstauração da saúde, o convívio tamiiiar c o

crcscimcnto socia] (Palcrm<). 2009). Para satisfazer às exigências do bem-cs;tar do usuário

c garantir a qualidade dc vida, a habitação dc\c considerar as qualidades ncccssárias, que

dizem rcsl)cito aos ambientes criados por cIa

A hal)ilação é um inst ILlmcnto dc grtlndc’ importância para o cquilíbric> social. A mora-

dill condiglril configura Lim clos mais importantcs direitos cIo homem e o acesso a c]a constitui

uma das mais lcgítimas aspirações do cidadão. É uma cond ição básica para a promoção de sua

dignidadc, o que faz dcla um importante fator cIc estabilidade social e política. Essas cdifica-

çc-)cs, no entanto, nem semI)lc correspc)ndcn1 às reais ncccssidadcs dos moraclores.

Para melhorar sigrlil'icativamcntc os projctos hal)i[acionais de intcrc’sse social, é

preciso, confc)rmc 1)'/\vila (20 10, p. 125 A), ''Scnsibilizar a sociedade pilri1 a questão da

sustcntal)ilidadc no ambiente constru ído, buscando a mel hor forma de mc)vcr a sociedade

para o fonrcnto à intcgração de tecnologias não convcncionais e menos impactantes na

produção do ambiente cc)llsLruído", possi1)ilitando uma habitação de bilixo custo, com

mclhor quillidllde e menos iml)acto ambiental

A rigidez e a excessiva padronização dos projetos dc t-labitações de Interesse Social,

apesar dc a pilrcrltcmcntc buscar a viabilidade econômica, têm resultado, geralmente, em

espaços dc difícil apropriaçãc). Percebe-sc claramente que a qualidade é precária e, muitas

vc;/.es, inadequada ao local dc implantação da cdificação. 1–lá, ainda, o agravante de que as

soluções ofertadas dif icultilm as tentativas de rcadequação da moradia, quc terminam por

envolver grandes somas dc dinheiro c radicais ingerência s; na cdificação ( Palermo, 2009)

Vários instrumentos de avaliação da qualidade do espaço construído já foram c con-

tinuam sendo desenvolvidos, porém a maioria é aplicada em edificações em fase de uso.

Observa-se que essa prática ensina, sobrctudo, a como não projetar e com<) não construir.

O projcto da moradia sem previsão de expansão, embora justificado 1 ) pela falta

dc conhecimento acerca das nccessidades e perfil do morador (BenevenLc, 2002); 2) pela

padronização de soluções espaciais; 3) pela falta de rctroalimentação do conhecimento

apreendido sobre habitação na prática projetual; 4) pcIo fato de as famílias, em muitos

casos, possuírem renda cc)nlpatível apenas para programa de construção mínima total-
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mente financiada: ou 5) pela urgência da execução da obra. as famílias precisam optar

pelo projeto de construção mínima, a fim de não ser perdido o direito ao lote legalizado

disponibilizado por órgãos públicos a famílias provenientes de moradias em local ilegal e

sujeitas a eminente expulsão (Kowaltou-ski, 2003), o que acaba gerando diferentes pro-

blemas quando da ampliação efetiva

Diante disso, o objetivo deste artigo é apresentar o trabalho desenvolvido pelo

Núcleo de pesquisa em Arquitetura Sustentável de Interesse Social da Escola de Arqui-

tetura e Urbanismo do Instituto Nleridional (INIED) ao propor um projeto-base de Habi-

tação de Interesse Social, baseado nas premissas da construção evolutiva, após verificar a

percepção da comunidade que habitará o Loteamento Canaã, pertencente ao bairro São

José, em Passo Fundo (RS), frente às prioridades de ampliação de suas residências

CONCEITO E RELEVÂNCIA DA HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL EVOLUTIVA

A Habitação de Interesse Social evolutiva pode ser definida como a habitação de dimen-

são mínima que permite modificações que acompanhem as melhorias das condições
financeiras e as necessidades de seus usuários ao longo de uma história familiar.

A condição evolutiva da habitação pode ser identificada como a capacidade que o

edifício apresenta de acompanhar a história familiar. Coelho e Cabrita (2003, p. 167) con

sicleram que a evolução de fazer um pouco mais de área a cada passo é natural e constitui

uma forma homogênea na habitação mínima: ''[.. .] interessa salvaguardar que uma casa,

no início, quase mínima, passa a ser um dia uma casa bem desenvolvida, e dificilmente

reconhecida como não tendo sido feita numa única operação de construção’

Para Szücs ( 1998), a ideia de tlexibilidade, aplicada ao projeto da habitação popu

lar, deve ser entendida como a capacidade do edifício de se adequar a um leque de neces

sidades específicas, além daquelas necessidades básicas como abrigo, descanso, conví\’io

etc. Essa adequação passa pela possibilidade de transformação da edificação que, a partir

do surgimento da necessidade e na presença de condições financeiras favoráveis, pode ser

modificada ou ampliada sem prejuízo da parte pronta, durante ou após a obra.

A flexibilidade aplicada ao projeto da moradia é importante para que se possa

fazer alterações de arranjos espaciais e usos, sem a necessidade de grandes modifi
cações na edificação original e/ou inviabilização do uso da mesma durante a obra; e a

previsão de construção em etapas é uma forma racional de prever, no projeto, para onde

e como a habitação poderá ser modificada. seja pela criação de novos cômodos, seja pela
ampliação dos já existentes.

Reis e Lay (2002) verificaram aumentos em três tipologias analisadas (blocos de

apartamentos, casas unifamiliares térreas isoladas e em fita, e sobrados), sendo os mais

significativos localizados no tipo arquitetônico casa. A casa inserida em lote com possibi

lidades de expansão lateral e/ou frente e fundos é considerada a tipologia mais apta para

\labilizar um processo evolutivo (Portas & Rocha, 1971).

Oculum ens. 1 Campinas 1 10(2) 301-310 1 Julho-Dezembro 2013



PROJETO DE HABITAÇÕES FLEXÍVEIS M.S. Martins et al. 305

Tramontano ( 1995) enfatiza conceitos de flexibilidade e adaptabilidade quando

discute mudanças tanto no processo de projeto como no programd de necessidades do

espaço doméstico. Para o autor, uma das principais razões das modificaçõcs feitas pelos
usuários das Habitações de Interesse Social, além da lalta de acabamentos na entrega e

das áreas rcduzidas, é a inadcquação do desenho interno às necessidades originadas em

novas composições familiares.

MÉTODOS

Para o desenvolvimento do trabalho foi aplicado um questionário aos futuros mora(lo-

res do Lotcamcnto Canaã, pertencente ao 13airro Leonardo Ilha, por acadêmicos da

Escola de Arquitetura e Urbanismo, voluntários do Núcleo de Estudo c Pesquisa em

Cons[ruçõcs Sustentáveis da IMED. O questionário abordou questões relacionadas

aos dados socioeconômicos dos respondcntcs e uma entrevista semicstruturada por
meio da técnica de Preferência Declarada (1)D), acerca do bairro, da residência e das

tipologias habitacionais

A população que inLcgrará o loteamento consta de 21 0 famílias; dcstas, 98% dos

contemplados respondeu ao ques[iolrário. A implantação do loteamento possui área de

5 ,8 hectarcs. É uma inicial i\u de um grupo de mulheres denominado Grupo de Mulheres

Unidos Vcnceremos, uma entidade não governamental que desenvolve projctos sociais

no bairro Lconardo Ilha há mais de 10 anos. A área para a implantação do loteamento foi

adquirida pelo grupo, com recursos provenientes da Caixa Econômica Federal, agência

financiadora do Programa N’linha Casa Minha Vida, na modalidade Entidades, projeto
inédito no País nesta modalidade

O estudo do PD consiste em apresentar um conjunto de opções aos entrevistados,

com alternativas viáveis chamadas por Ortúzar c Willumsen (20 1 1 ) de alternativas tecno.

logicamente possíveis, para que uma seja escolhida. As escolhas identificam os atributos

preferidos ou de maior importânc ia (Brandli & Heinecl<, 2005). Consistem, portanto, em

um conju nto de opções possíveis, porém hipotética';. Os dados hipotéticos, utilizados no

experimento, devem conscr\ar caractcrísticas realistas, que possam ser imaginadas pelos

entrevistados; destc modo, permitem investigar um objeto de estudo, que, neste caso, é

a preferência que o respondcnte possui em relação aos compartimentos que poderão ser

acrescidos na residência padrão, tais como: dormitório, garagem, lavanderia, sala para
comércio e cozinha

Depois de adquirir informações e estudá-las, os consumidores definem um con-

junto de atributos determinantes no processo de avaliação, os quais receberão valores que

dependem das necessidades do usuário. Esta combinação e integração é o principal objeto

de estudo das técnicas de preferência declarada

Segundo Bates ( 199 1 ), os dados obtidos de experimentos de PD podem ser classi-

ficados em três grupos:

Oculum ens Campinas 1 10(2) 1 301-310 1 Julho-Dezembro 2013



306 PROJETO DE HAB ITAÇÕES FLEXÍVEIS l M .S. Martins et al

a) Escala de avaliação (ou rating1 , na qual respostas individuais são dadas para cada

alternativa. As respostas podem se interpretadas como uma mensuração da utilidade de

cada alternati\',1. Usualmente a avaliação é representada por uma preferência relativa
entre uma dentre duas alternativas:

b) Ordem de preferência (ou ram h;17,g), em que alternativas são simultaneamente

apresentadas aos entrevistados. O objetivo é colocar essas alternativas em ordem de

preferência;

c) Escolha da mais atrdtiva (ou choicel , na qual um conjunto de alternativas é apre-

sentado ao entrevistado. Para cada conjunto de entrevistados requer-se apenas a escolha

daquela mais desejadd

Dentre os métodos de preferência declarada descritos anteriormente, usou-se

neste estudo o método de ordenação das alternativas kra IrIa IIg 1 . Optou-se por este método

porque se supôs ser de melhor entendimento para o entrevistado ordenar um conjunto

de alternativas do que avaliá-las uma a uma (atribuindo-lhes valor). Tendo em vista o

conLexto da aplicação, decidiu-se pelo desenvolvimento de cartões ilustrados como ins-

trumento de coleta de atributos preferenciais

Os cartÕes são d ferramenta prática de visualização dos atributos considerados na

pesquisa, apresentados ao entrevistado, os quais deverão ser ordenados pela sua ordem de

preferêncid. Para que os entrevistadores registrassem as preferências dos futuros mora-

dores, concebeu-se uma folha de coleta de dados para registro das mesmas durante a

aplicação dos cartões ilustrados junto aos respondentes

Para a elaboração das alternativas, optou-se por utilizar um número máximo de

atributos. Foram apresentados cinco cartões aos entrevistados, que eram escolhidos por

eles por grau de preferência ou prioridade: os dados hipotéticos utilizados no experimento

lembra\'am características reais, que poderiam ser imagina(las pelos entrevistados, procu-

rando, assim, evitar a intervenção do entrevistador.

PROJETO DA HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL

De acordo com a pesquisa, pôde-se observar que 7 1% dos respondentes eram do sexo femi-

nino. Percebe-se, com essa grande diferença percentual, que as mulheres estão se organi-

zando e iniciando, em função de suas necessidades, uma independência de escolhas e dese-

jos, que, com as condições favoráveis e organização comunitária, pode se concretizar. Com

relação ao item escolaridade, pode-se dizer que a grande maioria da comunidade respondente

possui baixa escolaridade, pois 43% da população ouvida contemplam apenas o Ensino Fun-

damental, e 46% contemplam o Ensino I\lédio, independentemente da conclusão

Outra questão analisada diz respeito à idade da pessoa responsável pela assinatura

contratual do projeto da residência pelo programa do Governo Federal Minha Casa Minha

Vida. A maior parcela compreende a idade entre 21 e 30 anos (42%). A segunda maior
parcela compreende a idade entre 3 1 e 40 anos (24%). A partir desta apuração percentual,
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pode-se dizer que este novo loteamento, idealizado e desenvolvido por uma organização

comunitária, propõe-se a ser ocupado, a partir de uma responsabilidade contratual social

e financeira, por uma população considerada jovem (em torno de 70%). Desta forma,

percebe-se que, cada vez mais cedo, concomitantemente às condições favoráveis (econô-

micas e sociais), está-se buscando a aquisição da moradia própria.

O levantamento mostrou que quase 60% correspondia a uma população de soltei-

ros e separados, ou seja, pessoas sem víncuio matrimonial. São novas formdÇÕes de farní-

lias, que normalmente são constituídas por um ou mais contribuintes e, corlforrne dados

apresentados acima, formadas basicamente por mulheres. Esta grande parcela analisada

é parte importante da demanda pela habitação social, principalmente em função da f,lci-

lidade de aquisição e condições favoráveis.

Outro item relevante a ser analisado é a quantidade de pessoas que irão ocupar

a nova residência. Percebe-se que as maIores porcentagens correspondem às maiores

quantidadcs de pessoas que ocuparão a residência, ou seja, as três maiores parcelas são

29% para seis ocupantes, 24% para cinco ocupantes e 19% para quatro ocupantes. Isso

demonstra a grande importância e necessidade que esta comunidade terá em relação à

construção evolutiva. Conhecer essas necessidades auxiliou a melhor proposta de amplia-

ção das residências construídas para proporcionar um maior conforto dos usuários.

Com relação à renda familiar, confirmou-se que as maiores parcelas (89%) da

população ouvida possuem renda de um a dois salários-mínimos, estando de acordo com o

programa de crédito do Governo Federal para aquisição da Habitação de Interesse Social

O questIonário aplicado aos futuros moradores do loteamento Canaã abordou, a

partir dos cartões ilustrados, o nível de importância do compartimento a ser ampliado na

futura residência. Os cartões apresentavam as seguintes ilustrações: dormitório, garagem,

lavanderia, sala para comércio e cozinha

Em primeiro lugar na preferência de compartimento a ser implantado na residên-

cia apareceu a garagem, que ganhou a totalidade de responc]entes

Considerando todas as opções apresentadas no momento da entrevista, a prefe-

rência em segunda ordem foi por acrescer um dormitório corno ampliação. A importância

apareceu em 58 das respostas, sendo seguida de 52 pela lavanderia, 46 pela garagem, 44

pela cozinha e 8 pela sala de comércio

Na terceira ordem de preferência dos respondcntes a lavanderia apareceu como

prioridade na dmpliaÇão, seguida da cozinha, e dd sala de comércio

Para contemplar as preferências da população respondente foi proposto um pro-

jeto base que contempla estar/cozinha/lavanderia conjugadas, banheiro e dois dorrnitó-

rios, distribuídos em 45,63m2 (Figura 1 )

Os compartimentos dormitório, cozinha e sala de comércio serão implantados,

(Figura 2), procurando não utilizar as divisas para sua implantação, fator influenciado

por outra constatação da pesquisa, que observou que a maioria dos respondentes pre-
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FIGURA 1 – Projeto base da HabItação
de Interesse Social

Fonte, Elaborado pelas autoras (2012).

FIGURA 2 – Projeto com ampliação da

garagem e dormitório
Fonte, Elaborado pelas autoras (2012)
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fere a casa isolada ní) lote. /\ garagem sc utilizará do espaço lateral frontal da edificação,

que será apenas cohorto. o projeto contendo a ampliação tanií) do dormitórií), quanto

da cozinha, Lotaliza 55, 181112 de área constru kIa; a ampliação que prevê d sala de comér-

cic) Lota]izará 66,30m2 c, em ambas as propostas, a garagem pos;su i 15,Oom2

A ampliação dc Habitações de Interesse Sociill com área inicial construída de

23,00 a 65,5(>m2 (Rodrigucs, 2001 ) é uma açãc) relcvtllrte a ser considcrilda no contexto

brasileiro. Com o grande número de llabitação dc Interesse Social com dimensões

mínimas, é inevitável que desde o início da ocupação haja a nccessicladc de ampliá-la,

ocorrendo, muitas \czcs, alnpliaçõcs cspontâncas efetuadas pelos próprios mora(]orcs>

ncm sempre com oricntação profissional

CONCLUSÃO

A partir da l)csquistl realizada percebe-se a inr pc)r{ânciil da compreensão das dimensões

sociais e cconômicas dc uma determinada população para entender a sua realidadc7 suas
dcnlandas c a forma na qual o procc s;so de projcto deverá ser c’mI)usado

A futura comunidadc rcsidcntc é composta por maioria significativa de mulheres>

provede)ras cIo lar, soltciras c separadas, ou scjít, pessoas sem vínculo m:ltrimc)nia]7 mas

qLIC desde cedo buscam a aquisição da casa própria. Outro fato observado é o grande
nL’l n1(-’ro de 1)cssoas q uc com l)orão o círculo de moradc)res de cada Habitação de Intercsse

Social, denrc)nstrancl(> a grande importância e lrccess;idade que esta comunidade terá em

relação à construçãc) evolutiva. Assim, o projoIo da I labitação cIc Interesse Social deve

prever mudanças ao Iongc) dc) seu uso, a fim de estar constantemente adcquado ao con-
texto familitlr e às necessidades do USLláriO

É importante destacar, ainda, que a mclc)doIogia aqui proposta para a concepção

dos prt)jetos arquitctônicos poderá ser utilizada para o cmprego de projctos cm outros

locais do cs;Lado. Essêl iniciativa se justifica facilmente pela atual demanda do Governo

Federal que se alinha no programa N'1 inha Casil Minha Vida e pela consequente neccssi_

dade de dcscnvolvcr c executar projetos arquiLctÔnicos que visem à sustentabilidade em

todos os sentidos, os quais estão fora do acesso da população de baixa renda> tão carente

de incentivos dcntro clos projc'Los acadêmicos c industriais

Entende-se, pc)r fim, que levando em conta a real necessidade e intcres,sc dos habi-

tantos desta comunidade, podc-se garantir uma maic)r qualidade de vida aos moradores

locais mediantc soluções propostas tanto do ponto de vista ambiental quanto dos aspectos
sociais, culturais e econômicos
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A PRODUÇÃO SOCIAL DO ESPAÇO URBANO

De Mark Gottdiener. 2.ed. São Paulo: Edusp, 2010.

RESENHA 1 ANA PAULA MEDEIROS

/\o rescnhar a atual edição da c)bra “A l)líidução Social do Espaço U rl7t11ro" , tonI-se por objetivo

proceder a uma anális;c do li\'n) de Mark C;ottdic’ncr, situtlndo-o em seu contexto epistcmoló.

}(ico, mas taml)ém rcvc]ar a pertinência dc sua rc’lci turn, qLlasc 30 anos após seu lanÇamento

Publicado originalmcntc’ nos Estados Unidos cm 1985, pela U tlivcrsitT í)f-Fexcls

Press. c) livro foi trtlcILIZidO para o português e pLll)licado pela Edusp em 1993, cm primeira

edição. Em 1997 \cio a públicQ a segunda edição, que mereceu uma rcimprcssão em
20 10, A obra é um lnarco teórico fundamental na carreira de N'1 ark Gottdiencr c na dis

cussão sohrc a produção do espaço de lorma geral

Nlarl< Gottclicncr ( 1943- ) 6 Lim eminente soci(’)logo americano, professor do

C:í)llcge c)1 /\ rts trI it 1 Scicllces dll Universidade dc 13uffalo, nos Estados Unidos. bo ponto de

vista ideológico, fi lia-sc à corrente de pcnsamclrto marxista, na linha de Hcnri Lcfcbvre

Para ele, a cidade é cnLcndidil como uma formll qualitativamentc nova de espaço – pro-
duto de transformações da organização social

Nestc livrc). o aut(>r apresenta uma cont Llndentc crítica das abordagens de fcnômc-

nc)s urbanos por ele cotlsideradas convcnciona is, como ils da ccc)logia urbana, sociolc>gia,

gcografia e economia urbanas, na esteira de autores como MacKenzie, Park c Burgess

além de outros, seLls contemporâncos. O argLlmento ccntral é que essas teorias seriam

insuficientcs para cxplicar a organização esptlcial contcmporânca. Entre outras limita

ç(-)cs, clas sc restringiriam ao cstudo da mort’ologin, sem contcmpl,Irem a organizaÇão

sc)cial que podc procluzi r, manter e rcprt)duzir os padrões de usos da terra

Seu aporte íundamental vem 110 scntido de superar as explicações que privilegiam

os fenôment)s cconôm icos, incorpc)ra ndo a dimensão das transformações sociais e culturais

em sua relação dialética com o espaço, cm uma l)crspectiva de vida cotidiana e escala local

Oculum ens Campinas 1 10(2) l 311-315 1 Julho-Dezembro 2013



312 A PRODUÇÃO SOCIAL DO ESPAÇO UR BANC) 1 Resenha

Após a reemergência da ecologia urbana no pós-guerra, especialmente a partir
da " Ecologia H lllizalttl" . de Ha\\-le),’ ( 1982), e o sucesso das críticas marxistas a partir

das revoluções de fins da década de 1960, tendo por expoentes Lukács e Gramsci
os Estados Unidos viviam um momento propício para o surgimento de abordagens
alternativas

O tema da expansão urbana norte-americana por meio do fenômeno da sul)ur-

banização e suas consequências era bastante central nas discussões urbanas naquele

momento, envolvendo pensadores de diversos matizes ideológicos. O próprio C;ottdiener

( 1977) já havia explorado o assunto em seu livro de estreia ''Plulr Ited Spratl'l 1 Pltblic alld

Private lltterests ilt Subttrbiü" (SA(;E P ubI icutiolrs. não traduzido para o português), bem

como numa série de artigos para revistas e periódicos

Na Introdução do litro "A Prodrlçã(> Social do Espaço U rbttllo" , (]ottdiener ana-

lisa o início da expansão do tecido urbano norte-americano, localizando-o nos idos de

1950, a partir do fenômeno das Lerittolrlzs e, 20 anos mais tarde, das NeII' Tou’Irs . O

crescimento metropolitano, em sua forma polinuclc’ada e expansível, característica da

sociedade americana do início da década de 1980, era seu principal objeto de estudo e,

para tal, ele pretendia investigar ds teorias existentes, articulando-as com sua própria

pesquisa empírica
C;ottdiener (2010, p. 14), então, dcbruça-se sobre o fenômeno do crescimento

socioespacial. A forma compacta que a cidade desenvolvera historicamente tinha dado

lugar a regiões em permanente expansão 'Amorfas na forma, maciças no escopo e hic-

rárquicas em sua escala de organização social". Ele usa o termo descolrcell tração para
designar esse crescimento amorfo

Ao escrever o livro aqui analisado, na primeira met,Ide dos anos 1980, o autor iden-

tifica sete tendências de análise dos eventos e padrões urbanos contemporâneos, a saber

a ecologia urbana. a geografia, a economia urbana, o estruturalismo marxista, a economia

política urbana, o neoweberianismo e a perspectiva da produção do espaço

Segundo ele, as três primeiras são bastante típicas e representam a maioria das
abordagens dos analistas norte-americanos. As quatro últimas surgiram como alternativa

para tentar entender o desenvolvimento urbano contemporâneo fora do estrangulamento
ideológico anterior.

Para as três primeiras abordagens, Gottdiener reserva uma crítica ácida, acu-

san(Jo-as de continuarem fortemente paralisadas por um determinismo tecnológico

obstinado, por meio do qual a desconcentração urbana é explicada amplamente em ter-

mos de inovações nos modos de transporte e de comunicação. Em contraponto, o autor

defende que a desconcentração é, ao mesmo tempo, uma /orima – isto é, um produto
', e um processo – ou seja, um produtor –, que previne as mudanças de efeito no

capitalismo tardio. Em suma, padrões espaciais e processos sociais estão mais relacionados
didleticamente que ligados por meio de ciclos de causa e efeito
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Uma vez desc(>nstruídos os argulncntos dessas linhas teóricas, Gottdiencr volta-sc

para as análiscs cic base marxista, nas quais se detém mais longamente. Outros pensadores

marxistas qLIC estão produzindo na mesma época, e com quem Gottdicner dialoga, são

Henri Lefct)vrc, I)ilvid Har\cy e lvlanucl CasLclls (Fltlrvey, 1980; Lefebvre, 1980; Cas-
rolls, 1983; IJcfct)\rc 2000, 2007, 2008),

C;ottclicncr (20 10, p.26) situa 1 larvey 1 no rol dos economistas polÍticos LI rI)anos

cujo pensalncntt), csscncialmcntc funcionalista, ainda está preso a uma cxccssivrl ênfase

so1)rc fatorcs cconônlicos. Para cIc, são autores que ''llncaram 11 mecanização cIo crcs-

cimento url)IIno c01110 uma cotlspiração capitalista pcrpe[rat la por um seleto grLlpo dc
indivíduos contril a lrrilssa dos habitantes, que são chamados a classe trabaIhaclora

A seguir, dccl ica-se à comparação das [corias do espaço c tIas relações entre Estado

c produçã(} cIo cspaç-o urbano prescntcs 1 ) no cstruturtllismo cIc l\,'lanucl Castclls27 2) na

al)ordagem ncoweI)criana cl uc sc dcsc11volvcu na Inglatcrra c111 rcsposta às limitações cIo

csI ruturalisnrc) nlitr\isLa, mas que comI)artilhil a crítica ideológica de (=astclls à ecologia

e, finalmente, 3) 1111 obra de 1 lcnri LcI-cl)vrc sobre a produçã<) dc espaço, (lue divcl-gc do
marxismo clt)s csLrLILuralis;tas. C;ottclicncr rc\'cIa francil inclinilcão a identificar-sc com

es;tc últimc>. 1)ilrtl cIc, os c011cci Los c tcorias cIc CasLc.IIs se afIIsLam dc uma [coria do

espaço, scnclo nrilis propriamente uma “tcoriil dos pro1)lema s; urbanos" ou um11 "tcoria

das relações c nLrc o ICs;Lado c o cspaçc) cIc asscntamento". Já Lol’c'1)vrep ao apresentar a sua

acepção sobre a proclução do cspaço, rcsgata o princípio fundamcntal da teoria dc Marx,
que cnfatizilvêl í) hc)llrcm comt) sujcito cIa sua história

No final, (;ottclicncr emcrgc com sua própria contribuição, fruto cIa reflcxãt) sobre

o material c(>nccitLILll existente, sonltlcl II à sua experiência e obscrvação cmpíricas1 que

resultam nil proIX)sIiI cIc uma nova t-orma de analisar a construção do espaço urbano> que

incorpora a climcnsão social. Uma dc suas cí)ntribuiçõcs mais importantes,1 prova\,cI-

mente, é a cIc uma apropriação c re]cit ura da concepção lefcl)vri;111a dc cspaçop na qual

[ . . .] o csI)aço não pode scr rccluzido ilpcnas a uma locilli/.ação ou às relaçõc.s sociais

cIa lx)sse da propricdadc cIc rcprcsenta u111a multiplicidade de preocLlpaÇÕc.s

socionlatcriais. o cspaço é uma IOC’iII ização física7 uma pcça dc bem imóvc.,11 c ao

mcs;mo Lclnpo uma liberdade existencial e uma expressão mental. o espclço á ao

11'last tIO letnpo o lc)cat geoguífico da ação e a possibilidade de engajar-se na ação IC-,ot-

tdicncl’, 20 1 0. p. 127, grifo meu),

Explicitando í)utra novidade trazida pelo corpo teórico lcfebvriano na análise da

produção do espaço urbano, o parâmetro de StIll fundamcntação teórica é a vida cotidiana

na sociedade moderna. Nesta accpção, o autor relata que o espaço contém e está c(>ntido

nas relações sociais, logo, o rca] é historicamente construído tendo como reprcscntação

mcntal o urbano, e a cidade como expressão material dc'sta representação.
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Em comum com Lefebvre, Mark Gottdiener tem a busca por desvendar as

interpretações falaciosas que mistificam a estrutura social, pressupondo uma falsa

irreversibiiidade da realidade. Trata-se de um obscuran[ismo teórico que cria aborda-

gens que eliminam as contradições das relações socioespaciais, bem como a possibi-

lidade de sua superação

Entende-se que a maior contribuição de C;ottdiener é aprofundar a posição de

Lefeb\,Te no sentido de redirecionar o pensamento socioespacial, de uma análise da eco-

nomia para a transformação das relações sociais, Vivemos, no Brasil, um momento de

especial identificação do Estado com os interesses de agentes imobiliários na produção

de espaços urbanos voltados fundamentalmente para a atração de investimentos empre-

sariais e para o turismo, dentro de uma lógica de globalização das cidades. Nesse sentido,

a (re)leitura da obra de l\’Iark Gottdiener se torna oportuna por diversos motivos

Em primeiro lugar, porque o autor re\’ela e analisa, de forma muito clara, o papel

do Estado na construção e manutenção do crescimento da cidade, contribuindo para a

compreensão de diversos processos em curso, como, por exemplo, as operações de reur-

banização realizadas nas áreas centrais e pcricentrais das grandes metrópoles brasileiras

Em segundo lugar porque. ao explicitar a insuficiência e inadequação de determ i-

nados conceitos para entender as atuais mudanças espaciais, o autor nos força a tentar

entender as transformações que ocorrem em nossos territórios à luz do processo dialético

que imbrica espaço e relações sociais, superando as análises que os consideram funda-
mentalmente em uma relação de causa e efeito

Por fim, mas não menos importante, a vida cotidiana na sociedade moderna

ocupa posição de protagonismo em sua fundamentação teórica. Gottdiener traz novas

preocupações ao centro da investigação urbana, de maneira a desfazer a estreita fixação

no desenvolvimento econômico, comum ao pensamento marxista. Entre elas, estão os

fenômenos culturais, em uma perspectiva de vida cotidiana e escala local, ainda que

abrangente. Esta é uma dimensão frequentemente negligenciada pelos grandes projetos

urbanos, porém cada vez mais essencia! e indispensável para se entender as rápidas e

intensas transformações socioespaciais de nossas cidades

NOTAS

1 . C) principal Ii\TO dc Har\-cy. até então, havia sido ",4 frlstiçu Social e a C:idddc-- ( Harvey. 1980 )

original de 1975. 'Alguns artigos escritos cnLre as décadas de 1';70 e 1 980. mais tarde reunidos no

livro -A produção capltulislrl do espaço " t I lar\'c)-. 2005) toriginalmente -Sp,rcc's of (;clpi Itr/, Tulrar,15

a C:ritical (;eograpl11" , dc 2001 ), também abordam o tema

2. Como discípulo de .'\lthusser. Castells é \isto por Gottdicner como um mar\is;ta cstruturalista

No Ii\TO "A Quesfclo UrbLlilll" CCaste]ls, 19831 ípublicado no original em 1972 e no Brasil em 1977 )

Castcils dá início a um debate sobre a teoria do espaço com enfoque muito semelhante ao dc
Lefeb\Te, considerando o espaço como produto material de uma dada formação social. Para cIc. não

existe uma teoria específica do espaço, mas simplesmente um desdobramento c especificação da

teoria da estrutura social
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INTERVIEW WITH JUAN MANUEL BECERRA GARCÍA

ENTREVISTA COM JUAN MANUEL BECERR A GARCÍA

POR MARIA CRISTINA DA SILVA SCHICCHI,JIMENAALEJANDRA VEGA

PRÓLOGO

El 4 de cI icic mI)rc de 1 977, nón en la etapa dc “'['ransición Espaõola", la poblaciónandaluza

sc manificsttl cn las capitalcs dc provÊlrcia, convocada por la Asilmblea dc l)ilrlamcntarios

sobre la :luIonom ía. .,\sÍ se logró la cc)nccsión dc la pre-auLonomíil a Andalucía cn 1978 .

1,a J LlnLa dc /\ndalucía sc constituyc cn cl siguiente allo 1979 y con el apo\'o de la

mayoría dc los ayuntrtmicntos andaluccs sc clnpicza a trabajar para obtener Ia autonomía. El

28 dc fcbrcl’o dc 1980 se celebra cl Rcfcréndum Autonóm ico que cs proclamado por sietc

de las ocho provincias andalu/as. Tras intcnsos debates, la aut0110mía andilluza se alcanza

c011 la aprol)ilción dcI Estatuto dc Autolromía (JLlnta de Andalucia, l 2012] , o/ 7/ fIle). Sc inicia

cntonccs cI proccso de autogol)icrno de la ComLlrlidadAnclaluza y sc asumcir las competcn-

cias cn mtILcria de orderlaciólr dcI territorio y dc intervención cn cl patrimonio

Sin cnlf)argo, fue Ia Constitución Espaõola de 1 978 la que lanzó Ias bases de la

act uación cn defensa del patrimonio h istóricc) cspaâol, quc en su artículo 6 cstablece que

1_os poderes públicos gartlntizarán la conservación y prt)movcrán cl cnriquc'cim icnto

dcI patrimonio histórico, cultural y arLístico dc ios pucl)los de Espalla v dc los biencs

que lo intcgran , eua]qu icril que soa su régimcn jurídico y su titularic lacI . La Ley penal

sancionará Ios atentados c( Intra c 3;tc patrimorlio (13cccrril García, 2008a, p.410)

Adcmás hizo con que el patrimonio sc convirticra en una prioridad de la admi-

nistración pública. Per., en el artí,uto 36 d, 1, L,y .' 16/1985 d.1 P,t,im..i. Hi,tó,i,.
Espaflol cso se torna también un def)cr de ]os propietarios (Beccrra García, 2008a),

En 1985 , con la promulgación dc dicha Ley se establecicron los lazos entre la legis-

lación patrinronial y urbanística implicó la gcncración dc Plancs (;eneralcs con contcni-

dos de protccción en su mayoría para âmbitos de conjuntos históricos (Bccerra García,

20 10). Dc ilcuerdo a la Constitución y a 1a Lcy n'’ 16/1985 sc cxprcsan más tarde el con-
junto de las lcgislacioncs cn matcria dc patrimonio histórico de las distintas Comunidades

Autónomas, incluso la andaluza de 199 1 (Becerra García, 2008a).
La construcción de la lcgislación dc protección específica de la Comunidad de

Andalucía tuvo una trayectoria que cmpezó por la transferencia de competcncia en mate-
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ria de urbanismo y patrimonio para las comunidades y culrninó con la aprobación de la

Lev de n'’ 1/199 1 de Patrimonio Histórico de Andalucía,

Esa última vigoró hasta 2007 cuando se decide revisar la legislación, tras 1 5 aóos
de experiencia y de autonomía en el tema de la preser\'ación de áreas, centros y monu

mentos y la neccsidad de restructuración del marco legal, introduciendo nuevos aportes

conceptuaIes y por ende incorporando nue\'as figuras de preservación y gestión, haciendo

frente a los cambios en los conceptos adoptados por la comunidad internacional como,

por ejemplo, los de Paisaje Cultural, Parques Culturales, Patrimonio Industrial, o Conta-

minación Visual v Percepti\'a

La Ley n'’ 14/2007, por lo tanto, se apoya en la estatdl n'’ 16/1985 y en la anterior

n'’ 1/1991 de Andalucía. Pero su importancia es que, en sus artículos 3 1 y 40, la Ley de

2007 exige de los planes de las municipalidades un planeamiento de protección para

los Conjuntos Históricos, Sitios Históricos, Lugares de Interés Etnológícos, Lugares de

Interés Industrial o Zonas Patrimoniales, que se constituve en uno de los requisitos para

la solicitud de delegación de competencias en materia de autorizaciones de obras y actua

ciones sobre el territorio (Becerra García, 20 10).

Desde las transferencias de competencias en materia de urbanismo a la Clomuni-

dad Autónoma de AndaIucía en 1979, la regulación del suelo de Andalucía era regida por

la legislación estatal, Sólo en 2002 se aprobaría la Ley n'’ 7/2002 de Ordenación UrbaIrís-

rica de Andalucía que deslindaría las competencias entre los dos ni\’eles.

Esa Lev va introducía no\”edades en materia de instrumentos de ordenación urba-

nística y de gestión. Una de lás más relevantes y que la diferenciaba de la legislación

estatal vigente fuc que planteó como uno de sus objetivos establecer criterios propios de

protección del patrimonio urbanístico, arquitectónico, histórico y cultural. O sea, but)o en

ese momento un reconocimiento de que el patrimonio debería ser protegido por el propio

régimen urbanístico al que se encuentran sometidos los bienes en la legislación del suelo

(Becerra García, 2010).

Sin embargo, un dato importante para nuestra discusión en esa entrevista, es que

desde la redacción de la Lev de 1985 ya se confiaba en la técnica urbanística para ordenar
el paisaje Y los criterios de transformación deI medio natural y antropizado, en especial. la

protección de los Conjuntos Históricos, Zonas Arqueológicas y Sitios Históricos a través

de los Planes E:speciales de Protección (Becerra García, 2000).
I\’íás tarde, la Ley n'’ 1/1994 de Ordenación de la Comunidad Autónoma de Anda-

lucía también definiría eI patrimonio histórico como objetivo especifico de la ordenación

territorial y reconocería su protección como contenido del Plan de Ordenación del Terri-
torio de Andalucía (Becerra García, 2008b),

Así, hubo sucesivas aproximaciones en los conceptos de ambas áreas de actuación

que hicieron con que el ordenamiento del territorio y la cuestión del patrimonio empe
zasen a formar parte de una misma clave de actuación: La Lev n'’ 7/2002 y la n'’ 1/199 1 a
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SLI momento “[. . .] apuestan por la mcjora dc la ciudad existente" y la recupcración de la

ciudad histórica como espacio social (13ecerra, 2010, p.33) .

O soap en la trayectoria de la consolidación de la legisiación de ordenaci(in del

tcrritorio v en la del patrimonio andaluz> se rcconoce la mutua incidencia ncccsaria de los

instrumentos y estrategias para la ordcnación y protección del paisaje, para hacer frente

a la acción urbanística o cdificatoria que se relaciona con los cambios más radicales del

tcrritorio v la destrucción dcI patrimonio, en el proceso continuo de crecimiento y cam-
bio de las ciudades

Para el autor que cntrevistamos en csc número, no resta duda cluc debe haber

una “[. . .] intcrdepcndcncia y complcmentaricdad entre la lcgislación patrimonial y url)a

nística1 ncccsaria para la :ldccuada conservación del ptltrimonio histórico, y que atender
el mandato constitucional dirigido a las administracioncs públicas" (Beccrra, 20 1 0, p.32).

Esa es una discusión que tiene un grande paralelo con la trdyectoria rcciente de

nuestras lcgislacionc's en Brasil. En particular cn to que se refierc a la neccs;aria contluen

cia cntrc las ieyes c instrumcntos urbanísticos para la protección de nucstros paisajes

culturales v conjuntos históricos en los grandes y medios centros urbanos más dinâmicos.
Incluso en términos cronológicos tencmos algunos alineamientos con el caso es

paõol y anclaluz, desde la miLa(1 de los afIOS 1980 y el proceso de redcmocratización,

hasta la segunda mitad dc Ios 2000. /\sí que desde la inscrción de la cuestión urbana en

la Constituciórl Fcdcral dc 1988, quc define en su artículo 216, de forma más amplia,

el patrimonio cultural brasilcóo como “( )s bells de nat 1 trela lila terial e illlclteric II , tonrüdos

irlcth,ictrtütrl leItte OII em conjtt IItO, pOttüdOTes de Teferê Irc ia à iciel'tticlade, à ação , à ulemór-ia

df)s difere 11 les grr l.pos f(rrt+IUdores da s(>ciedadc brasileira" (Brasil, 1988, or1/irIa) pagando

por la aprobación dc la Lcy Federal n'’ 10.257/2001 dcI t:stalllt(] da Cidade cn 200 1 y la
creación dc nuevos instrumentos urbarlísticos: la creación de programas de rccuperación
de centros históricos como el Monumcnta/Banco Interilrnericano de Desarrollo (BID) en

2000 por el 1 rts[ittltí) do Pat ril11ôttio Histórico eÀrtísLico Nacional (IPHAN); la creaciórr del

l\lirtisterio das CicJaíles en 2003; la definlción de la Política NacÊ( i lml éie Desenr,(>h’i11reytto

U rbcuto cn 2004; la creación de los '' Príigrattlcls LJ rbatros" y inclusión de accioncs para la

rehabilitación de centros urbanos (Progra7#a de Reabilitação de Áreas Urbanas CenLrais)

en 2003 y de recuperación del patrimonio histórico (ProgratlrLI de Revitalização de Bens

do Pat rinlô trio Histórico N ucio IIal) en 2006, has;td el periodo reciente con ]a creación del

Sistema Nacional de Patrimônio Cultural y del Plano de Ação para C: idades Históricas

(PAC[1) en 2009, seguimos avanzando en la discusión de la gestión de los bienes cultu-
rules en todos los niveles dc gobierno

Por lo tanto, lo que se sigue en la erltrcvistd es la posibilidad dc profundizar los

conceptos y criterios definidos por la última Ley del Patrimonio Histórico Andaluz, la
n'’ 14/2007 (Junta de Andalucía, 2008), que se concibc como el resultado de un proceso

de perfeccionarrüento y afinación de los instrumentos de urbanismo con los de patrimonio
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para intervención en el territorio, una discusión muy actual v bienvenida como referencia
para la discusión en nuestro contexto

El entrevistado es e! principal responsable por la redacción y aprobación de la Ley,

además de un reconocido profesional del área de preservación en Andalucía, con una

larga experiencia en trabajos técnicos sobre el patrimonio andaluz Y en la producción de

textos sobre el temas, ios que incluso utilizamos para escribir esta breve cronología de las

legislaciones urbanísticas y de protección en este prólogo.

FIGURA 1 – Foto del entrevistado

en el Palacio Miguel de Maõara,
del siglo XV, Sede de la Dirección
General de Bienes Culturales, en

la Zona Arqueológica de Sevilla
Fuente, Archivo pmpÊo, 2013

ENTREVISTA

1 ) La ley deI patrimonio histórico espaõol, la de 1985 , ha traído unos avances en
relación al periodo anterior y hubo una más específica del patrimonio andaluz,
de 1991 que además contemplaba cuestiones específicas de la comunidad, (por
qué una segunda ley en 2007?
Esa es la pregunta que todo el mundo suele hacerme. Hay que saber que Andalucía tiene

un gobierno autónomo, v que se constituye corno Comunidad Autónoma en el aflo 1984

En 1985 el Estado espaâol aprueba una nueva Ley del Patrimonio Histórico que sustituye

a la de 1933, y que como dices trae unos avances muy importanEes, entre otros sustituve

como eje de la norma la protección del patrimonio "histórico-artístico” por la de los “bienes

culturales”. En 199 1 , en ejercicio de sus competencias en materia de patrimonio histórico,
Andalucía aprueba su propia Lev de patrimonio histórico, creando un ámbito propio para

gestión de su patrimonio histórico, que diera respuestas a las particularidades del mismo
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Pero se dio la circun s;Lancia de que la Ley del Estado luc rccurrida ante los 'I-ril)unales

por varias Comunidades Autónomas, y que finalmente el Tribunal Constituc iouaI, en

1 99 1 , establcciÓ qLIC las Comun idades Autónomas, en razón de que las competcncÊas en

materia de patri rn011 io histórico son exclusivas de las C:omunidades Autónomas, también

eran competentes para la aplicación cli su región de la Ley estatal de 1985, rescrvando

aI Estado solo las competenc ias cn materia dc autorización de exportaciones, cxpolio y la

protección de detcrlninados bicncs. Dc esta manera en Andalucía nos encontramos desde

199 1 gestionando dc forma plena los })ienes del patrimonio histórico que se encucntran

en nucstra Comunidad, y basándonos para cIIo en dos lcyes, ia auton(’)mica dcI 1991 y

la estatal dei 1985. En consccucncia, desde 1991 la Comunidad Autónoma pucde, sin

nccesidad de que Êntervenga ia Administración del Estado, informar proyectos dc obra,

proteger 1)ienes del patrimonio histórico, tramitar cxpcdicntes sancionadores, autorizar

inlervenciones arq Llcológicas, etc. '1-odos est(>s aflos de autonomía, nos harI dotado de una

importante experiencia en la gcstión deI patrimonio histórico, v con esa experiencia en

la gestión, éramos conscientcs dc qué aspectc)s de la ley podían scr mejorado'; con vistas

a una mejor prescr\'tlción, protccción, tutela, conservación e invcstigación de ]os 1)ienes

dc patrimonio histórico. Y lo que en un principio it)an a ser pequeflos ajustes en la Ley

del Patrimonio Histórico de Anda]ucía de 199 1 , (ia estatal no somos competente, lógica-

mcntc, para modificar 1a) poco a poco conforme la Comisión creacIa para eIIo, de la que fui

mieml)ro, avanzabtl en su trai)ajo sc convirtió cn un proyccto de ley completamente nuevo,

la Ley n'’ 14/2007 dcI Patrimonio l–listórico dc Andalucía

Imagino que muchos podían tener cuestionamientos de una u otra ley [...]
Ha hal)ido bastantes personas que no entendían dl principio porqué una nueva Ley en

Andalucía. C:uandc) la Ley dc 1985 llegó, tras estar en vigor más de 50 aõos Ia anterior7

coincide con el conricnzo deI periodo democrático en Espaóa y su actua] Constitución
Cuando se redacta la 1,ey de 1991 de Andaiucía, estál)amos estrenando (:;obierno Autó-

nomo cn Andalucía y Constitución propia. 1.Por qué cntonces una nueva L,ey dcI patri-

monio histórico cn cl 2007? Parecía que las Lcyes dc patrimonio histórico tenían que

coincidir con grandes camt)ios sociale';, cuando por el contrario lcgislaciones sobre otras

materias como e] urbanismo, hacicnda, etc. se rcvisaban y actualizaban con bastante fre-

cucncia. Creo quc ahora se enticnde que las icyes del patrimonio histórico también -pue-

den y deben mejorarsc de acucrdo con la experiencia acumulada, para el mejor logro de
sus objetivos. De hocllo recientemente nuestro actual Gonsejero de Cultura, que además

fuc el parlamcntario que defendió el proyecto de ley en c1 Parlamento en otoóo de 20077

ha reconocido que cuando as;um ió el compromiso de ser Consejcro de Cultura en esta

legislatura y releyó cI texto de la Ley deI 2007 que él defcndió, no solo le sigue parcciendo

una buena ley, sino que, ddcmás, sigue encontrando nuevos aspectos que refucr7,an su

valoración positiva dc la mism a
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2) (Hubo una experiencia precedente en algún país de la Unión Europea (UE)
o alguna otra comunidad espaõola?
Nosotros nos lanzamos porque nos interesaba, 1a necesitát)amos, entonces rio había pre-

cedente en ninguna otra comunidad espaõo 1a que hubiera iniciado o siquiera planteado

una revisión de su legislación en materia de patrimonio histórico, es más, con nosotros

se inicia una nueva generación de leves sobre patrimonio histórico en las Comunidades
Autónomas. En la actualidad, Castilla-La Nlancha se encuentra tramitando una nueva

Lev en su Parlamento. v otras Comunidades también han manifestado su interés en

actualizar sus leves de patrimonio histórico. Incluso el Estado Espaóoi ha llegado a tra-

bajar para actualizar la lev del 1985. En cuanto a Europa, los Estados tienen sus propias

leves, que son muy particulares v ajustadas a sus necesidades. En cambio, sí nos apovamos

en experiencia o en recomendaciones internacionales, que son aspectos más generales.

Sobre todo en la regulación del patrimonio mundial que fue un referente muy importante

Sí, que incluso dio autonomía para la cooperación por la Agencia Andaluza
de Cooperación Internacional para el Desarrollo (AACID), :eso hace poco
tiempo, es verdad?
Sí, en el 2007, se cambia el Estatuto de AutonomÍd. También se cambia la ie\' que regula la

acción urbanística en Andalucía, así como otras leyes, El contexto legal con el que con\’i-

vÍa la legislaciÓn er1 mdteria de patrimonio histórico estaba carnbiando y obviamente todo

eso hacía que teníamos que hacer compatible nuestra Iey con el nuevo marco en Andalu-

cía, con otras legislaciones del Estado v con las nuevas recomendaciones y convcnciones
internacionales. Fue ei momento adecuado v salió

3) (Qué instrumentos nuevos fueron creados y por qué? :Cómo se llegó a esta
decisión dentro de la gestión? (Fue técnica o política?
Empiezo por el final, 1a iniciativa fue técnica pero mu\' pronto se \lo su interés político. Se

acababa de aprobar una nueva Constitución en Andaiucía que insistía en el papel dc la Cul-
tura, v la nueva Lev de patrimonio histórico en Andalucía se había redactado en esa línea

,:Pero tuvo algún apoyo o algo así?, porque a veces esto encuentra resistencias [.. .] .
Como he dicho hut)o apoyo político, la propuesta era técnica, pero [uvo rápidamente un

apoyo político. Y fue tan así que se aprobó en el Parlamento de Andalucía sin ningún voto en
contra . Todos los partidos políticos \’otarorl a favor de la nueva Lev de patrimonio h istórico,

salvo uno que se abstu\’o porque quería introducir determinados aspectos que al final no

se introdujeron. Todos la apoyaron, de todos los signos incluso el que se abstu\'o, no tu\;o a

nadie en contra esta norma. Incluso nos felicitaron, la veían una Ley muy madura. Fue una

propue';ta que se acomodaba a url nuevo contexto e incorporaba la experiencia

áNuevos instrumentos? Pues sí, en la norma aparece una serie de nuevos concep-
Los v nuevas categorías de protección.
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No tiene precedentes, no he visto esta noción de Zona Patrimonial, a lo mejor
el Área de Interés Etnológico [...] .

El Lugar de Interés Etnológico ya existía en el 199 1, la nueva categoría que se trace en ei

2007, recogiendo la expericncia del âmbito ctnológico y diferenciándosc de él, es la del

Lugar de 1 n[erés Industrial. Nosotros no lo ten íamos en Anda]ucía, otras comunidades sí

lo tenían, Cataluôa, ci País Vasco oAsLurias, por cjemplo. Nosotros la que incorporamos,

que realmente IIO la tiene na(lie, es la Zona Patrimonial. La Zona Patrimoniai sí es una

figura nueva que \'iene de la experiencia de Andalucía, porque nos encontrábamos que

había determinados âmbitos amplios vcomplcjos en donde había patrimonios de muchas

tipologías patrimoniales conio por cjcmplo en Riotinto, que es una zona de cxtracción

minera muy importante y en explotación dc manera continuada, por distintas culturas,
desde el siglo VIII a.C. hasta la actualidad. Nc)sotros ya hal)íamos intentado proteger la

Cuenca 1\’1 incra de Rio tinto bajo Ia figura que teníamos en aquel momcnto, que era la

dc Sitio Histórico. I,a figura de Sitio Histórico está vinculada a hechos, pero era ]a que

mejor se adaptat)a, porque podíamos apI icarla a ámbitos amplios y a una gran varicdad dc

patrimonios. Pero nosotros pensábamos que nccesitá!)amos algo más, que se protegiera

cl patrimonio en toda su complejidad de forma diacrónica, y también, en su caso, el pai

saje que ha gcnerado. Pensamos que el paisajc y el territorio forman partc sustancial del

propio patrimonio, de su ray:(in de ser. En este sentido, cn Riot into no solo hay patrimonio

industrial o minero sino que también un importante patrimonio etnológico. Adcmás se

encuentra fosilizado un barrio rcsidcncial inglés, el Barrio de Bella\'isLa, construído por la

Compaüía inglesa que cxp]otó las minas durante largo tiempo, rcpitien(:lo su arquitectura

y modos de vida soc iales prot)ios, el club, la capiila anglicana, cementeric), ctc. 'l'ambién

se conserva un archivo documental espectacular con toda la doc umentación y planos de

las construcciones y maquinarias que se utilizaban, así como las fichas de todos y cada

uno de los obreros que trabajaron en las minas durante cl periodo de concesión inglesa

Pero Lamb ién quedan Ias hucllas de culturas anteriores quc buscaban lo mismo, sobre

todo restos romanos que se concrctalr cn utcnsilios, ingenios, pot)lados y nccrópoli!,. Y

todo eIIo en un paisaje singular generado por la propia ilctividad. Cada uno de estos bie

nes de patrimoniales es mu\' importante en singular, pero lo son aún más en conjunto

Yo decía (por dóndc empe2:amos a proteger? dpor el archivo? dpor el barrio inglés? dpor

la necrópolis del siglo II roluana? dpor dóndc? dy, por qué no lo hacemos todo a la vez?

Porque todo se complementa. En el fondo todo es el mismo tema. Los romanos estaban

allí porque estaban cxplotando el mineral, y antes de cl]os los tartesos, y cuando llegan

los inglescs a principios dc.1 siglo XX, pucs haccn lo mis;mo. Y cada cultura va dejando su

huella, pero su prescncia responde al mismo objetivo. Y además está e 1 paisaje que ha
generado. Entonces, todo está superpuesto: ctnología, arqueología, patrimonio indus
trial, arquitectura, urbanismo, paisajc, y de distintas culturas. Entendíamos que esto

es una cosa nueva, es un planteamicnto distinto, por eso hablamos del ámbito o Zona
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Patrimonial. Y entendemos que incluso necesita una nueva forma de gestión. Así crea-

mos !a figura de Parque Cultural, pero es una figura de gestión, no de protección, en

donde !a Administración Cultural gcstionaría conjuntamente con las administraciones

implicadas y los agentes particulares intcrcsados en la Zona Patrimonial

4) : Qué mecanismos fueron creados y que órganos participaron de la elabo-
ración y aprobación de la Ley n' 14/2007? (Cuál ha sido el nivel más local
de consulta?

En esto también inno\;amos. Nosotros teníamos muy claro algunas cosas que queríamos

incorporar en la norma, v pensamos que quien mejor lo pc)día contar éramos nosotros mis-

mos. Generalmente estas leyes se suelen encargar a un colzsrlllilrg exterllo. pero en nuestro

caso !a le)' no se encargó a nadie externo . Se montó una Cornisión hecha por funcionarios

de la Consejería, Ios que gestionamos todos los días la norma y que estamos directamente

en contacto con ella, por eso tiene tantas anotaciones, tantos detalles que buscan mejorar la

gestión diaria.Yesefue el mecanismo.Además funcionóbastante bien ,setrabajómuvcómo-

damente, particip,Imos mucho, se discutió de muy buena forma los temas, y entre todos se

fue consolidando un texto, donde aprendirrios mucho v cada uno aportó su experiencia. Para

mílo fundarnenta! fue que se hizo dentro de la Consejería, por funcionarios de la misma, por

gente que yaestaba en la gestión deI patrimonio hacemuchos aóos, que habían visto muchas

cosas,muchos problemas, muchasindefiniciones. Yesaexperiencia,creo queestáahíincor-
porada y se nota. Luego. durante el proceso de tramiiación de la lev, hut)o una amplia parti-

cipación de Asociaciones Culturales, Colegios Profesionales, la Federación de À’lunicipios

y Provincias, Universidades, Academias de Bellas Artes, personas de reconocido presti-

gio, grupos políticos, etc. Todo el que quiso pudo aportar propuestas, siendo asumidas la
mayoría de ella';.

Incluso el lenguaje está muy claro, no parece una cosa jurídica.
Porque era lo que necesitát)amos, clarificar los conceptos y ordenarlos desde la perspec-
ti\'a de la gestión.

5 ) Para alcanzar los tres objetivos principales de la ley, conforme ya explicado
abordaje territorial del patrimonio, simplificación de procedimientos y control
de las sensibilidades en torno al patrimonio – aqué reglamentos de protección
y fomento del patrimonio fueron necesarios?, (hay casos en que determinacio-
nes específIcas o condiciones particulares son necesarias?
La ley no acaba aquí, la ley io que hace, como toda le),’, es establecer eI marco jurí-
dico de referencia. Pero luego tiene que tener un desarrollo, algunos conceptos tienen

que desarrollarse, cómo se hacen o cómo hay que entender lo que se está diciendo, v
cosas así. Precisamente en este momento se está trabdjando en la elaboración del Regla-
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men to de la Lev. Un Reglamento único frentc a la soiución de la ley deI 1991 en donde

se h icieron varios rcglamento!,, uno sol)re protección y fomento, otro sobre arqueología,

otro sobre organización administrativa, etc. y redactados en distintos momentos. El

Reglamento actual va a ser de un articulado más extenso, pero de esta forma la norma
es más fácil que sea coherente consigo misma, porque si tu regulas cosas en momentos

distintos, pues puccIe haber interpretaciones distintas que te pueden llevar incluso a

aparentes contradicciones

Además, la propia norma ha prcvisto que en digunos casos una vez que protegemos

un sitio, un lugar, un edificio, podamos afradirle una normativa concreta a ese lugar, lo que

la ley deI 2007, pero también la del 1991, denomina “Tnstrucciones Particulares”. Porque

puede ser que en algún caso se precise de una cautela afladida, de alguna cautela más

sirIguIar o concreta. O también ai contrdrio, liberar aI bien de determinadas cautelas. Por

ejemplo, hay veces en los que no hace falta, para garantizar la conservación de los valores

de un bien, la autorización previa de “todas'’ las intervenciones que se realicen sobre el

mismo. No todo es una catedral. En estos casos a través de estas Instrucciones Particuld-

res podemos eximir de autorización previa determinadas intervenciones u obras, lo que es

dc gran utilidad para el ddministrado.

6) Con la amplidción de los conceptos/criterios de valor, hubo un aumento
considerable de bienes reconocidos como posibles de preservación. ,1.Hay un
límite para esa incorporación o una vez definidas las figuras de preservación y
los criterios eso es un proceso continuo?
Efectivamente, se amplían los conceptos y criterios de los elementos que pucden tener

valor y puedcn ser preservados. Nosotros seguimos ampliando. como ha ocurrido siem-

pre, a lo largo de dos o tres siglos de investigaciones en materia de patrimonio histórico,

primero con la figura de monumento, Juego reconociendo eI patrimonio arqueológico,

los documentos y archivos, el etnológico, el industrial, el paisaje, lo inmaterial. Cada vez

hay más tipologías de i)ienes puc(len ser patrimonio y, por lo tanto, pueden ser tamb{én

preservados. Pero una cosa es el discurso científico que nos ha llevado deI “patrimonio

histórico-artístico” a los “bienes culturales” y ai paisaje, y otra cosa muy distinta es cómo

materializar jurídicarnente estos conceptos. Y para eIIo, en el caso de Andalucía, 1a legis-

lación de patrimonio histórico ha creado distintas figuras jurídicas: Monumento, Jardín

Histórico, Conjunto Histórico, Zona Arqueológica, Sitio Histórico y Lugar de Interés

Etnológico, a las que como va he dicho ta ley de 2007 aôdde Ias figuras de Lugar de Inte-

rés Industrial y de Zona Patrimonial. Yo creo que esto es una espiral que nos Ile\'a d una

lista de figuras inacab,rble, aI poner el acento cada una de eIIas en un aspecto concreto

de lo patrimonial. Una lista muy condicionada por la perspectiva de las distintas discipli-

nas integrantes de los 1)ienes culturales. En mi opinión, en pleno sig)lo XXI, para Ios que

nos dedicamos a la gestión del patrimonio cultural nos irlteresa por el contrario la visión
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integrada, porque la realidad que gestionamos en multicompleja en }o patrimonial. Ese

paso ya se ha empezado a dar cuando se define el Paisaje Cultural por la Convención de
Florencia deI 2000, o cuando nosotros en la lev de 2007 definimos !a Zona Patrimonial

Creo que este es cl camino.

7) (Los patrimonios que se quedan fuera deI catálogo – los reconocidos –
son todos figuras de conjunto o territoriales, incluso para incluir la condición
de dispersión. ,.:Por qué no se adoptó el concepto de paisaje cultural (de la
UNESCO) para eses casos? :Para ellos no hay necesidad de abrir un proceso y
es sólo indicarse y aprobar en el plan? :Los planes garantizan la protección sólo
con definir criterios para la acción interventora?
En cuanto al concepto de paisaje cultural, éste sí se encuentra en la norma de 2007, lo que

no utilizamos es el término, no hemos creado una figura propia de Paisaje Cultural. áPor

qué?, porque el paisaje cultural es un concepto que se está construverIdO, que se evoluciona

y se perfila continuamente, y que se debe de continuar perfilando. Esto es un tema de in\,es-

Ligadores que reflexionan sobre el concepto de patrimonio cultural. Pero nosotros estamos

haciendo una norma jurídica, que está dsentando obligaciones v derechos. Yo no puedo

dejar una norma jurídica a la subjeti\ldad o al cambio de opinión técnica continuamente,

sino que tengo que dejdr un marco claro, porque limita derechos de terceras personas. En
realidad el concepto de paisaje cultural se encuentra integrado como una componente de !a

Zona Patrimonial, ya que integra patrimonio cultural v territorio. aunque no es su único fin

Por otra parte, en cuanto aI patrimonio disperso que no es asimilab Ie a paisaje,

nuestra norma pre\'é la protecciórr colectiva de elementos . Es decir, en un solo acto admi-

nistrati\'o poder proteger todos los bienes de la misma tipología que se encuentren en un

lugar concreto o a lo largo de un territorio. Esto lo hemos aplicado, por ejemplo, cuando

hemos protegido en un solo acto administrativo todos los vacimientos subdcuáticos cono-

ciclos de la costa de Anddlucía, ríos y embalses. Siendo los primeros de Espaõa que prote-

gemos jurídicamente este patrimonio tan especiai. No tengo que recordarte que durante

siglos Sevilla y después Cádiz tuvieron eI monopolio deI comercio con las Indias, v por
tanto son abundantes los pecios en sus costas, punto de mira de cazatesoros

Pero como es evidente, solo una pequeóa parte, la más relevante del patrimonio
histórico de Andaiucía, se protege mediante su inscripción en el Catálogo General del

Patrimonio Histórico Andaluz (CGPHA), aplicándole las figuras jurídicas de las que esta-

mos hablando. Pero, y el resto del patrimonio histórico que no es tan relevante, ácómo

se protege? Para eIIo la ley deI 2007 recurre a otra ley, la urbanística, en cuanto que los

planes, tanto si son urbanísticos como territoriales, lo que hacen es regular las actividades
que se pueden rea}izar en el ámbito físico que abarcan. Precisamente uno de los artículos

que más se han comentado de la ley de 2007 es el que establece que Ia ordenación urba-

nística y territorial debe ser compatible con la conservación de los valores del patrimonio
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cultural v SLI dis;fruto colccti\’o. Yo sicmprc pcnsaba que csto cril una obvicdad, pero mi

e\pericnciil mc dice que cn dcmasi:lcltls ocasi<)nes no 10 cs tanto y que prcvalcccn otras

prioridades. 1 )e hccho, la lcy dc 2007 lc rccucrda a los municipic)s que ''[ . . . ] corl-csj?fillde ír

los llrullicij>i(b de la regióll de colabortlr ncti\’a111elrte COII la colzser\’tlcióll T proteccióll de los

biel-les ilrtegrct IItes de 1 Pütrillt0111(> Histórico Aliciclluz que rcldiqrlelt en su térrllilqo rltulliciTal.

c 11 especial . tl 1 rílt'c”s de la f )rdc ri clci<311 ltrl7ultístictt [. . .] ”, dcI patrimonio histórico andaluz

a secas, no solo del más rclcvilntc. 1 Ésto es una rlovedad imp(>rtilnte. Una lcgislación, Id

piILri mon 1111, sc coordina ct)n otra, la Llrbilníst ica, para complctar cl csquclntl de protccción

del patrinlonio histórico en su totaliclilcl. Esta llilmada ytl sc hrtcírl cn cl caso, por cjcmplo,

dc los conjLI nIc)s históricos y la c)!)ligilción dc rcdactar un 1)Ian cst)ccial dc l)rotección, cluc

cs un plan Lll’ban ístico, y en el caso cIc los calálogos urbtlníst icc)s

8) (Los planes especiales de preservación, una vez aprobados, son el único ins-
trumento que permite a una gestión local tener autonomí,1?
Sí, cfcclivltnrcnlc. Planes Espccia]es €) l)lilnc’s C;cneralcs c011 c011tcnido de protccción, como

110sotros los llilmanros. 1 lay tres figuras jurídicas que para las cualcs Ia lev dcI 2007, también

lo prc\fn ilsÍ III dcI 1 99 l y 111 cstatal dcI 1985, nc) permitcn una gcstión local dcI patrimonio

hisLÓrico: 1110nu monto, jardín llistórico y zona ilrqucológicil. Estds tres figuras cstarán siempre

tutclaclas cl ilcclanlcnLc por la ad m in ist rtlci(511 de CLlltura dc la ComLllriclad Aut(Inoma. IEn cam-

bio, las dclrriís, conjulrLo hist(’)rico, sitio ]list(’)rico, lugar dc intcrés ct nográfico, lugar de intcrés

industrial y 111 /ona patrimonial, tiene’n los /\yuntilmientos que rcdllctar un planeamicnto dc

pr(>LccciÓn lrilril cl ánrt)ilo prt)tcgido, trtls lo cuitl sc le delcgtln las cí)mpctencills para autorizar

obras o tlctuilcioIIes. Nlientrtls IIO sc aprLICl)a11 csos plancs u rbaníst icos de protccción> la ac]mi

nistración cIc la ConrunidadALltÓnomil cs 111 que tiene que autori7.11 r IrIS obras o actuitciones

Nollnilllncntc son planes cspccilllc’s dc protecciólr lo que se rcdacta n , pero cuando

el nlunicipio cs nru}' pcqucüo, cI mismo plttn general municipal puedc' incorporar los

conLcniclí)s cIc protccción quc ]c exige la lcy dc 2007. 1 Esto últinlí) tambiún ha sido una

no\cdad inll)ortantc cIc la lc)’ dc 2007, porquc cs la primera vc/ quc una Icv dc patrimonio

hisLÓrico cil l':spaôa cstablccc cual cs cl conLcnido mínimo dc un plan de protccción

Pensé que ustedes daban una consultoría al municipio mientras está elabo-
rando su plan, pero no, eIIo tiene que ser aprobado aquí, a es verdad?
Nosc)tros 10 que sí hrlcemos, si nos 10 1)idc cl /\vuntamic’nIo corrcspondicntc, es dar una

ayuda cc(]nc’)in ica para la rcdrlcción dc csc planctlmiento de protccción.AyLlda económica

con la quc cl /\yunLilnricnto contratil un CqLlipO técnico que Ics reclacta el plan de
protecci(in. llay que saber que cn l:spilõa, ]os Ayunttlmicntos son los únicos compc-

Lentes para rcclaclar y tramiLar planos gcncrrllcs o planes cspcciales dc protección. 1,o

que se liilnril la "formulación" dcI plancilnricnto urbanístico. La Comunidad Autónoma

solo puedc cn este caso fomentar que se redactcn esos l)lancs mc'diante su subvcnción,
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y el seguimiento de los mismos para que alcancen el contenido que Ia lev les exige. Por

último, los planes urbanísticos son aprobados en urlos caso'; por el área de urbanismo de la

Comunidad Autónoma y en otros por los A}untamientos. La función entonces de la Con-

sejería de Cultura es la de informar de forma preceptiva v vinculante sobre el contenido

de estos planes, y solo si el informe es positivo se le pueden delegar las cornpetencias al

Ayuntamiento. El artículo 29-4 dice que, ''[.. .] nprobados illicialnre IIte, que inc ida tI sobre

biel’les ilrscritos en el catálogo, se rellritirá a ia Cortsejería colm peterrte en lnnteria de patrinlo-

11 io histórico paro su i'nforure, que tendrá carácter Treceptiro } carácter rincu.tall te cuando se

trate de illsErrtrllelttos rlrbcltrísticos" . Sin ese informe positivo de la Consejería de Cultura
un plan se puede aprobar, pero no tendrá la condición de plan de protección de acuerdo

con la le); 2007, y por tanto eIA\’untarniento no recibirá las competencias

9) ,:Cómo los propietarios y otros afectados por la ampliación de la lista patri-
monial reaccionaran a la obligación de preservar?; ahay formas de oponerse?;
:hay medidas de fomento a la preservación?; '' hay programas específicos para
eso, en qué nivel (regional o municipal), por ejemplo, en el caso del patrimo-
nio etnológico?
Vamos a ir por partes, porque son muchas preguntas en !a misma pregunta. áCómo
reaccionan los propietarios o los afectados cuando protegemos algo? Pues normalmente
bien, es decit, no se oporlen, porque ante todo les da prestigio que declaren url edificio o

ámbito. Und ciudad que se declara bien de interés cultural, evidentemente atrae más turi';-

tas, con lo que eso le puede interesar. Pero no siempre es así, efectivamente puede haber a

quien no le interese y entonces se puede oponer. Nuestros procedimierrtos de tramitación

de la protección de un bien acaban siempre con una frase que indica a los interesados en

el expediente administrativo cómo se pueden oponer al mismo. Pero a diferencia de otros

casos, como por ejemplo para el Patrimonio Àlundial en donde es condición que ei propie-

tario desee ser Patrimonio N'Iurldial para que te otorguen el reconocimiento, en el ordena-

miento jurídico espaóol prevalece la conser\,-ación del bien a la oposición del propietario. La

frase que he mencionado !o que hace es garantizar al propietario que el procedimiento se

ha hecho con todas las garantías jurídicas, mediante su revisión por una instancia superior.

En cuanto a las medidas de fomento, la ley de 2007 posee un capítulo completo

dedicado a las mismas para Ios bienes que son declarados bien de interés cultural, entre

eIIas, deducciones fiscales o exención de licencias de obras. En cuanto a programas
específicos de la administración autonómica, la Consejería de Cultura, como va he

comentado, tiene un programa de avudas a los Avuntamientos para la redacción de

planeamiento de protección, v la Cornurridad Autónoma posee un plan de actuación
regional en materia de rehabilitación de viviendas en donde los conjuntos históricos son

de actuación preferente, Este plan de actuación, por sus características, beneficia sobre

todo a las edificaciones de interés etnológicos de estos conjuntos históricos.
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Porque ahí se entra en la cuestión de la vivienda, de mejorar la vivienda
interesa si es patrimonio o no.
( ltaro, entonccs all í c nLran otras políticas . Adc’más, como hc dicho, en esas líne ils dc rcha-

bilitación cIc vivicnclrl dice, expresamcnLc, que si además estã usted protegida, cs prefe-

rente para que lc dell avudas, Entonccs soil medidas complcmcntarias, nc) todas las tiene

q LIC desarroilar Cultura, sino que son dc otros ámbitos dc la adm inistración. Ahora la crisis

cconómica ha hc’cIlo clue todo se aminorc, pero se sigue con csos programas específicos

También hay una base fuerte que es el Plan Urbanístico, tampoco va a poder
huir a las restricciones del plan.
Claro, pero ha\' tI tlicn sabe darle Ia \,uc Ita y con\'ierte el dcfecto cn una virtud. bIc ilcucrdo

dcI caso de un conjLI nLo histórico sol)rc LI na clcvación dc difícil acccso. Allíhabía Lin hotel

inlportantc aI que lc intercsat)an c luc los turistas llcgaran cn autobuses hasta cl m ismo

1lotel. La Corlscjcríil cIc Cultura Ic ponÍkl rcstriccioncs porqtlc cstaba en cI ccnlro y las

calles eran muy cstrcchas, qucrÍan ilrcILlsivc que se clrsanchariln las callc’s para poder

posar los autobust’s de turistas. Entc)ncc’s les argumenLilmos que Ia dificulta(1 dc ilcccso,

Ios turistas lo van 11 it)luar como un vaIor, porqLlc están cn un sirio especial, singular, eso es

un valor. dC) crccs cjLlc la gcnte va al 1 linlillaya porque hay asccns;ores y un centro comer-

cilll arriba? Es dccir, la dificultad por ptlsar y el sitio d011dc cst:1. eso es un valor. 13Llcrro,

aI final lo recon(>ciclon como un valc)r. En otra ocasión, a una promoción dc vivic11das le

rcqucrimos quc sc ilptlrtilra unos mctrc)s de la nruralla que tcnía clctrás, v cIlos rosI)ondie-

rí)II que perd hn mct ros cuadrados útilcs para las vivienclas. AI Final se separar011 v vimos

tItle en la propaga ncia de la promociólr prcsumían de toner detrás una mura]la, iCom pre

pisos con vista a Id lrruralla! O sea, lo convirticron en un valor

10) :Cómo funciona la adquisición preferente? ,:Eso funciona? aEs f:recuente?

(En qué casos haY expropiación de Id propiedad?
La adquisición prol-crente es una medida que funciona en cas;c)s muy cspecialc’s, solo

cuando a la administ ración le interesa LIn bien, c intervicne en el proceso de comprtlvcnta

dc ese bien sin in FILI ir en su valoraci(in cconómica, mcdiantc Ia técnica de sus[itLlir al

comprador. Expropiilr es una cosa muy distinta, y la ley de 2007 la reserva a casos donde

pcligra el bien. 1,a adquisición pretercntc es una herramienta que se utiliza mucho, por

ejcrnplo, en una sul)tlsta de objetos como cuadros, esculturas, libros, etc. en donde la

adlninistración no participa de la pu.ja y sc queda con la pieza sustituyendo al comprador

una vez que la pu.ja sc ha cerrado. El cc)mprador no puedc opolrerse

En el ámbito del patrimonio de muebles, no de inmuebles.
De inmueble puedc haber ocurrido alguna vez pero no es lo normal, y la técnica es la
mis;ma, sustituir al comprador una vez que se hd producido la transacción económica
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En este caso la lev de 2007 establece el deber de notificar a la administrdción de cultura

los cambios de propiedad de los inmueb Ies declarados bien de interés cultural, en un

plazo determinado después de efectuada la compraventa. Sia Id administración cultural

le interesa el inmueble para sí o para una administración local, ejerce la adquisición

preferente y se queda con la propiedad pagando lo que hubiera acordado el comprador.
En cambio Id expropiaciÓn es otra cosa. Nosotros sólo podemos expropiar como

administración de Cultura en casos concretos. El propietario dc un edificio, por ejem-

pIo, o del espacio o bien protegido, tiene el deber de conscrvación. Pero si por lo que

sed no puede o no quiere conservarlo, la administración puede conseguir su propiedad

mediante su expropiación. Con eIIo lo que se busca es garantizar que el bien no desapa-

rezca. No obstante, la expropiación es siempre el último recurso, antes se procura instar
al propietario a que mantenga en buenas condiciones el bien, incluso con la imposición

de multas, v solo aI final se acuerda la expropiación. Lamentablemente en e! tiempo que

llevo ocupando lajefatura del servicio, hemos Leni(10 que iniciar más de un expediente

de expropiación

11) (Cómo son los plazos de decisión por parte de los órganos de preservación
a partir del momento en que se empieza un pedido de inscripción?
Primero, dquién io puede solicitar? Eso importa. Cualquier persona o entidad puede soli-

citar que se proteja un espacio, un edificio, un lugar, pero es siempre la administración ia

que inicia el procedimiento. El procedimiento se inicia con una incoación que es un acto

reglado, rubricado por un Director General, y que se publica en el boletín oficial para que

sea conocido por todos. Desde el momento que se incoa el procedimienEo de protección

tenemos que resolver en un plazo determinado, y también aparecen Ias cautelas y toda

nterrención que se haga sobre el bien tiene que tener nuestra autorizdciÓn. Durantc
el procedirniento puedo ajustar el ámbi to y la justificación de los valores patrimonialcs

deI bien. También se solicita la \’aloración de instituciones patrimoniales, se somete a

nformación pública por espacio prácticamcnte de un mes, y se le da la oportunidad a los

propietarios e interesados a expresar su opinión o incluso su oposición. Al final, a la \lsta

de todo el proceso, la administración de cultura decide el ámbito y valores dei bien, si

considera que debe ser preser\ado. El piazo para resolver el procedimiento oscila, en la
actualidad, entre seis meses para los biencs mueb Ics y un aõo para los inmueblcs, ya sea

un edificio, un conjunto histórico. un sitio. una zona arqueológica o una zona patrimonial

Si no resol\,emo'; en ese plazo las cautelas desaparecen y no podríamos \’ol\’er a iniciarlo

hasta pasado Lrcs aóos. Como comprcndcrás se trata de una carrera contra reloj para la

administrací(’)n, pero es a su vez una garantía para el propietario de que en un plazo corto

v determinado la administraciórl tiene que pronunciarse sobre los valores del bien. Una

vez acabado el procedimiento, como ya he comentado anteriormente, el propietario del

bien si no está conforme se puede oponer rccurriendo a una insLancia superior. Creo que
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CII conjunto cs LIn proccdimicnto mLly garantista para cl propicttlrio y que ot)liga a la admí-

nistración a ser mu\, rigurostr cn la villoración dcI bien, porque Ia tutela limita dcrcchos

12) aEso facilitó la interface entre los órganos e instancias de gestión?
Facilita ncccsari amc nte

13) aY la confidnzd y aceptación de la población, propietdrios y constructores?
Esto ayuda il que ha)'a más scguridad jurídica y confian7,a. Adcmás, en la resoiución final

sc puccIcn incorpc)rLlr las Instrucciones I)articulares que ya hc comentado, que maticcn

la decisión. Crco que esto es un gran avance por qué no todos los bienes requicrcn cl
misrno nivel de tutela

14) ,'Cómo se gestiona ei valor del 1 % Cultural de las obras públicas? (Es más
para obras puntuales o sería posible aplicar para sitios, zonas patrimoniales o
lugares de interés etnológico? aY el traspdso de las multas para el patrimonio
andaluz?

El 1% Cultural, que yo no sé si ias normas dc otros países tiencn o no ese concepto .1.

En Brasil tenemos algo para el fomento a la investigación. En relaciÓn d la
conservación, en Minas Gerais hicieron una ley, la “Robin Hood”, dónde se

traslada eI 1% de Impuesto sobre Id Circuldción de IVlercadorías y PrestdciÓn
de Servicios (ICIVIS) a temas de Cultura y luego una parte a Patrimonio.
En el caso tIc IEspill-la, se trata que cl 1 % de la obra pública, y solc) de la pública, sc dCIJC

invertir en 111 conscr\,’tlción del patrimc)lrio. Esta ol)ligación ya cst aba en la ley dcI 1 985 del

Estado. En la dcI 1985 cs cuando aparece por primera \c/.. porquc se suponc que CLlando

sc hacc tina carrctcrtl o un puc'nte, una obra pública, pucdc haI)cr patrimonio histórico

cultural que pucctc \'crse afectado. Scría para prcverlir csa afccción, es decir, dcdicándolc

un poco dinero a qllc csc espacio csLó protegidt)

êPero esto se aplica en el mismo lugar donde se hace?
Empczó sicncIo cn cl mismo sitio pcro ahora lrlismo, till como está en las leycs, cs para
el patrimonio cn gcncral. La obra pL'II)lica dcI Estado gcncril su 1% Cultural, IiI obra

pública andaILlza Lambién gcncra SLI 1 % Cultural. El 1 % del IIstado sc repartc cntrc
todas las Cí)mu nidildcs. Por cjc’mplo, es;tabu ayer en Madrid por unos temas so1)rc las

fortalezas v castillc>s que se cxticnclc’n a lo largo de la frontera entre Portugal y Espafla

11ay un proyccto cu ropeo, y algunos sc cstán restaurando en la parte espaüola con cl 1 %
de la obra pública del Estado, porqLlc cs de interés gcncral. Obra pública que no tiene

que estar c'jec u tá ndose necestrriamcn tc junto a esas fortalcz21s, 11 isiquiera en esa CIOmLl-

nidad. Las invcrsioncs con recursos del 1 %, puedcn scr solicitados directamente por
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los municipios o tambiérl por la Cornunidad Autónoma, decidiéndose en comisiones

mixtas deI Ministerio de Cultura v el l\linisterio que realiza ia obra pública. De hecho

hav muchos municipios que se benefician del 1 % de1 Estado. La condición cs que el

provecto se realice sobre un b ien de intcrés cultural, y las prioridades de in\’ersión se

encuen[ran publicadas en el Boletín Oficial del Estado. Lo normal es que sea una obra

en un edificio v construcción declarada monumento, pero también se han dedicado a

inter\.'enciones en jardines históricos, conjuntos históricos, etc. incluso a estudios o

inventarios sobre el patrimonio histórico

(Pero quién decide en la Consejería de Cultura? ,.-Es una candidatura?
Efecti\-amente. la Clonsejería de Cultura decide las in\'ersiones en patrimonio histórico

que genera el 1% de la obra pública derivada de los presupuestos de Andalucía . Pero solo

las que se generan de los presupuestos de Andalucía

Para controlar, para proteger, necesito hacer un plan y pedir ayuda para recuperar
algunas cosas, por ejemplo, para unas casas más importantes, o porque tiene una
condición social que el municipio no puede enfrentar los gastos [. . .] .
Sí. Un municipio o una Comunic]ad Autónoma pueden pedir que eI 1 % del Estado
financie un plan, o incluso la redacción del provecto de obras. En ese se utilizan unos

critcric)s mu\' flexibles. Las cantidades que gcnera la Comunidad Autónoma de Andalu

cía por el 1 % de las obras de sus propios presupucstos, son muy inferiores a las generadas

por el 1 % del Estado. pero también se dedican a provectos y estudio'; sobre el patrimonio
histórico de Andalucía

Con respecto al tras;paso de multas, hasta a flora el problema es que Ia administra-

ci(’)n, la Junta de ,Xndalucía. cobraba Ia multa pero el dinero iba a un l-ondo común. Esto

también lo hemos modificadu con la lev de 2007. en donde hemos cstablccido que el

destino de las multas fuera ai Patrimonio, como el 1%. la misma idea

Bueno, es muy parecido con lo que tenemos en /\lirtas Gerais, en la Ley Robin
Hood aludida, incluso ese problema del que los recursos se van a un fondo general
del municipio y no para la conservación del patrimonio. Sin embargo, en Brasil,
las áreas de cultura en todos los niveles tienen los más pequer-los presupuestos.

15) (Qué principio nortea el uso del bien cultural? (La ficha y las ordenanzas
pueden garantizar la preservación de las áreas homogéneas? (Cómo se Lace
para equilibrar áreas vaciadas o la mezcla de usos cuando deseable e impor-
tante para la preservación? (C:ómo se Lace y se garantiza el uso del patrimonio
como recurso? dEI Plan Especial es la única posibilidad'?
áCuál es la clave. el objetivo, la idea maestra? Todos los usos son admisibles en un bien
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cu]tural, con la únictl condici(')11 dc cl uc no prt)vogue cl detcrioro o la dcsaparición dcI

misnlo. Nosotros partimos cIc ese sul)uesto. I lay voces en doncle los LiSOS posiIJles son

muy limitados, de dcuerdo con las características dcI clcmentc), pero, cn principio, cual-

quicr uso cs pOSiDIC. 'l'ambión cualqtlicr propictario cs posit:)Ic, cs decir, un particular, la

adm inistración, cuillquiera cs posil)Ic, porqLlc lo que nos intcrc»sa es la prescrvilción dcI

bicn . No dcscontc\tutllizarlo, no arrancarlo cIc ]a sociedad y qucdárnoslo nosoLros, si no

estaríamos sicmprc cxpropiando, dno? Ahora bien, sicmpre quc cumplar! !a condición

dc q uc e1 us(> cl ue posee o va 11 posccl' no va a 1)oncr cn pcligrc) cl bien, lí)s valorcs por los

qLIC sc decltlró, lo cluc se quicrc cs preservar cl bicn, que pucclcn scr valores materia-

Ics o/y innriltcrialcs. Si son \'11lores in llrateriillcs, a 10 mejor csc elemento permite más

trllnsform11ciones, pero sicn1 pre quc cl valol inmatc’rial permtlnezca. Y si s011 valores

nriltcriales, pucdcn scr que los usos cstén IIláS lilnitildos. Esc es el cc)nccpLo básico

A partir de ilhíjucgil todo. ÜCómo sc matcrializa csto? Puc’s evidentemente cuando
informamos un plan , la orclcnación que pro1)(>ne y IrIS dichas del catálogo urbanístico,
inLcnLamos cluc lo cjLIC se cslal)lezcil para un ámbito determinado, para un suclo, una

eclificaciólr. para LIna ordcnanza, la ordenaci(in en gcneral, va\’a con csc objetivo, quc

cl 1)icn palrimonial no desaptlrezc iI. 1,o decíilmos cli cl 30 dc cnero, Lina “ordcnación
colnl)drible con los viIIores

No sé si tanto en áreas vacías, porque estaría más con el patrimonio industrial,
pero en otros casos, como del turismo: (Hay alguna cosa en las recomendacio-
nes de mantener como vivienda?

Sí, os que cutlndo Irllces la (>1’dcnaci(')n urbil11ística rlllí ya aptllcce, por cjemplo, que cl

uso principal s;ca cl rcsidcncia]. Allí vti se están marcando los usos. 1)c todas milneras

aI final he llcgildo rl 111 conc]usión dc cluc el pcc)r ust) cl Llc puc’cIc Lencr u n clcmc nto es no

toner uso. Qucdar vac ío, esc) cs lo pcor que pLICde suceder. P011go comc) ejem pIo el pro-
pio Instituto de Pat rinronio 1 listóric(i que tc11cmos cli la Clarttlja, el edificio sc cncuen-

tril sohrc lí>s restos cIc un 1110nastcrio. E11 m€)nastcrio cs un cclificio ilmplío que está

roclctldo dc un muI-o, que tiene unos tres o cuatro metros de altura. v cIc un grosor bas-

ttlnLc consiclc’raf)lc. IZse mui’o cs defensivo, dsabes cIc 10 que clcfendía csc mun)? de Ids

arriildas dcI C;uadalq ui\'ir, las inundaciorles que son sicmprc periódicas, Es una dcfensa

dcI agua, c( 111 puerlils preparadas pa rtl agu,Int tlr las inulrdacionos. Si esc cdificio, cuando

sc fucron Ic>s cartu_jos que hal)ía al]í. se hubicra abandonado completamente, cuando
1lcgtlran las ínundtlcic)rres no habría ntldie qLlc ]o cont rolasc la inundación y sc hub iera

ido deteriorilndo rápiclamcntc. Crco que COII ci tie’mI)o hubicsc quedacIo arrasado por

elccto de 111 naturtllcza. Pero cl hecho de que 11 los cartujos le sustituyÓ Ll na industria> La

Gartuja, qLIC hacía vasijas. Y se pucdc pensar dqué cosa más contradictoria coil ia con-

servtlción clcl patrinlonio histórico?, una industria metida ahí. l)ues el caso es c ILlc el uso

ndustria cn csc sit io garantizó que algunas est ructuras se mantuvieran cn pie, como son
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la iglesia y algunas co';as, porque le destinó otros usos, y lo fundamental es que mantu\;o

la cerca, el muro perimetral. Y al mantener la cerca, mantu\'o cl resto porque, claro, se

estaba preservando a sí mismo. Entonces, mejor un uso que ninguno, aunque parezca

url uso contradictorio. La clave es el Plan. efectivamente los p]anes pueden establecer

estrategias de uso, estrategias de ocupación

Entonces analizan si lo que no está protegido está bien incorporado en estas
reglas, en estos planes.
Efectivamente. El Plan urbanístico es el instrumento de nuestras leyes. Aunque cada
vez más hablamos de Planes de Gestión de sitios protegidos, como es el caso de nuestros

grandes yacimientos arqueológicos de Itálica, N'IedinaAzahara, Necrópolis de Antequera.

Baelo Claudia. y de un monumento tan excepcional como es laAlambra de Granada. Pero

estos Planes de Gestión no se encuentran en nuestro ordenamiento jurídico. En realidad

su función principal es planificar las inten:enciones de ]a administración de forma inte-

gral en estos âmbitos. En el ámbito inEernacional, sobre todo en el tema dei Patrimonio

AIundial, se hal)la de Pianes de Gestión de Sitios. Pero como he dicho, aquí no tenemos

esa figura de Planes de Gestión, no está previsto

Incluso porque, en algunos casos, el Plan de Gestión se hace como una cosa
apartada del urbanismo, incluso pelea con el urbanismo para poder actuar, por-
que esta gestión es una gestión que se limita a determinados perímetros. En lo

que se queda fuera no se puede hacer nada. Esto es una cosa muy complicada.
El Plan de C;estión cs más córno yo me organizo, cómo planifico mis inter\.’encií)nes, v

claro, puede entrar en contradicción con cl plan urbanístico si antes no he intcncnido en

el proceso de redacción dei plan urbanístico, para garantizar quc eso no pase. Una cosa cs
el Plan de Gcstión v otra cosa es la ordenación urbanística

16) En su nueva configuración, la gestión autonómica determinó que Ia cues-
tión del patrimonio cultural y principalmente su abordaje territorial se va a
impartir entre las consejerías de Cultura y Deporte y la de Agricultura, Pesca y
Medio Ambiente, ya que esa última se quedó con las direcciones de Urbanismo
y Ordenación del Territorio. :Cómo se está desarrollando ese proceso? !Fun-
ciona todavía? dHav mecanismos de coIaboración interadministrativos institui-
dos o eso se define conforme el caso? :De cualquier modo, toda decisión estará
sometida al Consejo Consultivo (ConsejoAndaluz de Patrimonio Histórico)?
(Es esa la única instancia interinstitucional por la que pasan las decisiones?
Se puede explicar en su con,junEo y quizás queda más claro efectivamente. El que se

!!amen dhora Consejería de Cultura y Deporte y, Corlsejería de Agricultura, Pesca v
Nlcdio Ambiente. es lo de menos, Nosotros seguimos funcionando exactamente igual
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porque1 atlnquc haydn cambiado los noml)res de las Conscjerías, eso no afecta a las

fu ncionc»s, las funciones sigucn siencIo las m is;ma, Consejcría competente en materia de

patrimon io histórico, y C011sejería compctcnte en materia de urbanismo, Y se realizan

por los mis;mo Scrvicios adm inistrativos que antes

é Por ejevnT)to, los planes que se van aprobar, también pasaw por Medio
Aryrbierrte ?

Sí, exactamente. Lo que pas;a cs que comc) la nueva Conscjería de Agricultura, Pesca

v Medio Ambiente cs tan amplid, ticnc varias “patas", una es Urbanismo a secas, y
otra es 1\'lcd io Ambiente a secas, con lo que CLlando informa los planes, 10 hacc desde la

perspectiva de cada “pata’'. C) sea que no sc ha roto ni sc ha unificado el esquema, segui-

mos con ct mismo esquema, lo único que se ha hecho cs que las cabezas se han unido,

pero lucgo cada uno seguimc)s informando lo nuestro. 1_a gestiÓn no se IIa visto alterada.

Otra cosa distinta, que lo incluyes también en csta pregunta, cs cl mecanismo
de colaborilción intcradministrdtivo, Ahora m ismo no hay mecanismos cIc colaboración

específicos o concretos sohrc temas de patrimonio histórico y ordenación del territo-

rio. No Ios hay, pero los hubo, en lo que se llilmó Programa de Centros 1 listóricos, un

programa de actuación coordinad,1 en centros históricos entre Cultura y Urbanismo.
rcnía una vigencia dc cuatro aõos, sc hicicron algunas cosas, pero como rca] mente eran

las personas las quc tomáf)amos el impulso, cn cuanLo cambiaron Ias que lo impulsa-

ron inicialmcnte, aqucllo sc fue diluycndo. Pero quedó Ia experiencia dci intento y, de

hccho, algo se consiguió en ese momento. Actualmente no hay ningún soporte, 11 ingún

programa cn com ú n interad in inistrativo en esta materia . .No parece que sea u na priori-

dad. Fue una experiencia muy bonita y técnicamente luc muy interesantc.

dEn cuanto a si cualquier decisión csttlrá somcLida al Consejo C:onsultivo? Solo

las decisiones de carácter estratégico, como por ejemplo ]o han sido los PIíines Gene-
rales de Bicnes Gencralc’s I y II. En ]a actualidad, sc ha iniciado el 111 P lan General

de Bienes Culturalcs y para su aprobación nccesitará cl informe del Conscjo Andaluz

del Patrimonio Histórico. No obstante, al ser un órgano consultivo dcI Consejero de
Cultura y l)eporte. éste puede pedir informe al Conscjo sobre cualquicr asunto que

considere oportuno

(Yes la única que está instituida como interinstitucional porque allí tiene todos
los Consejos?
Desde el ámbito exclusivo dc Cultura, sí, es la única. No obstante, hay otros órganos de

carácter i11tcrinstiLuciorIa1 cn donde participan Ias diferentes Gonsejerías como es cl Con-

sejo de Gc)bierrlo dc la Junta de Andalucía, en donde los asuntos que se tratan necesitan

del acuerdo de todas las COIrsejerÍas para ser aprobados. Se puede decir entonces que es

también un órgano de coordinación administrativa
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En las otras instancias, he comprendido que debe haber una formación especí-
fica, si es necesario, para poder manejar la cuestión del Plan, deI Patrimonio, y
tal. Pero me parece que no es una cosa también instituida [...] .
Solo en el caso del Consejo Anda]uz del Patrimonio Histórico la maYor parte de los miem-

bros son expertos o administradores de patrimonio histórico. Y en este caso ai quedar su

composición regulada en la ley deI 2007

17) :Clómo están las relaciones entre Cultura y Vivienda y Fomento tras los tras-
lados de competencias? En el caso del patrimonio etnológico formado principal-
mente por viviendas, por ejemplo: :son los programas de Rehabilitación Integrada
de Ámbitos Urbanos – Rehabilitación Concertada de Iniciativa Municipal y
Programa Áreas de RehabiIitación de Barrios y Centros Históricos – a partir de

la declaración de Áreas de Rehabihtación Integral y Renovación Urbana (cuyas
ayudas consisten en préstamos convenidos, sin subsidiación y subvenciones desti-
nadas a los promotores de las actuaciones) los que permiten a la población y a los

municipios gestionar su protección? aHay algún ejemplo concreto en curso?
Las relaciones siguen igual, o sea que los cambios en las Consejerías producidas en la

última remodelación del Gobierno andaluz no ha supuesto un cambio en las compe-

tcncias y programas existentes. \'’ivienda sigue con sus programas de rehabilitación en

vigor, aunque vo ahora mismo no te puedo asegurar, con estos recortes que hay, si están

afectados o no. Pero en todo caso son programas intemporales.

Tenía un programa que era de Rehabilitación Integral, que se estaba llevando
a varios sitios, como Cádiz, Albaicín, pero ahora es el Programa de Rehabi-
litación de Barrios y Centros Históricos o de Rehabilitación Concertada de
Iniciativa Municipal los que actúan en ámbitos urbanos. Estos dos Programas
pueden declarar una Área Integral de Rehabilitación Urbana. Me pareció que
eso cabía más para el caso del Patrimonio Etnológico [...] .
Este último programa de Rehabilitación Integrada es más amplio porque, por c’jemplo, en

Úbeda y Baeza, que son ciudades de Patrimonio Nlundial, se desarro lia en programas espe-

cíficos. Se trata dc una actuación completa, no sólo en tema de vi\'lenda sino también de

actuaciones de todo tipo, incluso de restauración, que las hacemos nosotros. Son programas

integrales, o completos, de la adm inistración. Io cual supone un impulso muy potente,Ahora

mismo no tc puedo decir cómo está. porque como estamos todos con los presupuc';Los bas-

tante reducidos, pero el programa implica de todo, nueva construcción, avuda a 1a \'ivienda

para rehabilitación de la vi\’ienda individual, creación de equipamientos etc. Implica a

todos los âmbitos de la administración. Son Planes Estratégicos para cuatro o cinco aóos.

Son programas muy interesantes, sobre todo para el tema de patrimonio histórico, porque se

pone cn práctica aquello que te dccía deI det)er de la administración en su conjunto de velar
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por el patrimonio. No todo tiene que salir de Cultura. No tienen porqué todas las iniciati-

vas o ayuc:las salir desde Cultura, desde el ámb ito de Patrimonio Histórico, sino que otras

administraciones, por ejemplo Vivienda, pueden también implementar. Aunque tengan

sus propias líneas, pero el Patrimonio es una línca preferente dentro de eso, Es la suma de

esfuerzo'; la que puc(]e construir este tipo de cos lrs. /\hora que estoy recordando, ustcdes son

pioneros en este tipo de cosas. Porque cuando estuve allí, me acuerdo que había una mesa en

dorIde se sentaron cI Ministro de Cultura, e1 de Obra Pública y dlguien más, no me acuerdo

muy bien . Acababalr de firmar un protocolo o acuerdo de actuación conjunta.

Un consorcio público-público? probablemente.
Yo recuerdo el comentario de los que venían conmigo, "nosotros no llegamos a tanto” y de

eso hace bastantes afros

Esto fue en la época en que se firm,rron los consorcios por el Ministério das

Cidades. El Programa de Ciudades tenía varios frentes, uno era Rehabilitación
Urbana, otro eran los consorcios público-públicos (y público), porque tenemos
los tres niveles: Federal, Estadual y Municipal.
O sea que vosotros cn eso ya tcnéis un recorrido [. . .] .

No tanto, porque es muy difícil. Porque Ia propiedad generalmente es del Estado
o de la Federación, pero el espacio urbano es municipal? entonces la ordenación
también es municipal.
Pero vamos hacia eso, a trabajar de forma com(in

Sí, pero ahí hay problemas políticos.
Evidentemente, pcro está claro que si a la actuación dc 111 Conscjcría de Cultura de res;tau-

rilr la iglcsia mayor dc un municipio, se une LIna polÍLica dc rchabilitación de vivienda cn

un barrio o una actLlación pública en c’spacio urbano dc otra administración, la confluen-

cia de todas cstas iniciativas hacc quo un mun icipio cambie y crce otra dinâmica. Y cada

rllro ponc su granito, también el propio Ayuntamicnto, la propia ciudadanía. Es el único
camino que permite que las c(>sas, supongo, rcalmcntc cambicn

Es el principio de la administración pública, no es para nadie, es para todos.
Y hay que buscar los consensos.
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PESOUISA EM FOCO
DISSERTAÇÕES DEFENDIDAS NO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM URBANISMO

Título: Estratégias e ações de requalificação urbana, caso da cidade de Sorocaba

Autor: Fabrício de Francisco Linardi

Orientador: Wilson Ribeiro dos Santos Junior

Banca Examinadora, Leandro Silva Medrano (Unicamp), Tomás Antonio Moreira (PUC-Campinas)

Data de l)cfcsa: 4/12/2012

RESUMO

Dentre os modelos contcmporâncos de gestão urbana, o urbanismo \inculado ao planejamento

estratégico e baseado na implantação de projetos urbanos tem sido um paradigma para as cidades

que buscam se destacar compctitivamentc no contexto url)ant) contemporâneo. Este trabalho pro-

cura analisar se as atuais diretrizes de planejamento estratégico da cidade, contribucm para a amplia-

ção da esfera pública em Direção do Centro de Ciências Exatas, Ambientais e de 'l’c'clro]ogias a uma

cidade mais democrática, acessível e saudável. Serão aprescntados, como fundamcnLação da pes-

quis;a, excmplos de requalificação urbana bascados neste conceito como os casos de 13arcclonap a

partir da década de 80 servindo de exemplo bem sucedido do uso do planejamento cstraLégico na

gcstão dc cidades; o caso de Curitiba, quc rcalizou uma reestruturação urbana através de um pro-

grama de nlobilidadc; c de Bogotá, que promoveu u ma requalificação urbana pautada em ações de

m(>bilidadc’ c impIantação dc uma rede de bibliotecas. Sorocaba, cidade média inscrida na dinâmica

mctropolit IIna mas complexa do país – mcgalópolc' do sudeste brasileiro – constitui o objeto de

estudo da pesquisa e será dis(_-LIt ida a partir das diretrizes estrntégicas e dos programas de políticas

prI b]icas do poder público municipal, cujas determinações deram origem aos projetos urbanos cons-

truídos na cidade. Conlo discussão, serão aponLas questões rclcvantcs do trdbalho a fim de ampliar

o conhccimcnLO do url)anism(> na l)ircção do Ccntrc) de Ciências Exatas, Ambientais c dc 'l'ccnolo-

gias da construção da cidade clcnrocrática através d( i uso de planejamento estratégico.

PALAVRAS-CHAVE: Planejamento estratégico. Planejamento urbano. l)rojcto urbano. Sorocaba. Urbanismo

Título: A Parada LGBT e os espaços públicos, a afirmação da diversidade sexual em Campinas

A„tor, Thiago William Felício Lacerda

Orientador: Wilson Ribeiro dos Santos Junior

Banca Exanlinadora: Alessandro Soares da Silva (USP), Jane Victal Ferreira (PUC-Campinas)

Data de Defesa: 20/1 2/2012
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RESUMO

O trabalho parte do principio de que há interações entre as mudanças observadas na sociedade e as

concepções e usos dos espaços públicos. Aborda a realização da Parada de Lésbicas, Gays, B issexuaãs.

-l-ravestis e Transexuais e analisa como esse evento se articula com as re-significaçõcs operadas, nos

últimos anos, nos espaços públicos centrais de Carnpinas. As dinâmicas que se estabeleceram entre

os atores en\,'olvidos no processo de construção da Parada revelaram o conteúdo destas interações

estudadas a partir de dois aspectos relevantes dos espaços públicos centrais: ( 1 ) o potencial simbólico

reforçado pela escolha dos trajetos percorridos. na inLcrlocução com o poder púb]ico. pela Parada,

que na busca de legitimidade política e pública do evento associou-se ao resgate histórico dos espaços

públicos centrais mais emblemáticos na \lda social e urbana da cidade: e (2) a natureza destes espaços

– re-significados como lugares urbanos de conví\lo democrático, de afirmação da diversidade sexual

e de inclusão social, pela crescente legitimação da Parada e de outras atividades da Comunidade de

Lésbicas. Gays, Bissexuais,-l-ravesti'; e Transexuais. que vem contribuindo para requalificação urbana

dos espaços centrais de Campinas como espaços públicos e democráticos

PAUVRAS-CHAVE: Campinas. Espaços li\resurbanos. Parada LGBTediversidadesexual. Requalificação

urbana. Re-significação dos espaços públicos centrais

Título: Conflitos entre ocupação urbana e legislação ambiental, a configuração territorial atual do município

de Suzano (SP)

Autor. Consuelo Aparecida Gonçalves Gallego

Orientador, Jonathas Magalhães Pereira da Silva

Banca E'<aminadora: Eduardo Alberto Cusce Nobre (USP), Wilson Ribeiro dos Santos Junior (PUC-Campinas)

Data de Defesa: 13/2/2013

RESUMO

O presente trabalho desenvolve uma análise crítica sobre o processo de ocupação dos espaços ambien-

ta]mente frágeis, apontando contradições existentes entre a realidade e a legislação que acarretam em

níveis de precariedades alarmantes. Busca-se debater o papel da legislação na forma de indução da

ocupação do território, e na condução do planejamento urbano. A pesquisa realizada colabora na com-

preensão das razões que levam à ocupação desordenada ocorrer intensamente à margem da ]egalidade

em áreas com restrições legais para sua ocupação. Estas áreas com restrições legais específicas são

frequentemente ocupadas por assentamentos informais, com diferentes padrões de renda e, acabam,

por força de restrições legais permanecendo à margem dos benefícios da cidade legal, agravando o

processo de degradação ambiental. urbanística e social. Toma como estudo de caso o município de

Suzano/ SP, que possui parte de seu território inserido em área de proteção aos mananciais (73%), área

de preser\-ação ambiental do rio Tietê (7%), além de outras restrições ambientais

PALAVRAS-CHAVE: Gestão urbana. Legislação urbanística e ambiental. Ocupação do território

Preservação de recursos naturais
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Título: As escalas da cidade: a obra de Gilberto Pascoal na cidade de Campinas

Autor, Luis Alexandre Amaral Pereira Pinto

Orientador: Jane Victal Ferreira

13,Inca Examir,adora, Vera Santana Luz (PUC-Campinas), Luís Antonio Jorge (USP)

1)ata de Dcfcsa: 18/2/2013

RESUMü

A pesquisa analisa a atuação profissional de Miguel Gilberto Pascoal na cidade dc Campinas, p,rr-

Lindo do acervo de documentos produzidos pelo arquitcto c atualmente preservados em seu escri-

tc'>rio. Sua atuação contempla projetos na escala urbana e também edifícios destinados a diversos

usos e cscalar. O estudo desta produção busca por meio da análise do contexto histórico no qual os

projetoç; foram desenvolvidos. Ao descrc\'cr parte significativir da arquitetura e do urbanismo pro-

duzidos em Campinas e partir da segunda metade do século XX, este trabalho obict iva contribuir

flora a compreensão dc aspectos importantes da história da cidade

PALAVRAS-CHAVE: Arquitetura e urbanismo em Campinas. Campi nas. Escola paulista, N’ligueI Gilberto

PilscoaI. Parque TatI uirral. Plano preliminar de desenvolvimento integrado

I'ítuIo: As intervenções urbanas em Buenos Aires no último Governo Militar (1976– 1983), a erradicação das

Villas e o Plan de Autopistas

'\Lltor, Jimena Alejandra Vega

Orientador, Maria Cristina da Silva Schicchi

13:Inca Exam inadora: RicardoHernánMedrano(Mackenzie),Jonathas Magalhães Pereira da Silva (PUC-Campinas)
Data de Defesa: 18/2/2013

RESUMO

Esse trabalho objetiva estudar as intervenções urbanas em 13uenos Aires e, em especial> as esLra-

tC'gias e práticas espaciais do último período ditatorial argentino. Procura-se corILextualizar tais

intcrvcnçõcs a partir da análise do pensamento urbano ao longo do século X\ sobre a capital

portenha, com o intuilo de entender quc fatores determinaram a adoção dessas políticas urbanas

seus desdobramentos e as transformações estruturais que até hoje marcam o tccido urbano da

cidade. Ao analisar as sucessivas políticas urbanas adotadas em Buenos Aires e1 cm especial? o

planejamento e as intervenções no cspeco urbano do último período ditatorial argentinop o estudo

privilegia, por um lado, as políticas habitacionais na Capital Federal, entendidas como vetor

estruturante na modelagem do espaço urb,Ino portenho, e por outro, o sistema viário projetado

para o transporte veicular particular de alta velocidade, compreendido dentro de um plano de

modernização urbana. A pesquisa pretende contribuir para uma maior compreensão das ações

do Estado autoritário no campo das políticas urbanas, buscando entender até que ponto as inter-
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\'enções realizadas, ou mesmo apenas projetadas, contribuíram para a ampliação da fragmenta-

ção do tecido sociopolítico-espacial, e como fator favorável aos processos de reprodução da

dinâmica capitalista na cidade de Buenos Aires

PALAVRAS-CHAVE: Buenos Aires. Ditadura militar. Erradicação favelas. Estradas urbanas. Gestão
territorial

Título: O sistema de espaços livres e a paisagem urbana, considerações sobre Piracicaba/SP

Autor: Daniele Campitelli da Silva Pinto

Orientador: Jonathas Magalhães Pereira da Silva

Banca E.-iaminadora: Silvio Soares Macedo (USP), Denio Munia Benfatti (PUC-Campinas)

Data de Defesa: 18/2/2013

RESUMO

O presente trabalho analisa o Sistema de Espaços Livres Públicos da cidade de Piracicaba/SP.

Considera tanto os aspectos quantitativos quanto os qualitati\'os por meio da análise da distribui-

ção, articulação e compIernentariedacle funcional dos Espaços Livres Públicos. O estudo identifica

os elementos estruturadores da paisagem urbana e suas respectivas Unidades de Paisagem. O

método apoia-se na análise dos espaços de propriedade municipal que assim se constituíram por

meio do parcelamento do solo. Identificam-se os graus de processamento e de apropriação, por

parte da população e dos principais elementos que compõe o sistema de espaços livres, As caracte-

rizações, identificação de entraves e ações propostas para cada Unidade de Paisagem, são sistema-

tizadas por meio de fichas síntescs.

PALAVRAS-CHAVE: Espaços públicos. Piracicaba. Sistema de espaços livres

Título: Sustentabilidade e vivências em uma bacia hidrográfica, a construção do meio ambiente urbano na

bacia hidrográfica do Ribeirão Anhumas, Campinas – SP

Autor: Aline Ferreira Silveira

Orientador: Laura Machado de Mello Bueno

Banca Examinadora: Rosana Denaldi (UFABC), Juleusa Maria Theodoro Turra (PUC-Campinas)

Dat,1 de Defesa: 19/2/2013

RESUMO

'\ relação existente entre o homem e o meio ambiente, principalmente nos países do capitalismo

periférico, é caracterizada por conflitos relacion,IdOS à desigualdade sócioespacial, exposição a

riscos e vulnerabilidades. Ao longo da hisLória do desenvolvhnento das cidades, o meio ambiente

urbano, que compreende múltiplas dimensões, abrangendo o conjunto de edificações, infraes

truturas. o viver cotidiano dos diferentes grupos sociais, as normds jurídicas e a problemática
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ambiental, foi o ainda é profundamente transformado pela expansão urbana. Inseridas no meio

ambiente urbano, estão as bacias hidrográficas dcnsamcnte urbanizada';, que são marcadas pelo

dc envolvimento urbano baseado na impcrmeabiiização do solo, aterramento de áreas úmidas e

canalização da rede hidrográfica para implantação de sistema viário, é hIstoricamente associado

à desigualdade de acesso à moradia e à cidadc, com grandes contingentes populacionais em áreas

ambientalmente sensíveis, que sofrcram com a exposição aos riscos ambientais (erosão, desliz,1-

mcnto, inundações). A área de estudo abriga todas essas características do desenvolvimento

urbano, idcntificada principalmente pela ocupação de áreas ambientalmente sensíveis e pela

presença de moradias populares. Nesse contexto, com base em trabalhos que possuem como

objetivo d análise e desenvolvimento de propostas bascadas na bacia hidrográfica como unidade

de análise e gestão, foi desenvolvida uma metodologia de análise rápida e visual, sustentada em

ndicadorcs dc fácil levantamento. A metodologia busca tornar possível o reconhecimcnto da

área, o que implica cru uma análise integrada, difcrcnciando o canal das faixas ao longo do corpo

d' água. Após esse reconhecimento é possível verificar as condições de sustentabilidade cxisten-

tes e identificar os efeitos das po]íLicas públicas desenvolvidas em área de bacia hidrográfica,

assim como auxiliar na criação de novas políticas públicas, dando subsídios a pcsquisadores e

plancjadorcs do ei,poço urbano

PALAVRAS-CHAVE: Bacia hidrográfica . Meio ambiente urbano. SUstentabilidadeurbarIa. Urbanização

Título: Um prédio, três cidades: a biografia urbana do edifício Diederichsen, Ribeirão Preto (1930-1990)

Autor: Laís Fernandes Leonardo

Orientado„ Luiz Augusto Maia Costa

Banca Exalninadora: Maria Lucia Caira Gitahy (USP), Ivone Salgado (PUC-Campinas)

DiIta de Defesa: 20/2/2013

RESUMO

Este trabalho é um cs;tudo sobre a rclação dialética cntrc arquitetura e urbanismo> sendo o

estudo de caso, o Edil-ício Dicderich!,cn localizado na cidadc dc Ribeirão Preto. o período de

estudo é dclimitado t)cIa mudança econômica da cidade após a crise de 1929, que contribuiu

para a construção cl(> cdifício e o início de mcdidas prcscrvacionistas na cidade dc Bit)eirão

Preto, datada da década de 1990. Defendemos, que ao longo dessas seis décadas 7 a cidade se

conformou baseada em três ideais difcrcntes dc cidade: a primeira a “cidade modernista”; a

scplunda, a cidade da crise do lnoderrlismo; c a tcrceira, a cidade contemporânea, Corr'clato à

essas “cidades” temos três aprecnsõcs simbólicas do Edifício por parte da sociedade dc l{ibei-

rão Preto: Primeira, o prédio como sinônimo de progresso; scgurrday o prédio como sendo algo

obsoleto; tcrcciro, como memória da cid21dc

PALAVRAS-CHAVE: ArquiLcLura. Cidades e vilas. Edifícios. Plancjamcnto urbano
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Título: O processo de expansão urbana recente da Região Sudoeste de Campinas – agentes e impactos

Autor: Ricardo Alexandre da Silva

Orientador: Laura Machado de Mello Bueno

Banca Examinadora: Maria Lúcia Refinetti Rodrigues Martins (USP), Jonathas Magalhães Pereira da Silva

(PUC-Campinas)

Data de Defesa: 20/2/2013

RESUMO

A presente pesquisa pretende compreender e analisar o processo de criação dos bairros Jardim

Florence 1 e 11, Parque Floresta, Jardim Itajaí, Jardim Lisa, Jardim Rossin, Jardim Satélite Íris,

Jardim Santa Rosa, Chácaras Cruzeiro do Sul e Parque Valença, implantados na região do

Campo Grande, Campinas / São Paulo. Nlais especificamente, pretende-se verificar o papel

dos agentes e legislação como ferramenta de apropriação e transformação de amplas parcelas

do espaço geográfico em território construído; a indústria que ao aplicar as suas praticas pro-

dutivas, dinamiza e requalifica as escalas urbanas da cidade: a moradia popular, que ao ser

direcionada ao trabalhador, estimula o mercado imobiliário a produzi-Ia de forma legal e ou

ilegal. E ao aplicar a analise feita destes agentes, busca-se por meio do estudo de caso dos

bairros presentes nesta área, identificar as práticas de ocupação que resultaram na construção

de bairros que atualmente apresentam grandes dispdridades sociais e econômicas, resultando

e uma ocupação urbana precária, com bairros fragmentados, dispersos e ocupados por uma

população, permeada por práticas econômicas prcdatórias que conferem a muitos destes

locais o título de "Zonas de SacrifícIo’',

PAUVRAS-CHAVE: Contaminantes. Gestão urbana. Habilitação. Indústria, Legislação. Zonas de Sacrifício.

Título: Urbanização, Morfologia e Adensamento, o eixo Noroeste da Região Metropolitana de Campinas

Autor: Cauana Lemes Conde Nandin

Orientador: Manoel Lemes da Silva Neto

Banca Examinadora: Silvio Soares Macedo (USP), Wilson Ribeiro dos Santos Junior (PUC-Campinas)

Data de Defesa: 23/2/2013

RESUMO

Este trabalho aborda a formação e expansão do tecido urbano no Eixo Noroeste da Região Metro-

politana de Campinas (RN'IC), que corresponde à Rodovia Anhanguera no trecho entre Campinas

e Americana, por intermédio da análise de sua morfologia, suas características de dispersão e

espraiamento urbano. A área de estudo foi escolhida por seu intenso crescimento urbano e indus-

trial iniciado nos anos de 1970, que potencializou a evolução de alguns centros como Campinasp

em função da sua infraestrutura, sendo a rodovia Anhanguera fundamental no crescimento socio-

Oculum ens. 1 Campinas I 10(2) l 339-349 Julho-Dezembro 2013



PESQUISA EM FOCO 1 345

ec(>rrômico cm toda a liMC, por representar em conjunto com a Rodovia Bandeirantes e a Rodovia

Washington Luís o maior corredor financeiro do país intcrligando a Região Metropolitana de São

Paulo a Campinas e a Baixada Santista. Com o fortalecimento econômico dos municípios da RMC

através da instalação de novas indústrias e ampliação de centros tecnológicos, novos pólos de atra-

ção foram criados desencadeando um processo de urbanização periférica com grandes disparidades

morfológicas, que se expressam através da legislação de uso do solo, zoneamento e acesso a CHui-

pamcntos e espaços livres públicos. As combinações da expansão urbana e do crescimento das

periferias geraram várias áreas de conurbação no âmbito da RIVIC, que se apresentam espraiadas

dos núcleos principais e com características similares em termos de ocupação representando atu-

aIImente uma nova morfologia. Um ponto particular da análisc é o de compreender as características

dcste vetor de expansão metropolitana às margens do sistema rodoviário da Anhanguera conside-

rando seu potencial na atração de indústrias e na localização dc novos loteamentos residenciais de

alto e médio padrão

PALAVRAS-CHAVE: Espraiamcnto. Morfologia urbana. Rcgião Metropolitana de Campinas. Urbanização

contcmporânca

Título: A reconfiguração urbana de Campinas no contexto das epidemias de Febre Amarela no final do Século

XIX (1880-1900)

Autor: Daniela da Silva Santos Krogh

Orientador, Ivone Salgado

Banca Examina(lord: Ana Maria Reis de Goes Monteiro (Unicamp), Renata Baesso Pereira (PUC-Campinas)

Data de Defesa: 25/2/2013

RESUMO

Este trabalho tem como objetivo investigar a rcconfiguração urbana de Campinas.;7 no período entre

1880 e 1900. Quando da grande epidemia de febre amarela ocorrida em ] 8891 a cidade se cn('on-

trava em precárias condições sanitárias, com falta de redes de infraestrutura dc abastecimento

domiciliar de água c canalização de esgoto sanitário e ainda, com a presença de áreas dlagadiças1

condições estas que tornaram a cidade um local propício para a difusão de epidemias cm sua área

urbana. No período entre 1893 e 1900, a atuação das autoridades sanitárids foi conduzida com

maior rigor no combate às epidemias e no saneamento do meio urbano promovendo uma reconfi-

guração urbana de Calnpinas. O trabalho analisa esta reconfiguração através do es[LIdo do período

quc foi dividido em dois momentos: de 1893 até os primciros meses de 1896, onde há a atuação das

autoridades sanitárias municipais, ou seja, a Intendênc ia Municipal e engenheiros da Câmara; e de

julho de 1896 até 1900, onde há a atuação da Comissão Sanitária do Estado de São Paulop chefiada

pelo médico Emílio Ribas e da Comissão de Saneamento, sob a responsabilidade do engenheiro
sanitário Saturnino de Brito

PALAVRAS-CHAVE: Campinas. Febre amarela. Higienismo. História urbana. Saneamento urbano
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Título: Cidades históricas atingidas por tragédia ambiental, estudo de caso de São Luiz do Paraitinga (SP)

Autor: Pedro Frazatto Verde

Orientador: Maria Cristina da Silva Schicchi

Banca Examinadora: Manoel Lemes da Silva Neto (PUC-Campinas), Antonio Carlos Demanboro

(PUC-Campinas)

Data de Defesa: 14/6/2013

RESUMO

A presente pesquisa propõe levantar, relatar e analisar os procedimentos de gestão urbana que se

fizeram necessários para a recuperação do patrimônio urbano e arquitetônico do município de São

Luiz do Paraitinga, no Vale do Paraíba, no estado de São Paulo, destruído por enchente ocorrida em

janeiro de 2010. Toma-se como referência, por um lado, a história das cidades brasileiras – cuja

gênese reside no processo de colonização – e o surgimento de núcleos urbanos acompanhando

cursos d'água e, por outro, o da condição territorial atual da cidade estudada, que constitui patrimônio

cultural estadual e nacional. O estudo terá como foco analisar as diretrizes urbanas empregadas na

reconstrução, os parâmetros para recuperação e preservação dos patrimônios históricos da cidade

reconstruída, procurando analisar a efetividade das decisões de intervenção para a melhoria da quaD-

dade de \’ida de seus moradores, Para tal, como base, serão estudados os procedimentos propostos

para situações de catástrofes ambientais, presentes principalmente nas cartas internacionais e na

bibliografia crítica sob,e o assunto p,oduzida nos últimos anos, ao mesmo tempo e„, que se,ão anali-

sados documentos técnicos e dados produzidos durante e depois das intervenções. Espera-se corno

resultado a constituição de um quadro que permita avaliar a efetividade das diretrizes urbanas e de

intervenção no patrimônio, tendo em \lsta construir um conhecimento sobre esta questão que possa

servir como referência para cidades que sofram ocorrências ambientais simi]ares ou que passem por

grandes processos de reconstrução ou reabilitação.

PALAVRAS-CHAVE: Enchentes. Gestão urbana. Patrimônio, Reabilitação. São Luiz do Paraitinga

Título: Questões estruturais da cidade, leituras possíveis

AuLor: Liliane Alves Benatti

Orientador, Manoel Lemes da Silva Neto

Banca Examinadora: Eulalia Portela Negrelos (USP), Antonio Carlos Demanboro (PUC-Campinas)

Data de Defesa: 14/6/2013

RESUMO

Visando contribuir nos debates que envolvem o equacionamento da problemática urbano,rmbiental,

a dissertação parte do pressuposto de quc certas abordagens, por se bastarem às análises conjunturais,

são impotente:s para lidar com a natureza estrutural que as revestem, No caso brasileiro, e no que diz
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respeito às políticas públicas territoriais, como o urbanismo e o planejamento urbano e regional, as

discussões geralmente restringem-se ao campo do direito administrativo, de c,lráter predorninan-

temente instrumental. cujos efeitos invariavelmente limitam-sc às ações pontuais, tópicas e despro-

vidas da virtude de atingir as causas originárias da questão urbana. E mais. Elas recrudescem com a

crise ambiental contemporâne,1. Outro fator que compromete, decisivamente, a retlexão e a proposi-

ção de instrumentos urbanísticos desenvolvidos, corn vistas ao equacionamento da problemática

urbana, é a aplicação da noção de gestão aplicada à coisa pública. Originariamente conceb{dd no

contexto das organizações, o emprego da gestão, ao migrar para a administração pública, reduz o

entcndimento da dimensão polític,1 da cidade do plano meramente negociado de gestão territorial

Isso também se mostra insuficiente, o que será abordado por meio de um caso particularmente signi-

ficativo que relaciona questões urbanas e ambientais: a Política Nacional de Resíduos Sólidos

PALAVRAS-CHAVE: Gestão territorial. Política ambienta i. Política urbana. Propriedade. Resíduos
sólidos. Urbanismo

Título, Bicicleta para cidades sustentáveis, uma leitura do município de Campinas

Autor: Catarina Vasconcelos Cordeiro Alexandro

Orientador, Tomás Antonio Moreira

Banca Examinadora: Francisco de Assis Comarú (UFABC), Vera Lúcia dos Santos Plácido (PUC-Campinas)

Data de Defesa: 18/6/2013

RESUMO

O problema da circulação urban,1 nas cidades brasileiras tornou-se insustentável, trazendo uma

crise de mobilidade, atingindo esferas sociais, ambientais e econômicas. Este trabalho tem por

objetivo principal estudar a bicicleta como um melo de transporte viável para a transformação do

atual modelo das cidades brasileiras em cidades mais sustentáveis. Objetivando contribuir com o

planejamento cicloviário que está sendo formulado pelo município de Campinas, o trabalho pre-

tende verificar as ações condizentes com as políticas públicas nacionais no que se refere à mobi-

lidade por bicicleta, compar,Indo as propostas de infrdestruturas do Plano Cicloviário de Campi-

nas com os dados de deslocamento de bicicleta da Pesquisa Origem e Destino 2003 e com os

dados de acidentes ocorridos com ciclistas no período de 2000 d 2011. Como resultado da leitura

do município de Campinas, avaliou-se que existem incentivos sendo concretiza(los para o uso da

bicicleta, entretanto, esses incentivos estão sendo implantados de form,1 não integrada e desco-

ncxa com os demais mod,lis c políticas urbana. Por fim, como exemplo prático da inserção dd

bicicleta na mobilidade urbana, foi elaborado um protótipo de mapa educativo da região central

do Distrito de Barão Geraldo, como melo de informação para trânsito seguro? por uma mobilidade

sustentável e por uma cidade para pessoas

PALAVRAS-CHAVE: Bicicleta. Cidades para pessoas. Cidades sustentáveis. Mobilidade urbana

Planejdmento cicloviário.
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'IIt,„lo, A bicicleta e seu lugar na cidade contemporânea, o caso de Ribeirão Preto

Autor, Jadiel Wylliam Tiago

Orientado, Denio Munia Benfatti

Banca E„aminadora, Adailson Pinheiro Mesquita (Centro Universitário do Triângulo), Wilson Ribeiro dos

Santos Junior (PUC-Campinas)

Data de Defesa: 24/6/2013

RESUMO

O presente trabalho propõe uma contribuição no entendimento de qual o papel da bicicleta no

quadro de Mobilidade Urbana, considerando traços contemporâneos de urbanização, em especial

dinâmicas metropolitanas de viagens e relações diárias estabelecidas, de cidades próximas, em

torno de um centro urbano mais consolidado. Toma-se como estudo de caso a cidade de Ribeirão

Preto, em uma análise de suas Políticas voltadas ao Transporte Público e Planejamento Cicloviário,

a partir da década de 1980, seus reflexos no quadro geral de mobilidade urbana, com foco a um uso

específico da bicicleta, por uma população mais pobre, avaliando quais são os impactos destas

políticas e da atual condição da cidade, estabelecida como um importante centro urbano.

estabelecendo relações diárias crescentes de trocas e fluxos com as cidades \tzinhas

PALAVRAS-CHAVE: Bicicleta. Dinâmicas metropolitanas. l\Iobilidade urbana. Planejamento cicloviário

Título, As dinâmicas vivenciais na borda das metrópoles, o caso de Atibaia.

Autor, Francisco Carlos Leal Passos

Orientador, Denio Munia Benfatti

Banca Examinad.ra: Reinaldo Tadeu Boscolo Pacheco (USP), Jane Victal Ferreira Duduch (PUC-Campinas)

Data de Defesa: 27/6/2013

RESUMO

A expansão urbana contemporânea, analisada aqui particularmente na região Sudeste do Brasil.

tema\’ançadoesicunsolidado nas últimas décadas como um no\'o mode]ode ocupação e articulação

dos territórios metropolitanos e sua faixa en\oltória. Este novo cenário disperso, fragmentado, e

polinucleado, é estruturado porgratades eixos expressos de deslocamento e conurbaçõcs luncionais.

novas tecnologias ecomurücação, transporte de informação, novas práticas de produção e consumo

individual izadas de onde emergem profundas alterações nas relações e dinâmicas cotidianas de

suas populações, assim como em suas esferas dc vida pública e privada, Este trabalho procura a

parLir do estudo de caso do Xlunicípio da Estância de Atibaia, à borda das Regiões N letropoliLanas

de São Paulo e Campinas, contribuir com uma reflexão acerca dos movimentos hegemônicos

imbricados nesse novo modelo de c\pansão e ocupação . e seus reflexos em um Nlunicíp io de menor

porte inserido nesse sistema, naquilo que se refere, em cspeciaI. às suas dinâmicas cotidianas e
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vivenciais. O trabalho propõe ainda uma reflexão sobre ds questÕes que relativiz,Im o sentimento

de pertencimento e identidade como possíveis motores do fortalecimento da esfera da vid,1 pública

a fim de ampliar o conhecimento do urbanismo na direção do aprofundamento do entendimento

das complexidades dos processos de urbanização contemporâneos.

PALAVRAS-CHAVE: Atibaia. Dinâmicas cotidianas e vivenciais. Esfera da vida pública. Expansão

metropolitan,1, Políticas públicas
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INSTRUÇÕES AOS AUTORES

ESCOPO E POLÍTICA EDITORIAL

OcuIum Ensaios, fundada em 2000, é uma revista científica

em Arquitetura e Urbanismo do Programa de Pós-C;rd(lua-

çãc) em Urbanismo da PUC-Campinas, com periodicidade
semestral, aberta a contribuições da comunidade científica

nacional e intemacional, assim como para os pesquisadores
das diferentes áreas acadêmicas da Arquitetura e do Urba-
n is;mo, com o objetivo de registrar a memória do pensamento
urbanístico e de manter o debate atualizado.

TIPOS DE ARTIGOS ACEITOS

ol’igiual: investigações baseadas em dados cmpíricos utili-
7,ando metodologia científica destinadas a divulgdr resulta

dos inéditos. Consistem de seções distintas: o artigo dcve scr
fundamentado teoricamente, contendo Resumo / Abstract /

RcsrLlrle11r (Inglês / Português e Espanhol); Introdução, que
conEenha uma exposição geral da pesquisa e inclua a meLo-

doI(>gia de pesquisa utilizada; l)esenvolvimento do tema;
Resultados e Análises; Considerações Finais e Referências
(com no máximo 25 111LIdas, incluindo tabelas, figuras, qua-
dros e referências, preparados em espaço entrelinhas 1,5
com fonte Àrial tamanlro 1 1 e em formato /\4).

'\ll igo cullr I-. sc)1)rc tcnlrls c discussões da a[ualidadc, posição
acadêmica ou ponto de vista. Dc\ c aprescntar Rcsumo / Abs-
1 rtlct / Resu177euz. (Inglês/Português c l(spíln Ilo]); Introdução7 os

Ol)jetivos, o N’létodo invcstigati\'o, os Resultados e Análises e
as Considerações Finais (com no nráximo 1 5 laudas, incluindo

tal)elas, figuras, quadrc>s e referências, prc’parados cm espaço
enLrclinha'; 1 ,5, com fonlc AM/ tamanho 1 1 c em formato /\4).

Rt’sclrlltl: aprcscntação c análise crítica de Ii\,ro publicado na

área há, no máximo, 1 ano anterior a submissão. O rescnhi.;ta

dc\’crá explicilar que o autor do li\ro está propc>IIdo uma pers-

pccti\'a que clifcrc c parcce se colocar de maneira mais indo-
pendente de outras pcrspecti\.'tb; teÓricas (coIn no máximo 3
laLlc]as, prc’parada em espaço entrelinhas 1,5, com [ontc /\rial

tamanho 1 1 com formato /\4). o autor da resenha deve enviar a

capa da obra rcsenhacla digita]izada em alta resolução ( 500dpi ) .

ENVIO DE MANUSCRITOS

It)clos os artigos devem ser submctidos dc forma c]etrô-
nica pcla página do Pc)rIal dc Periódicos Científicos da
PUC-Campinas <http ://www. puc-campi nas.cdu . br/perio-

dicocientif ico>, cujos passos são os seguintes:

a) Acessar o site <http://www,puc-campinas.edu.br/periodi
cocientifico~,.
b) Escolher “C)culurn Ensaios'

c) Clicar em “Acessar Revista

d) Já na página da Revista, entrar em ''Acesso'

e) Se for o primeiro acesso, preencher os dados pcssoais no

item “Cadastro”. Se já estiver cddastr,IdO, basta preencher
/OElltz e senha

f) Para submeter trabalhos, siga as demais inst,.ções d. p,ó-
prio sistcnla
Manuscritos enviados por corrcio convencional, fax, e-mail

ou qualquer outra forma de envio não serão apreciados pelos
editores.

PROCESSO DE JULGAMENTO DO MANUSCRITO

A Todos os manuscritos só iniciarão o processo de tramita-

ção se estiverem de acordo com as Instruções aos Autores
Caso con[rário, serão devo]vidos para adequação às normas,
inclusão de carta ou de outros documentos eventualmente
n(?ces s aFI os

W Recomenda-se for[ementa que o(s) autor(es) busque(rn)
assessoria linguística profission,1] (revisores e/ou traduto-
res certificados em língua portuguc!,a c inglesa) antes de
submeter(cm) originais que possam conter incorreções el

ou inadcquações morIológicas, sinLáticas, idionráLicas ou de

cstilo. l)cvem ainda cvitar o uso da primeira pessoa “mcu
estudo . . . ", ou da primeira posso,1 do plural “percebemos
pois em Lcxto científico o discurso deve ser impessoal, sem
juízo dc valor e na terceira pcssoa do singular

W Originais identif iC:IdOS com incorreções c/ou inadequa-
çõcs morfológicas ou sintática.; serão devolvidos antes
mesmo de serem submetidos à avaliação quanto ao

mérito do trabalho e à convcniência de sua publicação.

w Pré-análise: a ava[iação é feita pelos llditores c Conselho
Editorial com base na originalidade, pertinência, qualidade

acadêmica e relevância do manuscrito para a área

M Aprovados nesta fase, os manuscriEos serão encaminha-

dos aos rcvisores ad hoc selecionados pelos editores, Cada
manuscrito será enviado para dois revisores de rcconhccida
competência na tcnlática abordada, Em caso de d cs;acordo, o

original será enviado para uma terceira avaliação
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• O processo de avaliação por pares é o sistema de blind
review, procedimento sigiloso quanto à identidade tanto dos

autores quanto dos revisores. Por isso os autores deverão
empregar todos os meios possíveis para evitar a identificação
de autoria do manuscrito.

• Os pareceres dos re\,’isores comportam três possibilidades:
aprovação; b) recomendação de nova análise; c) recusa. Em
quaisquer desses casos, o autor será comunicado. Os pare-

ceres serão analisados pelos Editores que poderão aprovar ou
não o manuscrito

• Manuscritos recusados, mas com a possibilidade de refor-

mulação, poderão retornar como novo trabalho, iniciando
outro processo de julgamento.

• Manuscritos aceitos: manuscritos aceitos poderão
retornar aos autores para aprovação de eventuais alterações,

no processo de editoração e normalização, de acordo com o
estilo da RevIsta.

CONFLITO DE INTERESSE

No c,iso da identificação de conflito de interesse da parte dos
revisores, o Comitê Editorial encaminhará o manuscrito a
outro revisor ad hoc

FORMA E PREPARAÇÃO DE MANUSCRITOS

PROCEDIMENTOS EDITORIAIS

São aceitos trabalhos inéditos acompanhados de carta assi-
nada por todos os autores. com identificação do tipo de drtigo

(Original/Artigo curto / Resenha), declaração de que o traba-

Iho está sendo submetido apenas à revista Oculurn Ensaios
e cessão de direitos autorais. A carta deve indicar o nome,

endereço, números de telefone e e-nrails dos autores e indica-

ção do autor para o qual a correspondência deve ser enviada.

Os manuscritos submetidos, quando derivados de estudos
que envolvem seres humanos. devem obrigatoriamente ter
sido aprovados por Comitê de Ética em Pesquisa, conforme
preconizam as diretrizes e normas da Resolução 196/96. Os
autores deverão inserir a cópia digitalizada da declaração de

aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da instituição.

VERSÃO REFORMULADA

O autor deverá enviar apenas a última versão reformulada
do trabalho via site <http://UM'u.puc-campinas.edu.br/perio-
dicocientifico>. As modificações deverão na fonte cor azul.
sendo anexada uma carta ao editor, reiterando o interesse em

publicar nesta Revista e informando quais alterações foram
processadas no manuscrito. Se houver discordância quanto
às recomendações dos revisores, o autor deverá apresentar
os argumentos que justificam sua posição. Caso os autores
não encaminhem o manuscrito revisado e a carta-resposta
no prazo estipulado, o processo editorial será encerrado, em
qualquer etapa da submissão

Provas: serão en\,ladas provas tipográficas aos autores para a
correção de erros de impressão, As provas devem retornar ao

Núcleo de Editoração na data estipulada. Outras mudanças
no manuscrito original não serão aceitas nesta fase.

OS MANUSCRITOS DEVERÃO APRESENTAR

Página de título (única parte do texto com a identificação
dos autores)

a) Título completo deve ser conciso, evitando excesso

de palavras como "avaliação do. . ."; “considerações acerca
de . . . "; "estudo exploratório .

b) Sholr title com até quarenta caracteres (incluindo espa-
ços), em português (ou espanhol), inglês ou francês
c) Nome de todos os autores por extenso, indicando a afi lia-

ção institucional de cada um, Será aceita uma única titulação
e afiliação por autor. Os autores deverão, portanto, escolher,

entre suas titulações e afiliações institucionais
d) Todos os dados da titulação e da afiliação deverão ser apre-

sentados por extenso, sem siglas

e) Indicação dos endereços completos de todas as universida-
des às quais estão \lnculados os autores

f) Indicação de endereço para correspondência do autor res-
ponsá\'el, quando mais de um, para a tramitação do original,
incluindo/ax, telefone e endereço eletrônico.

OUTRAS OBSERVAÇÕES

Resumo: todos os artigos submetidos em português, espa-

nhol ou francês deverão ter resumo no idioma original, inglês

e em espanhol, com um mínimo de 150 pala\Tas e máximo
de 250 palavras

Os artigos submetidos em inglês deverão vir acompanhados
de resumo, [ítulo e palavras-chave em português, inglês e em
espanhol.
o resumo deve conter o objetivo do trabalho, os procedimen-
tos metodológicos, os resultados e as conclusões

Texto: com exceção do manuscrito apresentado como Rese-
nha, os trabalhos deverão seguir a estrutura formal para tra-
balho científico
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A organização do texto deverá apresentar: Introdução, I)esen-
votvimento c Conclusão, dividindo-sc em partes/seções con-
forme a natureza do trabalho.

Na parte do desenvolvimento podem existir as scçõcs de
NIaterial c Nlótodos, lqcsuItados c 1)iscus;são, entre outras,
dc acordo com cada área do conhecimento

Tabelas, quadros e figuras devem ter um título breve, ser

limitados a sete no conjunto, numerados com algarismos
arábicos, consecutiva c independentemente. dc acordo com
a ordem de menção no texto. I':11\'iar em folhas individuais
e separadas, com indicação de sua localização no texto. É
imprescindível a informação do local e ano do estudo. Os
quadros e tal)elas devem ter as bordas laterais abertas.

Ao reproduzir no manuscrito maLcrial previamente publi-
caclo (incl LI i11clt) textos, gráficos, tal)elas, ligu ras ou quaisquer
outros materiais), a legislação cabível de direitos auto-
rais deverá ser respeitada e a fonte citada

O autor se responsabiliza pela qualidadc das figuras (dese
nhí)s, ilustrações, tabelas, quadros c gráficc)s), que dcvcrão
ser clal)c)ratlils cm tamanhos mínimo 1 OCIn de largura e
máximo de 1 Ocm. Não é permitido o formato paisagem.
Figuras digitillizadas deverão ter cxtcnsão jpeg o resolução
mínima de 5(X)d pi .

Gráficos c clcscnhos deverão ser gerados cm l)rogrilmas de
desenho vetorial (1\1 ic rr)v IB Excel , (',ílrell)rcl trX5 . /\d(1l;e P}ro-

tc)sllop (;só, sl)ss 1'. / rJ.o), acompanhados tIc seus parâme-

tros quant it 11 t i \'os .

A pubticaçãt) cIc imagclrs coloridas, após ilvilliação dll viabi-

lidadc técnica cIc sua reprodução, será custc'ilda pcIo autor.
EnI caso cIc nlilnilcstação dc interesse por parte do ilutor1

a revista Oculum Enstlios pro\-idcnciará um orçamento
dc custos CIl\Ol\’id(>s, que poderão variar tIc acc)rdo com o
núlncro dc i11rilgcns, sua distril)uiçã(> em páginas diferentes
c a pu1)lictlçãc> c(Incomittrlrtc dc nlatcrial CIn corc’s por parte
dc outros aLllí)res.

Discussão: deve cxplorar, aclccluada c oI)ictivilmc’nIc, os

resultados, discutidos à luz de outras oI)scr\IIÇÕes já registra-
das na liLcrilttlril

Conclusão: ilprcscnLilr as concILlsõcs rolo\iIÊrtCS, cc)11s;ide-

rando os oI)iclivcrs do trabalho, c i11clicar fc)rnlêls cIc colrtinui-

daclc do cstucl€). Não serão aceitas citações bibliográfi-
cas nesta seção.

Siglas: deverão ser utilizadas de forma padronizada, res-

Fingindo-se apenas àquelas usadas convcncionalmente ou

sancionadas pelo uso, acompanhadas do significado, por

cxtcnso, quando da primeira citação no texto. Não devem ser
usadas no título e nc) resumo

Agradecimentos: podem ser registrados, em parágrafo não

superior a três linhas, dirigidos a instituições ou indivíduos
que prestaram efetiva colaboração para o trabalho

Anexos: deverão ser incluídos apenas quando imprescin-

dívcis à colnprcensão do texto. Caberá aos cditores julgar a
necessidade de sua publicação

CITAÇÕES NO TEXTO, BASEADAS NA ABNT (NBR 10520/2002)

Citações l)ibliográficas no texto devem constar na lista de
rcfcrênciils

Não serão aceitas citações/rcfcrência dc monografias de con-

clusã(> dc curso de graduação e de textos não publicados (aula
entre OLI tros)

Sc um trabalho não publicado, de autoria dc um dos autores

do malruscrito, for citado (ou seja, um artigo in t?ress) . \;cró

ncccssário incluir a carta de aceitação da revista que publi-
caril o rcl-crido artigo

Sc dados não pUbliC&IdoS, obtidos por (>LItros pesquisadores
forem citildo';, será necessário incluir uma carta de autori7.a-

ção para uso dos mesmos

CASOS ESPECÍFICOS

• Citações literais dc até três linhas: cnlrc aspas, sem desta
que CIn itálico e, em seguida, entre parênteses (Sobrenome

do autt)r, data, página, sem espaço cnLrc o ponto e o nÚmero)
1)c)nIo final depois dos parênteses

B Citações literais cIc mais cIc três linhas: cm parágrafo des.

Lacado cIo texto, com 4cm dc rccu(> à esquerda, em espaço
simples. ft)nte menor que a utilizada no Lc.\l(>, sem aspasp scm

itálico, 1{m seguida, cnLrc parênteses: (S(>1)renome do autor

data , Página )

• Vários ilutores citados cm sequência: utilizar ordem cro.

nt)lógica dc daLa de publicação dos dOCII mont(>s, separados
por ponto c vírgula: (Crespo, 2005; Costa & liamalho, 2008
Morcsi cf 1l1 ., 2010)

Oculum ens. 1 Campinas 10(2) 357-373 1 Julho-Dezembro 2013



360 E INSTRUÇÕES AOS AUTORES

• Textos com dois autores: Crippa e Bisoffi (2010) (no corpo
do texto): (Crippa & Bisoffi , 2010) (dentro do parênteses)

• Textos com três ou mais autores: (Griselda ef CIl .. 2009)

(dentro do parênteses) e Griselda ef aZ. (2009) (fora dos
parênteses).

• Citações do mesmo autor publicados no mesmo ano:

acrescenta-se letra minúscula após a data, sem espaçamento.

Exemplo: (Nledrano, 2005a, 20051)).

REFERÊNCIAS

As referências são baseadds na NBR-6023/2002. Reco-

merIda-se limitar a 30 referências para artigos. Elas deve-

rão ser ordenadas alfabeticamenEe pelo sobrenome do

primeiro autor.

CASOS ESPECÍFICOS

1 ) Os títulos dos periódicos devem der indicados por extenso.
2) Referências com autores e datas coincidentes usa-se o

título do documento para a ordenação e acrescenta-se letra
minúscula após a data, sem espaçamento.
3) Referências com três ou mais autores, indica-se apenas o

primeiro, acrescentando-se a expressão et a/ .

A exatidão e a adequação das referências a trabalhos que
tenham sido consultados e mencionados no texto do artigo

são de responsabilidade do autor.

Para outros exemplos recomendamos consultar as normas da
ABNT-NBR-6023/2002,

EXEMPLOS

ARTIGO COM UM AUTOR

SCH\4'\RSBERG, G. A rua e a sociedade capsular. C)cutun1

Ensaios, n, 16, p. 138- 149, 2012.

ARTIGO COM DOIS AUTORES

El(IEN[IEER, D,M.; SOI\'IEKH, N. Projeto urbano e inclu-
são social: Nlilão Pirelli La Bicocca. ocu 1u in EnsaIos . n. 16,

P. 18-37, 2012.

ARTIGO EM SUPORTE ELETRÔNICO

SOMEKH, N.; CAR’IPOS NETO, C.N’1. Desenvolvimento

local e projetos urbanos, Vit rr11'i us , 05.059, ano 5, 2005. Dis-
ponível em: <’htttp://www.vitru\4us.com.br>. Acesso em: 20
maio 2013

LIVRO

ABREU, M.A. A eroltlÇão lITbatla do Rio de janeiro . 4.ed, Rio

de Janeiro: Zahar, 1987

LIVROS EM SUPORTE ELETRÔNICO

BRAGA, P.Nl.; SGHICCHI, I\’1.C.S. Catedral NIetropo-
litana de Campinas: quando um edifício contempla a his-
tória da cidade. Rer'ista CPC, v.3, p. 1-16, 2006. Disponível
em: <http://ww\r. usp.br/cpc/v 1/php/wf07_revista_interna.
php?id_revista=7&tipo=5&id_conteudo=20-'. Acesso em
23 abr. 2012

CAPÍTULOS DE LIVROS

VILLA(,' A, F. Uma contribuição para a história do planeja-
mento urbano no Brasil. In: DEÁK, C.; SCHIFFER, S.R. O
processo de url7tl IIi:aÇãO no Brasil . São Pdulo: Edusp, 1999
P. 169-244

DISSERTAÇÕES E TESES

BERNARDINI, S. P. Collstrrlilzdo itlfrü-estrllturas, plane-

ja IIdO terrifí;rios: a Secretaria de Agricultura, Comércio e
Obras Públicas do Governo Estadual Paulista ( 1892-1926)

2008. Tese (Doutorado) – Faculdade de Arquitetura e Urba-
nismo, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2008

TRABALHOS APRESENTADOS EM CONGRESSOS, SEMINÁRIOS ETC

FELDNIAN, S. O zoneamento ocupa o lugar do plano: São
Paulo, 1947- 1961, In: ENCONTRO NACIONAL DA
ANPUR, 7., 1997, Recife. Anais. . . Recife: UFPE, 1997

p.667-684

TRABALHOS APRESENTADOS EM CONGRESSOS, SEMINÁRIOS ETC. EM

FORMATO ELETRÔNICO

BRAZOLiN, S. = ROÀI/\(;NANO, L. F.T. ; SILVA, G.A
Àíadeira presen'ada no ambiente construído: cenário atual
e tendências. In: ENCONTRO NACIONAL SOBRE EDI-
FICAC C-)ES E COMUNIDADES SUSTENTAVEIS, 3

2003, São Carlos. Anais eZetrôrzicos. . . São Carlos: Antac
2003. Disponível em: <http://w'.\'w.infohab.org.br>. Acesso
em: 20 maio 2013

TEXTO EM FORMATO ELETRÔNICO

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Represelt-
tante de direitos Ittnnanos cia ONU paTticipa tie balanço
anual da comissão da verdade no Brasil. 2013. Disponí-
vel em:<http://\\’ww.onu.org.br/representante-de-direi-
tos-humanos-da-onu-participa-de-balanco-anual-da-comis-
sao-da-verdade-no-brasil//,. Acesso em: 23 maio 2013
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LISTA DE CHECAGEM

• DecldrdÇão de responsabilidade e transferência de direitos

autorais dssinada por cada autor.
• Verificar se estão completas as informações de legendas

das figuras e tabelas.

• Preparar página de rosto com as informações solicitadas.
• Incluir o nome de agências financiadoras e o número do

processo.
• Indicar se o artigo é baseado em tese/dissertação, colo-

cando o título, o nome da instituição, o ano de defesa, em

nota de rodapé.
• Categorizar os artigos em Original /Artigo curto / Resenha
• Enviar a cópia do parecer do Comitê de Ética.
• Incluir título do manuscrito, em português, espanhol, ou

francês e em inglês.
• Incluir título abreviado (short rifle), com quarenta caracte-
res, para fins de legenda em todas as páginas .

• Verificar se as referências estão citadas no texto.

• Incluir permissão de editores para reprodução de figuras

ou tabelas publicadas.

DOCUMENTOS

Declaração de Responsabilidade e Transferência de
Direitos Autorais
Cada autor deve ler e assinar os documentos: ( 1 ) Declaração
de Responsabilidade c (2) Transferência de Direitos Auto-
rais, nos quais constarão:
• Título do manuscrito:

• Nome por extenso dos autores (na mesma ordem em que
aparecem no manuscrito),
n Autor responsável pelas negociações :

1. Declaração de responsabilidade: todas ds pessoas relacio-
nadas como autoras devem assinar declarações de responsa-
bilidade nos seguintes termos:

– “Certifico que participei da concepção do trabalho para tor-

nar pública minha responsabilidade pelo seu conteúdo, que
não omiti quaisquer ligações ou acordos de financiamento
entre os autores e companhias que possam ter interesse na
publicação deste artigo”;
– “Certifico que o manuscrito é original e que o trabalho, em

parte ou na íntegra, ou qualquer outro trabalho com conteúdo
substancialmente similar, de minha autoria, não foi enviado

a outra Revista e não o será, enquanto sua publicação estiver
sendo considerada pela Ocala7y& Ensaios, quer seja no for-

mato impresso ou no eletrônico’

2. Transferência de Direitos Autorais: “Declaro que, em caso

de aceitação do artigo, a revista OcaZayn Erzsaios passa a ter

os direitos autorais a ela referentes, que se tornarão proprie-
dade exclusiva da Revista, vedada qualquer reprodução, total

ou parcial, em qualquer outra parte, impressa ou eletrônica,
sem que a prévi,1 e necessária autorização seja solicitada e, se

obtida, farei constar o competente agradecimento à Revista

Ddta / /Assinatura doCs) autores(s)

Justificativa do artigo
Destaco que a principal contribuição do estudo para a área

em que se insere é a seguinte
(Escreva um parágrafo justificando porque a revista deve

publicar o seu artigo, destacando a sua relevância científica, a
sua contribuição para as discussões, na área em que se insere
o(s) ponto(';) que caracteriza(m) a sua originalidade e o con-

sequente potencial de ser citado)
Dada a competência na área do estudo, indico o nome dos
seguintes pesquisadores (três) que podem atuar como revi-

sores do manuscrito, Declaro igualmente não haver qualquer
conflito de interesse'; para esta indicação.
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GUIDE FOR AUTHORS

SCOPE AND EDITORIAL POLICY

Oc LLlum Ensaios , founded in 2000, is a scientific jounal in

Architecture and Urbanism from Urbanism Post-Gradua-

Lion Program at PUC-Campinas, published bi-annuary,
and open to contributions from national and international
scientific communities, ds well as researchers from different

academic fields ofArchi[ecture and Urbanism, with the pur-

pose of recording the memory of urban thought and keep the
current dcbaíe.

TYPES OF ARTICLES ACCEPTED

Original-. investigations based on empirical data using the
scientific method that disclose original results. They are divi-
ded into distinct sections: the artic]e should be substantia-

ted theoretically containing: Reslr71ro / Abstract / Reslrtrzetrz

(Portuguese / English / Spanish), Introduction, containingdn
exposition of Lhe research and includes the research maLho-

dology used; Development theme, Results and Analysis,
Final Considerations and References (with a maximiurn 25

pages, including tables, figures, charts and references, with
a line spacing of 1 .5, Arial font size 1 1 and /\4 paper size).

Stu)rt articles-. on current discussions, academic view or point
of view. Must present Abstract / Resutrto / Resrtmerlr (English
/ Portuguese / Spanish); Introduction, Objectives, Investiga-
tive Method, Results and Analysis and the Final Considera-
tions (with a maximium 15 pages, inc]uding tables, figures,
charts and references, with a line spacing of 1.5, Arial font
size 1 1 and A4 paper size).

Review: presentation and critical analysis of books publi-
shed in the area for a maximum of one year before subrnission
The reviewer should explain that the book’s author is propo-
sing a different perspective and seems to put more indepen-
dently of other theoretic,11 perspectives (with a maximium
3 pages, preparada em espdÇO entrelinhas 1,5, with a line
spacing of 1.5, Arial font size 1 1 ,Ind A4 paper size). The
reviewer should send a cover of the reviewed work scanned

in high resolution (500dpi).

MANUSCRIPT SUBMISSION

All articles must be submitted in electronic format at the

Portal of Scientific Journals of PUC-CanIFinas at <http://
www,puc-campinas.edu.br/periodicocientifico>, through
the following steps:

a) Access the site <http://www.puc-campinas,edu.br/perto-
dicocientifico>

b) Choose "C)cttlun! Ensaios

c) Click on “Access the Journal”
d) Once on the Journal’s page, click on “Access
e) if this is your first visit, fill out your personal data in the
item “Form”. If you have already joined, just provide your
login and password
f) To submit works, follow the instructions provided by the
system

Man„sc,ipt, sent by ,egul', mail, fax, e-mail or other means
will not be assessed by the editors

MANUSCRIPT REVIEW PROCESS

• All original manuscripts will only begin the review process

if they conform to the Instructions to the Authors. Otherwise,

they will be returncd to the authors for amendment and
inclusion of letter or other eventually necessary documents.

• it is strongly recommended that the author(s) have their
paper reviewed by a professional linguist or translator before
submitting pdpers that can contain morphological, syntac-
tic or idiomdtic mistakes or inappropriate style. The authors
must also avoid using the first person of the singular, “my
study. . . ”, or the first person of the plurdl “we noticed
since scientific texts ask for an impersonal, non-judgmental
discourse

• Papers with such mistakes will be returned to the
authors even before assessment of their merit or publica-
tion suitability.

• Pre-analysis: the Editors and Counselors will assess the

manuscript based on its originality, pertinence, academic
quality ,Ind relevdnce of the manuscript’s area.

• if the manuscript is approved in this ph,Ise, it will be sent to

aci hoc referees selected by the editors. Each manuscript will

be sent to two referees of known competence on the theme
If the two referees disagree, the manuscript will be sent to a
third referee for assessment

• IVlanuscript assessment relies on the double-blind review
process, that is, the authors and referees remain mutually
anonymous. Therefore, the authors are asked to do everything
possible to avoid their identification
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• The referees may give one of three opinions; a) approval;
b) recommend a new analysis; and c) refusal, The author will
always be inforrned of the referees’ opinions, The opinions

will be analyzed by the Editors who u'iiI then approve the
manuscript or not

• Refused manuscripts that can be reformulated may be
submitted to a new review process.

• Accepted manuscripts: Accepted manuscripts may
return to the authors for approval of possible changes in
the editing and formatting process according to the style
of the Journal.

CONFLICT OF INTEREST

If the referees report conflict of interest, the Editorial
Committee will send the manuscript to another ad hoc referee.

MANUSCRIPT LAYOUT AND PREPARATION

EDITORIAL PROCEDURES

The Journal accepts origi nal articles accompanied bv a letter
signed by an authors idcntifying the type of article (Originals
/ Short Articles / Review,s). The letter should also state that

the manuscript is onjy being sul)mi[ted to the Journal Oczl-
111111 Ensaios and transfer the copyrights to the journal. The
letter should contain the name, address, telephone numbers
and e-mails of the authors and indicate the address for cor-

respondence.

The manuscripts submitted when deri\'ed from studies
involving humans, are required to have been appro\'cd by
the Research Ethics Committee, as ad\-ocated in the guj-
delines and rules of Resolution 196/96, The authors shoLld

insert the scanned cop)’ of the declaration of approval of the
Research Ethics Committee.

REFORMULATED VERSION

The author is requested to send only the last reformulated

version of the manuscript to the site <http ://ww\\'. puc-campi-
nas.edu.br/periodicocientifico>. The changes must be made
using blue font and a letter should be attached rcitcrating thc
author' interest in publishing in this Journal. indicating what
changes were made EO the manuscript. If the referees disa-

gree, Lhe author is asked to offer arguments that justify their
position. If the author does not send the revised manuscript
and the letter within the deadline, the editorial process will
be terminated, regardless of the phase it is in.

Proofs: will be sent to the authors for the correction of prin-
Ling mistakes. Proofs must be returned to the Editorial Cen-
ter by the stipulated deadline. Other changes to the manus-
cript will not be accepted during this phase

THE MANUSCRIPTS SHOULD CONTAIN

Title page (only part of the text identifying the authors)
a) Full title – should be concise avoiding excess words,
such as “assessment of . . .-- , ''considerations about

'exploratory study
b) Short title \\'ich at most forty characters (including spaces)
in Portuguese or Spanish, and English or French
C) Full name of all authors indicating the institutional affilia-
Lion of each one. Only one title and affiliation will be accep-
ted per author. The authors must, therefore. choose among
their titles and institutional affilidtions

d) All title ,Ind affiliation data should be w'ritten in full, no
abbreviations are accepted
e) Include full addresses of all universities the authors have
tiés with

f) Include full address of the correspondingauthor when there

is more than one for correspondence regarding the manus-
cript, incIuding fax and telephone numbers and e-mail(s)

ANOTHER OBSERVATION

Abstract: all articles submitted in Portuguese, Spanish or

French should have an abstract in the original language and

one in English and Spanish. The abstracts should have at
least 1 50 words and at most 250 words

The articles submitted in English shou]d contain an abstract,
title and key\\'ords in Portuguese and in English
The abstract shou]d contain the objective of the study, the

methodological procedures and the conclusions

Text: except for Reviews, aII manuscripts must foIIo\\' the
formal structure for scientific studies

The text organization should present: Introduction, Develop-
ment and ConcIusion, di\lding into parts/sections according
to the nature of the work

In the development may existsections ÀIaterial and Nlethods,
Results and Discussion, among others. according to each
area of lulowIedge

Tables, charts and figures should hd\;e d brief title, total no
more than seven, and be numbcred with Arabic numbers

consecutively and independen[ly according to the order in
which they were mentioned in the texE. They should be sub-
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mitted in separate and individual sheets and the manuscript
should indicate their location in the text. The location and

year of the study must be included in their titles. Charts and
tables should have open sides

Applicable copyright la\\'s should be observcd when prcviously
published materiais (texts, graphs, tab tes, figures or any other

materials) arc reproduced in the manuscript, including cita-
tio n of the original source.
rh, „„th„, i, „spo„sibl. fo, fig„„ q„„lity (d„,wing,, i11us-

tra lions, tables, charts and graphs), which shall be prc'pdred
in minimum size 10cm and if)cm maximum. The lands-

cape format is not accepted. D igital figures should be in
jpeg format and have a minimum resolution of 500 dpi ,

Graphs and drawing:; should be created in vector dcsign sof-

tu'are (Microsoft Excel, CoreIDraw X5, Adobe, Phoposhop
CS6 SPSS v. 10.0), followed by their quantitative paralneters
in tables with the name of all variablcs.

-1'he publication of color images after assessment of technical
viabilitv will be paid by Lhe author. If the author request, the

journal C)cululll Ensaios will provide a quote which may vary
according to the number of images, image location (different
pages), and the concomitant publication of color inragcs by
other ,luthor(s).

Discussion: should ctiscuss the results in an appropriate
and objectivo marIner and compare thcm with other lite-
rature data

Conclusion: present the relevant conclusions considering
thc objectives of the work and make suggestions for further
investigationç1. Bibliographical citdtions will not be
accepted in this section.

Acronyms: should be standardized and restricted to those
used conventionalty orsanctioncd by use, foIIowed by the full

meaning the first time they appcar in the te„t. They should
not be used in the title and abstract.

Acknowledgments: may be done in a paragraph no longer
than three lines and be directed to insticutions or individuaIs

Who effectively collaborated with the study.

Attachments: should be included only when critical for
the understanding of the text. The editors will decide if they
should be published

TEXT CITATIONS BASED ON ABNT (NBR 10520/2002)

Bibliographical citations in the text should be included in the
list of references

Citations/references to undergraduate monographs and

unpublished texts (classes, among others) will not be
accepted.

if the unpublished work of one of the authors of the mdnus-

cript is cited (that is, an in-press article), the author must
include the letter from the journal accepting to publish the
article

If unpublished data obtained by other re-;earchers are cited,
please include a letter authorizing its use.

SPECIFIC CASES

A Literal citations of up to three lines: in quotes, not in italic,

follow'cd by (Name of author, date, page, no sp,Ice between

period and number) in parcntheses. The period should be
placed aftcr the closing parcnthesis

B Literal citations with more than three lines must be in a

separate paragraph, with a left margin of 4cm, using single

space between the lines, smaller font than that of the text,

without quotes, without italic, ending on the right margin

of the text, followed by, in parcnthesis, the last name of the

author, daLe and pagc

a Many authors cited in scquence: use the chronological
order in which the documents wcrc published separated by a

semicolon : (Crespo, 2005; Costa & Ramalho, 2008; IVloresi

ct al., 20 1 0)

8 Texts with two authors: Crippa and Bisoffi (2010) (in the

body of the text); (Crippa; Bisoffi, 2010) (within parenthe-
ses)

n Texts with three or morc authors: (Griselda et aZ., 2009)

(within parentheses) and Griselda et ,Ll. (2009) (outside
parentheses)

n Citations of the same author published in the same year
add a lo\,ver-case letter after the date without spacing. Ex,lm-

pIe: (IVlorin, 2000a, 20001))

REFERENCES

Referenccs are based on NBR-6023/2002. The references

should be limited to 30 for articles but Reviews may have as
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many as 50. They should be ordered alphabetically according
to the last name of the first author,

SPECIFIC CASES

1 ) Journal titles should be written in full.

2) Refcrcnces with coinciding authors and dates should bc

ordcrcd according to the title of the work and a lou-cr-case

letter is added after the da[c, without spacing.
3) in references \with thrcc or more authors, onjy the first
author should be indic,Ited f„Ilo\„ed by the expression aí , 1/.

The author are responsible for the accurac}' and appropria-
teness of the referencc,'s to studies that have been consultc’d

and mentioned in the body of the manuscript.

For other exampleç;, please refer to the ,àBJ\T-NBR-6023
/2002 norrns .

EXEMPLOS

ARTICLE WITH ONE AUTHOR

THo\IPSON, E' P. Time, n-ork-discipline. and industrial
capitaTism. P,ISt cllld Prest'111 . n_38, p,56-97, 1967.

ARTICLE WITH TWO AUTHORS

ZH'AI, Z.J.: PRE\’1'1-r\1,. J.hI. Ancient \crnacular architcc-
turc: characteristics categorization and energy performacc
evaluation. Eller,q1 ír//í7 /3líf/c/iligs, \’. 42, n.3. p.357-365. 20 I o.

ARTICLE IN ELECTRONIC MEDIA

Xl’1-IA, S . ef 111 . Assessing gaps and needs for inEcgrating buil-
ding performance optimization tools in net zero energy bu iI-

dings design. Elle rg\ tllld B!!//c7i/zgs, v.60, p. 11 0- 124, 20 13.

/\\-ai]able from: <http://www-.sciencedircct,com/science/
article/pii/S03787788 1 3000339_,. CiLcd: N lay 29, 2013.

BOOK

HiLl_IER, B. Space ;s tite 117í7c/1l11e. Cambridge: CUP. 1996,

BOOK IN ELECTRONIC MEDIA

XLLEN. E.: RAND, NI.P. Arc Iritect 11 r,11 del,litillg= function
constructibility, aestl,ctics. 2.ed. Hobo1,cn, John \Vilc,\
2007, Available from: <http://arki-ebooks.blogspot.com
br/'',. Clited: Àlav 28. 20 13.

BOOK CHAPTERS

\\’EISS;AIAN. A. Introduction to the Do\-er edition. In: S'1-1-

CI'tI.E\-, G. (Org.). CJlrglsllicl1? l71t II gato Irs 1 59 homes from The

Craftsman. New York: 1)over Publications. 1988, p.\'-vi.

DISSERTATIONS AND THESES

CAR\ALHO, R.C.Al.S. Nell’ lotrlls altd rt'gio llu 1 derelop-
lnelrt iII the trortlu\'esterli frolztier of the state of São Palllo
[ 1890- 1950 J. 1988. PhD (Thesis) – Cornell Universitv
Ithaca, 1988

WORKS PRESENTED IN CONGRESSES, SEMINARS ETC

TRIGUF:iRO, E.; ÀIEDEIROS, V. Àlargina] heritage: stu
dying effects of changes in spatial integration over land-use

patters and architectural conscrvation in the old town centre
of Natal, Brazil. In: INTERNAFIC)N,\l SPACE Sy\1 IPO.
SiUNI, 4., 2003, London. Proceeí7ilz.gs. . . London: UCL/SSI
2003. p. 1- 16

WORKS PRESENTED IN CONGRESSES, SEMINARS ETC. IN ELECTRONIC

MEDIA

YESSSIOS, C.1. A fractal studio. In: ANNLT.-\1, CONI:[-
RENe:E OF THE ASSociAFic)N FOR COÀiPU-i'LR
\IDED DESIGN IN ARCIIITEC-FURA, 87., 1987, Caro

line of North. Eletrr)llic proceedillgs . , . North Caroline
AIDED. 1987. A\-aiIablc from: < http://cumincad.sci\.net/
cgi-bin/\\-orks/Sho\v?_id=ocb8&sort=DEF,-\UL-l'&search =
%2fscrics%,ia%22ACADI Aq22&hits= 1032>. Citcd: Ala\
28, 20 1 3

TEXT IN ELECTRONIC MEDIA

JAPAN SUSTAINABLE BUILDING C O NSORTIU XI

Conlprettensire üssessllrellt SÀ'steIn for brlildiltg ellrirolrlllell-

ta! ajicia]lc 1. 2007. Available from: < http://\\-u'w.ibec.or.jp/
CIASBE E/english/--. C:ited: Àla\' 24, 201 3

CHECKLIST

A Dcclaration of responsibilit\' and transfer of the cop\1’ignIS

signcd bv cach author
a \”erif}- if th, information in th, legends oF fig„„, ,nd t,b].,
is complete
A Prepare a co\'er page with the requesLed information
8 Include the name of the sponsors and process number
a Indicatc if the article is based on a thesis/disserLa Lion and

include in thc footnote thc title, name’ of institution and year
of defense

a .àuthors should indicaLc the articlc s catcgor\-: Original /
Short Article / Rc\-ie\\'

a Copy of the Research F:thics Committee appro\’aI
a Includc the title of the manuscript in Portuguese, Spanish
or French and in English
a Include the short title with a maximum of fort\- characters

which \Till b, pl,,,d ,„ th. f„„tn.t, .f ,11 p„g,.,
8 Verif\' if all rcfcrences arc ciLed in the text
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• Includc permission of cditors for thc rcprc)clucti011 of figu-
res ilnd LaI)Ics that have bc’cn pnl)lisllcd clscwhcre.

DOCUMENTS

Dcclaration of responsibility and transfer of the
copyrights
l{ach author should read and sign thc doculncnts ( 1 ) 1)ccla-
rali(}11 of lqcspt)nsibilit\' and (21 '1'rrlnslcr of Copyrights,
\vhich should include:

• ’l'iLlc of the nlanuscript
• l’'ull name ol- al] authors (in thc same order as thc\' appear

iII thc nranuscript)
• ,\uthor rosI)c)nsil)le For the ncgc)tio lions:

1 . l)cclitrtILioÊr c)f rcspc)nsil)ilitv: all people lis;Lcd as authors
sbt)uId sign dcclarati(>Irs of rcsp011sil)ililv in the following
tcr IrIS

1 ccrtif\' that I particil)atcd in the conccl)lion of the work
antI nlal<c pul)lic mv rcspolrsibilitv ft)r iLs c(}nlclrt, antI that I
dicl 11(11 omit IIlly financial rclaLiolrsh ips or ilgl-ccmenLs among
llrc' atlthors il11cl companies that may l)cnclit from Lhe put)li-
cdti011 of this articlc'

1 ccrtif\; that the manuscript is original ilncl thc \\ork, in
1)art or in full, or any other work with sul)stantially similar
cc)ntcnt of my aLl[horship u'its II( IL s;cnt 10 illrothcr journal
illrcl will not 1)c sent to another jc>urntll while iLS publication
is l)cing consiclcrcd l)\' Oclllrllll F_llstlios. whether in print or
c lcct ron ic fc>rmat

2. -1-ra11sl-cr of the cc)p\'rights: "1 declarc that if the article is

accepted for publiciltion by the joLlrnal Ocl1/11111 Ensaios,

that the journal OCI1/11111 Lllsclios will bc thc CxcILISiVC owner

of its cc)pvrighLs and any partial or full rcpr(>ducti(>n of the

article illrvwhcrc’ cls;c, in print or in clccLronic Format, is

forbidden unIc*ss prcviously :luthctri2'.cd in writing by the

abovcnrcnLit)ned journal; if the authorization is grantcd, a

statement \vill bc ilcldcd to the new article t hall king Lhe abo-

vc men Lioncd Journal

Signature c>fthc aLltlror(s) 1)ate / /

Justification of the article
I emphasizc that thc main contribution of the study to the

rele\'anI arca is the l(>llon'ing

(Write a pilragraph j usEI f\'i ng \\'hy the jou rna] shouId publish

your article, cmphasizing iLS scientific relevance. contribu-
Lion to the discussions in thc relevanl arca affcctcd bv the

ilspecl(sl oI; its originalitv and its conscquc’nt pc)tential of

being cilccl )

C;i\'en thcir colnpclcncc in the study arca, 1 ilrdicatc the

name of thc 1l>ll(>\vilrg three rcsearchcrs that may act as refe

rces of thc lnanuscript. 1 also declaro that there is no conflict
of intcrc’sts for this indicalion
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INSTRUCCIONES A LOS AUTORES

ALCANCE Y POLÍTICA EDITORIAL

oculunr Erisclios, fundada en 2000, es una revista científica
cn Arquitectura y Urbanismo del Programa de Posgrado en

Urbanismo de la PUC-Campinas, con pcriodicidad semes-
traI, abier ta a contribuciones de la comunidad científica

nacional e internacional, así como para los investigadores
de las diferentes áreas académicas de la Arquitectura y del

Urbanismo, con el objetivo de registrar la memoria del pen-

silmiento urbanístico y de manLelrer el debate actualizado.

TIPOS DE ARTÍCULOS ACEPTOS

origi ttal esl invcstigacione!, con base cn datos empíricos, que

ulilizan meEodología científica y destinadas a la divulgación
dc resultado'; inéditos. Consisten de scccioncs distin[as: el

artículo del)e ser fundamentado tcóricamclrLc, conteniendo

Rcsumen / Abstract / Rcsu tno (Espaóol / lng]és y Portugués);
Int roducción, que contenga una e\posición general de la inves-

tigación e incluya la metodología de ]a investigación utilizada;
Desarrollo del tema; Resultados v Anál isis; Consideraciones

Fina]es y Referencias (Iímite máximo 25 páginas, incluyendo
tal)las, figuras, cuadros y referencias, preparados en interli-
ncado de 1,51íneas, letra Arial tamaõo 1 1 y hoja formato /\4).

Art ículo cotl(i. sobre temas y discusioncs de la actualidad,
posición académica o punto de vista. Debe presentar Resu-
men / ADsl rílcf / Resllltl(> (EspafIOl /Inglés y Portugués); Intro-
ducción, los Objetivos, el Método investigativo, los Resulta-

dos y Análisis y las Consideraciones Finales (límite máximo

1 5 páginas, incluyendo tablas, figuras, cuadros y referencias,
preparados en interlincado de 1,5 ]ínea';, letra Arial tamdÍro
1 ] y hoja formato A4).

lleseütr: prcsentación y análisis crítica de libro publicado en el

área a, máximo, 1 aflo anEerior a al somctimiento. El recensor

dcberá explicitar que el autor del libro está proponiendo una

perspectiva que difiere y parece colocarse de manera más inde-
pcndicnte de otras perspectivas teóricas (con máximo 3 laudas,

preparada en espacio interlineado 1,5, con letra Arial tamaóo

1 1 y en formato A4). El autor de la re';eóa dc’be enviar ]a portada
de la obra rescóada digitalizada en alta resolución (500dpi)

ENVÍO DE MANUSCRITOS

Los artículos deberán ser enviados en forma electrónica

a través de la página dei Portal de Periódicos Científicos de

PUC-Campin.as <http://www.puc-campinas.edu.br/pcriodi-
cocicnLifico~,, cuyos pasos son ios siguientcs:

a) Acccdcr aI sitio <http://www.puc-campinas.edu.br/perio-
dícocientiJico>

b) Seleccionar "C)CUt-UtII Ensaios:

c) Hacer clic en ''Ver Revista;

d) En la página de la Revista, entrar en ''Ingresar’
e) Si es su primer acceso, llene sus datos personales en el ítem

'Registrar". Si ya está registrado, basta introducir su nombre
y su contraseóa
f) Para el envío de trabajos, siga las otras instrucciones del

propio sistema
Los editores no aceptarán Ios manuscritos enviados por cor-
reo convcncional, fax , correo electrónico o cualquier otra
forma de cnvío.

PROCESO DE EVALUACIÓN DE LOS MANUSCRITOS

• Los manuscritos inéditos sólo iniciarán el proceso de tra-
mitación si están de acuerdo con las Instruccioncs a los auto-

res. En caso contrario, los mismos serán devueltos para
que puedan adecuarse a las normas, ]a inclusión de una
carta o dc otros doc u mentos eventualmente necesarios

• Se recomienda encarecidamente que el (Ios) autor(es)
busque(n) asesoría lingüística profesional (revisores y/o tra-

ductores certificados en lengua portuguesa e inglesa) antes
de sometcr originaies que puedan contener incorrecciones
y/o inadccuaciones morfológicas, sintácticas, idiomáticas

o de estilo. Deben aún evitar el uso de la primera persona
'mi estudio. , . ”, o de la primera persona de plural: “percibi-
mos . . . ”, pues en textos científicos el discurso clebc ser imper-

sonaI, sin juic io de valor y en la tercera persona de singular.

• Los originales en los que se verifiquen incorrecciones y/o

inadecuaciones morfológicas o sintácticas serán devueltos
antes de ser sometidos a su evaluación en relación al

mérito del trabajo y la conveniencia de su publicación

• Preanálisis: los Editores y Consejeros realizan la evalua-

ción con base en la originalidad, pertinencia, calidad acadé-
mica y relevancia del manuscrito para sus áreas afincs

• Tras ser aprobados en esta fase, los manuscritos se enc,1-

minarán a los revisores ad hoc seleccionados por los edito-
res. Cada manuscrito será enviado a los revisores de recono-

cida competencia en el tema abordado; uno de ellos puede
ser seleccionado a partir de la indicación dc los autores, En
caso de desacuerdo, cl artículo será sornetido a una {ercera
evaluación
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370 NSTRUCCIONES A LOS AUTORES

• E] sistema blind rerirlt' es un proceso de evaluación pc)r

pares: un procedimiento sigiloso en rclación a la identidad
tanto de los autores como de los revisores, Por esa razón, los

autores debcrán cmplear todos los medios a su alcance a fin
de evitar su identificación.

• Los dictámenes de los revisores conllevan cuatro posi.
bilidades: al aprobación; b) recomcndación de un nuevo

análisis; cI rcchazo, En cualquiera de los casos, se notificará
aI autor. Los dictámenes serán analizados por los editores,
quienes aprobarán o no el manuscrito,

• Los manuscritos rechazados, pero con posibilidad dc rcfor-
mulación podrán retornar como un nuevo trabajo. iniciando
otro proceso de veredicto.

• Manuscritos aceptados: manuscritos aceptados podrán
retornar a los autores para aprobación de eventuales altera-

ciones. en el proceso de edición v normalización, de acuerdo
con el estilo de la Revista

CONFLICTO DE INTERESES

En el caso de verificarse un conflicto de intereses por par[c
de los revisorcs, cI Comité Editorial someterá eI manuscrito
a otro revisor ad hoc

FORMA Y PREPARACIÓN DE LOS MANUSCRITOS

PROCEDIMIENTOS EDITORIALES

Se aceptarán trabajos inéditos acompaflados de una carta fir-
ma(la por todos los autores con la respectiva identificación
deI tipo de artículo (Original /Artículo corto / Reseõa), una
declaración de que el trabajo se somete sólo a la revista ocu-
lum Ensaios y la cesión dc los derechos autorales. La carta

debe indicar cl nombre, dirección, número de teléfono v cor-

reos electrónicos de los autores, indicando también a cuá 1 de

los autores deberá ser enviada la correspondencid

Los manuscritos sometidos, cuando derivados de estudios
que incluy'an seres humanos, deben obligatoriamerlte haI)er
sido aprobados por el Comité de Ética en Investigación.
conforme preconizan las directrices v normas de la Resolu-

ción 196/96. Los autores deberán insertar Ia copia digitali-
zada de la declaración de aprobación deI Comité de Ética en

Invcstigación de la institución.

VERSIÓN REFORMULADA

El (Iosl autor(es) deberá(n) enviar sólo Ia última versión
reformulada del trabajo a través deI sítio <http://ww\\’.
puc-campinas.edu.br/periodicocientifico-,. Las modifica-

ciones dcberán resaltarse en letra color azul, adiun[ando una
carta al editor reiterando el intcrés en publicar en esta Revista
e informando cuáies fueron las alteraciones procesadas en el
manuscrito. En caso de discordancia cn relación a las reco-

mendaciones dc los revisores, el(los) autor(es) debcrán pre-

sentar los argumentos que justifique’n su posición. En caso
que los autores no remitan eI manuscrito revisado v la carta/
respucsta en el pIa 3,co estipulado, el proceso editorial será con-

cluido en cualquier etapa del envío

Pruebas: se cn\iarãn prueba$ tipográficds a los autores para

la corrección dc los errores de imprcsión. Las mismas dcbcrán
ser de\-ucltas aI Núcleo de Edición dentro de la fecha estipu

lada, En esa fase no se aceptarán otros cambios aI manuscrito .

LOS MANUSCRITOS DEBERÁN PRESENTAR

Página de título (única parte del texto con la idenLificación
de los autorc’s)

a) título completo – debe ser conciso v evitar el exceso
de palal)ras, como ''evaluación deI. . . ."; ''consideracioncs
sobre. . .": “cstudio dc investigación

b) s/roll title de hasta 40 caractcrcs (espacios incluidos) en

portugués (o espaõol), inglés o francés
C) nombrc completo de todos los autores con la afiliación ins

titucionaI dc cada uno de ellos. Se aceptará sólo un título y
afiliación por autor. Por lo tanto, los autores deberán elegir
entre sus títulos \' afiliaciones institucionales

d) los datos del título y la afiliación deberán ser presentados
por completo, sin siglas
e) debcrá indicarse Id dirección completa de todas las uni\’er-
sidades a las cuales están vinculados los autores

f) en caso de ser más de un autor, deberá indicarsc una dircc-
ción para correspondencia pcrtenecientc aI autor rcsponsa
ble para la tramitación del original, inclu\'endo también un

número de tcIéfono, de 1l_\ y el correo electrónico

OTRAS OBSERVACIONES

Resumen: los artículos sometidos cn portugués, espaóol o
francés deberán incluir un resurnen en el idioma original v cn
ingIés. con un mínimo de 1 50 paiabras v un máximo de 250.
Los artículos enviados en inglés deberán estar acompaFlados
de un resumen, un título v las palabras clave en portugués v
en ingjés.

El resumen dcbe contener el objetivo del trabajo, los proce-

dirnientos mctodológicos, los resultados y las conclusiones

Texto: a cxcepción de lo manuscrito presentado como
Reseóa, los trabajos deberán seguir la estructura formal de
los trabajos científicos
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INSTRUCCIONES A LOS AUTORES 371

1,a organización dcI texto debcrá presentar Introducción,
Dcsarrollo y Gonclusic->n, dividióndose cn partes/seccioncs
conforme la natura]cza deI trabajo.

En la parte del desarrollo pucdcn existir las secciones de

Nlaterial y [\,létodos, Resultados v Discusión, entre otras, de
acucrdo con cada área de conocimiento

Las Lablas, cuadros v liguras deI)en tcner un título breve,
lim itarse a un total de siete v cnumerarsc consecutiva e
indcpendienLemente coil números arábigos, de acuerdo con

cl orden dc mcnción cn cl texto. l)cl)erán cnviarsc cn hojas

inclividualcs v separadas con la indicación cIc su ubicación en

cl lcxto. Es ilnprcscindiblc informar cl lugar varIO dcI estudio.
Los cuadros v tabIas tcndrãn los bordcs latcralcs abicrtos.

'\1 rcproducir cn cl lntinuscrito material prcviamentc pub]i-
cildo (inclu\cndo tcxtc)s, gráficos, tal)las, figuras o cualcs-
qLli,r otros material,,), 1d legislaciÓn opo,tuna d, d,,,-
chos autordles dcbcrá scr rcspctada y la fucnte ciLada

El(Ios) autor(es) se responsabiliza(n) por la calidad de las

figuras (discõos, iIustraciones, tal)las, CLlaclros y gráficos),
que deberán claborarsc cn tamaóos con mínimo 1 Ocm de
ancho y máxi mo dc 1 Ocm. No está permitido el formato
paisaje. Las figuras digitaIiz;Idas dcberán Lcncr la extcnsión

jl)cg y una rcsolució11 mínima dc 500 dpi .

IJOS gráficos y los discüos debcrán gcnerarsc en programas
dc diseüo vcctorial It\licr'lbíll-1 Lxceí. (:tircll)rüu' X5, Adobe

Pllr)lrisljfjp (;Só, SP,SS r. 1 0,01 y estar acompaüados por sus

parâmetros cuantitaLi\'t)s cn fornla dc fabIa y con el nombrc
de todas las \ariaDIcs,

1:1 costo de la publicacíón de imágc’nes a color, tras la eva]ua-

ci(in de viabilidac! técnica de su rcproducció11> estará 11 cargo

dcI Cdc los) ;ILltor(es). 1:n caso dc intcrés p( ir parte del(los)
aLltor(es), la revista ( )c 11l11111 El/sírios prcparará un prcsu-
pLlcstO de los cost(>s, los cuales podrán variar de acucrclo con

cl número dc imágcncs, su disLribLlciÓn cn páginas diferen-
Los y la pul)licación coneomitanle dc marc’rial en colorcs por
partc dc otro(.s) autor(es).

Discusión: cxanünar, adecuada y objetivamente, los resul-
tados discutidos a la 1 u/ dc o tras o l)scrvacion cs ya registradas
en la literatura

Conclusión: prescnttlr las conclus iones rcIe\,antes con!,i-

dcrando los objetivos dcI trabajo c indicando formas dc con-

tinuidad deI estudio. No se aceptarán citaciones biblio-
gráficas en esta sección.

Siglas: dcberán utilizars€_' en el formato estándar, limitán-
dose sólo a aquell trs usadas corlvenciorIiiImente o sanciona-

das por el uso, y acompaóadas del significado completo en la
primera cita en el texto. No dcben usdrsc en el tÍtulo y ni en

el resume’n

Agradecimientos= pucdcn scr registrados en un párrdfo no

superior a tres líneas y dirigidos a las institucio]ICS o indivi-

duos que hayan prestado una efectiva colaboración al trabajo.

Anexos: Podrán incluirse sólo si son imprescindibles para la

comprcnsión deI texto. Será rcsponsabilidad de los editores

juzgar la nccesidad de su publicación

CITAS EN EL TEXTO CON BASE EN LA ABNT (NBR 10520/2002)

Clitas bibliográficas cn el texto: dcberán cons[ar en la lista de

referencias

No se accptarán cita';/referencias de monografías de conclu-
sión decurso de graduación y de textos no publicados (clases
c nIro ot ros )

En caso de que se cite un trabajo no publicado cuva autoría
pertenccc a uno de los autores del manuscri[o (o sea un artí-

cuio in Fresh , será nccc';ario incluir ]a carta de accptal. ión dc

la revista que publicará cI mencionado artículo.

En caso de citarse datos obtenido'; por otros investigadores
y que no hayan sido publicítdos, será ncccsario incluir una
carta de auLorizaciólr para la utilización de los misnlos

CASOS ESPECÍFICOS

M Cita'; liLcrales de hasta tres líncas: entre comillas, sin realce

cn itálico y luego entre paréntesis (apcllido del autor, fecha v
página. sin espacio cntrc cI punto y el número). Punto í’inal

tras dos paréntcsis

W Clitas liLcralcs dc más de tres 1ínea';: en un pãrrafo desta

cado deI texto, con 4 cm de sangría izquicrdap interlineado
sencillo, letra menor a la utilizada en el texto, sin comillas ni

itálico. A continuación, entrc paréntesis: (ApeI]ido del autor,

lccha, página)

W Varios autores citados en orden: utilizar el ordc’n crono ló-

gico dc la fc:cha de pu bIicación de los documentos, separados

por punto y coma: (Crespo, 2005; Costa & Ramalho, 2008
Morcsi ef CIl ., 20 10)
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• Textos con dos autores: Crippa y Bison (2010) (en el cuerpo
deI texto); (Crippa & Bisoffi, 2010) (dentro del paréntesis)

• Textos con tres o más autores: (Griselda et al., 2009)

(dentro del paréntesis) y Griselda et al. (2009) (fuera de los

paréntesis).

• Citas del mismo autor publicadas el mismo afro: se agrega

una letra minúscula después de la fecha, sin espacios,
siguiendo el orden alfabético del título. Ejemplo: (Nledrano,
2005a, 2005b)

REFERENCIAS

Las referencias se basan en la NBR-6023/2002. Se reco-
mienda limitar las referencias de los artículos a 30. Las mis-

mas deberán estar ordenadas alfabéticamente por el apellido

del primer autor.

Casos específicos
1 ) Los títulos de los periódicos deben indicarse por completo

2) Para las referencias con autores y fechas coirlcidentes se

usa el título del documento para ordenación y se agrega una
letra minúscula después de la fecha, sin espacios.
3) Para las referencias con tres o más autores, se indica sólo el

primero v se agrega la expresión ef LIt

La exactitud v la adecuación de las referencias a trabajos que
ha\’an sido consultados v mencionados en el texto del artículo

son de responsabilidad del autor.

Para otros ejernplos, recomendamos consultar las normas de
la ABIN'F-NBR-6023/2002

EJEMPLÜS

ARTÍCULO CON UN AUTOR

FIGUEIREDO, F. Similitudes na gestao dos residuos sólidos
urbanos em países centrais e periféricos. BibIio 3 U/: Reuisia

BibliogTáfica de Geografia y Ciencias Sociales, v. 1 7, n.975,
2012.

ARTÍCULü CON DOS AUTORES

ZUNiNO,f-l,;R.HiDALGO. Negocios inmobiliarios en cen-
Eros turísticos de montaÊa v nuevos modos de vida: el papel

de ]os migrantes de amenidad existenciales en la Comuna
de Pucón – Chile. Esllrclios }' Perspectivas em Trrrisltlo, v. 20,

P.307-326, 2011

ARTÍCULO EN SOPORTE ELECTRÓNICO

JANOSCHKA, 1\’1. Nue\’as geografías migratorias en amé-

rica latina: prácticas de ciudadanía en un destino de turismo
residencia]. Rer'ista Electrónica de Geogrnfía 7 Ciencias Socia-

les. u 17, n.439, 2013. Disponible en: <http://u$'w.ub.edu/
geocriu/sn/sn-439.htm--. Acceso: 28 N’layo 2013.

LIBRO

BAS PEIRED, C. E/ rlzar Nlediterrálreo-. recursos vivos v

explotación. Barcelona: Editorial Ariel. 2002

CAPÍTULOS DE LIBROS

CONSTANT, N. Nueva babilonia. In: ULRICH, C. Progru-

mas T nlalzifiestos de la arquitectura del siglo KX. Barcelona
Lumen, 1973,

DISERTACIONES Y TESIS

GUINIARAENS IGUAL. G. El 1’tIt into hal ilo de la jorlificn-
ciÓ1r Lrl7cllrlcrnad 1 el fuerte de San Julián de Cartdgena. 2007
Tesis (Doctoral) Universidad Politécnica de Valencia
Valencia. 2007

TRABAIOS PRESENTADOS EN CONGRESOS, SEMINARIOS ETC.

VEJSBJERG, L.; CALVO, J.; HEREDIA, S. Criterios de
valoración turística-recreativa de recursos geológicos, pale-
ontológicos y paisajísticos: caso monumento natural Parque
de los Dinosaurios, ciudad de Neuquén. In: C;ONGRESO
GEOLÓGICO ARGENTINO, 15., 2002, Buenos Aires

Actas. . , Buenos Aires: Asociación Geológica Argentina,
2002. p.311-316

TRABAIOS PRESENTADOS EN CONGRESOS,SEMINARIOS, ETC, EN FOR-

MATO ELECTRÓNICO

BRAZOLIN, S.; RON'IAC;NANO, L.F.T.; SIL\A, C.A.
N'ladeira preservada no ambiente construído: cenário atual
e tendências. In: ENCONTRO NACIONAL SOBRE EDI-

FIC,AÇÕES E COÀIUNIDADES SUSTENTÁVEIS, 3.
2003, São Carlos. AnaIs eletrôllicí)s . . . São Carlos: 2003, São
Carlos: Antac, 2003, Disponível em: <http://w\vw.infoh,lb
org.br~,,. Acesso em: 20 maio 2013

TEXTO EN FORMATO ELECTRÓNICO

CONSEJO NACIONAL DE POBLACIÓN. Índice de ulclr-

ginaciÓtz CI 11iI'el [ocalida, 2005. Disponible en: <http://\n\r\
conapo.gob,mx//,. Acceso: 28 Mayo 2013 .

LISTA DEVERIFICACIÓN

• Declaración de responsabilidad y transferencia de dere-

chos autoraies firmada por cada autor.
• Verificar si las informaciones ai pie de las fotos v las notas
al pie de las tablas están completas
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• Preparar la página de anteportada con las informaciones
solicitadas.

• Incluir el nombre de las agencias de findnciaciÓn y el

número de proceso.
• Indicar si el artículo se basa en una tesis/disertación, colo-
cando el título, el nombre de la instituciÓn o el dÓo de la

defensa en una nota aI pie de página.

• Categorizar los artículos en Origina] /Artículo corto/Resefla.
• Enviar la copia del dictdmen del Comité de Ética.
• Incluir el título del manuscrito en portugués, espaóol o
francês y en inglés
• Incluir un título breve ( short tittcl de 40 caracteres como

subtítulo en todas las páginas.
• Verificar si el texto contiene las citas de las referencias.

• Incluir la autorización de los editores para la reproducción

de las imágenes o las tab las publicadas.

DOCUMENTOS

Declaración de responsabilidad y transferencia de
derechos autorales

Gilda autor debcrá leer y firmar los documentos (1) 1)ec_la-

raci6n de rcsponsabiliclad y (2) -1'ransferencia de dercchos
autorales, en los cualcs constarán
• 'Fítulo del manuscrito:

• Nombre completo de los autorcs (en el mismo orden en
que aparecen en el man uscrito) .

A Autor responsablc dc las negociacioncs:

1. I)eclaración de responsabilidad: todas las personas infor-
macIas como autoras dcberán firmar las dcclaraciones dc res-

ponsabilidad scgún Ios sign icntes términos :

– "Certifico que hc participado de la concepción del trabajo
para tornar pública mi rcsponsabilidad cn relación a su con-

tenido y que no he omitido rringuna relación o acuerdo de

financiación entre los autores y compaâías que puedan estar
interesados en la publicación de este artículo'’;

– “Certifico que el manuscrito es origina! y que el trabajo, ya

sea en parte o por completo, asÍ como cualquier otro trdbajo
con contenido sustancialmente similar de mi dutorÍa, no ha

sido enviado a otra Revista y no lo será mientras su publica-
ción esté siendo considerada por Transinformação, ya sea en

formato impreso o electrónico

2. Transferencia de Derechos Autorales: “Declaro que, en
caso de aceptación del artículo, ia revista Transinformação
pasará a tener los derechos autorales referentes a él, los cua-

les serán propiedad exclusiva de la Revista, siendo prohibida
toda reproducciÓn, Lota] o parcial, en cualquier otra parte
o medio de divulgación, impreso o electrónico, sin que sea

solicitada una autorización previa y, en caso de obtenerse
haré constar el agradecimien to a Id Revista;

Firma del(de los) autor(es) / /Fecha

Justificativa del artículo
Destaco que Ia principal contribución del estudio para el área

cn que se inserta es la siguiente

(Escriba un párrafo justificando el motivo por el que Ia revista
debe publicar su artículo, destacando su relevancia cientí-

fica, su contribución para las discusiones en el área en que se

introducc, cl(los) pun[o(s) que caracteriza(n) su origindlidad
y la consccuente posibilidad de ser citado)
Dada la cornpetcrlcia en el área del estudio? indico cl nom-

bre de los siguientes invcstigadores (tres) que puedcn actuar
como revisores del manuscrito. Declaro asimismo no existir

ningún conflicto de intereses para esta indicación
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